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INTRODUÇÃO 


“Aperfeiçoamento da administração a 

] orçamentária a 

1 — Apresentação da Despesa no Orçamento. 

2 — Organização da Comissão de Orçamento. 
3 — Implantação do plano de Organização. 
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se 


na a 


a não somente os teóricos em seus Canos a também os 


* administradores que convertem em praxes e dispositivos legais 


* suas idéias e experiências relacionadas com os orçamentos pú- 


ep 18 


Nos orçamentos do Brasil, anteriores a 1938, a apresenta- 
ção da despesa se baseava, principalmente, na própria estrutura 


* da administração. Quase todos os gastos figuravam, então, dire- 
* tamente subordinados às repartições que os iriam efetuar. Ape- 
“nas algumas despesas, quase sempre correspondentes a encargos 


gerais, não apareciam sob o título das repartições a que eram 
atribuídas, mas sim com os próprios nomes daqueles encargos. 


Em 1937, o Conselho Federal do Serviço Público Civil, em: 


exposição de motivos aprovada pelo Presidente da República, su- 
geriu que se classificasse a despesa por objeto: pessoal, material, 
serviços e encargos, obras, dívida pública e eventuais. Daí por 


“diante, passou-se a proceder de acôrdo com êsse critério, como 


comprovam os Orçamentos de 1938 a 1945. Em 1944, a Verba 
“Obras foi destacada do Orçamento e as despesas a ela correspon- 
dentes passaram a figurar no Plano de Obras e Equipamentos. 


Não obstante o capítulo constitucional, que fixa normas 


* para as atividades orçamentárias e entre elas as de discriminação 
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ns 
da despesa, a atual forma de apresentação desta na lei de meios, 
e os procedimentos que dela decorrem — obedecem, ainda, ao 
critério estabelecido na mencionada exposição de motivos, ante- | 
rior à Constituição. Além de apresentar certos inconvenientes, 
que a prática tem demonstrado, essa forma não parece a esta Co- 
missão rigorosamente compatível com o texto constitucional, que, 
dispondo sôbre a matéria de maneira diversa, veio implicitamen- 
te condená-la. Por esta razão, nos dois últimos exercícios, o assun- 
to vem sendo objeto de acurados estudos, por parte desta Comis- 
são. Já em seu Relatório alusivo à proposta orçamentária para 

“1944, foi incluído longo capítulo intitulado — Apresentação da 
despesa no orçamento — do qual, posteriormente, se mandou 
fazer uma separata com o mesmo título, para divulgação. Neste 
capítulo, sugeriu-se uma nova estrutura do orçamento, ou melhor, 
uma nova forma de apresentação da despesa na lei de meios, 


Ko 
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forma essa mais consentânea com as disposições constitucionais e 
certas necessidades de ordem prática. 


Uma nova estrutura orçamentária — trazendo consigo, é 
claro, novos procedimentos relacionados com a elaboração e o 
contrôle da execução do Orçamento — viria, inevitâvelmente, 
exigir a adoção de novos métodos de trabalho, pelo órgão incum- 
bido dessas atividades. Tais métodos, por sua vez, trariam con- 
sigo a necessidade de reorganizar-se a Comissão de Orçamento, a 
fim de que se aparelhasse para executá-los eficientemente. O 
estudo dessa matéria em complemento ao projeto de reforma da 
apresentação da despesa no Orçamento, também, no ano de 1944, 
constituiu objeto de especial cuidado desta Comissão. 


Adiante aparecem, em síntese, as explanações relativas a 
êstes dois assuntos: nova estrutura do orçamento e organiza- 
ção da Comissão de Orçamento. A respeito do primeiro assunto, 
conforme foi explicado, por ter sido largamente desenvolvido no 
Relatório anterior, o que se faz agora é reavivá-lo, resumidamente, 
para que se possa estabelecer a devida ligação com o tema — 
organização da Comissão de Orçamento, ainda não divulgado e 
que aparece, neste volume, em suas linhas gerais, para receber 
crítica e sugestões dos entendidos e interessados, e depois ser re- 
examinado e submetido à deliberação superior do Govêrno. 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 5 
Ds a SS 


1. APRESENTAÇÃO DA DESPESA NO ORÇAMENTO 


Indubitâvelmente, a inovação mais importante que a Cons- 
tituição de 1937 introduziu em nosso sistema orçamentário con- 
siste em atribuir ao Parlamento a função de votar, apenas, as 
“verbas globais”, e deixar ao Presidente da República, assistido 
por um órgão técnico especializado, ou seja o Departamento 
Administrativo, a liberdade de discriminar e utilizar as dotações, 
nos limites que lhe forem fixados, de acôrdo com as necessidades 
administrativas. Entretanto, a lei orçamentária ainda apresenta, 
apenas, os totais das dotações fixadas à Presidência da República, 
aos órçãos subordinados diretamente ao Presidente da República 
e aos Ministérios, declarando que essas dotações são discrimina- 
das em “anexos” que fazem parte integrante dela. 

Êsse método, é preciso afirmar com energia, não caracteriza, 
rigorosamente, as verbas globais no sentido em que a expressão 
foi usada no texto constitucional de 1937. Por outro lado, se a 
discriminação orçamentária, segundo prescreve a Constituição, 
pode ser alterada por ato presidencial, não é lógico que os quadros 
de discriminação sejam aprovados pela própria lei orçamentária, 
como atualmente ocorre, porque qualquer alteração ter-se-ia de 
revestir da forma da lei, e esta dependeria da intervenção par- 
lamentar, o que anularia a faculdade concedida ao Presidente. 

Em face dessas circunstâncias, é necessária uma revisão 
completa da matéria, que se pode basear, principalmente, nos se- 
guintes pontos, os quais passarão a ser examinados, sucintamente, 
uma vez que se acham, conforme se observou, exaustivamente es- 
tudados no Relatório anterior: 


a) conceito de verba global; 
b) verbas globais e unidades administrativas; 
c) repercussões da estrutura orçamentária na contabiliza- 
ção das despesas; 
'“d) forma de aprovação dos quadros de discriminação da 
despesa e da abertura de créditos suplementares; 
e) estrutura orçamentária e sua influência nos modernos 
sistemas de contrôle da execução do orçamento; : 
f) projeto de apresentação formal da despesa pública no 
orçamento: lei orçamentária e quadros de discriminação. 
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precisamente, empregou num sentido perfeitamente claro para, 


clarecimento na votação das verbas globais. Dessas expressões se | 


conclui - não houve intenção direta de precisar o sentido de verba . 
global, mas, indubitavelmente, o objetivo claro de impedir que | 


constitucional determinado, pelo menos impõe um entendimento 


de ordem pragmática: o Pariamento não votará a despesa em | 


suas minúcias, em seus pormenores, mas, unicamente, em seus 
grandes totais. Isso, aliás, é manifesto. Ressalta, à evidência, da 


simples leitura do 5 2.º do art. 69: “O Presidente da República | 


poderá autorizar, no decurso do ano, modificação nos quadros de 
discriminação ou especialização por itens, desde que para cada 


serviço não sejam excedidas as verbas globais votadas pelo Par- 


lamento”. 

Aceito como foi pelo texto constitucional, o princípio de que 
ao Legislativo cabe a tarefa de aprovar ou rejeitar apenas as linhas 
mais amplas dos programas financeiros do Executivo, bem como 
adotada a tendência de que aos administradores deve ser con- 
cedida maior liberdade e responsabilidade individual no emprêgo 
dos dinheiros públicos, torna-se indispensável fixar o verdadeiro 
sentido da expressão verba global, usada na Constituição. Admi- 
tindo-se a acepção em que atualmente, sob o ponto de vista legal, 
o orçamento brasileiro emprega o vocábulo verba, não se poderia 
fixar, com facilidade, um conceito para verba global, compatível 
com o disposto na Constituição. Assim, adiante aparecem várias 
acepções em que pode ser tomada a expressão verba global : 


a) total das dotações destinadas a determinados meios de 


que se serve a administração em geral (Exemplo: Verba 1 ú 


os que se acham familiarizados com a técnica orçamentária. O | 
$ 1º do art. 69 da Constituição frisa que os quadros de disc 
minação ou especialização da despesa devem ser enviados à Cã- |. 
mara a título meramente informativo, como subsídio ao seu es- | 
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meios. Portanto, se a expressão verba global não tem um sentido | 
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- — Pessoal, ou Material, abrangendo tôdas as despesas 
“com o pessoal ou o material a servíço da União); 

b) total das dotações destinadas a um Ministério, ou a um 

a órgão não ministerial (Exemplo: Verba Ministério da 

18 Agricultura, ou Verba Departamento Administrativo do 

E. Serviço Público);, |: 

c) total das dotações destinadas a determinados meios, num | 
certo Ministério ou órgão não ministerial (Exemplo : | 
Verbas Pessoal, ou Material, do Ministério da Justiça ou | 
do Conselho Nacional do Petróleo); 

E. d) total das dotações destinadas a certa repartição, minis- 

terial ou não (Exemplo : Verba Recebedoria do Distri- 

to Federal, abrangendo tôdas as despesas dêsse órgão, 
independentemente de sua natureza). 


Na primeira acepção, (a) sugere-se que verba global seja o 

* total de dotações destinadas a certa natureza de meios de que se 
vale tôda a administração. Adotada tal acepção, o Legislativo não 
teria elementos para, mediante discussão e votação das verbas 
globais, elaborar ou controlar os programas de govêrno, nem mes- 

- mo em suas linhas gerais. De fato, a fixação de uma verba global des- 
tinada ao pagamento de todo o pessoal da administração não ga- 
rante que o esfórço dos servidores incida sôbre tais ou quais obje- 

* tivos. Evidentemente, o fato de saber que certa quantia será des- 
pendida com um meio de operação não envolve certeza a respeito 
de qual será a operação, principalmente se o meio usado — como 
o elemento humano, no exemplo citado — é o instrumento neces- 
sário a uma série infindável de operações das mais variadas es- 
pécies. 

. À segunda hipótese (b) é a de atribuir à verba global o sen- 
tido de conjunto de dotações destinadas a certo Ministério ou 
órgão não ministerial. Nesse caso, a conceituação da verba global 
vincula-se a uma idéia embrionária de unidade administrativa. 
E' preciso frisar que aí a unidade administrativa é de primeiro 
grau: Ministério ou órgão não ministerial subordinado direta- 
mente ao Presidente da República, ou seja, unidade administra- 
tiva principal, que abrange unidades menores. Se o Ministério 
ou órgão não ministerial mas diretamente subordinado ao Presi- 
dente da República foi criado, como geralmente o respectivo 


MD ME EE 


o conhecimento de que os Ministérios e órgãos não minist 
“seus aspectos mais am 


, . . “codes Pa E 
“cia dos serviços que prestam, sempre se destinam a fins específi- 


“destinadas a certos meios, são ineficazes para garantir ao Parla- 


cação, Fomento da Produção, Defesa, etc. )» a verba global, as 
entendida, representaria embora grosseiramente, um cor junto 
despesas para atividades fundamentais à vida nacional. De fat 


nome indica, para atingir determinada finalidade do Estad 


. 4.4. . . ae ERA 
dispenderão certas quantias, possibilitaria uma apreciação razoa- | 
velmente nítida das diretrizes governamentais, pelo menos em 
plos. Isso acontece principalmente em re- 


lação aos órgãos não ministeriais. Estes, em geral colocados em 5: 
subordinação direta ao Presidente da República pela importân- E 


cos, bem caracterizados. Com os Ministérios não se dá o mesmo. | 
Abrangem, todos êles, numerosos órgãos . Cada um dêstes possúi 
finalidades próprias. Na maioria dos casos foram grupados, para | 
formar um Ministério, sem estrita obediência ao princípio da ho- 
mogeneidade. O Ministério da Agricultura oferece um exemplo | 
dêsse fato. Seus três principais Departamentos são o de Produção | 
Vegetal, Produção Animal e Produção Mineral, dos quais apenas 
os dois primeiros têm relação com o nome do Ministério. Em 
outras palavras, sob a denominação Ministério da Agricultura há 
uma entidade incumbida de numerosos serviços, inclusive alguns 
que nada têm que ver com agricultura, como o Serviço de Prote- 
ção aos Índios, os serviços de mineração, etc. Votando uma verba 
global para o Ministério da Agricultura, o Parlamento, portanto, 
não estaria senão vagamente delineando um programa de traba- 
lho agrícola. A intenção parlamentar poderia ser o desenvolvi- 
mento de atividades agrícolas; mas o Executivo, com amplos po- . 
deres de ação, constitucionalmente assegurados, para alterar os 
quadros discriminativos, ficaria com a possibilidade de desenvol- 
ver, na medida que entendesse, os serviços relativos à produção 
mineral, em detrimento do programa agrícola. Portanto, parece 
que, para fins de conceituação, verba global não deveria ser U 
total da despesa de um Ministério. 
Na terceira acepção indicada (c), a verba global seria o total 
das dotações destinadas a determinados meios, num Ministério ou 
órgão não ministerial. Por exemplo: a Verba Material do Mi- 
nistério da Justiça ou do Conselho Nacional de Petróleo. Confor- 
me se argumentou, as verbas globais, como conjunto de dotações 
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Rejeitada a terceira acepção, passa-se ao exame da quarta e 


“última (d) segundo a qual a verba global seria o total de dota- 


ções destinadas a certa repartição, ministerial ou não. Quando 


e - aplicado aos órgãos não ministeriais, já se demonstrou que êsse 


modo de entender a expressão verba global parece perfeitamente 
aceitável. Ao votá-la, o Parlamento estabeleceria os limites de 
determinados programas de trabalho, uma vez que os menciona- 


dos órgãos têm suas finalidades específicas perfeitamente coin- 


cidentes com um programa governamental. Quanto às reparti- 
ções ou unidades administrativas compreendidas nos Ministérios, 


“pode-se dizer que o sentido de verba global como total das res- 


pectivas despesas é também aceitável e se harmoniza com o pen- 
“samento constitucional. Dificuldade, porém, existe, e não peque- 
na, em definir, com precisão, o que seja repartição ou unidade 


administrativa, para o fim de figurar na lei orçamentária. Essa 
definição será tentada mais adiante, e, aqui, por enquanto, se usa 
a expressão unidade administrativa em sentido pragmático, para 
significar órgão, com subdivisão ou não, dotado de funções espe- 
cíficas tôdas estas objetivando fim idêntico. Se por verba global 
se entender o total das dotações destinadas a uma unidade admi- 
nistrativa (repartição), conseguir-se-á, praticamente, criar uma 
situação de razoável interferência parlamentar na elaboração e 
contrôle dos programas de govêrno. A quase totalidade dos au- 
tores norte-americanos defende a tese de que a estrutura da lei 
“orçamentária se deve basear na estrutura organizacional do go- 
vêrno, de modo que a cada unidade administrativa corresponda 
uma “lump sum” (expressão cujo sentido, de modo geral, poderá 
corresponder ao de verba global, em sua quarta acepção). Parece, 
pois, a esta Comissão, que dêsse modo se deve interpretar o texto 
da Constituição e aceitar a quarta acepção indicada para a expres- 
“São verba global. 

Uma das principais vantagens de fazer a verba global coin- 
cidir com o total de recursos vinculados a uma unidade adminis- 
trativa é facilitar o conhecimento imediato de quanto custa ao go- 


e “AE a o , total de ne Rg aos Ministérios j e 
* combinação dos dois critérios em nada melhoraria a situação. 


al 


vêrmo manter cada cobre; Certas diipeias; é porém 
“relacionam com o custeio das unidades administrati 
de ser efetuadas por intermédio de algumas delas, para e 
“compromissos “assumidos pelo govêrno, poderão, com proprio E 
de, figurar no orçamento também como verbas globais. Se. fica-. ES 
rem compreendidas no total das repartições, aumentarão, aparente-. 
temente, o custo destas, mas OS quadros discriminativos fornecerão | 
as devidas explicações. E” o caso das despesas com os serviços da 
dívida pública. Ésses encargos, em nosso atual orçamento, já ema - 
tituem uma verba. Num orçamento reestruturado, poderiam cons- 
tituir uma verba global, se bem que aí o sentido da expressão não 
coincidisse com o que geralmente se lhe atribuiria de total de do- Ré aa 2a 
tações para uma repartição. A verba global dívida pública figura- : ix 
ria no Ministério da Fazenda ao lado das verbas globais comuns | EE 
(total das unidades administrativas) e de outras verbas globais 
“sui generis”, como inativos e pensionistas, etc. As despesas de ina-. » 
tivos e pensionistas, por exemplo, devem ser destacadas das que | 4d 
se destinam ao pagamento de pessoal em atividade. Modernamen- Ed 
te, a palavra pessoal, em administração, tem um significado técni- vê 
'co peculiar, que envolve múltiplas idéias afins. Seria, até certo 
ponto, deturpar-lhe êsse sentido técnico fazer o vocábulo abranger ) 
inativos e pensionistas. E” vantajoso, se não mesmo essencial, que k 
as verbas globais concedidas às repartições representem seu custo. 
Incluindo-se nas dotações dos órgãos de pessoal dos Ministérios, 
ou nas dotações da Diretoria de Despesa Pública, recursos para E 
pagamento de inativos e pensionistas, a impressão que se terá, | j 
vendo na lei orçamentária apenas verbas globais, é de que, confor- 


me se assinalou, tais repartições são de elevadíssimo custo. No 
entanto, poderão ter na realidade um custo reduzidíssimo, se bem 
que por elas passem grandes importâncias destinadas à satisfa- 
ção de compromissos de que não foram causa e dos quais, até, só 
tomam conhecimento no papel de agentes pagadores. Nessas con- 
dições, os encargos gerais da União, de caráter permanente, deve-. Êo 
rão também ser considerados verbas globais. Quando, por qual- 

quer conveniência, forem incluídos no total dos recursos distribuí- 

dos a uma unidade administrativa, os quadros discriminativos 
farão a devida separação. 


N a) a posse Pelo órgão (que tiver de ser considerado unida- A 
“de administrativa) de um determinado programa de tras, * 


balho, inteiramente a seu cargo; re 


b) o nível que ocupa na escala hierárquica das repartições; e 
“c) o volume e a natureza do trabalho que executar; EIA 
d ) as relações de disposição geográfica ou organizacional, Ee 
tais como : distância entre a unidade administrativa con-. 
siderada e as repartições pagadoras ou entre ela e o 
órgão central de direção. 


| O fato de ser necessário considerar tantos elementos variáveis e 
“para caracterizar uma unidade administrativa (note-se: caracte- 
rizar, para fins orçamentários) não encoraja uma definição . Qual- 
quer tentativa nesse sentido não passaria de uma fórmula vaga 
ou de limitação que só poderia produzir dificuldades futuras. O 3 


“caminho que se apresenta é a elaboração de uma lista de órgãos 

que seriam considerados repartições para o efeito de figurarem na : 

lei de meios com recursos próprios e por conseguinte constituirem : 
- verbas globais. Certamente, de ano para ano, aperfeiçoar-se-ia, A 


cada vez mais, a caracterização. Poderia acontecer que, de um 
“exercício para outro, certas repartições deixassem de ser considera- | 
das unidades administrativas e outras conquistassem essa qualifica- 1 


“ção. A anualidade orçamentária não tem outra significação, em últi- 


ma análise, senão ajustar as previsões e disposições financeiras 
do Govêrno às variações a que, no tempo, estão sujeitas tôdas 
“as atividades humanas. Não há, portanto, que cogitar de con- 
ceitos rígidos e imutáveis e sim que adotar os convencionais. 


Itens de discriminação. 


À - Antes de se projetar nova estrutura formal do orçamento, em 


* consequência da fixação do conceito de verba global — unidade 
— administrativa, é ça ainda, tratar dos itens da despesa a que 


no 


se refere a Constituição. A Constituição não dá 


especial à palavra item quando a emprega a propósito 

discriminativos. Do texto dos 88 1.º e 2.º do art. 69, 
pode inferir, com segurança, que uma verba global, nos 
discriminativos, se deve desdobrar em itens e que êstes, 
são partes integrantes dela. Convencionalmente soe 
aceitar um tipo de classificação de despesas. Será perfeita n t 
possível, por exemplo, considerar itens de discriminação da des- 
pesa as rubricas equivalentes às verbas, consignações, subco , r 3 
nações e alíneas atualmente usadas no orçamento brasileiro. As ;* 
verbas globais poderiam subdividir-se, ainda, conforme propõe . | 
Buck para as “lump sums”, em classes intituladas “fixed charges” e 
é “current expenses”. Cada uma dessas classes poderia ser : 
brada em parágrafos correspondentes ou não a alguma classifica- 
ção conhecida. Em suma, apresentam-se muitas hipóteses. 


Um exame pormenorizado da especialização na França, na. 


Inglaterra, nos Estados Unidos e no Brasil — desenvolvido, já, 
no Relatório sôbre a proposta orçamentária para 1944 — levou . 
esta Comissão a concluir que a verba global — unidade adminis- 


trativa, pelo menos até que novos estudos possibilitem classifica- 
ção mais adequada das despesas, poderia abranger as atuais verbas 
(Pessoal, Material, Serviços e Encargos, Eventuais e Dívida Pá-. 
blica) que se subdividem em consignações e subconsignações . 
Isto equivale a aceitar o tipo de discriminação “por objeto”, ou seja, 
por coisas ou serviços específicos que devam sem comprados, ou 


pagos. 


Contabilização. 


A execução do orçamento segundo os novos moldes sugeri- 
dos para a discriminação da despesa exigirá evidentemente ligeira 
alteração nos métodos de escrituração. Com efeito, a contabilida- 
de, refletindo a discriminação orçamentária, apresenta, atualmen- 
te a despesa classificada por Ministérios e outros órgãos diretamen- 
te subordinados ao Presidente da República e, a seguir, dentro 
dêstes, por verbas, consignações e subconsignações. As unidades 
administrativas figuram, em posição secundária, dentro das sub- 
consignações. Por isto, torna-se difícil na apuração da despesa, 


eb 


a O CS a Do do da a cre a O 


zar, clarams ente, não só os RAE a ESB a como 


as parcelas e subconsignações que lhes foram end 


E erituração dare ser x feita de maneira tal que a unidade bprtiadto 


— trativa assuma o título principal. 


— Distribuição de créditos. 


Outra repercussão dessa reforma na contabilidade, far-se-á 
sentir no processo de distribuição e redistribuição dos créditos. 
Publicada a lei do Orçamento, organizam, presentemente, os Mi- 
nistérios, as tabelas de distribuição dos créditos às repartições e 
submetem-nas à aprovação do Tribunal de Contas. Éste procedi- 
mento, que, outrora, se justificava, quando não havia um perfeito 
sistema de centralização das contas públicas, ultimamente tem-se 
tornado mais prejudicial do que favorável ao contrôle da execução 
“orçamentária. E tanto isto é certo que os principias créditos orça- 


" mentários, isto é, os relacionados com atividades normais e perma- 


nentes (tais como pagamento de pessoal e aquisição de material) 
consideram-se, por lei especial, automàticamente distribuídos aos 
órgãos de pessoal e ao Departamento Federal de Compras. Outras 
leis especiais têm sido promulgadas para estender o processo de 
distribuição automática a diversos créditos, a fim de evitar desneces- 
sárias protelações na sua utilização. Disto se conclui que se tornará 
indispensável uma revisão nos métodos que hoje vigoram nesse par- 
ticular. Assim, poder-se-á admitir que, após a publicação do decreto 
que aprovar os quadros da discriminação da despesa, todos os cré- 
ditos constantes dos mesmos quadros serão automaticamente re- 

“ gistrados pelo Tribunal de Contas e distribuídos às unidades admi- 
nistrativas a que tiverem sido consignados. 


A distribuição, porém, dêsses mesmos créditos às repartições 
“pagadoras far-se-ia por intermédio dos ministros de Estado e di- 
rigentes dos outros órgãos diretamente subordinados ao Presidente 
da República, de acôrdo com as tabelas que elaborassem e enca- 
minhassem à Contadoria Geral da República. Essas tabelas se- 
- riam organizadas : a) pelas Divisões e Serviços de Pessoal, quan- 
to às dotações compreendidas na Verba 1 — Pessoal, excetuadas 
as relativas a Inativos e Pensionistas; b) pelas Divisões ou Servi- 
ços de Material, quanto às dotações compreendidas na Verba 2 
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“Material, Orçamento e Diretoria da Despesa Pública, poderiam de- . 


“partições pagadoras. Ésses atos de delegação de competência, 


“de modo algum, as disposições do Decreto-lei nº 2.206, de 


o eds nas AraRoê 3 — Mércicds e Encargos 
tuais; d) pela Diretoria da Despesa Pública, quanto às 
compreendidas na Verba 5 — Dívida Pública — e, ex 
mente, nas rubricas Inativos e Pensionistas da Verba 1 — EF 


Dentro dos limites da discriminação das despesas | e Pr 
com as necessidades dos serviços, a repartição que figurasse nos nos Si 
quadros discriminativos como unidade administrativa poderia Re 
propor, na forma supra-indicada, a redistribuição às suas. depen. | 
dências de parcelas dos créditos que lhe fôssem consi gr 
Igual procedimento caberia aos Serviços de Pessoal e de À ter 
com relação às diferentes repartições do mesmo Ministério ou é A 
órgão diretamente subordinado ao Presidente da República, quan. EA 
to aos créditos que lhes fôssem concedidos sob a forma de centra- 
lização. Os Ministros de Estado e dirigentes dos órgãos dica ç 
mente subordinados ao Presidente da República, observadas as - E 
sugestões feitas relativamente às Divisões ou Serviços de Pessoal, 


1 


legar competência aos chefes de outros Serviços sob sua jurisdição E 
para que promovessem a remessa à Contadoria Geral da Repú-. 
blica das tabelas e indicações de redistribuição de créditos às re- 


assim como os que a suspendessem, deveriam ser publicados no 
Diário Oficial, e. comunicados, imediatamente, à Contadoria Geral 
da República, para que produzissem plenamente os seus efeitos. 
As tabelas e indicações de redistribuição de créditos seriam re- 
metidas pelos interessados, em quatro vias, à Contadoria Geral 
da República, que, depois de efetuar os registros e lançamentos e 
de tomar tôdas as providências para que fôssem efetivamente re-. 
distribuídos os créditos às repartições pagadoras, devolveria “uma 
via à repartição de origem, remeteria uma via ao Tribunal de Con- 
tas e outra à Comissão de Orçamento, com as devidas anotaçoao 
ficaria com uma via para seus arquivos. 


Êste método de distribuição e redistribuição não modificaria, 


20-5-40, concernentes à distribuição automática dos créditos de 
material ao Departamento Federal de Compras, as disposições do 
Decreto-lei n.º 4.185, de 16-3-42, relativas aos Ministérios Mili- 


Os créditos suplementares e as transposições constituirão 
matéria de decreto presidencial, “como os quadros de discriminação 
da despesa. De fato, verificado que a Constituição, em seu art. 

Er 69, 8 2.º, autoriza os estornos, sob a forma de modificações nos 
“quadros de especialização ou discriminação da despesa, torna-se 

* cabível indagar do meio pelo qual essas modificações devem ser 
feitas. Parece que o decreto executivo deverá ser o instrumento 
pelo qual o Presidente autorizará as transposições. Com efeito, 
“O decreto, melhor que o simples despacho em processo, facilitará 

o contrôle contábil, pois conterá tôdas as especificações das ru- 
= bricas orçamentárias atingidas pela medida e será publicado, 
tornando-se possível aos órgãos de contabilidade ou àqueles a que 
3 y caibam outros tipos de contrôle tomar imediato conhecimento do 

| fato, para efetuar os registros e lançamentos e determinar outras 

LA — providências. | 

am A Além de permitir as transposições, a Constituição também 

faculta a inclusão, na lei orçamentária, de autorização para aber- 

| “tura de créditos suplementares. E” de concluir-se que, ao conceder 

j q “tais autorizações, fixe o Parlamento o limite para o total dos cré- 

- ditos. Aliás, no art. 14, a Constituição, que concede ao Presidente 

“da República a faculdade de livremente expedir decretos-leis sôbre 

A “a organização de Govêrno e da administração federal, o comando 

supremo e a organização das fôrças armadas, manda observar, 


porém, os limites das dotações orçamentárias respectivas. Tam- 


* dificar os quadros de Re aião da despesa, respeitados os li- 


fu 
E — bém, no art. 69, $ 2.º, é dada ao Executivo competência para mo- 
E “mites das verbas globais votadas pelo Parlamento. 


, ' Parece claro, portanto, que a Constituição não modificou o 
* princípio tradicional de que a criação ou aumento da despesa pú- 
“blica é matéria de exclusiva competência do Legislativo. Autori- 


zada, porém, na lei de meios, a importância máxima 
suplementares, a abertura dêstes poderá ser feita, sem : 
niente, por decreto executivo. Não se tratará, com, efeito, de 
ção de despesa nova, O que, mesmo por decreto-lei do E Kecl 
não se poderia fazer; mas, apenas, do uso, pelo Chefe do € O 
de recurso especificamente autorizado pelo Parlamento. A. 
tura de crédito suplementar dentro do limite fixado na lei de 
não a altera. Por conseguinte, não haveria necessidade de 
tal abertura realizada mediante ato legislativo (decreto-lei) hi 
mesma natureza jurídica da lei orçamentária. Poderá, poré 
dar-se o caso de se tornar necessária a abertura de créditos su! 
mentares além do limite da autorização prêviamente conced 
pelo Parlamento. Isso, evidentemente, importará aumento da des- 
pesa votada, de modo que sômente um decreto-lei e não um « e. 
» creto deverá ser expedido nesse caso. Aí a intervenção parlamentar E E 


X 


é indispensável. 


% 
« 


Contróle da execução. | e ; 


Além de repercurtir na contabilização da despesa, como aci 
ma se mostrou, O conceito verba global — unidade administrati- 
va tem reflexos importantes sôbre os modernos sistemas de con- a 
trôle da execução do orçamento. gn 


A preponderância dos aspectos financeiros do orçamento, até 
recentemente, parece ter sido consegiiência da natureza da ação 
governamental sob o domínio das idéias do liberalismo econômico . 
Segundo estas, os serviços públicos existiam, praticamente, apenas 
para o exercício do poder de polícia, e relativamente poucos eram 
os seus resultados em têrmos de bem-estar público. A ação do Go- 


Pi vêrno era, assim, antes negativa que positiva. Na época em que O 
o. melhor Govêrno seria o que menos governasse, e em que se acre- 
0 : ditava ser a iniciativa particular a única fôrça criadora, era Ta- 
E zoável a convicção de que a retirada de fundos da fortuna 


E - privada para custear serviços públicos constituía sempre um 
EP mal, que convinha reduzir ao mínimo. Consegiiência natural 
| Ã dessas idéias foi o estabelecimento de estrito contrôle parlamentar 
| sôbre o Executivo em matéria de despesas, e de rigorosa fiscalização ! 
bo interna e externa, destinada a assegurar a fidelidade dos responsá- 
- veis por bens públicos. Reduzir ao mínimo, nas autorizações legis- 


gia Eos Pa então Eiraisiecidos para contrôle da execução 
* orçamentária foram os registros destinados a conter a despesa nas 
E: nitações dos créditos autorizados, a contabilização do dinheiro e 
outros valores, as tomadas de contas regulares e salteadas etc. 

Por certo, ninguém pensaria suprimir estas e outras medidas. Mas, 

hoje, já se compreende que elas são insuficientes. Não basta, com > 
" efeito, saber que as rendas públicas foram legalmente aplicadas 

e que a administração foi honesta. Pede-se muito mais. Pedem-se 

- resultados, ou melhor, eficiência, isto é, serviço útil e que valha o 

E. “que o povo pagou. 


A questão, posta nestes têrmos, é de extrema complexidade. 
E Em certos casos, o problema não parece de solução tão árdua. 
Figure-se o exemplo de um ginásio mantido pelo Govêrno e ver- 
se-á não ser difícil estimar o custo da instrução secundária minis- 
“trada a cada um de seus alunos. Mas, ainda ficará em grande parte 
desconhecido o valor do serviço, que dependerá da qualidade da 


instrução, de seus efeitos sôbre o físico e o moral dos que a rece- 
beram e de mais uma série de elementos de difícil ponderação. 


Por outro lado, ter-se-á que decidir se as verbas aplicadas ao gi- 

násio não: poderiam ter tido melhor emprêgo, etc. Reconhecida, 

embora, a dificuldade de medir serviços, os responsáveis pelo pla- 

nejamento das atividades administrativas e pelo contrôle da exe- | 
cução dos planos de administração não poderão deixar de aplicar- 

“se à pesquisa das unidades de medida, que lhes permitirão proce-- 
der inteligentemente nestes trabalhos. 


Infelizmente, os resultados concretos a que já se chegou nesse É 
particular são muito pouco significativos. Afora certos ensaios, | 
como a monografia de Ridley e Simon sôbre medida de ativida- 
des municipais, publicada em 1938, são práticamente inexistentes 
as obras especializadas sôbre o assunto. Parece, pois, que a Comis- 
são de Orçamento e órgãos orçamentários dos ministérios aí têm 
um necessário campo de pesquisas. Essas repartições especializa- 


das deverão integrar-se num sistema de que a cúpola será 
futuramente a Divisão do Orçamento do D.A.S.P., órgão de 


administração geral, destinado a promover maior economia e efi- 
ciência das repartições, e não órgão de administração financeira . 


que terá Bh fazer isso em têrmos pad do e! 
serviço, de resultados de programas de trabalho, e não e i 


galidade estrita de aplicação das Esta 


Essa conclusão parecerá mais evidente se fôr considera: 
“os órgãos privado qscnaaa sa êstes tipos de 1 


nais de Contas, etc.) continuarem a existir, e não se dao K 
tado de extinguí-los ou reformá-los. Conseqiientemente, o sis 
de repartições de administração orçamentária que já se começou. 
construir, com base na Constituição de 37, terá funções divers 
das que competem àqueles órgãos. Caso contrário, haverá “dupl 
“dade de serviços, coisa que a própria Constituição expre 
manda combater, por intermédio do Departamento A 
“vo a que se refere em seu art. 67. 


- “A Comissão de Orçamento considera uma de sua atribuições 
mais importantes o estudo de tôdas as questões que se relacionam 
com o estabelecimento de um sistema de administração orçamen- 
tária adequado às atuais necessidades do serviço público. Por essa 
razão, vem procedendo a estudos e pesquisas com o fim de iniciar | 
o contrôle da execução do orçamento em têrmos de cumprimento 
de programas de administração. Possivelmente, uma das medidas 
nesse sentido será a instalação do sistema de allotments ou appor- 
/ tionments, — cujos traços característicos e alcance prático apare- 
cem descritos no último Relatório da Comissão. Para êsse fim, 
“muito contribuirá também a apresentação do orçamento segundo 
E? “os novos modelos já descritos, porque êstes revelarão as unidades 
administrativas com a súmula de seus programas de trabalho e as 
dotações necessárias à sua satisfatória execução. 


4 


Conclusões — Projeto de apresentação formal da despesa no or-. 
çamento. | 


Após o exame, a que se procedeu até aqui, dos elementos su- 
bstanciais à classificação e caracterização das despesas (os quais 
são, principalmente, as verbas globais e as unidades administrati- 
vas) é possível ressaltar desde logo, sob a forma de conclusões, 


a Aitisioriantas detatsteciiis os quais consti- 
deirad “normas básicas às quais devem amoldar os 
mentos orçamentários. Estas normas, futuramente, uma 
revistas e aperfeiçoadas, poderão ser baixadas por lei, a fim de 
ue se assegure um rumo bem nítido para a elaboração, execução 
“e do citação São as seguintes : 


o Não constituirão partes integrantes da lei orçamentária 
É A Aee de discriminação da despesa, que serão elaborados, mo- 
E dificados e alterados segundo instruções do Presidente da Repúbli- 
-* ca e dentro dos limites das verbas globais fixadas pela lei que 
* aprovar o Orçamento. 


TT Ds quadros discriminativos da despesa deverão ser apre- 
“sentados juntamente com o projeto de lei orçamentária e uma men- 


para facilitar-lhes a análise, as tabelas que forem necessárias, devi- 

* damente comentadas. Ésses quadros terão, inicialmente, o valor de 

E * elementos informativos ao Parlamento, para que êste possa votar 
as verbas globais. 


HI — Publicada a lei orçamentária, os quadros discriminati- 
vos da despesa serão ajustados ao vencido e aprovados por decreto 
presidencial, passando então a ter caráter mandatório, e somente 
|| poderão ser alterados, no decorrer do exercício, por novos de- 
* cretos do Presidente da República, mediante parecer fundamen- 
tado do Departamento Administrativo do Serviço Público (ou 
da Comissão de Orçamento, enquanto não fôr organizada a Di- 
| visão de Orçamento do D:A.S.P., de acôrdo com o que estabe- 
JA lece o Decreto-lei n.º 2.026, de 21 de fevereiro de 1940). 


e 


e E IV — Entendem-se por verbas globais os totais de despesa 
BE atribuídos às unidades administrativas. Para efeitos orçamentá- 
rios, serão considerados unidade administrativa o departamento, 

a repartição, o estabelecimento ou o serviço que figurar nos quadros 
de discriminação da despesa. 


V — Nos quadros de discriminação da despesa, o nome da 
unidade administrativa figurará seguido imediatamente, além de 
“outros requisitos : 


a) do total de recursos que lhe for fixado pela lei orçamen- 
“tária; 


Mes ai 
o 
da 


“ sagem presidencial à Câmara dos Deputados e terão a precedê-los, 


b) do resumo de suas funções e do programa de trabz 


pretenda executar durante O exercício; Ay 
Ê ” = aa a ke. 
c) dos itens e respectivas parcelas, que indicarão, porm: 
rizadamente, o emprêgo dos créditos, segundo a clas: 


discriminação ou autorização de despesas, considerar-se-ão as do- 
: . A: . pisa É n 
tações nêles. consignadas automâticamente registradas pelo Tri- | 


bunal de Contas, e distribuídas às unidades administrativas a que 
forem atribuídas nos respectivos textos. ae? o 


> 


VII — A redistribuição destas dotações às repartições pa- 
gadoras far-se-á, sem quaisquer exigências ou formalidades, estri- 
tamente de acôrdo com as tabelas ou indicações encaminhadas à 


Contadoria Geral da República pelos Ministros de Estado ou di- 
rigentes dos órgãos diretamente subordinados ao Presidente da 


República. 


VIII — Dentro dos limites da discriminação legal da despe- . 


sa, e de acôrdo com as necessidades dos serviços, a unidade adminis- 
trativa que figurar naquela discriminação poderá redistribuir, pela 
forma indicada no item precedente, às suas dependências, parcelas 
das dotações que lhe forem consignadas englobadamente. 


IX — Igual procedimento caberá aos Serviços e Divisões de 
Pessoal, e de Material, com relação às diferentes repartições do 
mesmo Ministério ou órgão diretamente subordinado ao Presi- 
dente da República, e às dotações que lhes forem concedidas sob 
a forma de centralização. 


X — Os Ministros de Estado e dirigentes dos órgãos dire- 
tamente subordinados ao Presidente da República poderão dele- 
gar competência aos chefes de serviço sob sua jurisdição para que 
elaborem e remetam à Contadoria Geral da República, as tabelas 
e indicações de redistribuição de crédito às repartições pagadoras. 
Os atos de delegação de competência e os que as suspenderem 
deverão ser publicados no Diário Oficial e comunicados à Conta- 
doria Geral da República para que produzam seus efeitos. 


E PE asilo e indicações de redistilbnição de ailico 
E remetidas pelos interessados, em quatro vias, à Contadoria 
| “ag da República. Depois de efetuar os registros e lançamentos, 
É es de tomar tôdas as providências para que sejam efetivamente re- 
“distribuídos os créditos às repartições pagadoras, a Contadoria 
- Geral da República devolverá uma via à repartição de origem, 
" remeterá uma via ao Tribunal de Contas e outra à Comissão de 
Orçamento, com as devidas anotações, ficando com uma via para 


seus arquivos. 


— XII — Continuarão em pleno vigor as disposições legais con- 
cernentes à distribuição automática de créditos ao Departamento 
Federal de Compras, aos órgãos de pessoal e aos serviços de fa- 
- zenda dos Ministérios da Aeronáutica, da Guerra e da Marinha. 
E: Para melhor compreensão dessas normas, especialmente: no 
que concerne à apresentação da despesa, fêz-se no próprio texto do 
anterior Relatório da Comissão uma experiência gráfica que aqui 
não se repete. Entretanto, convém observar o segundo ensaio que 
a Comissão fêz ao publicar, em volume autônomo, os quadros de 
discriminação da despesa fixada por unidades administrativas 
— para 1945, intitulado : Despesa Pública. Inicialmente, há neces- 
| sidade de distinguir a lei orçamentária, propriamente dita, dos 
quadros discriminativos, que constituirão um orçamento para fins 
administrativos. A lei orçamentária, de acôrdo com as conclusões 
anteriores, baseadas na Constituição, deverá conter, apenas, dispo- 
sitivos gerais sôbre a receita prevista, as verbas globais e, excepcio- 
nalmente, autorização para abertura de créditos suplementares e 
realização de operações de crédito por antecipação da receita, bem 
como dispositivos sôbre a aplicação do saldo ou o modo de cobrir 
“o deficit. Não poderá a lei, de modo algum, tornar partes integran- 
tes dela os quadros de discriminação da despesa que serão, con- 
forme se explicou, objeto de aprovação por decreto executivo. 


2. ORGANIZAÇÃO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


Dentre as vantagens de apresentar-se o Orçamento por uni- 
dades administrativas, ressalta a de tornar muito mais fácil a apre- 
ciação dos programas de trabalho das repartições, a determinação 

“do custo de cada um dêstes programas e a verificação da ordem 
de precedência em que devem ser executados. Essas condições 

são, como se sabe, básicas para fixar as dotações orçamentárias e 


fa 
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assegurar uma Ria comprido do Desngaio e um 
trôle de sua execução, apenas ga apenas con base no 


gerais (como atualmente ocorre), sem E poapidarad: piso eme 
os programas gerais do Govêrno divididos em sub-prog 
cada um dos quais a cargo de determinadas repartições. 
Ora, para fazer um orçamento por unidades administrativa 
em que as despesas sejam fixadas e fiscalizadas tendo em vista os E! 
programas de trabalho dessas repartições, é necessário pg 
de Orçamento conhecer não só os programas específicos, bem | 
como, em suas linhas mestras, os programas gerais do Govêrno. 
Assim, poderá escalonar os primeiros, na sua ordem de importân- 
cia, para, através das dotações que lhes atribua, estabelecer um | 
completo ajustamento dêles aos programas gerais. Em A | 
promoverá a mais lógica coordenação de uns e outros. Agindo E 
dessa forma, conseguirá a Comissão assegurar ao Orçamento a sig- 
nificação de verdadeiro plano de administração, de modo que, por iÊ 
meio dêle, se processe a coordenação integral e a fiscalização geral 
das atividades governamentais. 
Se a Comissão de Orçamento deve lidar com programas es- 
Er * pecíficos de repartições; se deve operar com base nêles para pre- 
parar — e posteriormente fiscalizar — um Orçamento que os re- 
| trate; se deve examinar e tratar orçamentàriamente êsses progra- 
' mas de acôrdo com os grandes setores de atividades estatais, nos 
'* quais êles se enquadram, parece óbvio que seus servidores devem 
/ ter capacidade intelectual para compreender e criticar aquêles 
lá programas. Como são variados êsses programas é indispensável 
que se prendam a uma prévia classificação convencional de princi- 
E pais atividades do Estado que servirá de base à criação de servi- 
É. ços e seções correspondentes ao seu estudo. 

Além do exame e coordenação de programas, em que se ba- 
seariam a elaboração e a execução orçamentárias, a Comissão de 
Orçamento se depara permanentemente com um sem número de 
tarefas, que se podem enquadrar dentro dos principais tipos a 
saber : 

I) pesquisas e estudos, contínuos, de caráter permanente, 
que tenham por fim garantir à elaboração do Orçamento, e à fis- 
calização de sua execução, elevado e indispensável nível técnico; 


E é 


, vidor res ita Piza exame dd proditansas de 
lho, para com tais elementos elaborar formalmente a - propos- 
orçamentária; 7 

Ko. AV) coleta dos estudos dêsses crididea noto os programas 
“de trabalho, e os resultados das pesquisas sôbre técnica orçamen- 
tária, para preparar o Relatório anual da Comissão; 
V) estimativa da receita pública, de acôrdo com os Eee 
técnicos estabelecidos após os necessários estudos e pesquisas. 


"Para desincumbir-se esta Comissão dessas atividades que, de- 
DR udtisis a contento, permitiriam ao Govêrno apresentar ao 
s “Parlamento, anualmente, um Orçamento que reunisse ao seu constan- 
— te aperfeiçoamento um minucioso e bem coordenado plano de 
administração, chegou-se à conclusão de que sua estrutura interna 
E “poderia abranger os seguintes Serviços e Seções: 


SERVIÇO DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO : 


E Seção de Pesquisas 
O. Seção de Elaboração da Proposta 


a Seção de Estimativa da Receita; 

. Ted . 
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DR SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO MEIO: 

ni 4 Seção de Administração Geral 

q? ) a "Seção de Administração Auxiliar 

RE o. Seção das Finanças e Relações Exteriores; 


e - SERVIÇO DA PRODUÇÃO E DO COMÉRCIO: 
[A ; 
RE 1; Seção da Agricultura 
ER Seção da Indústria 
Seção do Comércio; 
E SERVIÇO DO CRÉDITO E DAS COMUNICAÇÕES: 
a”. Seção de Crédito 
- AR Seção de Transportes 
Seção das Comunicações; 


“SERVIÇO DA EDUCAÇÃO E DO BEM-ESTAR SOCIAL: 
Seção da Educação 
- "Seção da Saúde 
Seção do Trabalho 
"Seção da Assistência e Previdência Social; 


* SERVIÇO DA SEGURANÇA E JUSTIÇA: 


Seção da Segurança do Estado 
“Seção da Segurança Pública é SAR 

Seção da Justiça pm ) ACP 
Seção dos Negócios Interiores. 


E irsondo; em linhas gerais, as seguintes fases: 


I — quanto à despesa: 


.a) preparo de propostas parciais pelas PRonRES repz 


, b) estudo dessas propostas, nos Ministérios, pelos órgãos — 
que têm a seu cargo as atividades especializadas de administração 


geral (Divisões de Pessoal, Material, Obras e Orçamento); " 


d cata y 


c) agregação das várias propostas parciais, para formar a 
proposta geral da despesa, o que é feito pela Comissão de Orça- 
mento do Ministério da Fazenda; êsse trabalho de agregação é 
precedido de estudos das propostas, assim como de sua discussão 
com as repartições proponentes. 


a 


II — quanto à receita: 

a) análise do comportamento da arrecadação; 
b) estudo de métodos de estimativas; 

c) estimativa das rendas públicas. 


III — quanto aos trabalhos finais: 


a) preparação de uma proposta orçamentária única que in- 
clui a receita estimada e a despesa fixada; 


b) preparação de um relatório sôbre tributação e gastos, com 
análise dos diversos tipos de rendas e despesas. 


O bom andamento dêsses trabalhos requer naturalmente, 
para alguns assuntos, especial atenção. Com efeito, tôda reparti- 
ção deve justificar sua proposta e demonstrar a necessidade de se 
efetivarem os gastos que propõe. Para isto, há que estudar e de- 
terminar a natureza e as fontes de informações necessárias à ins- 
Y trução das propostas, e afinal fixar a forma pela qual devem as 
| repartições apresentar com clareza e precisão suas solicitações de 
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ur dos (fórmulas impressas, quadros estatísticos que as devem 
" acompanhar quando for o caso, modo de redigir as informações a 
9 “respeito da nenqneidado de se concederem tais fundos, etc.). Além 


“necessárias e suficientes ao custeio dos serviços e atividades que as 
ã repartições se propõem prestar e exercer. E” preciso, ainda, obser- 
— var se êsses serviços e atividades se enquadram, de fato, no pro- 
* grama governamental de prestação de serviços públicos e se não 

vêm duplicar, no todo ou em parte, serviços prestados ou atividades | 

exercidas por outras repartições. E' evidente que certas atividades ! E 

de determinada repartição podem ser exercidas mais econômica- 
mente, desde que se utilizem elementos de que disponha outra re- 
é * partição. Na mensuração da despesa não se pode deixar de veri- 
ficar se a soma dos trabalhos que as repartições se propõem 
realizar coincide com o programa governamental de presta- 
— ção de serviços, ou se neste permanece alguma lacuna. Final- 
A mente, levando em conta tôdas essas ponderações as propostas de- 
p — vem ser alteradas, na ocasião da discussão, em face do que se houver 
concluído à vista de estudos realizados pela Comissão, ou dos argu- 
mentos apresentados pelos chefes de serviço. 
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Quanto à Receita todos reconhecem que os métodos mais ade- 
quados à estimativa das rendas públicas devem ser continuamente 
estudados e aperfeiçoados. A coleta dos dados necessários a essa 
estimativa além de trabalhosa envolve a necessidade imediata de 
- dar-lhes o devido tratamento estatístico. 
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E' claro que as funções específicas de medir, selecionar e fixar 
“a despesa de acôrdo com os programas de trabalho, e de estimar as 
rendas públicas de acôrdo com as flutuações de arrecadação e da 
: conjuntura, estão nitidamente demarcadas. Mas a essas funções 
aliam-se as pesquisas constantes sôbre a melhor forma de apresen- 
tar o orçamento (pesquisas sôbre classificação de receita e despesa, 
sôbre relatórios e publicações especiais para informação do Go- 
vêrno e divulgação, sôbre quadros de recapitulação, etc.), e também 
“as funções de rotina relacionadas com a agregação de tôdas as pro- 
postas parciais das repartições (depois de examinadas, discutidas e 
alteradas) e das estimativas das rendas, para assim formar a pro- 
posta orçamentária geral e o relatório que a acompanha, funções 
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N execução orçamentária; por exemplo: | Ê. 


estas de difícil execução, em virtude da massa de t 
prazos fatais a que se têm de cingir. Ê 

“Aí estão, apenas esboçadas, algumas dia gripe 
atinentes à elaboração da proposta orçamentária, entend lida e 
expressão em sentido amplo, que abrange o projeto da lei de 1 
os quadros de discriminação, a justificação dos gastos propos 
da previsão das rendas e, mais ainda, a planificação do tral 
governamental em têrmos de dinheiro. Faltam, ainda, as impor- | 
tantes questões que se enquadram no campo de fiscalização Ee 


a PR 
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I — Contrôle das despesas (“allotments”); curva do 
portamento dos gastos em relação às previsões feitas; eficiência 
dos gastos em têrmos de resultados obtidos; observações cimo 
cumprimento dos programas preestabelecidos; 

II — Contrôle de comportamento da arrecadação em faco 
das previsões feitas; 4 

III — Contrôle da relação entre as despesas que se foreiit | 
efetuando e a arrecadação que se conseguir realizar, a fim de rea- E: 
justar uma ou outra, conforme a conveniência e as possibilidades 
do Govêrno; 

IV — Exame dos pedidos de suplementação de dotações e 
da conveniência de estabelecer dotações novas para casos não pre- 
vistos. 

Tôdas essas questões são do máximo interêsse público e se . 
apresentam frequentemente no curso dos trabalhos orçamentários. 


4% 


O critério adotado para constituir os Serviços e as Seções da 
sugerida estrutura da Comissão, no momento em que se planeja 
aparelhá-la para desempenhar integralmente tôdas as tarefas que 
lhe devem ser atribuídas, baseou-se, portanto, no exame detido das 
questões supra indicadas e de outras similares ou derivadas que se 
podem grupar em três classes gerais, a saber: 


I — estudos de técnica orçamentária; 


II — trabalhos de rotina preparatórios da proposta e do 
relatório; 


HI — análise e revisão dos programas de trabalho das re- 
partições, com o fim de determinar o custo e o enquadramento deles 


ta do prestação à Fa serviços bem como a 


“os seda se incluem nas duas primeiras Pra pd 


E atribuições que, neste projeto de organização da Comissão, 
iam às Seções do Serviço do Processo Orçamentário . 
As atividades que se incluem na última Classe, se distribuem 


is Seções dos outros cinco Serviços. 


A seguir, mostra-se, sucintamente, como funcionariam todas 


* êsses órgãos componentes da Comissão. 


us 


a Serviço do Processo Orçamentário 


* Ao Serviço do Processo Orçamentário caberiam os estudos de 
técnica orçamentária e as atividades de rotina. 


Seção de Pesquisas Orçamentárias 


a Os estudos de técnica orçamentária ficariam a cargo da Seção 
* de Pesquisas Orçamentárias. Da enumeração das principais ques- 
tões pertinentes à elaboração e ao contrôle, já enunciadas, desta- 
cam-se as seguintes, como incluídas no campo das atividades desta 
Seção; 

a) fontes e natureza das informações que devem acompa- 

nhar as propostas das repartições, para justificá-las; 

b) forma e prazos em que devem as repartições apresentar 
suas solicitações de fundos; 
c) métodos de estimativa das rendas BEE Re 


“d) forma e prazos de apresentação do orçamento (Orçamen- 
to Geral, Plano de Obras e Equipamentos, Orçamentos das Au- 
tarquias); 

e) forma e prazo de apresentação dos relatórios. 


Estudos sôbre êstes assuntos e sôbre muitos outros relacio- 
nados principalmente com os métodos de trabalho da Comissão, 
não se realizam uma só vez, como se os vários problemas de técnica 
orçamentária fôssem estáticos e pudessem ser resolvidos definiti- 

- vamente. 

Ao contrário, é preciso que se estabeleçam padrões de proce- 
* dimento e que, continuamente, se procure, mediante revisão e crí- 

tica bem cuidadas, o: aperfeiçoamento dêles. 
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“Seção de Elaboração da Proposta Orçamentária 


“representativo de um verdadeiro programa governamental de pres- 
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“Os serviços de rotina ficariam a cargo das duas outras 


Seção de Estimativa o Receita 


Espelho de coligir os dados necessários à previsão da ar ecade Db: E 
das rendas, dados êsses que seriam tratados de acôrdo com os mé- se 
todos propostos pela Seção de Pesquisas Orçamentárias. 
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A Seção de Elaboração da Proposta Orçamentária ficaria : 3 
com as seguintes atribuições: 


a) elaborar, anualmente, na 4 forma recomendada pela Seção E 
de Pesquisas Orçamentárias, a proposta dos orçamentos da Uniãoe 
das Autarquias, usando para tal fim os dados já estudados e pre- 
parados pela Seção de Estimativa da Receita e pelos cinco Ser- 
viços que teriam a seu cargo a análise e a revisão dos programas 
de trabalho das repartições públicas e entidades autárquicas. 

b) redigir anualmente o relatório da Comissão, de acôrdo com 
os dados informativos recebidos dos mesmos órgãos e apresentado 
sob a forma proposta pela Seção de Pesquisas Orçamentárias; 


c) elaborar e manter atualizados os quadros informativos 
relacionados com o comportamento da arrecadação e dos gastos, 
assim como os gráficos e tabelas comparativas, de acôrdo com os 


dados recebidos da Seção de Estimativa da Receita e dos outros 
cinco Serviços a fim de que, por tais quadros, possa o Presidente 


da Comissão traçar a orientação e baixar as instruções que julgar 
necessárias ao bom andamento das atividades orçamentárias. 
Serviços que teriam a seu cargo o exame, a revisão e 

o contróle da execução dos programas de trabalho das 

repartições 


A análise e a revisão das propostas das repartições, no que 
têm de substancial, devem visar, principalmente, a que os progra- 
mas de trabalho que nelas se traduzem não sejam programas iso- 
lados, mas, ao contrário, constituam partes integrantes de um todo, 


tação de serviços. E” óbvio que o Govêrno, ao fixar seu programa 
geral de prestação de serviços públicos, deve ter em vista atender a 
determinadas finalidades estatais. Mas é sabido que, em geral — . 
e especialmente no Brasil — nunca a totalidade dos serviços rela- 
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E eai finalidade estatal está a cargo de uma só re- 
* partição. Portanto, do exame isolado das propostas dos vários 
“órgãos da administração, podem decorrer sérios inconvenientes, 


q “tais como, por exemplo: 


a) impossibilidade de verificar se as atividades que visam a 


promover a realização de determinada finalidade do Estado são 
* suficientes ou insuficientes para conseguí-la, ou se irão mesmo além 
— do necessário; 


b) impossibilidade de saber se um determinado órgão estará 
ou não incluindo no seu programa de trabalho atividades que ve- 
nham a duplicar as de outros órgãos de objetivo final idêntico, ou 
mesmo se, em certos casos, não haverá orientação divergente na 


b elaboração dos programas de trabalho de vários órgãos que tenham 


a mesma finalidade. 


Para acentuar as probabilidades de falta de ação conjunta, é 


“oportuno salientar que, para a consecução de determinado objetivo 
“estatal, concorrem com suas atividades, não sômente vários órgãos 


de um mesmo Ministério, mas também diferentes órgãos perten- 
centes a mais de um Ministério. Há que procurar meios de harmo- 
nizar tais atividades, sob pena de se dispersarem ou se duplicarem 
com grandes prejuízos, deixando numerosas lacunas. O Govêrno 


“usa, e pode usar, em grau cada vez maior, processos vários de coor- 
“denação dos diversos setores operantes. Um dêles — e provavel- 


mente um dos melhores — é o orçamento, desde que, ao elaborá-lo 
e ao fiscalizar sua execução, não se tenham em vista apenas órgãos 


“isolados, cada um considerado de per si, mas, ao contrário, se dis- 


ponha para que a elaboração e a execução orçamentárias se ba- 


“Seiem na análise das atividades de grupos de órgãos que contri- 


buam para a consecução de um certo objetivo comum. 


No plano de organização da Comissão, usou-se êste critério 
para a instituição de dezessete Seções agrupadas nos cinco Ser- 
viços de que ora se trata. Fez-se uma análise dos objetivos esta- 
tais. Quantos foram os identificados, tantas foram as Seções ins- 
tituídas. Cada Seção teria a seu cargo, uma vez instalada, o trata- 


- mento orçamentário de todos os órgãos cujas atividades se enqua- 


drem num determinado objetivo estatal. Assim, por exemplo, in- 
cumbiria à Seção da Segurança do Estado o tratamento orçamen- 
tário dos seguintes órgãos: Ministério da Guerra, Ministério da 
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Marinha, Ministério da Aeronáutica, Seções de Segurai 
nal, Conselho de Segurança Nacional, etc. cs voRERE 

Evidentemente, não se deseja afirmar que todos os ob) 
estatais estejam considerados na enumeração das pro, 
Seções. Por outro lado, seria mesmo difícil determinar 
sejam, ou quais devam ser Os objetivos do Estado. . De fato 
Seções seriam constituídas tendo em vista os objetivos estatais ) 
momento, isto é, os objetivos que o Govêrno Federal procura atin- 
'gir em determinada época. Éstes objetivos foram identificados 
após um completo exame de tôdas as unidades administrativas 
existentes e de suas atribuições. Isso não quer dizer que, de fu- 
turo, encampando o Govêrno novas atividades, ou deixando de | 
prestar certos serviços, não se possa instituir ou extinguir alguma 
Seção . “SA 

Apenas se fez exceção a êste critério geral, adotado para insti- 4 
tuir os Serviços e Seções, num caso — o do Serviço da Adminis- - 
tração Meio. E' sabido que os órgãos que exercem atividades 
meios — e o próprio nome o diz — não visam, pelo menos imedia- | ; 
tamente, a nenhum fim do Estado. Por essa razão e considerando, | 
primeiro, que o Govêrno vem dispensando tratamento especial a É 
tais órgãos e, segundo, que êsse tratamento se justifica plenamente, 
uma vez que as atividades de administração meio se apresentam 
com caracteres de identidade em todos os setores da administração, nd 
pareceu oportuno que houvesse na Comissão de Orçamento Fe- | 
deral um órgão destinado a cuidar dos seus problemas orça-. 
mentários. 


Para explicar a constituição dos Serviços e Seções, já se disse 
que foi adotado o critério de atribuir a cada um dêles o tratamento. 


orçamentário de certo grupo de órgãos que exercem atividades re- 
lacionadas com um determinado fim do Estado. De passagem, 
esclareceu-se, então, que faz parte dêsse tratamento orçamentário 
o exame e a revisão das propostas, não só no tocante ao custo dos 
programas de trabalho que elas representam, mas também para 
verificar o enquadramento dêsses programas parciais num plano. 
geral de prestação de serviços públicos. Nisto não se resumem, 

porém, exclusivamente, as atribuições dos Serviços e Seções. 

Recapitulando as principais questões que se apresentam no curso 

dos trabalhos orçamentários, podem-se mencionar as seguintes, 
-como atribuições essenciais dos órgãos aqui tratados, tendo em. 
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» agia” os s programas parciais ao geral; 

E o eliminar atividades inúteis e duplicação de funções; Re 

dd) propiciar o aproveitamento simultâneo ou posterior de 

“elementos usados na execução de um e outro trabalho; 

e) verificar e evitar no programa geral a existência de la- 

- cunas causadas por deficiência dos programas parciais; 

| f) acompanhar, verificar e controlar a execução dos progra- 

* mas parciais preestabelecidos, não só no tocante às etapas de exe- | 

A “cução (“allotments”), mas também em têrmos de resultados eco- FEM 

“nômicos e repercussões políticas e sociais, fornecendo à Secção de | 

E eiaheração da Proposta os dados relativos a êsse contrôle, a fim 

“de serem incluídos no Relatório Geral, nos quadros estatísticos 

— parciais, e em outros informes de que o Govêrno necessitasse; 

q E é) examinar os pedidos de suplementação (o que, de certo 
* modo, significa corrigir os programas parciais preestabelecidos) e 

m “Os pedidos de novas dotações (o que significa estabelecer novos 

* programas).. 


: À primeira vista poderá ter-se a impressão de que a cada 
a Seção dêste grupo de Serviços seriam cometidas atribuições muito 
Pi amplas. E” preciso porém esclarecer: 


Ê a) que a Seção da Segurança do Estado, por exemplo, não 
Ê se destinaria a resolver os casos relativos à segurança do Estado, 
kr mas, apenas, a cuidar dos problemas orçamentários dos órgãos que 
: têm essa finalidade; ora, não são êstes tão grandes que se não 
— comportem no seu âmbito as funções que lhe foram atribuídas; o 
ã mesmo raciocínio se aplica às mais Seções; 
! b) que, se o intuito, ao se sugerir a criação das Seções, foi o 
* de possibilitar coordenação mais efetiva das atividades governa- 
| E antitais segundo seus objetivos, cada Seção deverá corresponder 
“ a um objetivo precípuo do Estado. 


E 


"“. Não só por imperativo da técnica de organização, mas, tam- 
- bém, para o fim de conseguir maior coordenação do trabalho de 
A alguns grupos de Seções, tornar-se-ia desaconselhável deixá-las, 
“ tódas, subordinadas, diretamente, ao Presidente da Comissão. Daí 


a 


o grupamento das Seções em Serviços, Assim se proc 
é elementar e manifesta a impossibilidade de um só D 
soalmente dirigir dezessete Chefes de Seção, imediata 
bordinados a êle, principalmente em se tratando de trabalho cc 
plexo e difícil de realizar como o que se atribuiu às Secções F 
postas. Por outro lado, objetivos governamentais há que se rel 
cionam intimamente e talvez devessem ser considerados como 
só, não fôra a diferenciação que infalivelmente ocorre entr 
órgãos que procuram alcançá-lo. Pois bem, sempre que a duas 
ou mais Seções das sugeridas correspondia o encargo de exai in: 
as propostas de órgãos que se incumbem de serviços correla' 
gruparam-se estas Seções em um Serviço, com o fim de per; mi 
maior unidade de vistas no exame das propostas e no tra ram 

dispensado aos mais problemas orçamentários. E claro que 
escolha do traço de conexão foi por vêzes um tanto arbitrária, 
nem poderia deixar de sê-lo, uma véêz que se trata, no caso, de : º 
conceito de valor adotado tendo em vista as conveniências d 
administração orçamentária. A 


A seguir examina-se sumáriamente o campo de ação concer- 
nente a cada um dos Serviços. La 


Serviço da Administração Meio 
Neste Serviço incluir-se-iam as Seções que teriam a seu cargo, 
cuidar dos problemas orçamentários de todos os órgãos que exer- 
cem atividades meios. Estas últimas foram grupadas em três clas- | 


ses, correspondentes a três Seções, a saber : e 


a) Seção da Administração Geral: abrangendo o estudo | 
orçamentário dos órgãos que se incumbem de atividades de admi- | 
nistração geral, isto é, de atividades meios que se relacionam com . 
problemas comuns a todos os setores administrativos, tais como os 
de pessoal, material, orçamento, comunicações, obras, etc.; z 


b) Seção da Administração Auxiliar : incumbida do estudo | 
orçamentário dos órgãos relacionados com as atividades de admi- . 
nistração auxiliar, isto é, de algumas atividades meios relativas a . 
problemas comuns a mais de um órgão, problemas êsses que não 
se enquadram nas finalidades precípuas do Estado e que são, entre . 
outras, as de documentação, estatística, consultorias, gabinetes, se- E: 
. cretarias, etc.; e 4 


Tp de à qui e Relações Rodecigiadi destinada ao 
nto app tário dessas coeso. destacadas das outras 


in Etica e do ira que eta do 


E tviço da Produção e do Comércio e 


Serviço do Crédito e das Comunicações “ 
Rr — Seis outras Seções — da Agricultura, da Indústria, do Co- É UR Es 4 
— mércio, do Crédito, dos Transportes e das Comunicações — teriam “e 


X E a seu cargo o tratamento orçamentário dos órgãos que se destinam 
a intervir no campo econômico. Entretanto, dada a extensão do 
campo de atividades delas, parece que um Serviço da Economia, 
me que abrangesse tôdas, ficaria com demasiadas atribuições e, pro- 
- váâvelmente, se tornaria, em breve, um órgão hipertrofiado. Mais 
aconselhável seria, portanto, que as Seções cujas atividades se re- E 
“ lacionavam com a produção (agrícola e industrial) e com as trocas 

(comércio), fôssem reunidas para formar um Serviço — o da Pro- 
dução e do Comércio. Pelo mesmo critério, Seções que deveriam 

cuidar dos problemas orçamentários dos órgãos que têm a seu: 

cargo um dos meios de produção — o crédito — e as questões ati- 

nentes à distribuição (transportes e comunicações, entendendo-se 
— esta última palavra em sentido restrito, de comunicações telefô- 
nicas, telegráficas, postais, etc.), seriam reunidas noutro Serviço — 
o do Crédito e das Comunicações (aqui usando-se comunicações 
| — em sentido lato, que inclui transportes). 
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Serviço da Educação e do Bem-estar Social 


No Serviço da Educação e do Bem-estar Social reunir-se-iam 

“as Seções interessadas nas atividades estatais que visam a oferecer 

à população as imprescindíveis condições de progresso e evolução. 

| Tais condições, no consenso dos autores, são a educação e o bem- 
«estar social. Como bem-estar social consideram-se : 


' a) as condições de higidez física que permitam o desenvolvi- 
mento intelectual do indivíduo e o exercício normal de suas ati- 
vidades; : 


b) a proteção do trabalhador, face ao empregador; 


c) a proteção do trabalhador contra a invalidez e a velhice, 
e de seus dependentes, no caso de morte. 


Serviço da Segurança e Justiça 
N y e À , y no 


pum Servico on Esse título, Teunjr-se-iam as 


execução das decisões do poder judiciário. Acrescentar-se-ia pcs 2 
É: Seção destinada a cuidar dos negócios interiores, como tal enten- | ? 


dendo-se, principalmente, as relações entre os três níveis governa- 
mentais e administrativos (federal, estadual e municipal). | Ed 


4 


“3. IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE ORGANIZAÇÃO EAR » RA 


Ressalta-se, aquí, novamente, que o plano de organização 
Ms racional da Comissão de Orçamento, acima exposto, é é pela pri- 
E meira vez divulgado. Nenhuma providência foi tomada, ainda. Y 
E pela Comissão, para obter sua aprovação superior e isto porque a | 
Neruda organização dos trabalhos orçamentários nas bases sugeridas, teria. Ear. 
AM que ser precedida de uma série de providências preparatórias, das 
quais citam-se a seguir as principais. À 


- PRI Seria necessário decidir-se, em primeiro lugar, a respeito da 

k conveniência de adotar-se o tipo de organização descrito para a 
própria Comissão de Orçamento, ou se seria mais oportuno insta- 
lar-se, logo, a Divisão de Orçamento do D.A.S.P. , 


A Comissão de Orçamento, criada em 1940, funciona apenas 
há cinco anos e, neste lapso de tempo, ainda não conseguiu cumprir 
têdas as etapas do amplo programa de racionalização da adminis- 
tração orçamentária, que se traçou. Algumas destas etapas 
acham-se, já, inteiramente cobertas. Mas determinados trabalhos 
apenas foram iniciados pela Comissão e doutros ainda nem se 
quer se cuidou, estando êles relegados, na ordem de precedência 


a que lhes foi antecipadamente estabelecida, a um tratamento pos- 
: terior. Ora, seria um tanto precipitado, talvez mesmo perigoso, 
| que de pronto se atacassem tôdas as etapas do amplo programa de 
4 ação, sem que se consolidassem, paulatina e sucessivamente, os 
processos de trabalho adotados nas etapas considcradas essenciais 
| - e básicas, algumas das quais já cumpridas, outras ainda em estágio 
| de realização. Parece melhor que se continuem a desenvolver, uma 
IR por uma, as fases do programa a longo prazo estabelecido pela 
| Comissão e, à medida que se tenha atingido segurança e perfeição 
| 
| 
| 
| 


imento de certa atribuição, se vá encetando a realização 
ra, de modo que os trabalhos orçamentários se tornem cada 
mais eficientes, «pie 
“A criação dos seis Serviços a que trata êste esboço de orga- a 
ão da Comissão, com as suas vinte Seções, importaria ins- 
d desde logo, um mecanismo para cuja movimentação êste Tê 
órgão não está aparelhado, uma vez que não dispõe do material, 
g documentação e, principalmente, do pessoal especialista e au- 
liar em quantidade suficiente. Poder-se-ia argumentar que o 
jaterial pode ser comprado, o pessoal admitido — por contrato — 
e, com êsses elementos, seria fácil selecionar e preparar a neces- 
É sária documentação, e iniciar uma administração nos moldes am- 
plos em que foi descrita. Mas, deve ser salientado que o pessoal 
principalmente o especialista, quer no conhecimento de técnicas 


pecíficas, para o exame e contrôle dos programas de trabalho, 
“quer no de técnica orçamentária) não é fácil de conseguir-se. 
“Os bons especialistas em técnicas específicas têm, nas emprêsas 
privadas, ótimos e rendosos campos de atividade, ou já ocupam po-. 
*sições de destaque na própria administração pública. Poucos es- 
* tariam interessados em servir na Comissão de Orçamento, antes l 
“que pudessem compreender o alcance e a importância do trabalho f 
“que seriam chamados a prestar, as possibilidades de acesso a 
* uma posição compatível com suas aspirações pessoais e com suas 
a tendências profissionais. Os bons especialistas em técnica orçamen- 
É tária são poucos, uma vez que muito recentes são, no Brasil, os es- : 
E tudos sistemáticos sôbre orçamento. Quanto ao pessoal auxiliar, | : 
“êsse mais fâcilmente se conseguiria, dada a natureza não especia- 3 

| 


iza dos conhecimentos que lhes seriam exigíveis. De qualquer 

“forma, porém, não só os especialistas, como os auxiliares, teriam A 
E “que passar por um período de treinamento mais ou menos longo, | 
H “para que se adaptassem aos processos de trabalho já estabelecidos 
ya na Comissão, e aos novos processos que se pretende pôr em prática. 


- t Antes que se empreendesse a organização da Comissão de 
| Orçamento, nas bases ora sugeridas, seria também necessário que 
* Se planejasse a reorganização dos vários órgãos do Sistema do Orça- 
mento, a fim de que se pudesse, afinal, constituir um mecanismo 

b —* inteiramente entrosado, cuja peça central seria a Comissão — en- 

b DR ieregada que é de elaborar a proposta orçamentária e de fiscalizar 

“a execução do orçamento. 
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“ Entretanto, nada impede que, respeitados os at 
legais e regulamentares que dispõem sôbre o sistema 
e a atual estrutura da Comissão, esta entre, desde - já, 
preparatória de reorganização, encaminhando-se, por € 
para um enquadramento posterior no plano organizé ci 
descrito. E o que se tem feito, aliás, ultimamente. | 


Os trabalhos provisórios e experimentais de organiza 
Comissão se vêm cingindo, tanto quanto possível, ao plano. 
aqui apresentado, e se têm desenvolvido mais ou menos de 
com o que se descreve nos seguintes itens : ps 

I. A Divisão da Receita se constitui de duas Seções ( 
de Estimativa da Receita, que prepara a proposta or ária da 
receita; e de Pesquisas, que às funções de estudos alia a de pre- q 
parar e redigir o relatório sôbre os trabalhos de estimativa das ren- | 
das públicas. Ambas, dentro do novo plano de organização, iriam 
integrar o Serviço do Processo Orçamentário; a de Estimativas 
constituiria a Seção de Estimativa da Receita, e a de Pesquisas | 
incluir-se-ia na Seção de Pesquisas (que, no plano de reorgani- 
zação descrito, não cuidaria apenas de pesquisas sôbre receita, mas E 
também de pesquisas sôbre os mais assuntos orçamentários em | 
geral). Apenas as duas atuais Seções da Divisão da Receita fi- | 
cariam destituídas das tarefas de elaborar a proposta e de escrever 
o relatório, as quais passariam à Seção de Elaboração da Proposta. | 


I. A Divisão da Despesa se constitui, atualmente, de 
quatro Seções e de um Comité espontâneamente formado pelo. 
Chefe da Divisão e pelos Chefes das Seções, no qual colabora, | 
também espontâneamente, o Secretário da Comissão. As Seções 
têm a seu cargo a elaboração das propostas orçamentárias das | 
várias unidades administrativas, assim como diversas atividades 
não sistematizadas e pertinentes ao contrôle da execução orçamen- 
“tária. Não parece necessário, aqui, descrever os processos de ela- | 
boração e contrôle que estão sendo postos em prática pelas Seções, | 
no momento, porque tais processos já foram descritos não só nos | 
anteriores Relatórios da Comissão como, de certa forma, neste | 


(1) Não só estas Seções, como tôdas as mais, das quais adiante se fala, não são | 
Seções criadas por lei, mas sim órgãos estabelecidos mediante atos internos da direção em 
face da necessidade de dividir o trabalho entre os servidores e grupá-los segundo a homo- 
geneidade das funções que exercem. 


T Eioscê é os grupos, E to MR êles, no momento, muito am- 

Eos “Além disso, em cértos casos, algumas repartições que se não 

a O unçitam, a rigor, num désses grupos, são colocadas num dêles, 

* segundo sua maior relação entre o assunto sob sua jurisdição e a 

o finalidade do grupo, mas às vêzes um tanto arbitrariamente, por 
* não haver relações muito definidas. 


E WI. Estas Seções, conforme se pode verificar, comparando 
3 os objetivos das repartições cujo tratamento orçamentário lhes in- 
fa “teressa com o quadro dos Serviços preconizados no esbôço de orga- 
Ea * nização acima descrito, poderão, de futuro, facilmente, ser transfor- 


A sadias nestes Serviços. E claro que o trabalho material de ela- 


E Porer as propostas, assim como o trabalho de coligir os estudos 

* feitos durante o anoa respeito dos programas de trabalho das re- 
4 partições, para incluí-los no Relatório, atualmente a cargo destas 
"quatro Seções, cada uma realizando-o no setor que lhe corres- 
à! : ponde, passariam para a Seção de Elaboração da Proposta, fican- 
8 do com os Serviços em que se transformariam as atuais Secções 
| apenas o tratamento orçamentário das unidades administrativas, 
- no que tocasse aos seus programas de trabalho (custo, oportuni- 
dade, coordenação, etc.). 


h IV. O Comité constituído pelo Chefe da Divisão cuida 
x. principalmente dos estudos relativos à técnica orçamentária. 
| Quando fôr a Comissão organizada de acôrdo com o que se sugere 
* neste Relatório, os servidores que atualmente prestam asistência 
mais ativa aos referidos componentes do comité de direção, assim 
e como o acêrvo de estudos e pesquisas que se tem reunido, passa- 


* riam a constituir a Seção de Pesquisas do Serviço do Processo 
— Orçamentário. 


ais. 


pe ae 


“do Orçamento, por unidades administrativas, ou no Orçamento pes i 


Além dos trabalhos normais de elaboraç 
e de contrôle da execução orçamentária — êstes PRÉ 
fase de desenvolvimento — a Divisão da Despesa, por me 
suas quatro Seções e do pequeno conselho de direção, vem 
cando especial cuidado a alguns trabalhos tendentes a prep: 
Comissão para enquadrar-se no esbôço de organização que « 
traçou. Os principais são: 


a) experiências para transformação Pa estrutura orçam 
tária — Em 1944 e 1945, os Orçamentos foram publicados, 
título de recapitulação, por unidades admjnistrativas. Verdade é 
que as duas publicações ainda apresentam certas “falhas, das queis 
cabe ressaltar as deficiências na apresentação dos programas de tra- 
balho das repartições e o fato de que as dotações para pessoal per- 
manente apareçam englobadas nos órgãos de pessoal dos Minis- 
térios, sem que se indique a parte correspondente a cada reparti- | 
ção. Durante o transcurso do exercício de 1945 a Comissão to- . 


mará, entretanto, providências para que, na futura recapitulação 


finitivo por unidades administrativas, caso se resolva afinal modi- | 
ficar a estrutura da lei de meios, êsses dois defeitos sejam cor- 
rigidos; 

b) preparação de uma documentação completa, que conte- 
nha sôbre cada repartição, e sôbre cada grupo de repartições de- | 
dicado a um mesmo objetivo, esclarecimentos que permitam apre- 
ciar e decidir sôbre as dotações que lhes são necessárias, em face 
de seus programas de trabalho, bem como que habilitem a Co- 
missão a estabelecer uma coordenação mais efetiva entre êsses pro- 
gramas. Ésses “dossiers” sôbre as repartições, os grupos de repar- 
tições e os Ministérios por elas integrados, constituem-se de infor- 
mes de espécies várias, desde os relativos à organização das uni- 
dades administrativas e dos conjuntos, até a meticulosa anotação 
de todos os elementos de que dispõem, para a realização de seus | 
programas. Também e principalmente êstes próprios programas 
são objeto de completas descrições; 


c) estudos e pesquisas mais completas sôbre os assuntos tra- 
tados neste relatório, incluindo-se nestes estudos e pesquisas, prin- 
cipalmente, um reexame de tôdas as possibilidades até aqui men- 
cionadas de promover a racionalização da administração orça- | 
mentária. 


s 
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ECONOMIA 


As unidades administrativas que, por sua natureza e funções, 
justificam a concessão em seu favor de dotações destinadas ao 

cumprimento de diversas finalidades econômicas acham-se su- 
* bordinadas a vários ministérios e órgãos especiais. Segundo a atual 
* organização do Govêrno da União tais finalidades são realizadas si- 
E multâneamente pelas repartições dos Ministérios da Agricultura, da 
* Viação e do Trabalho e pelos Conselhos do Comércio Exterior, de 
" Águas e Energia Elétrica e do Petróleo. 


E Não foram consideradas, por exemplo, repartições ligadas à 
A finalidade econômica; entre os órgãos do Ministério da Agricul- 
É * tura o Serviço de Meteorologia, classifitado como “administra- 
| ção-meio de âmbito estatal”, bem como a Comissão de Eficiência, o 
o * Departamento de Administração e outros órgãos de administração- 
— meio de âmbito ministerial. A Seção de Segurança dêsse ministério 
está como outras seções congêneres, compreendida na classe: “Ordem 
É e Segurança Pública”. Outros órgãos ministeriais, como os de pro- 
* teção aos índios, cabem “assistência e previdência social”. Final- 
mente, a classificação sob o critério da atividade predominante 
determina a inclusão na classe “economia” de seis dos órgãos inte- 
| grantes do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, 
a precisamente os subordinados ao pn ti Nacional de Pesquisas 
— Agronômicas. 
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[D 
o Os órgãos do Ministério da Viação e Obras Públicas excluí- 
4 dos da classe “economia” embora em menor número, assumem 


k certa relevância. Além dos órgãos de administração Gerad (De- 
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“partamento de Administração, etc. ), há a ressaltar o 
mento Nacional de Obras de Saneamento, « classificado. em. 
Pública”. a 


O grupo de repartições do Ministério do Trabalho, 
" tria e Comércio que integram a classe “economia” dizem respe 
gira sobretudo, à organização da indústria e do seguro, incluindo três 
a departamentos. A relevância dêsse grupo de repartições é é des. a 
tacada pela presença dentro dêle de outro órgão de porcas si y 
nica, o Instituto Nacional de Tecnologia. 


e UR 


Outra circunstância marcante ainda há que registrar, para Ê a 
a compreensão do grupo de repartições em exame. E” que nele . 
não foram incluidas as repartições do Ministério da Fazenda. 
O fato de caber, atualmente, a êsse Ministério a orientação da po- 
lítica econômica em setores como o do café e o do algodão não re- 
tira à atividade fazendária seu caráter nitidamente auxiliar ou 
adjetivo. Basta passar ligeira vista sôbre o grupo de repartições | 
da Fazenda para se verificar o caráter que assumem. O que nelas | 
predomina é a administração de impostos e empréstimos, os ser- E 
viços da tesouraria, a contabilidade e o sistema federal de aqui- |. 
sição do material, êste ainda em fase de desenvolvimento. é 


A classificação da maioria das repartições do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, fora do setor econômico, encon- 
tra explicação no critério já referido, que se adotou para o agru- 
pamento, isto é, o da predominância das atividades de cada órgão. 


As finalidades do Estado Brasileiro no setor econômico podem 
ser entendidas através da carta constitucional. No artigo primeiro, 
a Constituição vigente, ao estabelecer as grandes linhas de ação 
do poder político, subordina o exercício dêste ao bem estar, à pros- 
peridade e à independência do povo brasileiro, como finalidades 
precípuas ou objetivos essenciais a serem procurados pelo Estado. 
| A seguir, no Capítulo da Ordem Econômica, prescreve as normas 
E disciplinadoras das atividades econômicas da Nação consubstan- 
| ciadas nos artigos 135 a 155. Por fim, disposições esparsas, como. 
|- as contidas nos artigos 15 a 37 (da Organização Nacional), que 
delimitam a competência da União e dos Estados, completam e 
| grupo de regras gerais reguladoras das atividades da produção. A 


, k A ço 4 


ES 


ER 


— e mínimos, incentiva produções e mercados, orienta e fiscaliza os 
transportes particulares. Por intermédio de seu plano de obras e 


é 


- dividual, de seu che de criação, organização e invenção. A in- 
“tervenção do Estado, supletiva e coordenadora, destina-se à solu- 
“ção dos conflitos de competência de modo a assegurar os interêsses 
“da Nação. 


| Subordinada a êsses princípios fundamentais, cabe à União 
“explorar ou dar em concessão os serviços de utilidade pública, 
criar e manter alfândegas bem como legislar sôbre produção e co- 
mércio de material de guerra; comércio exterior e inter-estadual; 
“câmbio; monopólios; comunicações e transportes; seguros; coope- 
rativas e economia popular; inventos e marcas; moeda, crédito, 


bancos, etc. Dentro dêsse quadro a União orienta, coordena e ' 


controla a organização da economia nacional e o seu desenvolvi- 
mento. Padroniza tipos de produtos, estabelece preços máximos 


equipamentos presta serviços diretos, criando correntes de comér- 
cio e possibilitando o aproveitamento dos recursos naturais. Um 
breve exame da distribuição dos créditos no orçamento da União 
mostra a variedade dos serviços econômicos federais, desde a sim- 
ples distribuição de sementes aos produtores até o complexo siste- 


ma de obras contra as sêcas; desde a construção de um embarca- | 


douro fluvial até a administração de uma grande frota para a na- 
vegação de longo curso. 


+ Numa tentativa de sistematização das atividades econômicas 
“federais, segundo os meios empregados, poder-se-ia dividí-las em 
dois grandes grupos ou setores: o setor da orientação e coorde- 
nação e o da execução. No primeiro encontrar-se-ia a legislação 
agro-pecuária, a de transportes e comunicações e parte da legisla- 
ção industrial e trabalhista, criando as tarefas e serviços respecti- 
“vos. No outro setor ter-se-ia a realização e a conservação e admi- 
nistração das obras públicas : as rodovias e ferrovias, os açudes, os 
“portos, etc. No setor propriamente dito da execução há a ressaltar 
que o Estado Brasileiro já alarga seu campo de atividade, iniciando 
a criação e a elaboração de produtos, às vezes fora do campo orça- 
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neração do Vale do Rio Doce. Mas também constrói e equipa direta- 
mente indústrias de vulto como a fábrica de motores, a cargo do Mi-. 


nistério da Viação e Obras Públicas. 


O fato de realizar o Estado suas atividades econômicas, dis- 
tribuindo-as entre órgãos de administração direta, autarquias e 
sociedades de economia mista, não impede a visão completa do 
quadro de suas finalidades econômicas. E” por intermédio de au- 
tarquias, como as do café, do açúcar, do sal, do pinho e do mate, 
que a União encontra soluções mais completas para alguns pro- 
blemas econômicos básicos. Precisamente porque êsses problemas 
exigem soluções mais amplas e expeditas, as finalidades assim pro- 
curadas pela União transcendem das providências rudimentares e 
meramente regulatórias como as de classificação de produtos ou de 
licença para o funcionamento de emprêsas, e atingem o disciplina- 
mento da produção e do mercado, em campo de maior amplitude, 
através de medidas específicas de contrôle. 


E' interessante constatar qual o total das despesas previstas 
para as atividades econômicas da União, através do orçamento ordi- 
nário e do Plano de Obras e Equipamentos para o exercício de 1945. 
Êsse total, que é calculado agora pela primeira vez, atinge em 

"1945 a mais de um e meio bilhão de cruzeiros. De fato só o 
Plano de Obras e Equipamentos apresenta 38 % do total das des- 
pesas com a economia, autorizadas para o exercício de 1945, não 
computados os créditos especiais transferidos de exercícios ante- 
riores e as despesas do pessoal permanente que, em virtude do sis- 
tema de unificação dos quadros e da grande mobilidade da movi- 
mentação de servidores de uma repartição para outra, não permite 
uma avaliação segura do custo dos serviços de uma unidade admi- 
nistrativa. 


Os quadros, a seguir, mostram a distribuição das cifras pelas 
repartições dos três Ministérios e três Conselhos Nacionais que inte- 
gram a classe “economia”. 


b 


e da administração direta e através de sociedades de | 
economia mista, como nos casos da siderurgia, dos álcalis, ou, mi- | 
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no de Construção do O E.P.A, 
Federal 


a E caadho Tola. 
-* Conselho N de Caça 
Departamento Nacional E Produção Animal.. 


ARE: 


35.494,143 


us 


S8Srsis 


E BESAISSSÊS 


9.196. 
Departamento Nacional de Produção Mineral. 20.542.070 10.420. 30 
Departamento Nacional de Produção Vegetal.. 52.595.600 24.012, 76 
Serviço de Economia Rural — 5.959 
Serviço de Expansão do Trigo -— 4.816 
Serviço Florastal............ 8.636.660 | — 8.636 
EVA Eroid ppa cio 0 o 5 O MARS pe 161.460.319 55.543.814 217.004. 
a — Rodovias: TE to dar at is E 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem|  11.327.850 82.130.000 3.457.850 
o Batalhão Rodoviário. .....ssecseeceseco. — 000.000 8.000.000 
3.º Batalhão Rodoviário. . — 000. 
4.º Batalhão Rodoviário -— 
Comissão Construtora da Rodovia São Paulo 
Cuiabá 5.000.000 
Comissão Construtora de Estradas de Rodagem 
nos Estados de Paraná e Santa Catarina..... — 10.000.000 10.000 .000 
Comissão Construtora da Rodovia Lorena-Itajubá — 6.000.000 6.000.000 Ê 
“1.º Cia. Rodoviária Independente.............. — 2.000.000 2.000.000 ps 
3.º Cia. Rodoviária Independente.............. — 2.000.000 2.000.000 ç 
ERNIRA Ea a mio jm à aa MP 9 11.327.850 125.130.090 136.457.850 É 
S— Ferrovias. em Edo so to o ' 
E hachenho Nacional de Estradas de Ferro.. 41.607 .570 104.337 .000 145.944.570 É 
RR Dabmare MiBas Sms css serena seres 14.667.620 1.300.000 15.967.620 + 
E ERA = o vira clear sumo o rama ra 8.768.100 — 8.768.100 $ 
ECC enimaltão Brasis ams ni ne e rus irado 68.015.600 -— 68.015.600 ” 
= Fr. Contral do R..G. Norte;s.....c..sisc 10.562.540 -- 10.562.540 
RR E Ceraaa OriUiiA.,. zo usa cepa saneo 12.060.940 — 12.060.940 
* DRE ED sn mma cu a riss carina cus 20.165.580 — 20.165.580 
É BF Madeira Mamoré........cccuiericcsses 7.600.000 1.000.000 8.600.000 
E. F. Noroeste do Brasil.............. RR RR 7.000.000 20.000.000 27 .000.000 
RR SEO Lis à Feroana ss. cres. cc ccas 20.498.460 700.000 21.198.460 
EE DRNADS ts as cado Sep ms sro» quê o nie fi 2.078.000 — 2.078.000 
Rêde de Wação Cearense..................... 29.448.430 1.987.000 31.435.430 
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro... ....... 76.892.270 27 .800.000 104.692.270 
1.º Batalhão Ferroviário........cccecsces cure — 24.000.000 24.000.000 
MoBatalhão NeRovIÁrio... esses cesso. — 40.000 .000 40.000.000 fa 
Comissão Mista Ferroviária Brasileiro Boliviana rd 50.000 .000 50.000.000 bai 
Rêde de Viação Paraná Santa Catarina........ = 20.000 .000 20 .000.000 4 
RR Ras Ro mia jo ce a 6 319.365.110 291.124.000 610.489.110 1 
4 — Portos: O E 
Departamento Nacional de Portos, Rio e Canais 19.091.612 33.827.000 52.918.612 
S—  Jnddstrina: 
Comissão Nagjonal do Gasogênio 170.970 — 170.970 
Conselho Nacional de as e Energia Elétrica. 1.520.600 — 1.520.600 
Conselho Nacional do Petróleo 50.021.000 15.000.000 65.021.000 
Fábrica Nacional de Motores 1.300.070 — 1.300.070 á 
Conselho Nacional de Minas e Metalurgia...... 232.210 —. 232.210 a s 
Conselho de Recursos da Propriedade Industrial 127.000 — 127.000 “ 
M — Departamento Nacional de Indústria e Comércio 1.445.700 — 1.445.700 
> Departamento Nacional da Propriedade Industrial 641.600 — 641.600 
. l Instituto Nacional de Tecnologia .............. 3.489.400 6.512.953 10.002.353 
a Conselho Nacional de Política Industrial eComercial 291.000 — 291.000 
ERR REA EAR e cielo Sed DR E. 59.239.550 21.512.953 80.752.503 
4 6 — Comunicações: —— O Í 
= - Departamento dos Correios e Telégrafos........ 325.196.745 17.002.900 342,199.645 ; 
7. — Obras contra as Sécas: ; 
H Inspetoria Federal de Obras Contra as Sêcas.. 16.618.550 41.751.000 58.309.550 Ê, 
8'— Comércio: 
Conselho Federal do Comércio Exterior.....:... 1.834.340 — 1.834.340 aa 
« Junta,de Corretores de Mercadorias do D. F... 22.900 — 22.900 ae 
Escritórios de Propaganda e Expansão Comercial | 
OP ÃO RESECMOT ses ss asse sesiercoo 6.000.000 - 6.000.000 
DADO oo q 00: 0 s ao AA 7.857.240 | -— 7.857.240 
9 — Seguros: meme 
Departamento Nacional de Seguros Privados e 
RR Send nus fuso Pro sam Sé dão o 226.000 -— 226.000 
Inspetoria de Seguros em Belém............... 16.200 — 16.200 
Inspetoria de Seguros em Pôrto Alegre......... 23.200 me 23.200 » 
Inspetoria de Seguros em Recife... ............ 16.200 — 16.200 A 
Inspetoria de Seguros em Salvador............. 18.600 — 18.600 E 
Inspetoria de Seguros em São Paulo............ 41.900 To 41.900 | 
Inspetoria de Seguros no Distrito Federal...... 31.600 — 31.600 E 


“Essas cifras não representam, conforme se ressa pai 
total das atividades econômicas da União previstas 
Evidentemente nelas não se incluem as despesas dos órgão 
tárquicos e para-estatais nem o desgaste do material perman 
Representam, sim, o total de pagamentos previstos para as 4 » 
através do orçamento ordinário e do plano de obras e equipamento ea 
Não se incluem, por isso, nem os créditos especiais transferidos nem 
os “restos a pagar” dos exercícios anteriores, bem como as despesas E 


de pessoal permanente, centralizadas nas Divisões de Pessoal. É bes k 


A síntese dessas cifras (orçamento ordinário e plano de obras vd 
e equipamentos para 1945) pode ser assim observada: 


Agro-pecuária e mineração ..........cureos 217.004.133 - 
EIS é aee a 0 MO rp cá uia x Sato Ep é Va 136.457.850 
Ferrovias ........... E do a PME NAN 610.489.110 
Puttos(D.N,P.R.C.) mptrsss ipa es creo 52.918.612 
Indústrias (instalação e organização) ...... . 80.752.503 
Comunicações (D.C.T.) .....cccerceco.os 342.199.645 
Obras contra as sêcas (I.F.0O.C.8S.) ...... 58.369.550 
Comércio (orientação, fiscalização) ......... 7.857.240 
Seguros: (organização, fiscalização) .......... “373.700 


RC a RR DN e OMI O 1.506.422.343 


Como é natural a apreciação dessas cifras está sujeita a vá- 
rios critérios. Mas é preciso insistir e acentuar, que o total de um e 
meio bilhão de cruzeiros, assim distribuido, não corresponde por in-. 
teiro a despesas efetivas ou de custeio. A apreciação das parcelas 
do quadro sob o ponto de vista da aplicação dos capitais, indica 
que boa parte das despesas ali representadas se caracteriza como 
despesas de investimento. As despesas relativas a rodovias, a obras 
contra as sêcas e outras semelhantes corresponde, naturalmente, a 
investimentos da Nação (obras de domínio público). Já as desti- 
nadas ao setor ferroviário e ao setor industrial (petróleo, etc.) 
incluem vultosos investimentos de caráter reprodutivo direto. 
Acha-se, por exemplo, neste caso o total de 291 milhões de cruzei- 
ros, destinado a obras ferroviárias pelo Plano de Obras e Equi- 
pamentos. 


Não seria possível apresentar, em números precisos, a avalia- 
ção dêsses dois típos de despesa. Várias cifras constantes dos qua- 


o 


| ensadas em parte pelas receitas do orçamento ordi- 

As intdes industriais do Departamento dos Correios e Telé- 

estão previstas para 1945 em 285 milhões de cruzeiros e as 
estradas de ferro em 101.340.000 cruzeiros. 

"Um outro aspecto, cujo estudo facilitaria a compreensão das 

spesas do grupo em exame, diz respeito ao instrumento de pre- 

D através do qual tais despesas foram autorizadas. De fato, 

total acima referido, de um e meio bilhão, não é autorizado sO- 

“mente pelo orçamento ordinário. Nele também se inclue a parte 

autorizada pelo do Plano de Obras e Equipamentos. As despesas 

“inscritas no orçamento ordinário destinam-se ao custeio dos ser- 

“viços industriais ou dizem respeito, através do custeio das repar- 

co técificas, às o do Govêrno ligadas principalmente à 


ano” correspondem, a tionito à realização de obras e tra- 
a tha especiais. São pequenas, aliás, as dotações do plano que 

não se destinam à execução de obras ou trabalho públicos (parce- 

“Tas destinadas a aquisição de maquinário e aparelhos para equi- 
mM * pamento móvel). Nesse sentido o que há para assinalar é a difi- 
* culdade, até agora não superada, sobrevinda à separação do equi- 
- pamento destinado aos trabalhos e obras de um modo geral e os 


* equipamentos adstritos a fins específicos. Por outro lado a aqui- 
* sição dos equipamentos de uso geral pode, em boa técnica orça- 


* mentária, correr por conta do orçamento ordinário enquanto a 4 


ração 


" aquisição do maquinário destinado aos trabalhos de conservação e r 
à reparação, deve ser autorizada pelo Plano de Obras e Equipamen- : 4 
| tos, fazendo parte dos projetos financeiros de cada construção. a 
k Essas particularidades merecem ser consideradas quando se | 


* aprecia a distribuição das dotações para finalidades especifica- E 
|| mente econômicas. A distribuição dessas dotações entre o plano 
| de obras e o orçamento ordinário é a seguinte : 


a) dotações pelo orçamento ordinário ....... 920.530.676 
: b) dotações pelo Plano de Obras e Equipamentos 585.891.667 


miados... de MA A RL 1.506.422.343 


Vê-se por êsse resumo que as dotações concedidas pelo orça- 
“mento ordinário superam considerâvelmente as concedidas pelo 


a federal de Ei fato este pese didi 

* cipais. Em primeiro lugar porque, como já referi 

“do orçamento ordinário cobrem, além das avepaçÃã 
vas de caráter normal, as de custeio das ferrovias feder 

“Departamento dos Correios e Telégrafos e bem so 
totalidade dos órgãos do Ministério da Agricultura. 
motivo refere-se ao próprio caráter à o o perde 


torizadas por êsse plano destinam-se sobretudo ao pi 


e à conclusão das obras e trabalhos iniciados em exercícios 
. + Jar “e 
riores. K ses 


Terminada a guerra, o desenvolvimento ecunâsaito aa 
vai exigir ampliações de vulto em vários setores das. obr: 
rais. Será talvez necessário quebrar a rigidez do orçamento 4 
do plano, elevando-o além do bilhão de cruzeiros em “que 
xado e fazendo-o variar segundo os fatos econômicos-s ciais 
determinam a execução das obras públicas. 


1) auxílio, facilidades de outra natureza e proteção em geral 
às instituições particulares, especialmente às de ensino 
profissional; 


2) fundação de instituições públicas artísticas, científicas e 
de ensino, principalmente de ensino profissional e pri- 
mário com caráter gratuito; 


LA | 

3) proteção e cuidados especiais aos monumentos históricos, 
| a artísticos e naturais, assim como às paisagens e locais par- 
f Rs ticularmente dotados pela natureza. 

E) Se bem que admitia liberdade de iniciativa, que tanto pode 
th ser de pessoas singulares ou coletivas, públicas e particulares, a 


Constituição impõe à União, aos Estados e aos Municípios uma 
- * atitude positiva diante dos problemas educacionais e culturais. 


E - Esta atitude — muito própria de um Estado moderno, que se 
E * quer vigilante a tôdas as questões de interêsse social — coexiste, 
É * pela fórmula constitucional, com o reconhecimento de uma situa- 
É A ção de fato, isto é, a impossibilidade do poder público enfrentar 
He sozinho tarefas de magnitude das existentes no terreno do ensi- 
— no em nosso país, e com o respeito de um princípio democrático. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
o de tolerância da atividade particular que se mostra p s 
coletividade, como o tem sido a dos educandários e in: titutos ar 
tísticos e científicos pátrios, em geral. 


Além das dbribigsos que a Constituição defere intro É 
mente à União, aos Estados e aos Municípios, compete de modo a 
privativo ao Govêrno Federal estabelecer as diretrizes da educa- 
ção nacional. Por consequência dêstes e também de outros prin- | 
cípios constitucionais prescritos a todos, Estado ou particular, que 
participem ou devam participar de instituições educacionais ou. 
culturais, à União incumbe o desempenho das funções seguintes : 

1) de planejamento : j 6 


a) político-administrativo : fixação da orientação e es- | 
trutura geral do ensino tendo em conta fatores de, | 
ordem física, histórica, política, econômica e outros. 
de natureza sociológica; determinação das bases de 
proteção e incentivo da cultura em geral; delimita- 
ção dos campos de ação das três esferas de govêrno 
— federal, estadual e municipal; regulamentação da 
atividade particular; graduação das relações da fi- 
nalidade — Educação e Cultura com as mais fina- 
lidades do Estado, inclusive para efeitos orçamentá- 
rios; programação periódica de serviços por prestar; 
etc.; 

b) técnico: organização pormenorizada dos cursos; de- 
terminação dos requisitos pedagógicos de funciona- 
mento dos estabelecimentos escolares; regulamenta- 
ção da qualificação profissional para o exercício do 
magistério e das condições de habilitação para in- 
gresso, permanência e conclusão em cada curso; fi- 
xação de padrões didáticos, etc.; 


2) de execução : 


a) com referência às instituições artísticas, científicas e de 
ensino mantidas pelo Govêrno federal; 
b) com referência ao patrimônio natural, artístico e cien- 
tífico de interêsse para a Nação; 


erte | câtegoria de perito RE municipais 
ou particulares, conforme a legislação vigente. 

— À União: cumpre ainda auxiliar técnica e financeiramente, 

indo a preferência estabelecida pela Constituição, as institui- 

S mantidas por particulares ou qualquer pessoa de direito pú- Re 

blico, ou por outro modo facilitar-lhes a instalação e o funciona- aaa 


JR: 


RGÃOS FEDERAIS DA ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA 


Para desempenho das funções enumeradas no tópico ante- 
k rior que se incluam na esfera administrativa, a administração fe- 
d “deral dispõe dos órgãos que a seguir vão discriminados . 


1) “No Ministério da Agricultura: Z 
a) Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e so 
Científicas no Brasil: RA 


b) Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário; 
c) Universidade Rural; 


H Ê 2) No Ministério da Educação e Saúde: La 
|] a) Biblioteca Nacional; k 
LÊ: b) Casa de Rui Barbosa; EA 
tá c) Colégios (2): Extenato e Internato do Colégio Pe- 

po dro II; 

j d) Comissão Nacional do Ensino Primário; 


e) Comissão Nacional do Livro Didático; 
[ri £) Conselho Nacional de Desportos; 

é) Conselho Nacional de Educação; 

h) Conservatório Nacional de Canto Orfeônico; 

i) Departamento Nacional de Educação; 

J) Direção Nacional da Juventude Brasileira; 

1) Escolas industriais (10): em Aracaju, Belém, Cam- 
pos, Cuiabá, Florianópolis, Fortaleza, João Pessoa, 
Maceió, Natal e Teresina; 

m) Escolas técnicas (11): em Belo Horizonte, Curitiba, 
Distrito Federal, Goiânia, Manáus, Pelotas, Recife, 
Salvador, São Luiz, São Paulo e Vitória; 
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imediata a serviço da própria organização política ou de objetivo 


n) Faculdades isoladas (3): de Direito do 
Medicina da Bahia e de Medicina de | Pôrto 
o) Instituto Nacional de Cinema Educativo; 
p) Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos; | 
q) Instituto Nacional do Livro; 4 
r) Museus (5): Histórico Nacional, Imperial, Nac cior ional 
Nacional de Belas Artes; 

s) Observatório Nacional; 
t) Serviço de Rádio Difusão Educativa; : 
u) Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; É 
v) Serviço Nacional do Teatro; . 
x) Universidade do Brasil, compreendendo : 


— Escolas (7): Ana Neri, Nacional de Belas a 
Nacional de Educação Física e Desportos, Nacio- | 
nal de Engenharia, Nacional de Minas e Metalur- 

"gia, Nacional de Música, Nacional de Química; 4 

— Faculdades (4): Nacional de Direito, Nacional | 
de Filosofia, Nacional de Medicina, Nacional de 
Odontologia; | 

— Institutos (2): de Psicologia, de Psiquiatria; 

-— Reitoria; 
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3) No Ministério da Justiça e Negócios Interiores : 
— Arquivo Nacional; 


4) No Ministério das Relações Exteriores : 
— Secretaria de Estado (intercâmbio cultural). 


Dessa enumeração resulta necessáriamente um conceito que 
não é o mais lato de Educação e Cultura. Assim é que não constam 
dela os estabelecimentos de ensino militar os quais, de formação 
ou de aperfeiçoamento, são, como os cursos congêneres (do D.A.S.P,, 
do Ministério da Agricultura, etc.), destinados ao pessoal da admi- 
nistração e, portanto, simples atividades auxiliares e não finalida- 
des do Estado. Do mesmo modo e por igual motivo (atividade 
auxiliar) se excluiram da enumeração bibliotecas, museus e do- 
cumentação de outras repartições públicas que não as relaciona- 
das. Também não foram consideradas as repartições cujas ativi- 
dades educacionais ou culturais estão de maneira mais direta e 


h th Nacional de EiSidudos o Departamento Nacional da 
riança, O Serviço Nacional de Educação Sanitária, o Instituto 
ldo Cruz, o Instituto de Biologia Animal, etc. 


* PROGRAMA PARA 1945 E CUSTO APROXIMADO DAS ATIVIDADES 
EDUCATIVAS E CULTURAIS DA UNIÃO 


“a) Educação escolar 


No conjunto de órgãos federais destinados a ministrar a edu- 
cação escolar não foi proposta, durante os trabalhos de elaboração 
tê “ orçamentária, a instituição de qualquer estabelecimento novo de ensi- 
| " no nem a fusão, desdobramento ou extinção de existentes. Dêste 
A modo, o número de estabelecimentos custeados em 1944 será o 
“- mesmo para 1945. 

- As despesas diretas com a educação escolar que no último 


| E damente, porque, além de outras menores, não se incluem as im- 
portâncias destinadas ao pessoal permanente que servia nos es- 
* tabelecimentos de ensino), neste exercício, estão, porém, estima- 
“das em Cr$ 107.744.240,00( também aproximadamente), total 
que apresenta sôbre o anterior uma diferença para mais de Cr$ .. 
7.707.572,00 ou seja 7,7%. Esta diferença explica-se, de 
modo geral, com a elevação do custo das utilidades e, em par- 
ticular, com a criação de funções gratificadas e de extranumerários 
Ea fim de atender as necessidades do ensino industrial. 
E : Em 1945, o Govêrno prosseguirá no programa de aparelha- 
* mento das Escolas Técnicas e Industriais. As obras complemen- 
* tares da Escola Técnica de Pelotas e a construção de novo edifício 
- para a de Belo Horizonte continuarão. Para a Escola Técnica de 
Curitiba e a Escola Industrial de Teresina far-se-ão desapropria- 
ções com o objetivo de ampliar-lhes as instalações. 


No mesmo período, as construções do quilômetro 47 da es- 
— trada Rio-São Paulo que abrigarão a Universidade Rural, como 
A parte do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, 
prosseguirão e obras de menor vulto beneficiarão estabelecimentos 
de ensino de diferentes Ministérios. 


— exercício foram autorizadas até Cr$ 100.036.668,00 (aproxima- 


cditniiic nfs VERAS caia ed Sia Ra Ea 


OFO tag: erseece ce cce marta) Op [uuoronN vjoosHy 


Rem =, =)» “050 "TER E soe . 
1 EFz 866 os ENCHE Ars DER VOISDTA OP [UUOEN V/09S% 
a 094" 6FL — 094'6FL (6) VIBIn|uo a O seun op [euoreN vjooss 
É OF IgE" am PS RR RE VIVQUOSUA OP [BUOIoRN vj098% 
a IGo 0F9"T 108 TST OTL' 28F'T “SOjJOdsaÇ] 9 BOIS] OgÓBONP Op [LUuoroeN vjoosm. 
000:680" 1 000"00€ 000694 essere Bo Pra “SAY Sup OP [mUoSN Bjos 
097 T8% "E Ee 097 287% PRADOS Ra dude sa a en a (2) ON BUY pjoosa 
+ TES FrI E GB bol rcrtenaceenanereeeeres oPepISIDAI/) Ep “INOjtoy 
br EI F9T'OT E RR MA eg O o Pt “(P) [SSI OP apeptsioatun) 
E a 0€0'948"z a 080 948'Z "UE Josdojy 919 OP VULIPOI OP opeppmosy 
06 % 016'Z66'€ 000" 9F€ 4 o DE fia paia a (6) BINUE BP VUrIpoN Op opepjnocy 
406 0 00F "ELF E- QURLBLR Costão ca do SO io seo (6) SH OP OjoNd Op opspjnovy 
882 60 068928 cor" LI — COL" LhT SE Cedo psd VqUInO 9p [SHysnpuy vjoosg 
— OFS'ULL + 069' 2031 OSI"SEr — ET A SR (EO DD smjOdQurOL] OP [eysnpu] v[09sG 
4 “g89 + 06F" 08 OTE LO1 E OTE"Z9L Co Coco cs cnmo no cas sodurs)) op [emysnpay “[098% 
" Z Es 064'890'1 008 00€ es 00800€ en raenanra sanas nfeovay op teuysnpuT B/098% 
j E — 064" 206 008“ €0F ico 008" £OF ecoa suebcusonssu 9IoBIN op [EugsnpuT B[09S5 
068" + 069" +90" 1 008" Es+ dee Poa SC Jeso | sida dai BOSSA] OVOP 9P JeLISAPU] Vj09ss 
Ê “Orr + 0FO "809 0FO "809 OSCE" 261 EE ON LOL Cpu trse mater eristaas IEYEN 9P [eLysSApU] vjoosg 
D'Pes + 062" 895 e 062'899 TS Pra e PO ig O a Ra e BZ9JRI IO] OP [BIJSNpUT Bjoosi 
oro I OLL" LLS'T 000" 6727 OLL'SPL'T 0F6' Lg im iodo o eee Md E Pr ra | di VUIS9J | OP [BLYSNpUT vj09s% 
q FIP' IES T e FI TEST 00S"OTZ = ai da SE RE nl A a (2) Wopg op [emysnpuj ejoosm 
“86z + OSZ8SF'T np, OST 88F'I 006" 681 1 -4 DOB'OSIL O ereresreerme rama BIUGIOS) ap VOLUD9 vjoossT 
“I8L + | 869'S%0'Z 8cz PES 'I OFP' TIS 000" F9Z ad EN Ro o RD SD a E a 9JUOZOT] OP] OP VILUD9T, Vj09sK 
"S0z O 003" 280'Z OIZ vEL 066'263'1 09Z 9Z8"T 000" 004 ER RE ds du = A RO DR PDA SUJO 9P VIIUDAT, VjODSF 
-0€8 + 06£ "GSE" E 00%" POL 'Z 061 ISS'I SL FEST SLh' FOOT do E A Ato A spa BQUUNO Pp torno], Bjoasg 
“ES E 069'269'1 e 069'269'T 000" 6€F — SRS GUESS 2 q e OjNRd OS OP voluo 7, vjoosi 
gs + 068" 0££"1 — 068'0££"T OST FSO"T -— DORARRARE +. AP pA sas Se e pino cr BUQNA Op voto, vjoosg 
T'980"T + | 068'SZET ni 068'SL8'T OTL"68Z ER DEBORA a bind a JOPBATES 9P VOLUD9T, BjOISG 
-099"6€8 e 064 246 1 p= 064'2F8'T OFT "SOS “o [Ei tag RO SS | A e 9J109Y] OP UOTUOPT, Bj09SGT 
K444 Em 069" 919"T unci 069'919'T 006"€L8 = ato a e SD SIT OES OP VOIUD9T, Bj00SN 
g = 065'829'T pe 067 '849'1 00£"EZL"T gs ONA URIA < 28] (eoge aa o er SNVUNTY OP voluo9 7 [098% 
+ | O9B'SEL'E is O9Z'SEL'E SIT SZL9'T —- AO pI PS A Ei A a (7) [EUONEN volud9], B[098%] 
+ OST'Z90"T — OST'Z90"T OLL PROL D— OLL PRO TT “CT ODUGIFIO OJUVO OP [UUOEN OLQIEAIosUOÇ) 
Res OLP'GO9'T ses OTF'SO9"Z SIF'c08'z Sd DER OR SE RIR o PST SO O Ojuulogut — T] OIPog oligjos) 
q O9P' IPS" F = O9F LPS "FP 09268" Z 000"00F"& RARE RENDA ooo, e SR gm OJBUISI XT — [1 OIP9dg 01H97 
“Spnus! o opivonpir vp orgsuuty 
SIVUOLIPYy 
Sr Nao IVILOL “mM 'O'd opd Ojuauinõio) Opa NYLOL (Doca Pa SOHPoo O 
gera xp So OjuouiBõio) ojod E da 
WUVA VÍNEUATO SOLNINIDA TA VLSA 
Sr6L Viva vavzmoLav vszasaa Fr6L KZ vavzmosav vsgasaa 


q (1) SF6I “IBM 9 FF67 W1o epezone esodsa(| 
oq "UVTODSA OVÍVINAA da SOLNIWIDATATVILSA 


E Ega 
fe siimoi Pé 
ca ” (4 


rasa 3 
“ss 


a ' “ ” 


” apo * 


- é a ate À jog ad 


"ouvia op , Sopspirqruodsid,, sejad sAsjqo ogõig epro enb seguvnb sv sepynpouy (4) 
VI N'9 op ogônisuoS) Op ogssIwoS 7 No “va NO OU 'ogóvuruniosrp uzos 'soprpoouoo sop %0g soputuos UITIOS [BINH OPUpISIDATUM) F 9JuduiBjaap soprpaouoo soyipoio soy (9) 
“SEUI9JUI SBUN|S Op ogóuonueur visd | sorjxne, so sopnpoxg (c) 
— Casva) eLIPyISIO NUM apepio VP OdIUD9T OLIQIUOSH 0T O "EN EP ourig op oysstuoo BjUIXO E PF6L WO SEpinquYs SE OBS OpepisIdAIuA) Ep ouIoo sepeyuasaidu sogóviop sy (Ff) 
*OOTUIPPToY OLIQJAIIC O vIRÁ | sormIxng, so sopnpoxg (£g). 
“SIBHISNPUT NO SBIIUDAT, SE[O9SG SE sOprpoduoo sojipoio sou sepeynduioo meio] ORU 9peprenyni op sexreo se vird | sogónquyuoo, sy (z) 
dos d + Jo “OgU NO [BIZ OgÍTIsIutuIps Op “[eaquoo ogónirdor vuundpe e opis ulvquoy o Jog v onb epurs 'ousour ov epez 
” usodsop OUIO9 Og1Q VPRo GIRA sOpBorpur stvj07 sou sepnjour 0g)so OjuswvóIÇ 0%,, Soxejuamo|duroo soAyeuojur sospendb,, sou SEpeuiuiosip woes onb setouçjIoduir se seJy “SeIgO op 
ostra eu supezmgenuoo «SIRAQUIL SUDQ Op OpÍBAIASUOO 9 sogónjudeps 'soJedos soxaZI,, Op SE No “T EQIA EP Oya J1ou9u 9p seno o | oquauBuiad [vossod,, op se urvíos ouros “ivjnonivd wo 
“ogB1o EPvo BIRÁ OEU 9 OLISINI O VIRA sre1oZ sogószi1o)ne op vjuoo q uraioo onb sesodsop É sajuopuodsoJioo se sepynjouy 0gjso ogu oJpenb ou uoszede onb serougjsodum sex (1) 


OFS'FrL'LOL | 6SF'92901 T84'LIT' 26 899"980'001 | 006186" TG ODE E a Do PLA e o TVUHD TVILOL 
Fog I86'9%" | FL6'9ZL'S O£E FOZ" IZ 969"96P' cg PEL" 61091 CLS“ LLV'9T CO VMOVIDDIIDY YO OIMGUSININ OQ TYLOL 
VOL" LL9" LT FL6'9GL'S OET"OS6"TI 9Ta E8T6L 9gP CBL TT 084" 00S"Z a “(9) CY N'O) I84My Opepissata 


002" F0£ "6 “e 062º FOS" 6 “OSPEIZ'EL 889"98%'F Z6L9L6B |rrtereraea ease as ES A ciano vLdNTA 
. ; : IV OP BjOonTy vj0os% 9 sejoojady sopezipuoJdy 


“DUNaby vp oras gy 


E oo c8F'668'F ISF'E98 "SL 3L6'669'29 921796" ETL' 90P' IS dANYS E OVÍVINAM VA OIIGUSINIK OA TVLOL 


“en: “66g" E Ee 611'666'T 999'c96 1 so REDLAMO E e Spore Esq * “A Sp engembisg op oynynysuj 
aiii 056 csz 036 08% ER Ogs Usa Rd e A 8 “PRIBOJODIST SP OjnynsuT 
o 0S6"020"T 067816 e rir dei id dada 5 1 [Pa dh PIJO[OJUOPO AP [BUOLEN Spepjnov ) 
a 904 GSF ET SOS" 198'Z ——s Tee do O “"RUNIPI 9P [BUONEN apeppjnovy 
“= 099006 Og6 PS6'& SE 996' +96" & REM ; """ RROSOTI] 9P [BUOUN IPpEpjnovy 
sr : OZ0"0TE Sos 066 SEE MURAMBENaE ms UE sr E e RS OHANA 9P [JBUOIRN 9pBpjnos + 
: SIBUOpIPpY 
"O “a Pd — OjuamvÓio opa TVLOL (0) “E “O “d OPA sonpoio q 


é OjusuivÔio Ojo 
: ep SOLNANIQATAS VLS 
[>>> 


FP6I Na vavzrorav veadsaa 


Algumas escolas obtiveram dotações a fim de pt 


aparelhamentos e instalações. O Parque Metalú 
Escola Nacional de Minas e Metalurgia, começará a 
acarretando aumento de despesas, especialmente com 
primas, o que deverá ser compensado em parte pela sua pr 
renda industrial. 


b) Educação extra-escolar 


E. No setor da educação extra-escolar, tanto quanto no da edu- | 

cação escolar, não ocorreram alterações interessando o número de. MH 
Hu 

unidades administrativas nêle compreendidas. 4 4 F 
e 


| 


O Orçamento de 1944, o Plano de Obras e Equipamentos q: 
leis especiais consignaram a tais unidades a importância de cs 
| s 15.167.589,00 (excluídas, além de outras despesas menores, as com 
| Rs o pessoal permanente) ao passo que o Orçamento e o Plano de 1945 
| consignam Cr$ 17.736.700,00 (excluídas, etc.), verificando-se, por- 4 
tanto, um aumento de Cr$ 2.569.111,00 ou 16,9%. 


As despesas de custeio sofreram o acréscimo decorrente de cir- . 
cunstâncias gerais que vêm influindo no preço dos serviços. 
A oferta de coleções de grande valor histórico concorreu, de par com 
| q aquelas circunstâncias, para o aumento indicado. 


Serão executadas obras na Biblioteca Nacional (de instala- 
|. ções), no Museu Nacional (de instalação e equipamento de labora- 
| tório e salas de exposição) e no Serviço de Radiodifusão Educativa 
(de instalações de ar condicionado e tratamento acústico no es- 
túdio). dia 


| | c) Intercâmbio cultural 


Para 1945, conforme justificação do Ministério das Relações 
Exteriores, as despesas com intercâmbio cultural crescerão de Cr$ 
2.000.000,00 para Cr$ 2.932.000,00 em consegiiência de novos 
acôrdos e convênios culturais recentemente assinados pelo Brasil e 
do número crescente de bôlsas de estudos concedidas pelo Itamarati. 
Também correrão à conta de intercâmbio cultural despesas com a' 
Escola dos Estados Unidos do Brasil em Assunção (Cr$ 
600.000,00). 
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A A) A ap custear a recepção, no Brasil, de professores 
e estudantes estrangeiros, quando em visita de 
inttercâliibto “cultural ..sssçrradm mv aa o 

B) Auxílios a professores e estudantes brasileiros en-. 
“viados ao exterior pelas autoridades do Brasil, 
a saber: ' a: 

1) Uruguai: 
Professores de cultura brasileira para o Ins- 
tituto Brasil-Uruguai de Montevidéu... 


Paraguai: 


Professor para reger a cadeira de estudos 


brasileiros na Universidade de Assunção | 


Professores brasileiros para as faculdades de | 


Direito, Medicina, Engenharia e Odon- 
tologia da Universidade de Assunção... 
Cursos em conexão com o Instituto Osvaldo 


Cruz — 2 especialistas ............. 
Serviços de Puericultura ............... 
Professóres da língua portuguêsa ........ 
Técnicos de educação e de administração. 
"EEciico Bibliotecário ;.i Meu» rena RA ap 
PPÉCDICOS * HPPONOENOM nes ro pen sn Ro 


Argentina: 


Professores brasileiros para o ensino do idio- 
ma português, literatura e história do 


SPEA O je SAE AU, Pp Mp ND AT 
4) Chile: 
Ldem e. sad: ER 2 RE RGE ereta nte SR ad À 


5) Outros países: 


C) Para tradução de obras brasileiras a serem divul- 
gadas no exterior e de obras estrangeiras no 
Egas, si A O. pais Do : 


80.000,00 


67.000,00 


80.000,00 


40.000,00 


a 


cação em convênios de intercâmbio 
ural . sessssseseseseesesererersescorrso 1.650.000,00 
ra a Escola dos' Estados Unidos do Brasil em 


E, 
1 
A. Aquisição de material destinado a intercâmbio É 
cultural, podendo assim ser calculado: , 
ty Cr$ : 
E) 200 bandeiras nacionais ......s severas. 3.000,00 , 
2) 60 séries de livros didáticos nacionais..... 2.000,00 E: 
3) 40 séries de livros técnico-pedagógicos.... 4.000,00 
B) Material diverso (solicitado pelo Itamarati para 
" escolas no estrangeiro ou diretamente solicitado 
por universidades estrangeiras) ............... 1.000,00 


- Aquela para atender a despesas com bolsas a estudantes bolivianos 

É; “e viagem de professores brasileiros em virtude de convênio de inter- 
E câmbio cultural entre o Brasil e a Bolívia (Decreto n.º 4.809, de 
- 24-10-39 e Decreto-lei n.º 2.181, de 9-5-40). 


cm cg cp mem 
ado &. 


— d) Fundo Nacional de Ensino Primário . | 
E. | De acôrdo com o Decreto-lei n.º 4.958, de 4-11-42, que insti- 
“tuiu o Fundo Nacional de Ensino Primário, os recursos dêste desti- 
— nam-se à ampliação e melhoria do sistema escolar primário de todo 
- o país. O mesmo decreto-lei prescreve a aplicação dos recursos do 
Fundo sob a forma de auxílios a cada um dos Estados e Territórios 


e ao Distrito Federal, na conformidade de suas maiores neces- 
“sidades. 


Deixando o ensino primário a cargo dos governos locais, a 
União manifestou, com a instituição de auxílios à conta dos recur- 
* sos de um Fundo especial, o propósito de colaborar com aquêles go- 
vernos da maneira mais positiva. Assim, definida claramente a 


cripta ln in Cd So ia sd 
PODA, - a 
pá o 


3 
| k 


política . de cooperação federal neste terrério, rambém se 
uma fórmula hábil e prática de fixar os têrmos 


nistrativa de tôdas as unidades federativas relativar 
primário. 


incidem sôbre bebidas. 


Com base na estimativa da receita correspondente ao 


nal criado, já o Orçamento para 1945 consigna ao Minist istério da A 


e Pi e Saúde, sob a rubrica “Fundo Nacional do Ensino Pri- 
mário” e para os fins determinados em lei, a importância de Crs 
15.500.000,00. 


+ 


e) Auxílios, contribuições e subvenções interessando à Edu- 
cação e à Cultura , 


Afora os auxílios especiais que à conta do Fundo Nacional do 
Ensino Primário poderão ser distribuídos aos Estados, aos Territó- 
rios e ao Distrito Federal, a União desenvolve, cada vez mais, a po- 
lítica de auxílios a outras entidades públicas e privadas, para fins 
educacionais e culturais. 


Em 1944, os recursos destinados a tais entidades, sob a forma 
de “auxílios, contribuições e subvenções”, atingiram a Cr$. 
3.897.000,00, elevando-se, no exercício de 1945, a Cr$ ...... 
34.650.000,00. A diferença resulta principalmente da subvenção 
concedidas às instituições previstas nos Decretos-leis ns. 6.693 e 
6.694, de 14-7-44, das quais já se acha em pleno funcionamento a 
Fundação Getúlio Vargas, que virá ocorrer a necessidades funda- 
mentais da educação técnico-profissional e da pesquisa científica. 


f) Outras despesas com Educação e Cultura 


São as que se realizam com os órgãos indicados no quadro 
adiante ou que correm por seus orçamentos: 


São estas, como se vê no quadro, despesas com a administra- 
ção superior do Ensino e da Cultura, com órgãos de pesquisas peda- 
gógicas e científicas, e com atividades outras que não recaem espe-. 
cífica ou exclusivamente numa das classes até aqui consideradas. 


a | 
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ta-se no total geral uma redução dos créditos concedidos 
5 em face de 1944, o que foi obtido, no entanto, sem sacri- 
os programas que vêm sendo cumpridos. 

DESPESA TOTAL DA UNIÃO COM EDUCAÇÃO E CULTURA EM 1945 
Rifem cê 

PA Recapitulando as várias importâncias indicadas parcelada- 
mente, têm-se: 


RR irado ok dos aim rim ipig 222.770.549,00 


“As parcelas acima não incluem como ficou esclarecido nos lu- 
— gares próprios, as despesas com o pessoal. permanente empregado 
d nos serviços relativos à Educação e à Cultura, despesas que, apro- 
— ximadamente, são calculadas em: 

2 , Cr$ 57.500.000,00 no Ministério da Educação e Saúde 

Cr$ 4.229.400,00 no Ministério da Agricultura 

Cr$ 447.600,00 no Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
Cr$ 171.000,00 no Ministério das Relações Exteriores 


“ 
e 


e 
+ 


| Total Cr$ 62.348.000,00 


Apos param 


Ed PRE ri Once a corr eram mom + 
re é tim 


É Cr$ 
RR om a educação escolar .........:......... 107.744.240,00 
|| 2) Com a educação extra-escolar ............... 17.736.700,00 

| 3) Como intercâmbio cultural ................. 3.638.000,00 
4) Pelo Fundo Nacional do Ensino Primário..... — 15.500.000,00 
é 5) Com auxílios, contribuições e subvenções...... 34.650.000,00 
—- 6) Com outras despesas interessando à Educação e 

CO RE ADO DA EN SPU 43.501.609,00. 
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O) nude as Cr$ 285. 118, 549, 00, “aos quais é 
in , juntar uma cota para as despesas de administração 
, nos Ministérios citados, se exerce em benefício dos órgãos 

arma federais de natureza erormi ou guie 


Exa 


* Gabinete do Ministro ......... di 523.000,00 | 
| Comissão de Eficiência .............. 104. 890,00 3 
Departamento de Administração (excluídos 

My os encargos gerais do Ministério) ..... 14.571.180,00 


Serviço de Documentação ............. 918.540,00 
Serviço de Estatística da Educação e Saúde. 491.360,00 
Pessoal permanente dos órgãos de adminis- 


Ca na Seo ad PODA RE RPPS RR 8.000.000,00 


24.608.970,00 


ne os créditos concedidos ao Ministério da Educação e Saúde mon- 
1a Cr$ 657.676.502,00 (Orçamento e Plano de Obras e Equipa- 
m ni e os concedidos para sua administração geral a Cr$...... 
4.608.970,00 que podem ser arredondados para Cr$ ........ 
“24,650. 000,00 (dando-se margem para as despesas com substitui- 
E: poses e outras dé pequena importância ainda não computadas), ficam 
“à administração específica do Ministério Cr$ 633.026.502,00. 
E à Educação e à Cultura destinam-se, como é fácil verificar 
É elementos fornecidos Cr$ 243.047.831,00 que podem tam- 
: bém ser arredondados para Cr$ 244.500.000,00 (margem para des- 
— pesas com substituições, ligeiros reparos de imóveis, etc.). Corres- 
— pondendo à despesa autorizada de Cr$ 633.026.502,00 (total da 
j administração específica do Ministério) outra despesa autorizada 
— de Cr$ 24.650.000,00 (total da administração geral do Ministério), 
; à despesa de Cr$ 244.500.000,00 (total da autorização estimado 
E para Educação e Cultura no Ministério) corresponde proporcional- 
- mente outra de Cr$ 9.520.809,00 (total da autorização estimado 

para os serviços da administração geral do Ministério que benefi- 
EM ciam Educação e Cultura). A cota de administração geral de Cr$ 
“4 9.520.809,00 a cargo da Educação e da Cultura no Ministério da 
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Educação e Saúde reunida às cotas atribuíveis à m 
estatal nos Ministérios da Agricultura, da Justiça e 
riores, e das Relações Exteriores atinge, então, feitos 
culos para cada um, a Cr$ 11.000.000,00. Rr 

Retomando a importância que resultou da paro 
autorizadas relativas à educação escolar, educação extra 
tercâmbio cultural, etc., com as despesas autorizadas 1 
pessoal permanente da União a serviço de Educação e Coigiiio to é, 
a importância de Cr$ 285.118.549,00 a fim de juntar-lhe a soma 
das cotas de administração geral na qual foram achados Cr$ a 
11.000.000,00, atingem-se Cr$ 296.118.549,00. Note-se, poré Reis f 
nos Cr$ 285.118.549,00 — a primeira parcela, não estavam « consi- | 
derados os créditos para substituições, ligeiros reparos de | imóveis jo; 5 
etc. mas apenas o estavam na segunda parcela — Ce$ utah UM 
11.000.000,00. Assim, o total de Cr$ 296.118.549,00 deve PR E 
vado para 297.600.000,00, que Repensênta uma estimativa pes Ê 
aproximada dos créditos concedidos à Educação e à Cultura, em 
1945, no Orçamento Geral da República e no Plano de Obras. e. 
Equipamentos. 


SAÚDE E HIGIENE 


| Máltiplos objetivos — todos evidentes para qualquer um e, 


Ê pelo espírito político dos nossos dias, geralmente admitidos como 


“suficientes — autorizam, exigindo, a intervenção do Estado no setor 


» “Saúde e Higiene”. A reconhecida incapacidade da ação privada, 


* individual ou de organizações particulares, de, por si só, lograr pro- 


* ver as exigências da defesa sanitária dos povos torna insustentável 


ta 
, 
f 


Vá 


tá 


y 
o 
+ 


A, 


: 
l 
| 
É 
| 


* qualquer atitude de oposição a êsse intervencionismo. No Estado 
4 - moderno, a Administração sanitária aparece, em consegiiência, de- 


À * sempenhando atividades que se podem classificar como normais e 
fundamentais. Se bem que nos países mais pobres tais atividades 
faltem ou só existam sob forma mui rudimentar no conjunto das 
atividades governamentais, as razões para o Estado desempenhá-las 


— existem sempre, em parte acentuadas pelas próprias condições de 
* pobreza. 


- 
- 


Assim, não haveria como o Estado brasileiro fugir a êste im- 
perativo de tôda organização política hodierna. Aqui, em que a 
Administração sanitária vem ganhando rápido desenvolvimento — 
desenvolvimento em técnica, em área trabalhada, em clientela ser- 
vida, com resultados positivos (já em 1942, a XI Conferência Sani- 
tária Panamericana consignava um voto especial de louvor às rea- 
lizações do atual Govêrno brasileiro em prol da Saúde e da Higie- 
ne) — é preciso, ainda, cumprir um programa que o baixo padrão 
econômico de uma grande massa popular, aliado a deficiências cul- 
turais, concorre com o ambiente físico e a limitada colaboração par- 
ticular para tornar sobremodo vasto. 


Dois fatôres, no entanto, vêm condicionando de cert 
nossos empreendimentos de natureza sanitária: o mercado 
balho e as disponibilidades financeiras. Com a 


nada fazendo-se a distribuição dos recursos pelas diferentes campa- 
nhas sanitárias, em ordem de preferência, segundo a urgência eo. : 
valor social de cada uma. Quanto a êste ponto, será fácil verificar 
mais adiante a determinação do Govêrno de garantir o custeio e | 
mesmo ampliar as campanhas em andamento, apesar da situação 
onerosa criada pelo estado de guerra. RS 


COMPETÊNCIA FEDERAL EM MATÉRIA DE SAÚDE E DE HIGIENE 


Para efetivação da atitude que o Estado brasileiro adota em 
face dos problemas sanitários, ocorre uma distribuição de compe- | 
tência entre seus três níveis de govêrno: o federal, o estadual e o 
municipal; distribuição fundada no tipo de organização política do 
país e em outros fatôres de ordem financeira, técnica, etc. 


A respeito, dispõe a Constituição: 


“Art. 16. Compete privativamente à União o 
poder de legislar sôbre as seguintes matérias: 


“ema wvos so. ara ass ah 25) dn º + FP» da 


“XXVII, normas fundamentais da defesa e proteção 
da saúde, especialmente, da saúde da criança”. 


Diante dêste dispositivo e dos preceitos combinados dos arti- 
gos 18 e 8, aos Governos estaduais fica a competência de legislar 
em caráter supletivo sôbre o mesmo assunto (defesa e proteção da 
saúde), devendo organizar e custear os serviços sanitários do seu 
“peculiar interêsse”. A posição dos Municípios frente à União e 
aos Estados é idêntica à dêstes frente aquela. 


re se E. 


Um rápido exame da legislação ordinária que vigora sob êstes 
princípios constitucionais permite esclarecimento ainda mais preciso 
relativamente à distribuição de competências intergovernamental 
quanto à Saúde e à Higiente. Assim, pelo Decreto-lei n.º 3.171, 
de 2-4-41, compete ao Departamento Nacional de Saúde: 


dita O > Ed RD a RS O O Da e SS UR, DD E DDD Dr O 


eos ditos Ao sua O intao e tratamento; 
““b) superintender a administração dos serviços federais desti- 
à realização das atividades mencionadas na alínea anterior, e 
la das que tenham por objetivo promover, de qualquer maneira, 


idas de conservação e melhoria da saúde, assira como, especifi- 
je Pepite, de prevenção ou tratamento das doenças; | 


““c) estabelecer a coordenação das repartições estaduais e mu- 

“nicipais e das instituições de iniciativa particular que se destinem 

E à realização de quaisquer atividades concernentes ao problema da 

“saúde, animá-las, fiscalizá-las, orientá-las e assisti-las têcnicamente, 

e ainda estudar os critérios a serem adotados para a concessão de 

: auxílios e subvenções federais para a realização dessas atividades, e 
* controlar a aplicação dos recursos concedidos; 


e 


o - “d) organizar cursos de aperfeiçoamento sôbre assuntos mé- 
“dicos e sanitários”. 


O Decreto-lei n.º 2.367, de 4-7-40, fixa, por sua vez, as atri- 


* buições seguintes para o Departamento Nacional de Obras de Sa- 
“neamento: 


“a) estudar, projetar, executar, fiscalizar e conservar as obras 6º 
“de saneamento empreendidas pelo Govêrno Federal; 
! - “b) realizar os estudos necessários para a organização dos pro- 
| jetos de obras de saneamento; 


“c) levantar o cadastro imobiliário de tôda a região onde esti- 
| ver operando ou tenha de operar, anotando os índices de valorização 
* das propriedades beneficiadas; 


“d) impedir o lançamento de materiais que prejudiquem a sa- 


É * lubridade da região, nos cursos dágua e nos canais resultantes ou 
— melhorados pelas obras de saneamento; 


=: “e) estudar os programas de obras e melhoramentos das re- 


giões sob sua influência, tendo sempre em vista uma previsão equi- 
kibrada das consegiiências econômicas e sociais resultantes da rea- 
* lização dos trabalhos; 
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Segurança dos locais de trabalho; 


quinquenais e sa nos. limites das possibilidades in 
país; | pecrs ssis.aoo KABLNERAR 
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“5) cooperar com odftead repartições no sentido do api 
mento racional das zonas beneficiadas pelas obras de sane am 
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| Ao mesmo tempo que era expedida a legislação defini as 
atribuições dos dois grandes departamentos — o de Saúde e Red E 
Obras de Saneamento, sôbre os quais recaem quase totalmente as res. 
ponsabilidades federais em matéria sanitária, a União incluía, ma 
estrutura do primeiro dêles, Serviços Nacionais especializados no 1 

combate às grandes endemias do país, transferindo à Prefeitura do 
Distrito Federal os serviços de saúde locais, que haviam constituído, 
até ali, seu cometimento principal e, em certas épocas, exclusivo de 


natureza sanitária. 


“As obras de saneamento já atacadas pelo Govêrno Federal têm 
sido, por seu turno, aquelas que interessam a vastas zonas apresen- 
tando apreciável índice econômico e possibilidades de ressurgi- 
mento. Também êstes fatos auxiliam, de certo modo, a precisar os 
textos legais, transcritos mais atrás. 
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ÓRGÃOS FEDERAIS DE ADMINISTRAÇÃO SANITÁRIA 


Entre as funções da Administração sanitária, funções que se 
classificam como de natureza policial, são enumeradas: 


a) as de polícia repressiva, que o Estado exercita quando ataca 
enfermidades existentes, de maneira direta, se êle próprio cuida do 
tratamento dos doentes, ou de maneira indireta, se auxilia as insti- 
tuições particulares dedicadas a êsse tratamento; 


b) as de polícia preventiva, que o Estado desempenha no 
propósito de impedir as doenças e que, geralmente, têm assumido 
as seguintes formas: 1) fiscalização das profissões curativas; 
2) idem dos produtos farmacêuticos; 3) idem das condições de 
consumo dos gêneros alimentícios; 4) idem quanto à higiene e 
5) idem, idem dos logradouros 


escolas, casas. de. ei e veículos destinados ao 
be 6) RO An progbpaão de casas de residência; 7) po- 
a da. translações e inumações de cadáveres; 8) idem 
nais 9) saneamento das cidades e zonas palúdicas; b 
“prevenção contra doenças contagiosas; etc. : BE 


E a “Com tal compreensão, a Administração sanitária excede de ' 
“muito o conjunto de órgãos federais que deve ser isolado e pôsto em 
* destaque neste estudo, isto é, o de órgãos federais em que as ques- 
tões de saúde e higiene de interêsse público são tratadas de maneira 


principal, como finalidade e não atividade-meio do Estado ou ativi- » 
“dade integrada noutra finalidade. a 


“Alguns motivos do excesso do conceito já estão, pois, indi- 
A cados: 


1) a clientela do órgão: público ou organização governa- 

. mental (órgãos que, por exemplo, prestam serviços de saúde e 
higiene aos próprios servidores do Estado não são em geral consi- , 

'* derados, porque desempenham atividade estatal entendida como 
“atividade-meio e assim a despesa correspondente deve ser levada à 

- conta das várias finalidades na proporção em que os servidores be- 
neficiados participam dos órgãos específicos realizadores de cada 
finalidade. Em geral, não. Mas, em particular e por fôrça do cri- 
“tério, sim. Na proporção em que os servidores beneficiados parti- 
cipam dos órgãos específicos realizadores da finalidade — “Saúde e 

Higiene”); 

2) a relação da técnica utilizada pelo órgão ou de sua finali- 

* dade em relação às finalidades do Estado (o Manicômio Judiciário, 

por exemplo. Sua técnica é de uma casa de saúde. Mas, seus ser- 

viços interessam primordialmente à Justiça. O Hospital Pedro II, 

outro exemplo. Sua técnica e suas finalidades são sanitárias, não 

há dúvida. Seus serviços têm, no entanto, caráter assistencial. 

Finalmente o Departamento Nacional da Criança. Seu Instituto 

Nacional de Puericultura faz pesquisas sôbre as condições de saúde 

» da criança, porém no interêsse de um objetivo mais amplo e que 

requer simultâneamente outros serviços — a proteção social da 
infância). 
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gares próprios). 


Outros ar do excesso do conceito são: 


a) conveniência da organização administrativa, a 
tara io no pesa sanitária que não espuma maior 


com o tipo de organização as despesas correspondentes foriianRE 


buídas por inteiro à última finalidade); ou levando a atribuir ban f 
funções, em caráter acessório e como decorrência das funções prin- 


cipais, a certos órgãos que objetivam finalidade estatal diversa de 
“Saúde e Higiene” (E' exemplo o Laboratório Nacional de Análises 


que, na realização das pesquisas de interêsse da Fazenda Nacional, 


faz polícia sanitária, quando impede a entrada de gêneros alimentí- 


cios importados, se em mau estado de conservação. Também neste. 


caso, as despesas correspondentes foram atribuídas à Fazenda ou à 
finalidade em que o órgão em espécie estiver classificado); 


b) imposições da organização federativa, pelas quais toca aos 
Estados e Municípios boa parte da administração sanitária nos res- 
pectivos territórios. 


Cumpre ainda esclarecer que, para os efeitos dêste estudo, a 
determinação dos órgãos federais de administração sanitária e a 
seleção de despesas autorizadas à conta de Saúde e Higiene se pro- 
cederam tendo em vista a mais: 


1) que as funções de planejamento, construção e equipamento 
de centros de saúde, sanatórios, leprosários, etc. bem assim as des- 
pesas que lhes correspondem, foram classificadas como de adminis- 
tração sanitária, embora ditas instituições, uma vez em funciona- 
mento, possam ou devam transformar-se em instituições de assis- 
tência social; 


2) que o tratamento direto de doentes pela União ou o auxílio 
a outras entidades que o façam somente se considerou função ou 
despesa de administração sanitária quando o tratamento não tinha 
intuito de assistência ao doente, pelo menos fundamental e exclusi- 
vamente, mas sobretudo intuito de defesa social dos indivíduos 
sãos (dificuldades práticas insuperáveis obstaram, todavia, que a 
separação se fizesse em muitos casos, o que será ressalvado nos lu- 
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sanitária, segue-se a gaia dêles: 


EN E ' 
RA ORA 6 A 


o Deginrtdieintis 


1) do Serviço Nao! de Doenças Mentais: — o Cen- 
tro Psiquiátrico Nacional, a Colônia J uliano Moreira e 
o Manicômio Judiciário; 
2) do Serviço Federal de Águas e Esgotos — as funções 
de natureza industrial; 
3) da Divisão de Organização Hospitalar — as funções 
de assistência a mutilados; 


b) no Ministério das Relações Exteriores: a Comissão Na- 
cional de Fiscalização de Entorpecentes; 


c) no Ministério da Viação e Obras Públicas: o Departa- 
mento Nacional de Obras de Saneamento. 


PROGRAMAS PARA 1945 E 
E: CUSTO DAS ATIVIDADES SANITÁRIAS DA 
E UNIÃO 


I) Grandes campanhas sanitárias. 


a Malária — Do sumário do programa de ação apresentado a fim 
“de justificar os recursos pretendidos para o exercício de 1945, E 
constam: E 
a) custeio dos atuais serviços de combate ao mosquito trans- 
“missor da malária; 
b) instalação e manutenção de serviços de contrôle em outros 
núcleos povoados do país; 
+) Ro steio de serviços de medicação em todos os locais onde 
fôr feito dl viço de polícia de focos; 
dd) realização de obras de pequena hidrografia em muitos nú- 
clêos povoados; 
e) reconhecimentos, inquéritos e estudos especiais, com o obje- 


obras contra a malária. 


tivo de traçar-se, para cada região do país, o plano definitivo de 


“ Para a efetivação do programa, foram concedidos « 


Nacional de Malária Cr$ 31.273.990,00 pelo Orçamento o: 

e Cr$ 8.000.000,00 pelo Plano de Obras e Equipamentos, oco 
do, assim, um aumento de Cr$ 6.299.252,00 em relação à d 
autorizada no exercício de 1944, explicável com o desenvolv 

e encarecimento dos serviços de combate à endemia. 


Febre amarela — O programa de realizações federais interes- ú 
sando o combate à febre amarela inclui, para 1945, serviços anties- 
tegômico, de viscerotomia, de epidemiologia, de entomologia e de A 


vacinação antiamarílica. O serviço antiestegômico consistirá na 
vigilância antiestegômica de 976 portos e de um grande número de 
outras das 23.337 localidades sob contrôle; no prosseguimento do 
levantamento de índice; no funcionamento de 3.253 postos perma- 
nentes de antilarvário e de focos geradores e na instalação de novos 
postos que se tornarem necessários; na execução de trabalhos com- 


plementares de mato e vala, de petrolização, de casas desabita- 


das, etc.; no combate ao culex em todos os prédios do Distrito Fe- 
deral. O serviço de viscerotomia estará a cargo de postos superiores 
a mil, mas cujo número exato e distribuição geográfica variam de 
acôrdo com motivos de caráter epidemiológico. Ao serviço de epi- 
demiologia caberão as investigações de casos humanos de febre 


amarela e a conjugação dos esforços de serviços correlatos. As ati- . 


vidades entomológicas compreenderão estudos de rotina referentes 
a identificação das espécies transmissoras, pesquisas diversas sôbre 
o stegomia destinadas a servirem de subsídio ao aperfeiçoamento 
dos métodos de combate à espécie, continuação da montagem da 
coleção de ovos, larvas, ninfas e adultos para servirem à instrução 
do pessoal técnico. Finalmente, pelo serviço de vacinação antiama- 
rílica se prosseguirá, por meio de unidades permanentes e ambu- 
lantes, à imunização de um número cada vez maior de pessoas, espe- 
cialmente as que compõem as fôrças armadas e as residentes em 
áreas propícias ao aparecimento de epidemias. EN 

Êste programa de combate à febre amarela custará em 1945 
Cr$ 28.860.190,00 (mais Cr$ 1.452.800,00 que o concedido para 
o programa do exercício de 1944). As razões do aumento decorrem 
da ampliação do atual programa em relação ao anterior e da eleva- 
ção dos preços de custo. 


s, de 1945, ao dee Nacional de Peste aumentaram para 


Cri 18 .453.590,00, ao passo que em do atingiram Cr$. 
16.859. 328,00. 


2a No programa, que justificou a dotação de Cr$ 18.453.590,00, 


cumpre ressaltar a extensão que será dada aos trabalhos de anti-ra- 


: tização, quer na zona urbana quer na rural, nesta última inician- 
“do-se com uma demonstração de “rat- -proofing” em focos antigos 
3 de peste. 


e 


- Tuberculose — O órgão federal especializado que superin- 


* tende em todo o território nacional a campanha contra esta do- 


ença — o Serviço Nacional de Tuberculose — sumariza por esta 


— forma as atividades da União em benefício da campanha durante o 


ano de 1945: “continuação dos estudos, inquéritos e investigações 


* sôbre a epidemiologia, profilaxia e terapêutica da tuberculose; rea- 
* lização de exames roentgenológicos e tuberculínicos; instalação de 


novos núcleos de cadastro torácico no interior do país; divulgação 


“de assuntos concernentes à tuberculose e publicação de resenhas 
científicas atualizadas; orientar e contribuir para a construção e 


instalação de pavilhões para doentes de tuberculose, anexos a hos- 


* pitais gerais, em cidades, principalmente do interior, de grande obi- 


tuário por tal doença; promover a construção, instalação e apare- 
lhamento de sanatórios para tuberculosos e preventórios para as 
crianças débeis em diversos pontos do país”. 


+“ O custo previsto de tais atividades ultrapassa de Cr$...... 
2.176.360,00 aos créditos concedidos em 1944 para o mesmo fim. 
Esta diferença verificou-se entre as dotações obtidas pelo Serviço 
Nacional de Tuberculose nos Orçamentos ordinários dos dois exer- 
cícios, concentrando-se quase totalmente na subconsignação 06 — 
“Auxílios, contribuições e subvenções”, da Verba 3 — “Serviços e 
Encargos”, por onde correrão as despesas de construção e instalação 
de 10 pavilhões, com enfermarias para doentes de tuberculose, 
anexos a hospitais gerais dos municípios. Dêste modo, a parte da 
campanha contra a tuberculose correspondente ao atual exercício 
está orçada em Cr$ 13.595.936,00 (tendo sido em 1944 orçada em 
Cr$ 11.419.575,00). 
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dOpniagião Mentais — O fucniido Nacional asi Doençe 
desde o ano de sua criação e procurando satisfazer uma é 
pelas quais foi criado, sempre teve em vista a real o 
“plano mínimo de assistência hospitalar point peso 
que, aliando o auxílio técnico à ajuda financeira, seria estabel la 
em três etapas sucessivas, beneficiando todos os Estados em quea 
assistência aos doentes mentais não se processa de maneira is 
tória. Levando em consideração a densidade da população, o nie 
mero de doentes internados e outros elementos colhidos pelos seus 
inspetores, o S. N. D.M. calculou em 4.500 os leitos necessários para 
suprir a deficiência hospitalar nos Estados do Amazonas, Pará, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Paraná, Mato Grosso, Goiás, e o custo total do 
“plano” em Cr$ 90.000.000,00. ! 


A primeira etapa de execução do “plano” compreende os Es- 
tados de necessidades assistenciais mais urgentes, a saber: 


EEN PANTDO a EURRRA gi se riia sp eia E 200 leitos 
MEDE, 40 E Ci IT REDE A 200 leitos 
Rio Grande do Norte ........... 300 leitos 
Pais o DS no SAM srta APR aah 150 leitos 


importando em Cr$ 17.000.000,00 dos quais a União ficará com a 
responsabilidade de Cr$ 5.100.000,00 (a têrça parte), prestando, 
ainda, auxílio técnico aos referidos Estados. 


Esta cota de Cr$ 5.100.000,00, com que a União contribuirá 


para organizar a assistência hospitalar psiquiátrica em alguns Es- 


tados, explica praticamente, em se tratando de dotação nova, con- 

cedida pela Verba 3 — “Serviços e Encargos”, subconsignação 06 

— “Auxílios, contribuições e subvenções”, a diferença entre os cré- | 
ditos anteriores e atuais do S.N.D.M. na parte que, de acôrdo com 
o conceito adotado, corresponde à “Saúde e Higiene” e não à “As- 
sistência e Previdência social”. Efetivamente, em 1944 tais cré- 
ditos atingiram a Cr$ 6.051.963,00, passando a Cr$ 12.108.760,00, 
mais Cr$ 6.046.817,00, portanto. Os motivos de ordem geral que 
elevaram os orçamentos de todos os serviços explicam, por outro 
lado, o excesso sôbre Cr$ 5.100.000,00 encontrado na diferença 
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D mo bem como censo intensivo em municípios do 
E fiante de lepra; a realização do censo imunológico em 
os comunicantes de lepra, principalmente em crianças; in- 
tos. epidemiológicos; estudos sôbre regime alimentar nos le- giz 
: trabalhos de educação sanitária especializada; ea : va 
* Coor enação, orientação e fiscalização dos serviços públicos e par- E 
a ese combate à lepra. e: 


Es 
a 

E 
a 


Terá prosseguimento a execução do plano de aparelhamento 
E: de Jeprosários. 


q O custo desta campanha foi orçado em crs 7.351.390,00, dos 

quais Cr$ 6.261.390,00 concedidos pelo Orçamento ordinário e 
q “cs 1.090.000,00 pelo Plano de Obras e Equipamentos. No exer- 
cício de 44, para a campanha contra a lepra, foram autorizados re- a 
— cursos num total de Cr$ 12.879.635,00. À 


Observações — Nas importâncias indicadas como limite de 
| despesas que se autorizaram, em 1944 e 1945, com as seis grandes 
campanhas sanitárias não estão incluídas as dotações para paga- 
| mento do pessoal permanente da União empregado nos serviços das 
campanhas, nem outras, de menor importância, englobadas na Di- 
visão do Pessoal e sem qualquer discriminação nos “quadros infor- 
| mativos complementares” do Orçamento, talvez destacados ou des- 
|| tacáveis para ocorrer a gastos relacionados ainda com as mesmas 
r campanhas. Idem, quanto às dotações para “ligeiros reparos, adap- 
E “tações e conservação de bens imóveis”. Também as despesas auto- 
- rizadas com administração geral (excetuadas aquelas com a admi- 
: nistração geral que se realiza dentro dos próprios órgãos federais, in- 
E teressados diretamente nas campanhas — o Serviço Nacional de 
n: Malária, o Serviço Nacional de Febre Amarela, etc.) não estão in- 
44 cluídas. Inversamente, do total das dotações concedidas para as 
e campanhas não foi excluída uma pequena parte que mais adequa- 
É damente se classificaria como recursos à conta de “assistência e pre- 
| vidência social”, por ser impossível isolar os serviços correspondentes. 
|| Com estas ressalvas é que devem ser consideradas as importâncias 
q referidas no texto e que aparecem repetidas no quadro abaixo, 
totalizando-as. 
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DESPESAS FEDERAIS AUTORIZADAS EM 1944 E PARA | 
GRANDES CAMPANHAS SANITÁRIAS — 


1944 
CAMPANHAS (Cr8 


BE io NM o PA 32.974.738,00 39.273.990,00 

ep ee a ADA RO 27.407 .390,00 28.860.190,00 

O e ET 18.453.590,00 
ERDEFEUMSE: Soria is Guia , ; 13.595.936,00 
Doenças Mentais............ 12.108.760,00 


“7.351.390,00 
592.629,00 | 119.643.856,00 ESA 
E CRT ne OI O a 


. A TAN 
II) Campanhas sanitárias menores tão vit 


ecran nen nan na nn + 


, é OIE di 
Assim podem ser consideradas, efetivamente, as que a União | 
empreende contra as doenças venéreas, o tracoma, a bouba, as | 


o - febres tifóides e desinterias, a ancilostomose e a esquitosomose, . 
No tendo em vista o custo de cada uma. O Orçamento para 1945 
E consigna diretamente a estas campanhas as dotações seguintes: | 
E DE PESO aro o Cr$ 3.010.000,00 
E. (sendo Cr$ 510.000,00 a título de auxílio ) 
E ao Estado do Rio Grande do Sul pela ma- | a 
8 À nutenção do Serviço Antivenéreo das Fron- 
sa teiras). 
A GMR Ss a Sida A des o NA Cr$ 900.000,00 
E TO EE RARE ARRAES AP o Cr$ 600.000,00 
Febres tifóidicas e disenterias ........... Cr$ 500.000,00 
SEO . ss cemure creo as a ai Rs Cr$ 500.000,00 4 
EMO CIONIGE .Tro ne cosas Ra aa Cr$ 400.000,00 : 


O Orçamento de 1944, com as alterações posteriores, abriu 
às mesmas campanhas créditos num total de Cr$ 4.047.600,00. 
Aumentados de Cr$ 1.862.400,00 sôbre êste total, os recursos 
atuais permitirão incentivar as campanhas contra aquelas doen- 
ças, como está a exigir a ameaça social que representam. 


deve-se incluir, também, a que a União mantém contra o câncer. 
Neste exercício foi autorizada a despesa de Cr$ 2.738.520,00 HM 
com o combate ao câncer, mais Cr$ 192.120.,00 do que em 1944, 


j 
ú A . Ed . 
Câncer — Entre as campanhas sanitárias de menor custo 


6 gaia Ea Meier e “educação Vibro a 
ia do câncer deverá ser ampliado neste exercício. O Ser- 
DN lacional. do Câncer continuará mantendo, no Distrito Fede- 


al, “um centro de tratamento cancerológico (*). 


1) Obras de saneamento 


“Além das que já foram citadas por serem tidas como parte das 
E eempanhes sanitárias atrás mencionadas, o programa de obras de E. , 
“Saneamento que o Govêrno federal pretende cumprir no corrente 
gmno, por intermédio do Departamento Nacional de Saúde e do 
Ei * Departamento Nacional de Obras de Saneamento, é o seguinte: . 


A) estudos e projetos 
1) nas cidades brasileiras ainda des- 
providas de serviços de água e 
Co a TER Ne RP A Cr$ 500.000,00 
2) visando o saneamento das Baixa- 
das Paranaense e Fluminense, e dos 
4 Estados da Paraíba, Pernambuco, 
E. Rio Grande do Norte e de outros 
E: MM E ssa sos e O DA Cr$ 3.200.000,00 


Nº B) Prosseguimento e conclusão de obras 
til À MR MRE AN 2. . 
“iniciadas em exercícios anteriores. 


» 4 1) para a adução do Ribeirão das La- 


E! E ges, a extensão da rêde de esgótos, 

4 | o abastecimento de novos pavilhões 

PE da Cidade das meninas ......... Cr$ 9.599.000,00 
j 2) para obras de saneamento nos va- 


les úmidos do Nordeste; em Recife; 
Alagõas; Espírito Santo; Baixada 
Fluminense; Rio Grande do Sul; e 
para obras contra inundações em 


Rude Poma Sis lcso ss cc sas Cr$ 74.564.219,00 
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Observações: As mesmas que se fizeram sôbre as grandes campanhas sanitárias. 
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C) Desapropriações 
— da faixa inter-diques do Guandu- 


-Açu e São Francisco, da faixa para 
retificação do Rio Paraibuna e da | 
faixa para construção do dique da 
defesa contra inundações da cida- 
de de Campos ..........ccreres 


Assim, em 1945, à conta de obras de saneamento ou com 
objetivos preliminares para que as mesmas se realizem, como : 
sejam as desapropriações acima relacionadas, deverão ser. doses 
a pendidos até Cr$ 89.363.219,00 enquanto que para 1944 a 
Ee despesa prevista foi de Cr$ 64.683.500,00. «ara ao 

Cumpre assinalar, no entanto, que tal aumento se verificou — 
apesar de ser evitado o início de obras novas. Somente a neces- 4 
sidade de prosseguir as obras já iniciadas em exercícios passados ; 
ou de dar-lhes acabamento e instalação — o que não pareceu | 
aconselhável evitar, causou, de par com as sensíveis elevações de 
Pr preço da mão de obra e dos materiais, tão apreciável aumento | | 
E dos créditos concedidos neste exercício — Cr$ 89.363.219,00 
Er — que, acrescidos das despesas autorizadas para manutenção 
E (exceto de pessoal permanente) do Departamento Nacional de 
Obras de Saneamento — Cr$ 7.204.988,00 — e do Serviço Fe- 

o deral de Águas e Esgotos — Cr$ 1.000.000,00 (estimava ex- 
cluindo as despesas industriais do Serviço) —. atingem a Cr$ 
E 97.568.207,00. 


IV) Educação Sanitária | 


Não se trata aqui da educação sanitária especializada que o | 
próprio órgão incumbido do combate a esta ou aquela endemia |I 
| 
| 


y pe 
Cia 


realiza. Cada uma das grandes ou pequenas campanhas sanitá- 
rias envolve necessariamente a educação dirigida de modo espe- 
cial contra a moléstia que visa e para o grupo ameaçado pela 
mesma, tendo os créditos que se lhe destinaram sido tomados em 
conjunto com os das campanhas dada a impossibilidade prática 
de separar uns dos outros. 


A formação na coletividade brasileira de uma consciência fa- 
miliarizada com problemas de saúde é, porém, um trabalho de 


o 
4 
| 
| 
| 
| 


sanitária que excede os limites daquelas campanhas e, 
fo isolada das mais itividades sanitárias na estrutura da 


 nichão à parte e como um todo, constitui precisamente 

sunto dêste tópico. 
* Incumbe ao Serviço Nacional de Educação Sanitária a for- 
o de tal conciência da coletividade em face dos problemas de 
Es tanto, êsse Serviço promove, com regularidade, a di- 
D por todo o país de tópicos e artigos sôbre assuntos de 
“saúde; ita folhetos, livros, cartazes, e recorre ao cinema, rá- 
“dio e outros meios com que pode contar para esclarecer e aconse- 
Es o povo em matéria de saúde. Além disso, coordena as enti- 
“dades estatais, paraestatais e particulares dedicadas aos mesmos 
* propósitos. No decorrer de 1945, o S.N.E.S., procurando a 
* expansão da educação sanitária, lançará grande campanha no 
“sentido de mostrar a necessidade do exame prenupcial, encarre- 
* gando-se de orientar todos os candidatos ao exame, custeando-o 

* êle próprio quando o candidato não dispuser de recursos. 


“Para a execução do programa acima resumido foram autori- 
“zadas despesas (excluídas as de pessoal permanente) até o limi- 
te de Cr$ 2.277.220,00 ao S.N.E.S. Em 1944 a autorização 
enem a Cr$ 1.979.153,00 (Cr$ 298.067,00 a menos). 


: v) “Outros gastos com Saúde e Higiene 


Serviço Especial de Saúde Pública — Em virtude de con- 

“trato celebrado entre o Govêrno dos Estados Unidos da América 

H o Govêrno do Brasil, um Serviço Especial de Saúde Pública — 

E S.E.S.P. — mantido por ambos, realizará em prosseguimento, 

JF no período de 1944-1948, um programa de saúde e saneamento 

be para o Brasil, no qual se deve destacar o saneamento da Amazô- 
* nia e do Vale do Rio Doce. 

Ha Pelo referido contrato, as contribuições norte-americanas e 
| brasileiros foram, respectivamente, de U.S.$ 1.250.000 e Cr$ 
* 10.000.000,00 em 1944, e são de U.S.$S 500.000 e Cr$ 

Em 20.000.000,00 em 1945. 


p ; à u ) 
EA Organização sanitária e hospitalar — As autorizações de 


|| despesas com as campanhas contra esquitozomose, bouba, traco- 
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ma, febres tifoidicas, aisenteriia, doenças venéreas e ancilos 
são dadas à Divisão de Organização Sanitária (D 08.) d 
partamento Nacional de Saúde. Mas as despesas z 
para o custeio e desenvolvimento direto da Divisão não se j u 
ram às daquelas campanhas, ao indicá-las : ; 


1) porque as campanhas não se incluem nas & ' alic 
principais e definitivas da Divisão, sendo-lhe afetas enquanto 
houver órgão especializado no combate às doenças que constit 
seus objetos; 


2) porque não se tem um critério para atribuir parte do 
custo estimado para a Divisão aos das campanhas, na prop porção 
devida. esdlts aé K 

Nestas condições, as despesas com a Divisão se mencionam | 
aqui, como despesas de organização sanitária — o que, de, resto, 
não alterará o cálculo do total das despesas autorizadas com Saú- | 
de e Higiene. Os créditos concedidos à D.O.S. atingiram segui 
damente, em 1944 e 1945, Cr$ 702.140,00 e Cr$ 769. 790, 00. 
Resulta o aumento ocorrido, por sinal de pequena monta em re 4 
lação ao desenvolvimento das campanhas sanitárias orientadas 
pela D.O.S., do aumento do preço de custo do material. Despe- ] 
sas com organização sanitária são, também, as que se autorizam, | 
ainda à D.O.S., para a construção e instalação de centros de . 
saúde que, uma vez em condições de funcionamento, o Govêrno 4 
Federal transfere aos Governos locais. Pelo Orçamento de 1944, | 
a D.O.S. obteve Cr$ 1.000.000,00 e, pelo de 1945, Cr$ .. 
1.500.000,00 “para o aprestamento de pequenas unidades sanitá- 4 
rias modelos”. Pelo Plano de Obras e Equipamentos os créditos | 
foram de Cr$ 2.944.226,00 (inclusive pelas “Disponibilidades” 
do Plano) em 1944 é de Cr$ 1.111.657,00 em 1945, para cons- . 
trução e aparelhamento de diversos centros de saúde. Com or- - 
ganização sanitária as despesas autorizadas, nos dois exercícios em 
confronto, variaram, pois, de Cr$ 4.646.366,00 (1944) li 
Cr$ 3.381.447,00 (1945). 


Quanto à organização hospitalar, as mesmas despesas no : 
mesmo tempo variaram de Cr$ 244.590,00 para Cr$ ....... 
898.310,60, se tomados os totais dos orçamentos. de 1944 e de 
1945 da Divisão de Organização Hospitalar do Departamento Na- 
cional de Saúde. Todavia, é preciso deduzir Cr$ 520.000,00 


a ais ei rapto eniisbaage a serviços de assistência 


“— a mutilados, e, portanto, não se classifica como despesa à 

“da pn A despesa autorizada com organização 

s r pela lei orçamentário em vigor limitou-se, realmente, a 

6378. 310,00, justificando-se o aumento sôbre o exercício an- 

eric or quase por inteiro com a elevação da dotação para mensa- 

listas da D. O.H. em virtude da necessidade de atender às exi- 
“ gências crescentes da inspeção de hospitais. 


Fiscalização da Medicina e de Entorpecentes — A fiscaliza- 
* ção do exercício da medicina e atividades afins cabe ao Ministério 
* da Educação e Saúde, por intermédio do Serviço Nacional de Fis- 
* calização da Medicina, que, em colaboração com o Ministério das 
y Relações Exteriores, por intermédio da Comissão Nacional de Fis- 
, calização de Entorpecentes fiscaliza também o comércio e uso de 
' entorpecentes. Dos programas para 1945 relativos à fiscalização 
- da medicina e de entorpecentes consta apenas a manutenção dos 
: “Serviços que vinham sendo prestados. Resulta desta circunstân- 
* cia a quase absoluta equivalência entre os créditos concedidos em 
— 1944 e os concedidos em 1945 ao Serviço Nacional de Fiscalização 
* da Medicina e à Comissão Nacional de Falsificação de Entorpe- 
“ centes: 


h 1944 1945 Aumento 
Comissão Nacional de Fiscaliza- 
! ção de Entorpecentes ...... 45.000,00 45.000,00 0,00 
* Serviço Nacional de Fiscalização 
a Medicina. ..sicccnecs... 452.365,00 485.390,00 33.025,00 


497.365,00 530.390,00 33.025,00 


O pequeno aumento verificado permitirá a admissão de alguns 
* servidores destinados à fiscalização de farmácias no Distrito Fede- 
- Tal, pois os disponíveis são insuficientes. 


Saúde dos Portos — Para evitar que o País seja invadido por 
epidemias e doenças exóticas que a êle podem chegar por via ma- 

“ Títima, fluvial e aérea, foram concedidos créditos num total de 
Cr$ 1.898.274,00 em 1944 e de Cr$ 2.593.790,00 em 1945. 
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A diferença de Cr$ 695.516,00 de 1945 sôbre 1944 não se ex-. 


plica propriamente com um desenvolvimento especial no programa | 


numerários do Serviço dêle encarregado, visto como o pessoal de 
que dispunha êste Serviço vinha se reduzindo, desde certa época, 
com a vaga e supressão de cargos, nêle lotados, de carreiras extintas, 
sem que se reduzissem, antes aumentaram, as tarefas das quais 
deve desincumbir-se. O preço do material, em particular de com- 
bustíveis, que o Serviço de Saúde dos Portos consome em quanti- 
dade apreciável, concorreu também, embora em menor proporção, 
para a diferença referida. 


Instituto Osvaldo Cruz, Delegacias Federais de Saúde, Bioes- 
tatística, Administração geral do D.N.S. — Nos exercícios de 
1944 e de 1945, obteve o Instituto Osvaldo Cruz créditos de Cr$ 
10.544.982,00 e de Cr$ 12.110.571,00 respectivamente. 
Nos mesmos exercícios, as Delagacias Federais de Saúde obtive- 
ram Cr$ 1.835.000,00 e Cr$ 2.213.290,00. O Serviço Fede- 
ral de Bioestatística, Cr$ 300.250,00 e Cr$ 318.190,00. O Ser- 
viço de Administração do Departamento Nacional de Saúde, Cr$ 
1.585.510,00 e Cr$ 1.859.210,00. 


= 
d 
2 


Os excessos das autorizações de despesas dêste exercício sôbre 
as do exercício anterior são, em parte, conseqgiiência do fator geral 
determinante desses excessos em todos os casos — o encarecimento 
do material que as repartições precisam adquirir durante o ano; e, 
em parte, consequência do desenvolvimento dos serviços. De es- 
pecial, nos programas dos órgãos aqui tratados vale ressaltar, afora 
os serviços que vinham sendo prestados e que serão mantidos : 


a) no Instituto Osvaldo Cruz — a intensificação das pesqui- 
sas e, sobretudo, da produção de certos medicamentos, 
exigida pelas condições decorrentes da guerra; 


b) no Serviço de Administração — a inclusão de cursos 
que, até 1944, tinham suas despesas inscritas no orça- 
mento do Instituto Osvaldo Cruz. 


PCR pe COM TAN A Dr 


de saúde dos portos, mas com a ampliação das tabelas de extra- | 


, 3: 
“um na A 
A 


A DA UNIÃO COM SAÚDE E HIGIENE 
EM 1945 


Sai e ds Dad Cr$ 

E) E grandes on bics sanitárias ..... Ms 119.643.856,00 
ve E) er. sanitárias menores 8.648.520,00 
ço). 97.568.207,00 
2.277.220,00 

43.385. 198,00 


271.523.001,00 


“À soma dessas grandes parcelas é preciso juntar as despesas 

izadas com o pessoal permanente empregado nos serviços de 

Ss úde e Higiene, que não se incluiram nas mesmas parcelas gerais. 
1 Tais despesas são, aproximadamente, de : 


BM 


E: Cr$ 10.746. 874,00, no Ministério da Educação e Saúde; 
A Cr$ 1.006.800,00, no Ministério da Viação e Obras Públicas; e 
f Cr$ |. |. 0,00, no Ministério das Relações Exteriores. 


Cs Tlã 753. 674,00 
2a 
RO naçios êstes Cr$ 11.753. 674,00 de despesas autorizadas 
: “com pessoal permanente aos totais parciais, encontram-se Cr$ 
2 83.276.675,00, aos quais é preciso juntar, ainda, uma cota 
S despesas autorizadas com administração geral nos Ministérios 
itados, equivalente aos benefícios que os órgãos e atividades fe- 
“derais de natureza sanitária devem receber daquela administração 
“geral. 
Pelos cálculos realizados, ao ser tratada a finalidade “Educa- 
| po e Cultura”, foram determinadas, no Ministério da Educação e 
“Saúde, despesas de administração geral no valor de Cr$ 
24. 650.000,00 para despesas de administração específicas no 
e valor de Cr$ 633.026.502,00. Correspondendo as despesas com 
* “Saúde e Higiene”, no mesmo Ministério, a Cr$ 185.008. 794,00 
Ne que é fácil verificar pelos elementos fornecidos no texto dêste 


Observações: As mesmas que se fizeram sôbre as “grandes campanhas sanitárias”. 
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estudo), os quais podem ser arredondados para ade 

186.000.000,00 (dando-se margem às despesas com s 
ligeiros reparos, e outras de menor importância ainda não « 
tadas), sua parte proporcional nas despesas de administ: 
“geral equivale, consequentemente, a Cr$ 7.242.824,00 .... 
(Ta 000: FORA 24.650.000 ) 


186.000.000 Gs 


No Ministério da Viação e Obras Públicas, por sua vez, a pro- k 
porção é: Cr$ 1.450.967.664,00 (total da administração especí- 
fica) estão para Cr$ 5.059.220,00 (total da administração geral) as 
É assim como Cr$ 86.530.000,00 (total de “Saúde e Higiene” no | 
A / Ministério) estão para x ou Cr$ 301.711,00. Finalmente, no Mi ? 
é nistério das Relações Exteriores, as despesas de pen esa o bes A 
j atribuíveis a “Saúde e Higiene”, em virtude da Comissão Nacional | 
À de Fiscalização de Entorpecentes ser órgão dêle integrante, são pra- q 
ticamente nulas. 


DE Me DE A 


Retomando a importância que resultou da adição das despe- 
ES sas autorizadas relativas às grandes e pequenas campanhas sanitá- | 
E ; rias, obras de saneamento, educação sanitária, etc. com as despesas | 
Y 4 autorizadas relativas ao pessoal permanente da União a serviço dum 
És. “Saúde e Higiene”, isto é, a importância de Cr$ 283.276.675, 00, 
a fim de juntar-lhe a soma das quotas de administração geral na. 
qual foram achados Cr$ 7.544.535,00 (Cr$ 7.242.824,00 + Cr$ 
301.711,00), atinge-se a Cr$ 290.821.210,00. 


bo Note-se, porém, que nos Cr$ 283.276.675,00 — primeira par- ! 
a: cela, não estavam considerados os créditos para substituições, ligei- | 
ros reparos, etc., mas apenas o estavam na segunda parcela — Cr$ E 
7.544.535,00. ] 


| 
Assim, o total de Cr$ 290.821.210,00 deve ser elevado para . | 
Cr$ 291.875.000,00, que representa uma estimativa bem aproxi- | 
mada dos créditos concedidos à “Saúde e Higiene”, em 1945, no 
Orçamento Geral da República e no Plano de Obras e Equipa- 4 | 
mentos. 
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TRABALHO 


+ Considerando o trabalho um dever social a intervenção do 
tado brasileiro se manifesta não só na proteção das atividades 
crie de co intelectual como na das de nat ma- | 


Ea Di no 


= ams pon E a 
ADE F 


ecial solicitude. Fundamentando essa política de assistência, a 
onstituição prescreve : 


e a 


 I— que a todos é garantido o direito de subsistir median- ç 
| te o seu trabalho honesto; RM 
pos II — que o trabalho, como meio de subsistência do indi- 


DR constitui um bem que é dever do Estado proteger, assegu- 
“Tando-lhe condições favoráveis e meios de defesa; 


| HI — legislação social reguladora das relações entre empre- 
Re e empregados; 


a IV — livre associação profissional ou sindical. 


é 


É Assim, reconhece o Estado brasileiro que é na iniciativa in- 
ha * dividual, no poder de criação, de organização e de invenção do 
ig indivíduo que se funda a riqueza e a prosperidade nacional. O in- 
; * divíduo goza pois de plena liberdade de trabalho e tem assegurados 
os direitos contra excessos inerentes à desigualdade social. 


-| COMPETÊNCIA FEDERAL EM MATÉRIA DE TRABALHO 


Pela Constituição, art. 16, n.º XVI, compete ao Govêrno Fe- 
deral legislar sôbre o direito operário. Usando desta competência, 
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a União vem dispondo, dentro das regras gerais pj sscritas ny 
pria Constituição, a respeito de: 
I — Tutela do trabalho, como “duração e conta 


balho, salário mínimo, férias, higiene e segurança, pepanito do 
balho da mulher e do menor; 


II — Contratos individual e coletivo de trabalho; 


III — Organização sindical; 


IV — Acidente do trabalho; Cr va TO 


V — Impôsto sindical, sua fixação, recolhimento e apl 
cação; | to: 


VI — Fiscalização, autuação e imposição de multas, visan- 
do o fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho; 


VII — Justiça do trabalho e seu processo judiciário. 

Na efetivação dessa política o Govêrno realiza medidas 
administrativas como a identificação e a qualificação do traba- 
lhador por meio da carteira profissional e procede ao registro dos 
livros de empregados e ao dos que exercem profissões regulamen- 
tadas; promove a organização sindical, exerce o contrôle das ativi- 
dades sindicais e orienta a colocação dos trabalhodores por inter- 
médio das agências de colocação dos sindicatos; fiscaliza e sancio- 
na o cumprimento dos preceitos gerais da legislação de proteção ao 
trabalho e controla e orienta a inspeção do trabalho em todo o 
território nacional; executa, fiscaliza e sanciona as medidas legais 
relativas à higiene e segurança do trabalho e às condições de tra- 
balho das mulheres e menores. Por último, no setor judiciário, entre 
outras providências, o Govêrno processa e julga os inquéritos admi- 
nistrativos contra empregados garantidos com estabilidade, julga 
embargos opostos às suas próprias decisões, julga os recursos in- 
terpostos das decisões nas execuções, impõe multas e demais pena- 
lidades, concilia e julga os dissídios individuais e coletivos e homo- 
loga os acordos nos mesmos celebrados, decide os conflitos de juris- 
dição, depreca a realização dos atos processuais e diligências ne- 
cessárias: ao julgamento dos feitos sob sua apreciação, fiscaliza o 
cumprimento de suas próprias decisões e declara a nulidade dos 
atos praticados com infração das mesmas. 


| 
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“órgãos FEDERAIS A QUE ESTÃO AFETAS A ORGANIZAÇÃO, A FISCA- 
A LIZAÇÃO E A JUSTIÇA DO TRABALHO 


No cumprimento dos princípios antes referidos, o Govêrno 
- promove e executa, pelo estudo, coordenação e fiscalização nos 
* têrmos da legislação em vigor e nos das convenções internacionais 
“ou tratados a que o Brasil está ligado, a proteção ao trabalho e a 
| organização sindical em todo o seu sentido jurídico e social. Tão 
* importante missão está afeta sobretudo ao Departamento Nacio- 
' nal do Trabalho, através do Serviço de Identificação Profissional 
“ e das Divisões de Organização e Assistência Sindical, de Fiscali- 
* zação e de Higiene e Segurança do Trabalho. Além dêsses órgãos 
há ainda, subordinadas ao Ministro do Trabalho'e dispersas pelos 
Estados, 20 Delegacias Regionais e 19 Delegacias do Trabalho Ma- 
— rítimo (ônde há serviços portuários). 


pago À Ra 27 
indica 


As atividades do Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 

* mércio visam o cumprimento do estatuído na legislação social-tra- 

balhista, o que sem dúvida representa uma das mais árduas e também 

mais nobres tarefas do Estado brasileiro. Fora da órbita do Mi- 

| nistério, no Instiuto Osvaldo Cruz (M.E.S.), vem prestando a sua 

contribuição a cadeira de Higiene Industrial, existente no Curso 
- de Saúde Pública. 


Como cúpola dessa obra e para mantê-la e preservá-la, existe 
— a Justiça do Trabalho que incumbida está de não só defender, 
— como ainda aprimorar a legislação social trabalhista através de 
uma jurisprudência coerente. À Justiça do Trabalho, que, em úl- 
tima análise, visa a conciliação e harmonia entre empregadores e 
empregados, foi conferida competência privativa e exclusiva para 
tôdas as questões do trabalho, pelo que lhe foi dada organização 
definida e autônoma e considerado relevante e obrigatório o seu 
serviço. São os seguintes os órgãos e tribunais que exercem a admi- 
- | nistração dessa justiça especial : 


a) as Juntas de Conciliação e Julgamento (44) ou Juizos 
de Direito (onde não há Junta); 

b) os Conselhos Regionais do Trabalho (8); 

c) o Conselho Nacional do Trabalho, na plenitude de sua 


composição ou por intermédio de sua Câmara de Justiça 
do Trabalho. 


4 
ê 


s 
a 
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e homologar os acôrdos celebrados nos mesmos; 


war” 


I1— conciliar e di os dissídios individuals cc 


II — conciliar e julgar as reclamações que envolvar 


conhecimento da estabilidade de empregados; UA A Ba 
| II — executar as decisões proferidas nos processos de « | 
competência originária. epaE Shy fo 


O tribunal supremo dessa justiça é o Conselho nar 
Trabalho que é também o órgão de orientação, fiscalização e 
cursos das instituições da previdência social e junto ao qual doi à 
ciona o Ministério Público do Trabalho, tendo por função zelar % 
pela exata observância da Constituição Federal, das leis e demais | 
atos emanados dos poderes públicos. Nas sedes dos Conselhos Re- 
gionais do Trabalho funcionam as Procuradorias Regionais do 


Trabalho. 


, 
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PLAN OS E PROGRAMAS GERAIS APROVADOS PARA ORGANIZAÇÃO A 
E FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO 


Evidentemente, para bem atingir os seus fins, o Estado, con- 
siderando sempre os interêsses da nação que representa politica- 
mente, tem de prever e prover as necessidades públicas procuran- 
do, entre outras funções, realizar a sua política de proteção e assis- 
tência ao trabalho, o que faz através não só da ordem jurídica, 
como também da sua estrutura econômica. Por sua vez essa pre- 
visão se opera mediante planos e programas gerais que asseguram 
unidade e tornam possível ação mais eficiente por parte do 
Estado. Em regra, tais planos e programas exigem um período de 
vários anos para a consecução de seus objetivos. Todavia, consi- 
derando embora a elaboração orçamentária como um fenômeno 
contínuo, deve-se ter em conta os limites traçados para cada exer- | 
cício financeiro, por meio de um ajustamento da execução de tais | 
planos e programas às conveniências da administração orçamen- . 
tária. | 

Dos planos elaborados para 1945, nesse setor, merecem re- 
ferência especial a Campanha de prevenção de acidente do traba- 


lho e a Campanha de proteção à mulher e ao menor de 14 a 18 | 
anos. 


ei to, um fato que vinha, nos últimos anos, reclamando a 
dos Roi sas erao crescente e já elevado número 


a bato, em 1943, êsse número parece ter excedido 
e ana de 100 mil anidentos Apm a evidência dos 


b x 


x trosos der Désse modo, a prevenção de acidentes do tra- 
D- não só em virtude de seu aspecto humanitário, como também 


suas repercussões na produção e defesa nacionais, privadas 
apreciável número de horas de trabalho, exigiu uma campanha 
ujo programa, nas suas linhas gerais, compreende : 


“1 — Vinte e oito cursos de técnica de prevenção de aciden- 

W “tes do trabalho; 

II — Confecção de cartilhas, folhetos e livros de caráter 
" iicativo: 

II — Desenho e impressão de cartazes coloridos; 

IV — Confecção de “trailers” educatiyos; 
R V — Confecção de figuras e peças de cêra sôbre lesões 
— profissionais 


E Pode-se já assinalar um êxito inicial da campanha, em face 
“do número de acidentes verificados no decorrer de 1944: 


1.º semestre 34.815 acidentes 
2.º semestre 33.556 acidentes 


x, Diferença para rd ERA A ORI 1.259 acidentes 


Tal resultado poderá ser tido como promissor se se considera- 
rem as circunstâncias anormais do momento, quando a mobiliza- 
"| ção de esforços para a guerra está permitindo a prorrogação de tra- 
ERaHo e mesmo o trabalho noturno. 


[À b) Campanha de proteção à mulher e ao menor de 14 a 18 anos 


E' vultoso em nosso país o número de mulheres e menores 
E ““que vivem do trabalho assalariado. E' mesmo um fenômeno que se 
|| observa em tôda parte como um traço econômico dos nossos dias. 
Mas, precisamente por isso, não arrefeceu a preocupação dos po- 


DR = Mp 
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deres públicos de preservar a saúde física e o e 
outros, em obediência, já se viu antes, ao estatuído na le 
competente. Como era de esperar, a efetivação de tais 
cias importou em organizar, no Distrito Federal e nas | 
Regionais, os serviços de entrega de carteira profissional, 
cando, a outorga dêsse instrumento jurídico de tutela do E 
o exame físico e mental de cada trabalhador. 

Éste serviço custa, “per capita”, ao Ministério do 
cêrca de Cr$ 410,00, convindo lembrar que no Distrito 5 
só no ano de 1944, 28.689 pessõas foram atendidas pela Divi- 
são de Higiene e Segurança do Trabalho. No que diz respeito à A 
mulher, os novos rumos por que enveredou a medicina social, além cê 
da observância dêsse exames, vieram impedir os trabalhos penosos, A 


perigosos ou insalubres, tais como os que se realizam em subterrâ- 
neos nas minas, a céu aberto e nos ambientes em que existem, sob | 


a forma de vapores e gases, o chumbo, o benzol e outras substân- 1 
cias igualmente tóxicas. Para a realização dessas novas atividades 
por sua natureza afetas à Divisão de Higiene e Segurança do Tra- 
balho, a Comissão de Orçamento tem concedido todos os créditos |. 
que lhe foram solicitados para aquisição de material, como para | 
custeio de pessoal especializado, ou sejam os médicos do trabalho, | 
os engenheiros de segurança, as assistentes sociais, as optometris- 
tas. No que se refere a laboratórios — Verba Material — a men- 
cionada Divisão dispõe, em 1945, de recursos suficientes para a 
instalação de dois grandes laboratórios, o de pesquisas clínicas e o 
do toxicologia industrial para a dosagem de tóxicos nos próprios 
locais de trabalho. Urge, considerando os bons resultados que já 
se fazem observar, que as dotações a êsse fim consignadas sô- 
mente para o Distrito Federal, sejam, em exercícios futuros, torna- 


das extensivas a outros centros industriais do país, o que aliás 
constitui ponto capital do programa elaborado pelo aludido Mi- 
nistério. 


CUSTO DAS ATIVIDADES FEDERAIS NO SETOR TRABALHO EM 1945 


a) Organização e fiscalização do trabalho. 


Nenhuma proposta foi feita, durante a elaboração orçamentá- 
ria, de instituição, fusão, desdobramento ou extinção no conjunto 


io a organização e fiscalização do trabalho, que 
ício foram estimadas em Cr$ 11.528.500,00 (apro- 
te porque além de outras menores, não se incluem as 
ias inadas a pessoal permanente), neste exercício 
todavia orçadas em Cr$ 12.519.450,00 (também aproxima- 
ent e), total que apresenta sôbre o anterior uma diferença + 
| mais de Cr$ 990.950,00, ou seja cêrca de 8%. Para essa 
ença muito contribuiu a elevação do custo das utilidades . 


FISCALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO TRABALHO 


DESPESA AUTORIZADA 


DIFERENÇA PARA ERA 

ÓRGÃOS 1944 1945 + ov— A 
Orçamento e Orçamento 
créditos adicionais 


Dam» ato vis! o jaja 4/n.0 6 e10/6 a cipisio a, 0/0 2.661.900 
93.800 
784.600 
61.600 
581.200 


2.766.950 
252.100 
1.142.600 
94.600 
640.300 


ADE do Engine Pegurança do Trabalho. :. 
—  - Divisão de Organização e Assistência Sindical... 
Eiteiat do Idesbitidtdão Prolinsional,.......... 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 


1.393.700 
1.103.500 
3.677.400 
1.170.800 
11.528.500 


1.564.700 
1.152.000 
. 3.666.200 
1.240.090 
12.519.450 


+ 171.000 
+ 48.500 
— 11.200 
+ 69.200 
+ 990.950 


Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores... 


DELEGACIAS REGIONAIS (19)...........ccirro 


aa N : 
DELEGACIAS DO TRABALHO MARÍTIMO (19)........... 


é 4 
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b) Justiça do Trabalho. 
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Como no setor da Organização e Fiscalização do Trabalho, 
nenhuma modificação há a registrar no conjunto das respectivas 
unidades administrativas, cujo número permanece o mesmo. No 
— exercício de 1944, foi atribuída a essas unidades a importância de 
' Cr$ 6.694.700,00 (excluídas, além de outras despesas menores, 
as com pessoal permanente), enquanto em 1945 a dotação para 
êsse fim consignada elevou-se a Cr$ 7.240.050,00 (observada a 
mesma exclusão referida acima para o exercício anterior). Como 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


se verifica, registrou-se em relação a 1944 um aumento de Dê 
545.350,00, ou seja, cêrca de 8 %. 

As parcelas acima não incluem os recursos destinados | 
pesas com o pessoal permanente empregado nos serviços do se 
Trabalho, despesas que aproximadamente são calculadas 
Cr$ 16.547.800,00. À soma daquelas parcelas com êste total (er 
19.759.500,00 + Cr$ 16.547.800,00 = Cr$ 36.307.300,00), d 
ve-se ainda, adicionar uma cota para as despesas de admini 


JUSTIÇA DO TRABALHO 


DESPESA AUTORIZADA 


ÓRGÃos tolad 1045 
ER ame Mi 
Departamento de Justiça do Trabalho............. 329.000 360.900 
Serviço Administrativo. .......ccccecerereunsoess 1.461.400 1.645.200 
Conselhos Regionais do Trabalho (8).............. 2.651.400 2.807.750 
Juntas de Conciliação e Julgamento (44)... .... «+... 2.117.300 2.179.500 
Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho......... 86.000 113.600 
Procuradorias Regionais da Justiça do Trabalho (8). 49.000 73.100 


6.694.700 7.240.050 


ECT TOS E DE RR SS IC 
ção geral que se exerce em proveito dos órgãos e das atividades 
federais no setor trabalho. 


No Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, a adminis- 
tração geral deverá custar em 1945 Cr$ 13.638.700,00, aproxi-. 


madamente . 
Cr$ 
Gebinete-do Ministro. ,..casmasss si can 704.000,00 
Comissão de Eficiência ....eccceccnestoio 95.100,00 
: Departamento de Administração (excluídos 
| encargos gerais do Ministério) ........ 4.188.600,00 
Serviço de Documentação .............. 424.400,00 
Serviço Atuarial contribs mona cao des 384.300,00 la 
Serviço de Estatística da Previdência e 4 
e E O A 3.737.100,00 E 
Pessoal permanente dos órgãos da adminis- a 
Tee Tin PGR pi DE E Pa 4.105.200,00 4 


13.638.700,00 


O DE. 


Ae 


vim 


njunto os Erteitos atribuídos a essa Secretaria de 
m em Cr$ 322.139.953,00 (Orçamento e Plano 
“cova Os recursos consignados à adminis- 


Te ndar “para cr$ 13.650.000, 00, cintiindadiá u'a 
E “despesas com substituições e outras de impor- 
amente pequena ainda não computadas. Donde, 
ão específica: do Ministério ter tocado a importância 
E 308.489. 953,00. Deste total, como se verifica pelos ele- | =. 
s “ei Cr$ 19.759.500,00 se destinam à Organização, 
i zação e Justiça do Trabalho. Se à despesa autorizada de 
r$ 308.489 953,00 (total da administração específica do Minis- 
ério) corresponde outra despesa autorizada de Cr$ 13.650.000,00 
total da administração geral do Ministério), do mesmo modo à 
lespesa de Cr$ 19.759.500,00 (total da autorização estimado para 
intenção Fiscalização e Justiça do Trabalho) corresponde pro- 
nalmente outra de Cr$ 874.314,00 (total da autorização 
Ela para os serviços da administração geral que intressam ao 
“eferido setor Trabalho). 


Retomando a importância que resultou da adição das 
Jlespesas autorizadas relativas à Organização e Fiscalização do 
rabalho e à Justiça do Trabalho, com as despesas autori- 
adas relativas ao pessoal permanente da União a serviço do 
ludido setor administrativo, isto é, a importância de Cr$ 
6.307.300,00, deve-se-lhes juntar o total referente a administra- 
"ão geral na importância de Cr$ 874.314,00. E tem-se o total de 
r$ 37.181.614,00. Todavia, como, na importância de Cr$. 
6.307.300,00 (primeira parcela), não estavam Etr SRlA ae os 
éditos para substituições, ligeiros reparos de imóveis, etc ., apenas 
4 “fomprtados na segunda parcela (Cr$ 874.314,00), deve o total | 
e Cr$ 37. 181.614,00 ser elevado para Cr$ 37.700.000,00, soma 
— "ue representa uma estimativa bem aproximada dos créditos con- 
— Jgnados à Organização, Fiscalização e Justiça do Trabalho, no Or- 
““amento Geral da República para o exercício de 1945. 
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— ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 
E “SOCIAL 


Dentro das condições atuais, criadas pelo progresso técnico- 
“industrial e pela natural evolução da consciência política das mas- 
sas, os ajustes entre os interêsses da sociedade e os do indivíduo não 
' “se podem consentir espontâneos e livres, assumindo, desta forma, os 
- problemas de Assistência e Previdência Social uma particular gra- 
“vidade. No Estado moderno, segundo diversos autores, a Assis- 
* tência e a Previdência Social se constituem em direitos do indivíduo 
e deveres do Estado. 


Não se concebe, com efeito, que minorias desadaptadas, quer 
* por motivos econômicos, quer por motivos de outra natureza, sejam 
entregues à própria sorte, expostas a perecer, a vir a formar máculas 
e entraves dentro da estrutura da sociedade, com graves prejuízos 
“para sua estabilidade, afetando-a tanto no plano sanitário, como 
no moral e econômico. 


Diante dêste problema, a atitude do Estado brasileiro tem 
sido a de enfrentar as dificuldades consideradas, segundo uma hie- 
rarquia de urgência à base da necessidade. 


Mesmo para um observador colocado fora da máquina admi- 
nistrativa do Estado, o interêsse dispensado pelo Govêrno à questão 
de Assistência e Previdência Social ressalta, sobressai, porque os 
efeitos dêste interêsse se lhe apresentam a cada passo em sua vida 


— quotidiana. 
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De fato, as iniciativas estatais neste coin são ei 
e importância comparáveis às já consideradas neste re atós 
do se tratou da finalidade “Saúde e Higiene” que, naturalm 
apresenta íntimas interdependências com os problemas de A 
tência Social. RA 

As prescrições da Constituição, transcritas a seguir, etnia 
de maneira bastante significativa, a atitude do Estado o 
para com a Assistência e a Previdência Social. 


“Art. 124. A família, constituída pelo casamento 
indissolúvel, está sob a proteção especial do Estado. 
Às famílias numerosas serão atribuídas compensações na 
proporção de seus encargos”. ve 

“Art. 127. A infância e a juventude devem ser 3 
objeto de cuidados e garantias especiais por parte do | 
Estado, que tomará tôdas as medidas destinadas a asse- 
gurar-lhes condições físicas e morais de vida sã e de 
harmonioso desenvolvimento das suas faculdades. 

“O abandono moral, intelectual ou físico da infân- 
cia e da juventude importará falta grave dos responsá- 
veis por sua guarda e educação, e cria ao Estado o dever 
de prové-las de confórto e dos cuidados indispensáveis a 
sua preservação física e moral. 

“Aos pais miseráveis assiste o direito de invocar o 
auxílio e proteção do Estado para a subsistência e edu- 
cação da sua prole”. 


“Art. 137. A legislação do trabalho observará, 
além de outros, os seguintes preceitos: 


, “I) assistência médica e higiênica ao trabalhador 
e à gestante, assegurado a esta, sem prejuízo do salário, 
um período de repouso antes e depois do parto; 

“m) a instituição de seguros de velhice, de invali- 
dez, de vida e para os casos de acidente de trabalho”. 

“Art. 156. d) serão aposentados compulsória- 
mente os funcionários que atingirem a idade de sessenta 
e oito anos; a lei poderá reduzir o limite de idade para 
categorias especiais de funcionários, de acôrdo com a 
natureza do serviço; 


“e) a invalidez para o exercício do cargo ou pôsto 
determinará a aposentadoria ou reforma que será con- 
cedida com vencimentos integrais, se contar o funcioná- 
rio mais de trinta anos de serviço efetivo; o prazo, para 
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a concessão da aposentadoria ou reforma com venci- 
“mentos integrais, por invalidez, poderá ser excepcional- 
mente reduzido nos casos que a lei determinar; 


“f) o funcionário invalidado em consegiiência de 
acidente ocorrido no serviço será aposentado com venci- 
mentos integrais, seja qual fôr seu tempo de exercício; 


“h) os funcionários terão direito a férias anuais, 
sem descontos, e a gestante a três meses de licença com 
vencimentos integrais”. 


Os dados coletados, e que se encontram na páginas seguintes, 
são outros tantos eloqiuentes testemunhos desta atitude que, apesar 
das dificuldades do momento, inicia novas realizações, ao mesmo 


tempo que amplia e continua as que já se encontravam em an- 
damento. 


COMPETÊNCIA FEDERAL EM MATÉRIA DE ASSISTÊNCIA E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Pelo que ficou dito no tópico anterior, é fácil concluir da im- 
portância e extensão que adquiriu a competência federal em maté- 
ria de Assistência e Previdência Social. Sôbre os conhecidos órgãos 
federais destinados a trabalhar nesta esfera de ação, já dizem bas- 
tante os dados que se seguem. Convém no entanto esclarecer aqui, 
antes de mais nada, outro aspecto não menos notável da questão. 

Além dos órgãos de Assistência e Previdência Social inte- 
grantes da Administração Federal, muitas são as instituições que 
procuram prestar serviços interessando a esta mesma finalidade 
estatal. Suas atividades desenvolvem-se, à primeira vista, em com- 
pleta autonomia com relação à União; se, porém, analisarmos me- 
lhor a estrutura íntima dêsses órgãos, dispersos por todo o terri- 
tório nacional, atendendo aos inúmeros aspectos que assume o pro- 
blema em questão, funcionando sob as mais diversas denominações 
(institutos ou caixas de aposentadoria e pensões, caixas econômi- 
cas, caixas de mutualidade, Serviço de Alimentação da Previdência 
Social, etc.), encontraremos a presença de órgãos centrais do Es- 
tado que dêles se ocupam continuamente, em coerência com os 
princípios fundamentais de uma orientação política uniforme. 
A própria iniciativa privada ou de governos locais vai gradual- 
mente sendo submetida à ação coordenadora e fiscalizadora da 
União, ao mesmo tempo que dela recebe o necessário amparo. 
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Portanto, em vários planos se manifesta a interferência fe- | 
deral no setor Assistência e Previdência. No plano político-admi- 


nistrativo, quando a Estado cria serviços destinados a realizar a | 
finalidade em causa, traça-lhes diretrizes, presta-os ou controla os | 


autônomos; no plano financeiro, quando subvenciona instituições 
públicas ou particulares; no plano de polícia, quando se limita a 
regulamentar e fiscalizar as instituições não federais. 

Há na Constituição alguns artigos que interessam à discrimi- 
nação de competência aqui tentada e que foram citados no tópico 
anterior, podendo ainda ser mencionado o : 

“Art. 16 — Compete privativamente à União o poder de le- 
gislar sôbre os seguintes matérias : 

“V, o bem-estar, a ordem, a tranquilidade e a segurança pá- 
blicas, quando o exigir a necessidade de uma regulamentação uni- 
forme; 

“XVII, o regime de seguros e sua fiscalização”. 


ÓRGÃOS FEDERAIS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Para desempenho das funções que se incluem no setor de 
Assistência e Previdência Social, a administração federal conta com 
os seguintes órgãos : 

1) Ministério da Agricultura : 

Conselho Nacional de Proteção aos Índios e Ser- 
viço de Proteção aos Índios. 

2) Ministério da Educação e Saúde : 

Conselho Nacional de Serviço Social; Departamen- 
to Nacional da Criança; Instituto Benjamin Constant; 
Instituto Nacional dos Surdos-Mudos; Serviço Nacional 
de Denças Mentais (parte hospitalar). 

3) Ministério da Justiça e Negócios Interiores : 

Serviço de Assistência a Menores : Escola João 
Luís Alves, Instituto Profissional 15 de Novembro; Pa- 
tronato Agrícola Artur Bernardes e Patronato Agrícola 
Venceslau Braz. 

4) Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio : 


Conselho Nacional do Trabalho (serviços de pre- 
vidência social) e Procuradoria de Previdência Social.. 
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A A esta discrimirtação urge acrescentar alguns esclarecimentos. 
" Há que dizer, por exemplo, sôbre a presença do Departamento Na- 
* cional da Criança na relação acima. Sabe-se que seu Instituto Na- 
cional de Puericultura faz pesquisas sôbre as condições de saúde 
da criança, atividade essa que é, indiscutivelmente, de natureza sa- 
nitária. Essas pesquisas, no entanto, e mais ainda a orientação 
geral dêste Departamento, visam a objetivo mais amplo — a prote- 
- São social da infância — o que as coloca necessáriamente como ati- 
*  vidades de assistência social. 


Os dois institutos que se seguem, Instituto Benjamin Cons- 
tant e Necional dos Surdos-Mudos, são estruturalmente estabeleci- 
cimentos de ensino, mas suas finalidades últimas são de assistência 
social. Em ambos a educação é uma técnica a serviço de outro obje- 
tivo: a readaptação social do grupo dos cegos e surdos-mudos. 
Essa readaptação está dentro dos limites assinalados para a Assis- 
tência Social. Quanto ao Serviço Nacional de Doenças Mentais, 

-— ficou especialmente ressalvado que se tratava da parte hospitalar 
porque sômente essa pertence própriamente ao setor em estudo. 
Citemos a êste respeito o que ficou dito quando se tratou dos 
Órgãos Federais de Administração Sanitária : “que o tratamento 
direto de doentes pela União, ou o auxílio a outras entidades que 
o façam, sômente se considerou função ou despesa de administra- 

- ção sanitária quando o tratamento não tinha intuito de assistência 

ao doente, pelo menos fundamental e exclusivamente, mas so- 
bretudo intuito de defesa social do indivíduo sadio. Dificuldades 
práticas insuperáveis, obstaram, todavia que a separação se fizes- 
se em muitos casos, o que será ressalvado nos lugares próprios”, 
Realmente duas posições distintas são possíveis neste problema das 
relações do Estado com a situação sanitária do indivíduo : 


a — o Estado ampara o indivíduo com a finalidade de pres- 
tar-lhe assistência social; 
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b — o Estado ampara o indivíduo, para prestar-lhe assistên- 
cia, mas com a finalidade preponderante de preservar os indiví- 
É duos sãos do que possa haver de nefasto no seu contato; 


k Somente na primeira atitude, que é o caso da parte hospitalar 
k 
k 


do Serviço Nacional de Doenças Mentais, é que se pode conside- 
tar como sendo de Assistência e Previdência Social. 


A segunda 
é, nitidamente, de natureza sanitária, policial. 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Passando ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, po- 


de-se repetir, quanto aos institutos e patronatos mencionados 
como dependentes do Serviço de Assistência a Menores, as mesmas 


considerações feitas sôbre o Instituto Benjamin Constant ou o de 


Surdos-Mudos . 

No Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, estão loca- 
lizados o Departamento, a Procuradoria e a Câmara da Previdên- 
cia Social, o primeiro e a última integrantes do Conselho Nacional 
do Trabalho. Convém salientar aqui que o Conselho Nacional do 
Trabalho se constitui de duas partes, praticamente distintas e tra- 
tando de objetivos diversos: Justiça do Trabalho e Previdência 
Social. Só esta última, é claro, se inclui em nossas considerações 
atuais. 

PROGRAMAS PARA 1945 E CUSTO APROXIMADO DAS ATIVIDADES 
DA UNIÃO EM MATÉRIA DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


a) Assistência ao Índio 


Na relação de órgão que se acaba de fazer, neste relatório, 
dois deles aparecem tendo por função prestar assistência ao Índio: 


o Conselho Nacional de Proteção aos Índios e o Serviço de Pro- 
teção aos Índios. 


O Serviço de Proteção aos Índios obteve no último exercício 
Cr$ 10.504.170,00 de despesas autorizadas (aproximadamente 
porque, além de outras menores, não são incluídas as importâncias 
destinadas ao pessoal permanente. Neste exercício, recebeu Cr$ 
14.692.860,00 (também não se incluem as despesas com pessoal 
permanente), total êste que apresenta sôbre o anterior uma dife- 
rença de Cr$ 4.188.690,00. Como justificação para êste acrésci- 
mo, entre outras razões de ordem geral, como seja o encarecimento 
das utilidades, tem-se a própria diretriz de sua programação de 
serviços para o corrente ano. O S.P.I. aumentará o número e es- 
tenderá o raio de ação de seus Postos Indígenas, que são seus nú- 
cleos vitais, acarretando uma imediata necessidade de ampliação 
de seu quadro de pessoal, assim como de compra de material. 
Quanto à necessidade destas providências, o S.P.I. forneceu 
eloquentes argumentos e menciona fatos que deviam, como foram, 
ser considerados em sua devida importância e gravidade. Men- 
cionou, por exemplo, o caso de numerosas tribos espalhadas por 
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“hi amazônica, onde a intensificação da exploração se- 
à exigida pelo esfôrço de guerra, veio agravar os desenten- 
mentos já havidos entre as turmas de trabalhadores de borracha 
“as populações indígenas, domiciliadas nestes lugares. Necessita- 
a, igualmente de ser atendida, sem mais nenhuma demora, a 
grande nação indígena Chavantes, ainda arredia e hostíl, que ha- 
bite e percorre a vasta região circunjacente à serra do Roncador, 
mn o Estado de Mato Grosso, principalmente agora que as turmas 
avançado da Fundação Brasil Central já se acham nos limites das 
— terras desta tribo guerreira e, dentro em breve, penetrarão no 
q “território que ela tem defendido a todo transe. Essas e ainda outras 
E razões, que não cabe serem explanadas aqui em seus detalhes, jus- 
tificam Rucientemente o acréscimo verificado. 


> 


à - Por sua vez, o Conselho Nacional de Proteção aos Índios re- 


* cebeu, no último exercício, Cr$ 1.234.700,00 de despesas auto- 
| rizadas, (aproximadamente, não são incluídas, entre outras, as im- 
* portâncias destinadas ao pessoal permanente). Neste exercício, 
— estão estimadas em Cr$ 1.283.621,00 as despesas a êle autoriza- 
* das (aproximadamente), com um acréscimo, em relação ao anterior, 
- de Cr$ 48.921,00. Essa diferença explica-se, de modo geral, com 
“a elevação do custo das utilidades e, em particular, com o desen- 

volvimento das realização dêste órgão, do qual se pode fazer uma 
* idéia observando sua programação de trabalhos para 1945. Para 
* àsso, transcreve-se aqui o sumário, apresentado em sua proposta 
E orçamentária : 


, 


e 
m 


“a) Internamente na direção: desenvolver seus serviços, 
consoante às diretrizes e orientação técnico-administrativa do 
D.A.S.P. expressa em leis e regimentos adequados a melhor satis- 
fazer seus novos encargos, com os serviços da antiga Comissão 
Rondon, transferidos do Ministério da Guerra, e dos seus estudos e 
* documentação foto-cinematográfica, transferidos do Serviço de 
* Proteção aos Índios, êstes em caráter provisório. 


“D) Externamente na execução das expedições de pesquisas 
“e coleta de documentação foto-cinematográfica e sonora: Comple- 
tar os dados obtidos entre Bororós e Unotina, entre os índios do 
Xingu e do Paranatinga. 


+ 
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“c) Pesquisas geográficas e coleta de dados foto-cinemato- 
gráficos das populações indígenas em tôrno da linha Vilhena a | 
Pôrto Velho, inclusive do Uripuanã”. Ma 


Reunindo os dados acima indicados, chega-se à conclusão final a 
de que o Govêrno concedeu à Assistência ao Índio o total de CrS 
15.976.481,00, em 1945. 


b) Assistência à Criança 


Neste grupo considera-se apenas o Departamento Nacional 
da Criança embora, a rigor, outros órgãos da relação apresentada 
pudessem ser aqui incluídos. Assim, por exemplo, a Escola João 
Luís Alves ou o Patronato Agrícola Artur Bernardes cuidam 
ambos, entre outras coisas, da assistência à criança, mas o seu obje- 
tivo fundamental e que, porisso mesmo, melhor os caracteriza é o 
de tratar de menores desajustados socialmente. Por esta razão, 
êstes órgãos serão melhor apreciados na parte reservada à ÁAssis- . 
tência Sccial aos Desajustados. 


No último exercício, autorizaram-se ao Departamento Na- 
cional da Criança despesas até Cr$ 11.331.600,00 (não estão in- 
cluídos os créditos destinados ao pagamento do pessoal perma- 
nente). 


o 


Em 1945, as autorizações elevaram-se a Cr$ 11.558.050,00 
havendo pois em relação ao exercício anterior um acréscimo de 
Cr$ 226.450,00, decorrente do encarecimento geral das utilidades, 
uma vez que do ano passado para êste ano não ocorreu no Depar- 
tamento nenhuma transformação significativa. Dêste modo, seu 
programa para 1945 é o mesmo que vinha dirigindo suas reali- 
zações . 


c) Assistência a Desajustados Sociais 


Éste grave problema, um dos mais intimamente ligados à 
própria noção de Assistência Social, tem recebido, da parte da 
União a maior solicitude possível, dadas as condições econômicas 
e materiais do momento. Para tornar mais clara a exposição dos 
programas e a apreciação das despesas autorizadas, relativos uns 
e outras aos desajustados, parece que a melhor solução seria fazer 
uma descrição em separado para cada um dos diversos órgãos en- 
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— carregados daqueles programas ou autorizados a realizar aquelas 


* despesas. São êles : 


I) Instituto Benjamin Constant — Ocupa-se da educação do 
- cego e do amblíope e de sua adaptação, já educado, à vida social. 
' Em 1944 o Instituto recebeu, pelo orçamento, pelo Plano de Obras 
e Equipamentos e em créditos adicionais, Cr$ 4.965.665,00. No 
Orçamento e no Plano de Obras pára 1945 encontra-se um total 
de dotações de Cr$ 3.457.743,00, o que apresenta em relação a 
1944 um decréscimo de Cr$ 1.507.922,00. Este decréscimo si- 
tua-se principalmente na Verba 2 — Material e no Plano de Obras 
e Equipamentos. Com efeito, em 1944 o Instituto iniciou a cons- 
trução de um Pavilhão Braile, assim como diversos acréscimos e 
modificações em suas instalações, necessitando, por consegiiência, 
adquirir aparelhos e instrumentos, para o que foi concedida uma 
dotação especial e, ainda durante o exercício, créditos adiício- 
nais. Em 1945, achando-se já em fase mais adiantada a 
construção do pavilhão e feitas as compras de maior necessidade, 
lógico é que se aproxime do nível normal a despesa autorizada ao 
órgão em questão. Para 1945 o programa do Instituto consiste, 
principalmente, no prosseguimento dos melhoramentos iniciados e 
na manutenção dos serviços até aqui prestados dentro das dire- 
| trizes do estabelecimento. 


II) Instituto Nacional de Surdos-Mudos — O I.N.S.M. tem 
por finalidade promover, em todo o país, a alfabetização de surdos- 
“mudos ou orientar, têcnicamente, êsse trabalho, colaborando com 
os estabelecimentos congêneres, estaduais ou locais, e, assim, tornar 
| éêstes desajustados aptos para o convívio social. 
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o Além disto, compete ao Instituto : 


( a) realizar a profilaxia da surdo-mudez; 

b) efetuar pesquisas nos domínios da pedagogia especial dos 
surdos-mudos; 

c) orientar e organizar a vida pós-escolar dos surdos-mudos 
já educados. 

O programa geral dos trabalhos, em 1945, consiste em dar 
prosseguimento às atividades já iniciadas e tomar as medidas com- 
'plementares necessárias à maior eficiência do ensino. Cuida também, 
o Instituto, para atender ao plano de reforma por que vem de pas- 
sar, da instalação do Internato Feminino e do Jardim de Infância. 
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Éste programa justifica, e ainda se deve levar em conta o natural 
encarecimento das utilidades, a diferença de Cr$ 603.681,00 entre 
a despesa autorizada em 1944, pelo orçamento, pelo Plano de 


Obras e em créditos adicionais, que montava a Cr$ 1.567.849,00 . 


e a autorizada pelo Orçamento e Plano de Obras de 1945, e que 
monta a Cr$ 2.171.530,00. 


III) Serviço Nacional de Doenças Mentais — Neste Serviço 
será considerada apenas, a parte de assistência hospitalar. O 
S.N.D.M., que foi recentemente reorganizado pelo Decreto-lei 
n.º 7.055, de 18-11-44, compõe-se dos seguintes órgãos classificados 
naquela parte e dispondo de dotações : 


Colônia Juliano Moreira, Hospital Gustavo Riedel, Hospital 
de Neuro-Psiquiatria Infantil, Hospital de Neuro-Sífilis, Hospital 
Pedro II e Instituto de Psiquiatria. 


Estes órgãos do S.N.D.M. obtiveram em 1944 Cr$ .... 


35.278.947,00 (Orçamento, Plano de Obras e Equipamentos e. 


créditos adicionais). No Orçamento do corrente ano e no Plano de 
Obras e Equipamentos ficou fixada em Cr$ 35.496.820,00 a despe- 
sa autorizada a estas instituições, total que apresenta em relação 
ao anterior um acréscimo de Cr$ 217.873,00. Com as dotações cor- 
respondentes ao exercício de 1945, além do custeio dos serviços em 
funcionamento, será iniciada a construção de novo edifício para o 
Hospital de Neuro-Sífilis, serão instalados elevadores no Hospital 
Gustavo Riedel e será aparelhado o Bloco Médico-Cirúrgico do 
Instituto de Psiquiatria. | 


IV) Serviço de Assistência a Menores — Éste órgão, resul- 
tante da tranformação por que passou o Instituto Sete de Setem- 
bro, pelo Decreto-lei n.º 3.799, de 5-11-41, tem por finalidade : 
sistematizar e orientar os serviços de assistência a menores des- 
validos e delinquentes, internados em estabelecimentos oficiais e 
particulares; proceder à investigação social e ao exame médico- 
psico-pedagógico dos mesmos; abrigar os menores, à disposição do 
Juízo de Menores do Distrito Federal, recolhendo-os a estabeleci- 
mentos adequados a fim de ministrar-lhes educação, instrução e 
tratamento sômato-psiquico até o seu desligamento; estudar as 
causas de abandono e da delingiiência infantil para a orientação 
dos poderes públicos; e promover a publicação periódica dos resul- 
tados de pesquisas, estudos e estatísticas. 
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o Serviço constitui-se de quatro seções : 
Ê k, 
a Seção de Administração; 
+» “Seção de Pesquisas Sociais e Educacionais; 
a a “o Seção de Pesquisas e Tratamento Sômato-psíquico : 


Ed) Seção de Triagem e Fiscalização. 


| “Estão-lhe subordinados os seguintes estabelecimentos : o 
Instituto Profissional Quinze de Novembro, Escola João Luís Alves, 
o Patronato Agrícola Artur Bernardes e o Patronato Agrícola 

nceslau Braz. Além dêstes quatro estabelecimentos oficiais o 

7iço tem, no momento, sob sua orientação técnica e fiscalização, 
3 5 outros estabelecimentos assistenciais. Em 1944 o total das 
“dotações concedidas ao S.A.M. e às instituições sob sua depen- 
dência, pelo Orçamento, pelo Plano de Obras e Equipamentos e 

n créditos adicionais, foi de Cr$ 13.252.068,00. Já em 1945 a 
despesa autorizada pelo Orçamento e pelo Plano de Obras e Equi- 


[) 


- pamentos foi de Cr$ 18.298.380,00 tendo ocorrido, portanto, um 


E acimo de Cr$ 5.046.312,00. Éste acréscimo situa-se em sua 
* maior parte nas dotações concedidas ao S.A.M. e ao Patronato 
Agrícola Venceslau Braz. Quanto a êste último, o aumento da 
despesa é devido à elevação do número de menores internados que, 
“atualmente, atinge a 300. No S.A.M. prôpriamente dito, o 
acréscimo distribuiu-se principalmente pela Verbas 1 e 3, Pessoal 
e Serviços e Encargos. Na Verba 1, porque de acôrdo com o De- 


“ creto-lei n.º 15.464, de 3 de maio de 1944, foi criada a Tabela 
"Numérica Suplementar de extranumerários-mensalistas do Servi- 


“ço, com o agrupamento de tôdas as funções de Inspetor de Alunos 


“do Instituto Profissional 15 de Novembro, do Patronato Agríco- 


Ja Venceslau Braz e do Patronato Agrícola Artur Bernardes numa 
só série funcional da mesma denominação. Na Verba 3 porque 
“vários estabelecimentos particulares puseram à disposição do 


'S.A.M. apreciável número de vagas para internamento de me- 


nores e que urge aproveitar adotando-se, simultâneamente, outras 
providências para atender e melhorar a assistência à massa, ainda 
grande, de crianças dela necessitadas, com especialidade no setor 
“feminino, em que a rêde assistencial é sobremodo insuficiente, para 
atender às solicitações de maior urgência. 
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d) Previdência Social Ed 
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Diversos são os órgãos federais que se dedicam a tal fim e 

diversas as despesas da União efetuadas sob o mesmo título, como | 

se pode verificar a seguir : RO 


I) Departamento de Previdência Social 


Manterá êste órgão, em 1945, seus serviços rotineiros, tendo 
havido, por esta razão, de 1944 para o ano em curso uma diferença 
bastante pequena nas dotações a êle concedidas, o que é perfeita- 
mente justificável pelo natural encarecimento das utilidades. 
Assim, em 1944, foram-lhe consignados Cr$ 1.269.400,00 e em 
1945, Cr$ 1.329.700,00. Dêstes totais, estão excluídas as contri- 
buições da União aos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen- 
sões, que figuram nos Orçamentos do Departamento. E' necessá- 
rio, no entanto, acrescentar-lhe uma parte proporcional das dota- 
ções concedidas ao Serviço Administrativo do Conselho Nacional 
do Trabalho, Conselho que o Departamento de Previdência Social 
integra juntamente com o Departamento de Justiça do Trabalho. 
Dita parte foi aproximadamente de Cr$ 957.920,00 em 1944 e 
Cr$ 1.316.160,00 em 1945. Com isto, as despesas autorizadas ao 
Departamento de Previdência Social — autorizadas direta ou indi- 
retamente, nos dois exercícios em confronto — passaram a ser de 
Cr 2.227.320,00 e Cr$ 2.645.860,00. Convém esclarecer que nestes 
últimos totais estão incluídas as despesas da Câmara de Previdên- 
cia Social, que não constitui unidade orçamentária e, portanto, não 
lhe são consignadas diretamente quaisquer dotações. 


II) Procuradoria de Previdência Social 


Suas dotações elevaram-se de Cr$ 78.700,00 para Cr$ 
82.300,00; Cr$ 3.600,00 a mais, por conseguinte. Dada a nature- 
za dêsse órgão, o relativo equilíbrio orçamentário que se observa é 
perfeitamente natural. 

HI) Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado. , 


Dispõe o art. 20 do Decreto-lei n.º 24.563, de 3-7-34: 


“Dentro dos dois primeiros meses de cada exerci- 
cio, o Govêrno entrará para os cofres do Instituto (re- 
fere-se ao IPASE) com a quantia de 1.200:000$000 
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EE Ee ds cio di a O TA e uti 


1 “(mil e duzentos contos de réis), como antecipação do 
"pagamento de 30 % (trinta por cento) dos prêmios dos 
contribuintes obrigatórios para um pecúlio até 
*  10:000$000 (dez contos de réis)” 


E: Em virtude dêste preceito legal, tanto o Orçamento de 1944 
uanto q de 1945 incluem a contribuição de Cr$ 1.200.000,00 
ara o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
s tac O 


“ag | IV) Auxílios às Caixas de Mutualidade 


E: - Em 1944 o total dêsses auxílios, que decorrem de disposições 
egais, foi de Cr$ 74.800,00 e em 1945 de Cr$ 108.900,00. O 
a a éÉscimo depende do número de instituições amparadas e do en- 
carecimento das utilidades, bem como dos serviços prestados. 


2 VW) Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões 
É “A lei n.º 159, de 30-12-35, que regula a contribuição federal 
Ç ai a os Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, no seu art. | 
E: .º, estabelece : N 
M J 
Et “Anualmente, figurará no orçamento da despesa do | 
E Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, uma ver- 
va sob o título de “Previdência Social”, cuja dotação k 
será igual à estimativa da arrecadação da taxa de previ- 
dência social”. 


A importância que em 1944 figurou no “Anexo” do Orça- 
“mento correspondente ao Ministério referido, em obediência aquela 
“lei foi de Cr$ 131.033.000,00 que se repete no Orçamento de 
1945. 


VI — Pensionistas 


* 


á * | De acôrdo com as previsões e as pensões já concedidas, le- 
Ha vando em conta a variação do número de amparados, o Orçamento 
"| consignou, para 1945, a importância de Cr$ 82.176.000,00 que 


A” 
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print 
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apresenta sôbre o total enBeA a no ano an er Dr 
64.800.000,00), um acréscimo de Cr$ 17.376.000,0% 


e) Outras despesas com Assistência e Previdência cie 


I) Assistência a mutilados — Cr$ 520. 000 00, c cons s 
a Divisão de Organização Hospitalar do Departamento N 
Saúde (Cr$ 400.000,00 para “instalação de unidades ortc oe 
destinadas aos doentes de poliomielite” e Cr$ 120.000 00 para 
guel de casa e outras despesas complementares exigidas pelos ser-. 
viços correspondentes). 


: A e 
II) Conselho Nacional de Serviço Social — Cr$ . cer aid 
27.565.650,00 (Pagamento das subvenções concedidas de ref 
midade com a legislação em vigor : Cr$ 21.000.000,00; Funde 
Abrigo Cristo Redentor — Decreto-lei n.º 5.760, de 19-8-43 Ae 
CrS 6.000.000,00; Sociedade Médica de Combate ao Câncer no | 
Rio Grande do Sul — Decreto-lei n.º 4.975, de 19-11-4292 8 
Cr$ 75.000,00; subvenção extraordinária à Prelázia do Pôrto Vaio 
— Cr$ 300.000,00; despesas do Conselho — Cr$ 190. 650 00). 
Em 1944 e para fins idênticos, o Conselho obteve Cr$ ....... 6: 
27.211.620,00. 


Ja II) Legião Brasileira de Assistência — Cr$ 50.000.000,00, 
E tanto em 1944 quanto em 1945 (contribuição federal de acôrdo 
ú com o Decreto-lei n.º 4.830, de 15-10-42). 


Ea IV) Hospital dos Servidores do Estado — Cr$ 4.700.000,00 
É em 1944 e Cr$ 5.000.000,00 em 1945 (auxílios federais para | 
E prosseguimento das obras, instalação e aparelhamento do Hos- 

j pital). 


Ex V) Abono Familiar — Cr$ 50.260.000,00 tanto em 1944 
o quanto em 1945, para atender aos abonos já concedidos e os em 
É via de concessão. 


4 VI) Salário Família — Em 1944 — Cr$ 105.920.000,00; 
: em 1945, de acôrdo com as estimativas, Cr$ 139.248.000,00.. 


VII) Aposentadorias — Em 1944 — Cr$ 188.483.700,00; 
em 1945 — Cr$ 233.700.000,00 (para abono provisório e novas 
aposentadorias — Cr$ 34.000.000,00; para aposentados, jubila- 


4” 
TER 


- pesos da reserva — 


NE ; Cr$ 
ae r. E) Assistência ao “Índio 15.976.481,00 
o) Assistência à Infância 11.558.050,00 
j E) Assistência aos Desajustados Sociais .... 61.727.473,00 
a) Previdência 217.246.060,00 
y q e) Outias despesas 506.293.650,00 


812.801.714,00 


As parcelas acima não incluém as déspesas com o pessoal 
er manente empregado nos serviços relativos à Assistência e Pre- 
ência Social, despesas que aproximadamente são calcula- 


531.400,00 — no Ministério da Agricultura 
5.776. 300,00 — no Ministério da Educação e Saúde 
3.403.300,00 — no Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
2.665.200,00 — no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 


12.376.600,00 


Somados os dois totais (Cr$ 812.801.714,00 e Cr$ .... 
12 376.600,00), encontram-se Cr$ 825.178.314,00, aos quais é 
preciso, ainda, juntar uma cota para as despesas de administra- 
* ção geral que nos Ministérios citados se exerce em benefício dos 
f órgãos e das atividades federais de Assistência e Previdência 


* Social. 


No Ministério da Agricultura a admi nist 
custar em 1945, Cr$ 16.389.330,00 aproximad: 


Gabinete do Ministro 

Comissão de Eficiência 

Departamento de Administração (excluídos os 
encargos gerais do Ministério) 

Serviço de Documentação 

Serviço de Estatística da Produção 

Pessoal permanente dos órgãos de administra- 
ção geral 


16.389.330,00 


” 


Se os créditos concedidos ao Ministério da Apdcdndia social 


a Cr$ 385.451.628,00 (Orçamento e Plano de Obras e Equipa | 


mentos) e os concedidos para sua administração geral a Cr$ en é anil 
16.389.330,00, que podem ser arredondados para CS ci VE 
16.450.000,00 (dando-se margem para as despesas com dE a. À 


à administração específica do Ministério Cr$ 369.001.628,00. 
Dêstes à Assistência e Previdência Social destinam-se, como é fácil . 


verificar pelos elementos fornecidos, Cr$ 28.507.881,00 que podem | 


Er 


ções e outras de pequena importância, ainda não computadas), ficam | 


também ser arredondados para Cr$ 28.520.000,00 (margem para j 


despesas com substituições, ligeiros reparos de imóveis, etc.). Cor- 


respondendo à despesa autorizada de Cr$ 369.001.628,00 (total | 


da administração específica do Ministério) outra despesa autorizada | 


de Cr$ 16.450.000,00 (total da administração geral do Ministério) 
a despesa de Cr$ 28.520.000,00 (total da autorização estimado para . 


Assistência e Previdência Social no Ministério) corresponderá pro- 


porcionalmente outra de Cr$ 1.271.414,00 (total da autorização 
estimado para os serviços da administração geral do Ministério que 
beneficiam Assistência e Previdência Social). 


A cota de administração geral de Cr$ 1.271.414,00 a cargo 


da Assistência e Previdência Social do Ministério da Agricultura 
reunida às cotas atribuíveis à mesma finalidade estatal nos Minis- 


k < dj Eco g at 1 das 
ç o Rel o a pie: EN 
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ca 4 aTÓRIO DA “comissão DE ORÇAMENTO 


as 


"a 

os da Edcscás e Saúde, da Justiça e Negócios Interiores, do 
: o, Indústria e Comércio, atinge, então, feitos idênticos cál- 
para ca ne a Cr$ 17.095.441,00. 


autorizac as citas E Assistência ao Índio, Assistência à Infância, 
A: co stência aos desajustados sociais, Previdência Social e Outras 
Despesas, com as despesas autorizadas relativas ao pessoal perma- 
fito da União a serviço da Assistência e Previdência Social, isto é, 
| importância de Cr$ 825.178.314,00 a fim de juntar-lhe a soma 
« as cotas de administração geral, na qual foram achados Cr$ 
17.095.441,00, atingem-se Cr$ 842.273.755,00. Note-se, porém, 
a nos Cr$ 825.178.314,00, primeira parcela, não estavam consi- 
« rados os créditos para substituições, ligeiros reparos de imóveis, 
ste, mas apenas o estavam na segunda parcela — Cr$ ........ 
17. 095.441,00. 


ç Assim, o total de Cr$ 842.273.755,00 deve ser elevado para 
X Er! 842.780.000,00 que representa uma estimativa bem aproxima- 
da dos créditos concedidos à Assistência e Previdência Social em 
“1945, no Orçamento Geral da REDANHCa e no Plano de Obras e 
E . Ee netos 


de JUSTIÇA 


JA Conhecidos tratadistas de direito público dizem que, de um 
* ponto de vista experimental e objetivo, é possível afirmar-se que 
“a atividade do Estado se resume em duas funções: 


u * a . ” . 
a) estabelecer e conservar a ordem jurídica ; 


b) prestar serviços públicos ; 


/R No primeiro caso, há uma função de govêrno. No segundo, de 
* administração. A função de govérno é exercida quando o Estado 
— estatui normas de direito, estabelece e assegura as situações de 
* direito, e decide os conflitos de direitos e interêsses. E aí estão as 


* funções governamentais essenciais: — legislativa, executiva e ju- 
* diciária. d 
É: Os serviços públicos — isto é, a concretização da função ad- 


— ministrativa — ora são preparatórios, ora de efetiva realização, ora 
* complementares e subsidiários da ação governativa ou imperatória 
* “do Estado, acentua Queiroz Lima. 

Em síntese, seria possível apresentar o seguinte esquema das 

* funções estatais: 

estabelecer e conservar a or- 


- dem jurídica, isto é, função de 
, SE ed o PR O SINES PAO oro | 


| função legislativa. 
função executiva, 
função judiciária. 


Funções capitais do 
funções preparatórias. 


. Estado 
Ê : Es : funções de efetiva realização. 
prestar serviços públicos, isto 
; é, função administrativa..... funções complementares e sub- 
Ê sidiárias da ação governativa 


ou imperatória do Estado. 


cute act, mito asia = 


ES ? à A 
MINISTÉRIO DA Rd, 


No exercício da função judiciária, (que é ás 
namentais, a que interessa a êste capítulo do pipes a 
quando é a isto solicitado, perquire e constata a existência de 
norma legal — aplicável a uma situação de direito corresponc : 
— e no caso de violação ordena as medidas necessárias para asse- | 
gurar-lhe respeito. as 


Neste capítulo, não se pretende, no entanto, examinar exclusi- 


E vamente os órgãos incumbidos da função judiciária — mas tam-. 
SoM bém aquêles serviços públicos com ela mais intimamente relacio- 
É nados, isto é, que se destinam a complementar a ordenação 
“a judicativa. | TEMER 


A Por outro lado, ao se tratar dos órgãos que exercem a função 
judiciária alguns serão excluídos. Não se cuidará dos órgãos da. 
Justiça Militar, nem tão pouco de todos os que integram as jus-. 
tiças locais. Aquêles não serão aqui considerados porque cuidam 
E. de aspectos muito especiais do problema, classificando-se melhor, 
E para efeito de afetação de despesa, na finalidade — “Segurança do E 
) Estado”. Éstes, porque não são todos custeados através do Orça- 
mento federal. Além disso, não serão considerados aquéles órgãos ! 
julgadores situados dentro da máquina. administrativa, por- | 
E que, como no caso dos órgãos da Justiça Militar, as despesas que 
lhes correspondem melhor se classificam em outras finalidades ou 
atividades estatais que não “Justiça”. | 


| Entretanto, antes de se fazer uma relação das unidades que 
Ê neste capítulo serão examinadas, do ponto de vista orçamentário, 
A e antes de iniciar éste exame, apresenta-se um quadro geral dos 
órgãos incumbidos de julgar, assim como das principais repartições | 
que têm a seu cargo serviços complementares e subsidiários da ação y 
julgadora. É 
Ê 


Estabelece a Constituição, art. 90, que são órgãos do Poder | 
Judiciário: o Supremo Tribunal Federal; os juízes e tribunais dos 
Estados, Territórios e Distrito Federal; e os juízes e tribunais mili- 4 
tares. O Supremo Tribunal Federal tem jurisdição em todo o ter- E 
ritório nacional e sua competência se regula pelo art. 101 da Cons- y 
tituição. As justiças locais se compõem de Tribunais de Apelação | 
(exceto no caso dos Territórios, aos quais se extende a jurisdição ! 
do Tribunal do Distrito Federal) e de juízes de vários graus, po- 

- dendo haver inclusive juízes de paz eletivos, de cujas decisões cabe 


U pa princípios da Constituição. A jus 
, se compõe « do e Tribunal Militar e de juízes « 


cui a ainda a costa um Tribunal de Contas, para 


ompanhar, diretamente ou por delegações, a execução orçamen- 


os, e da legalidade dos contratos celebrados pela União. Entre- 
a , mais se poderá considerar êsse Tribunal — malgrado seu 
me, como um órgão de contrôle da administração pública, do que 
m o um órgão de justiça, pois sua tarefa é primordialmente a de 
ver determinados atos administrativos e não a de julgar conflitos 
re partes. Dessa forma, nem mesmo é o Tribunal de Contas in- 
a BRO na relação abaixo, de órgãos de administração da justiça. 


A 


mt q 


É instituída na Constituição, ainda, a justiça do trabalho. Mas ES 

Ee, E eriação dos órgãos incumbidos de administrá-la foi pela própria 
* carta relegada à lei ordinária, esclarecendo-se, porém, no art. 139, ef 

| ue a ela não se aplicam os dispositivos constitucionais relativos à 

é “competência, ao recrutamento e às prerrogativas da justiça comum. 


* Tem sido suscitada uma importante questão: — pertencem os By: 
* órgãos da justiça do trabalho ao Poder Judiciário ou à Administra- “A 
Epeo» Aqui não se pretende chegar a uma conclusão, relativamente a 
“ao assunto. Doutrinariamente, é defensável qualquer resposta. Mas, “ E 
O icamente, sabe-se perfeitamente que os órgãos da justiça do E 
5 “trabalho se acham incrustados na máquina administrativa. E mais 3 


“ainda, ao enunciar os órgãos do Poder Judiciário, no art. 90, a 
— Constituição não menciona os da justiça do trabalho, tendo, por 
outro lado, como se viu acima, a preocupação especial de distinguir 
“am justiça da que, em contraposição, chama “justiça comum” 
et. 139). 


| Criados por leis ordinárias, existem, além do Tribunal de Se- 

gurança Nacional, instituído preliminarmente como simples apa- 3 
Telho de justiça militar e em 1937 transformado em órgão perma- 
— mente de justiça, os numerosos órgãos julgadores especializados em 
“determinadas matérias, órgãos de recurso de decisões de diretores e 
4 “Chefes de repartições. Por exemplo, aos Conselhos de Contribuintes 


certos serviços prestados por órgãos da administração. Seria : 


| +— Es) 
se recorre dos atos dos Delegados Fiscais ta o Tesouro Ne 
dos Diretores dê Recebedorias . 


A ação dos órgãos julgadores, porém, só se completa r 


A, Cn: 


e improfícuo tentar um completo levantamento dêsses órgãos, que 

colaboram com as repartições julgadoras para que suas decindes À ' 
se cumpram. Na verdade, a grande variedade de matérias que são 
objeto de julgados autoriza a que se afirme, sem perigo de êrro, que | 
todos os órgãos da administração podem ser solicitados a colaborar, 3 
de uma forma ou doutra, com os que exercem a função judicante. 
Por exemplo: os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, em 
virtude de sentença judiciária, fazem-se na ordem em que são apre- 
sentadas as precatórias e à conta dos créditos respectivos. Ora, estas . 
precatórias chegam, afinal, à Comissão de Orçamento que, com base 
nelas, em certos casos, inclui na proposta orçamentária os quanti- 
tativos necessários a atendê-las. Também as repartições policiais, 
por exemplo, são habitualmente chamadas a prestar certos serviços 
complementares da atividade judicante. Suas principais funções 
porém são fiscalizadoras e de prevenção da criminalidade. Até mes- 
mo as fôrças armadas — exército, marinha, aeronáutica — podem 
ser chamadas à ação para garantir a execução de sentença, bastande 
que se recuse a cumprí-la um Estado da Federação e o Govêrno 
Federal, a requisição do Supremo Tribunal Federal, seja obrigado 
a efetivar a intervenção, que nem sempre será por meios pacíficos. 
Neste desenrolar de exemplos de órgãos da administração que 
colaboram com os órgãos julgadores, se provaria afinal que todos, 
eventualmente, o têm feito, ou podem fazê-lo. Mas é possível des- 
tacar certos órgãos cuja ação não acessoriamente apenas, mas sim 
sistematicamente, é complementar do trabalho dos órgãos julga- 
dores. São as repartições que integram o sistema penitenciário, e 
certas outras, que desempenham funções meramente auxiliares da 
justiça, como o Depósito Público do Distrito Federal. Elas existem 
em função de um mecanismo de julgamento e para serví-lo. Por 


isso, figuram no quadro abaixo, entre os órgãos que realizam a admi- 
nistração da justiça. Neste quadro se incluem os órgãos julgadores 


de tôdas as categorias até aqui mencionadas, bem como repartições” 
da administração que primordialmente se dedicam a complementar 
a ação de alguns dêsses órgãos. 


L upremo Tribunal Tede. 


2. — o Tribunais dos Estados, Territórios e Dis- 
“rito F ederal (definidos em lei ordinária) . 


Justiça Eseciai: 
qua Supremo Tribunal Militar. 
2 — Juízes e Tribunais militares inferiores (definidos 


em lei ordinária). 


“Criados por lei na órbita federal. 


Órgão julgadores. 


k ap TRE SM : 

Pare: Situados fora do âmbito da administração -: 
“sê 1 — Tribunal de Segurança Nacional (a justiça de E 
RA) j bind EN 
ii exceção está prevista no art. 172 da Constituição, “a 

Mu mas não os seus órgãos). Ko: 

“Situados dentro do âmbito da administração: 8 


— Tribunal Marítimo Administrativo. 
— Conselho Nacional de Águas e Energia Eletrica. a 
— 1.º e 2.º Conselhos de Contribuintes. 
— Conselho Superior de Tarifa. es 
— Conselho de Recursos da Propriedade Indus- 
b Ê trial. e 


QBrwNm 


E PS aÃ 


6 — Conselho Nacional do Trabalho. 4 
Ten 7 — 8 Conselhos Regionais do Trabalho. 
; 8 — 44 Juntas de Conciliação e Julgamento. q 
9 — Junta de Ajuste de Lucros Extraordinários. 


o Pa é, 


- “f 


Orgãos do Sistema Penitenciáio: 


— Inspetoria Geral Penitenciária. 

— Penitenciária Central do Distrito Federal. 
— Presídio do Distrito Federal. E 

— Colônia Agrícola do Distrito Federal. ; a 
— Colônia Penal Cândido Mendes. É: 
— Manicômio Judiciário. 

— Depósito Público do Distrito RS 
— Departamento do Interior e da JEMia. : 


oIJAULWwUNn 


Criados por lei na órbita municipal. 


O. 


1 — Procuradoria Geral do Distrito Federal. 


Como acima se disse, não se examinará aqui o tratamento 
orçamentário dispensado a tôdas as repartições constantes do qua- 

dro acima. Os órgãos de justiça militar (Supremo Tribunal Mili- a 
tar, juízes e tribunais militares) que se incumbem de delitos nitida- A 


mente ligados à organização e ao funcionamento das fórças armadas, 
seriam provavelmente considerados com mais propriedade dentro 
de um exame das atividades militares empreendidas pelo Estado, 
pois só em função de tais atividades existem êstes órgãos, que não 
E têm como objeto de sua ação julgadora aquêles litígios que possam | 
interessar diretamente ao público em geral, sem discriminação de 


a classes. ” 


e Por outro lado, não cabe neste Relatório nenhum exame dos | 
Tribunais e juízes dos Estados, pois que as considerações aqui feitas 

É- se referem primordialmente ao tratamento orçamentário atribuído 
F aos órgãos custeados pelo Orçamento Federal, e aquêles não se 
incluem nesta hipótese. Evidentemente, só a justiça local do Dis- 
! trito Federal e dos Territórios é objeto de exame em virtude de ser 


custeada pelo Govêrno Federal. 


E E E O > fd 
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JF is O a, e não se ao Súbita em geral, 
do estudado o tratamento orçamentário que se lhes dispensa, 
rtanto, nos. capítulos em que se examinam as “correspondentes 


intao" ou “meios do Estado. 


“ZM : Para o “estudo: que se empreende a seguir, fica o quadro acima 
Esenido aos seguintes órgãos: 


ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 


PRA julgadores . 
Poder Judiciário. 
Justiça Comum: 


E 1 — Supremo Tribunal Federal . 


: 2 — Juízes e Tribunais do Distrito Federal e dos Ter- e, 
ritórios : » 
b “a) Tribunal de Apelação do Distrito Federal ; vá 


b) Tribunal do Juri; 
“c) Juízo Privativo de Acidentes do Trabalho ; 
d) Juízo de Menores do Distrito Federal ; 


-mentares e subsidiárias das dos órgãos julgadores. 


e) Juízo das Comarcas dos Territórios. K: 
Ro Especial: | + 
1 — Tribunal de Segurança Nacional. É á 
B) Repartições que exercem principalmente atividades comple- ] 
14 


Órgãos do Sistema Penitenciário: t 


— Inspetoria Geral Penitenciária. 

— Penitenciária Central do Distrito Federal. 
— Presídio do Distrito Federal. TA 
— Colônia Agrícola do Distrito Federal. 
— Colônia Penal Cândido Mendes. 
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6 — Manicômio Judiciário. ido aca SAC id 
7 — Depósito Público do Distrito Federal. | ma Er 
8 — Departamento do Interior e da piano E 


dis i Faia $$ 

us auidá E 
Cumpre agora fazer uma verificação a respeito do custo + ; 

operação de todos êsses órgãos, pois assim se verá quanto vai « 


pender o Govêrno Federal, em 1945, custeando, os serviços de jus + E 
tiça pon mantém. ST 


Pelo Orçamento e tabelas explicativas, foram atribuídos a êstes, 
órgãos, em 1944 e 1945, as seguintes importâncias: 


r Er 


ç ns 
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C) Ministério Público. E iDy 


1 — Procuradoria Geral do Distrito Federal. 


(Em cruzeiros) 


Órgãos 1944 1945 


Supremo Tribunal Federal............... — 394.800 449.250 


Tribunal de Apelação do Distrito Federal... 973.800 1.030.300 
PODIA O, DP ES prado > Cds Re ni GU 15.000 20.000 4 
, Juízo Privativo de Acidentes do Trabalho... 85.050 "91.900 4 
E. Juízo de Menores do Distrito Federal..... 223.010 264.110 +58 
E Juízos das Comarcas dos Territórios. ..... 4.225.650 1.324.200 : 
+ 28 Tribunal de Segurança Nacional......... 277.100 277.500 k 
"al | Procuradoria Geral do Distrito Federal.... "58.200 54.460 
A Inspetoria Geral Penitenciária. .......... 562.940 583.640 
% Penitenciária Central do Distrito Federal... 3.799.180 5.757.870 
É Presídio do Distrito Federal............ 2.482.450 3.108.110 
pa Colônia Agrícola do. Distrito Federal...... 3.349.100 2.915.505 
h à Colônia Penal Cândido Mendes. .......... 1.544.950 2.119.450 
4 & Manicômio Judiciário, asp rss rabo SE, 723.830 . 724.360 
E 4 Depósito Público do Distrito Federal..... | 44.030 109.810 
a Departamento do Interior e da Justiça (*). 158.000 251.000 
“e EPE ga Pe RES Ea a tip 
E Datais "o, TOA E: 18.917.090 19.081.465 
Ad e 


Verifica-se, examinando o quadro acima, que foi pequeno o 
aumento, comparadas as quantias globais autorizadas nos dois exer- 
cícios. Apenas Cr$ 164.375,00, que muito pouco significam, como 


(*) Os totais indicados correspondem à têrça parte das dotações do Departamento, 
em Sento se estimam as atividades que desempenha no interêsse da “Justiça”. 


las dotações | picadas para os órgãos 2 atinitistradão da 


| se portou tão uniformemente nos dois exercícios, o mes- 
no não + ocorreu com as dotações de cada órgão. Assim é que as 
E sigo apresentaram, grandes alterações para mais, outras con- 


j “aa Central Ao Distrito Federal, do Presídio do Distrito Federal, do 
E Depósito Público e do Departamento do Interior e da Justiça ; as 

* reduções ocorreram nas dotações destinadas às Comarcas dos Ter- bo» 
* ritórios e à Colônia Agrícola do Distrito Federal. 


+ 
MB 


É de notar-se, ainda, que as quantias que acima figuram adi- A 

“ante de cada órgão são apenas as que lhes são atribuídas pelo Orça- E” 

E E ihenio e tabelas explicativas, sem que nelas estejam computadas 

É certas parcelas que lhes são correspondentes, de dotações centrali- 

tl “zadas noutras divisões — por exemplo, “Pessoal permanente”. Tão 

* pouco se incluem nas quantias acima as parcelas de despesas de 

E “administração geral do Ministério, por que são responsáveis as re- 

* partições listadas no quadro. Noutro ponto dêste Relatório (quando 

se trata das despesas segundo os órgãos que as realizam), apresen- 

- taram-se, num cálculo aproximado, essas quantias que acrescem 

— os orçamentos das repartições. E então se mostrou quais as dota- 

* ções totais dos vários órgãos acima as quais ascendem a mais de 
Cr$ 24.000.000,00. 


Neste total não são, ainda, computadas as despesas com obras, 


em qualquer fase : estudo e projetação ou execução. O Orçamen- E 
to do Plano de Obras e Equipamentos para 1945 atribui ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores as seguintes dotações para 


“obras relacionadas com os órgãos de administração da Justiça : 


Cro 
a) Estudos e projetos para construção do Palácio da Justiça 300.000,00 
* | b) Estudos e projetos de obras da Penitenciária Central do 
VA O AGE PAS DP O IDR DIR 439.000,00 
nd c) Prosseguimento e conclusão de obras do Presídio do Dis- 
sm EEE 1 VSEE APR DO RN RO PP RE 6.000.000,00 
PA “d) Equipamento da Penitenciária Central do Distrito Fe- 
RR A isso. 941.000,00 
452.000,00 


8.132.000,00 


Além disso, dispõe a Divisão de Obras do À 
dotação global de Cr$ 5.220.000,00 nas Disponi 
da qual poderá destacar importâncias para retcação 
brica, inclusive as dotações mencionadas acima. fome 
cação das cn ço é programada poste 


1945, pouco mais de Cr$ 24.000.000, 00. Mas se, em pen 

despesas de custeio, se considerarem também as destinadas a 

lhorar as condições de funcionamento dos órgãos de admi 

da justiça, instalando-os de forma compatível com suas : 

des e com exercício de suas atribuições, então a despesa to ta 

Govêrno se elevará em 1945 a cerca de Cr$ ps 

é, a parcela precedente somada às importâncias que serão despe 

das com obras. . | BRR 
td Kg »- 
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ORDEM E SEGURANÇA 


— É necessário, preliminarmente, que se esclareça o sentido mais 
“ou menos ampló em que foi tomada a expressão que encima êste 
* capítulo — “Ordem e Segurança”. Nela estão incluídas as ativida- 
des que se relacionam com a ordem interna, isto é, a repressão da 
* criminalidade comum (Código Penal e leis extravagantes); com o 
“po iciamento dos costumes (Lei das contravenções penais); com 
“a assistência à população em momentos ou períodos de calamidade 
* pública; e finalmente a defesa do cidadão, das instituições e do 
* Estado, contra os movimentos internos tendentes a subverter a 
ordem jurídico-política — portanto ameaçadores da tranquilidade 
* popular, — e contra quaisquer ameaças ou ataques à soberania 
É nacional, oriundos de países estrangeiros. 
Ao se adotar título tão genérico para o capítulo, teve-se em 
— vista grupar, para examinar em conjunto, do ponto de vista orça- 
3 mentário, as atividades que o Estado exerce, na consecução desta 
“sua finalidade, assim como os órgãos que a cumprem. Estas funções 
é órgãos são, uns, previstos na própria Constituição. Outros, nas 
* leis ordinárias e regulamentos. Claro não se transportará para êste 
capítulo uma infindável série de atividades. Apenas as de teor 
| geral, nas quais as outras — que são simplesmente sub-funções —- 
| se compreendem. Por outro lado, aqui se cuidará especialmente 
| das atividades e órgãos da União, porque êste relatório só a êles diz 
E * respeito. 
Pela Constituição, cabe à União, no tocante à ordem e à segu- 
* rança internas (art. 15), a prestação dos seguintes serviços: 


a) organizar a defesa externa; 
b) organizar as fórçgas armadas ; 
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c) organizar a polícia e a segurança das ronteiras ; 
d) prover os serviços da polícia marítima e portué 


E preciso desde logo ressalvar que o vocábulo orgs nizar, ob 
mente, compreende não só a preparação dessas atividades e. 
órgãos por elas responsáveis, como a manutenção dos mesmos. E. 
essa preparação e manutenção, por sua vez, pressumem Planeja- 
mento e contrôle, pelo que surgem novas atividades correlatas e | 
novos órgãos incumbidos de exercê-las. Assim é que o próprio texto 
constitucional já define algumas e cria outros, como se vê no artigo 
162: “Tôdas as questões relativas à segurança nacional serão estu 
dadas pelo Conselho de Segurança Nacional e pelos órgãos espe- | 
ciais criados para atender à emergência da mobilização”. Éste dis- . 
positivo, como se vê, refere-se em tese às atividades concernentes 
à segurança nacional. Já no art. 165, a Constituição prevê ativida- 
de acessória — incumbida ao mesmo órgão — necessária especi- 
ficamente à organização e manutenção da polícia de fronteiras: 
“Dentro de. uma faixa de cento e cingiienta quilômetros ao longo : 
das fronteiras, nenhuma concessão de terras ou de vias de comuni- 
cação poderá efetivar-se sem audiência do Conselho Superior de 
Segurança Nacional e a lei providenciará para que nas indústrias 
situadas no interior da referida faixa predominem os capitais e 
trabalhadores de origem nacional. Parágrafo único. As indústrias 
que interessem à segurança nacional só poderão estabelecer-se na 
faixa de cento e cinquenta quilômetros ao longo das fronteiras, 
ouvido o Conselho de Segurança Nacional, que organizará a relação 
das mesmas, podendo a todo tempo revê-la e modificá-la”. Outras 
atividades acessórias daquelas mencionadas acima como essencial- 
mente necessárias à prestação de serviços constitucionalmente atri- 
buída à União, em matéria de ordem e segurança, bem como os 
órgãos que as têm a seu cargo, são previstos em leis e regulamentos. 
Cuida-se aqui, porém, principalmente dos órgãos. Em primeiro pla- 
no, o criado pela Constituição: — Conselho de Segurança Nacional. 
A própria Constituição prevê a organização do Conselho Pleno: é 
presidido pelo Presidente da República e composto pelos Ministros 
de Estado e pelos chefes dos Estados Maiores dos Ministérios da A ] 
Guerra e da Marinha (*). 


(*) Criado o Ministério da Acronáutica, posteriormente à Constituição, o chefe do 
Estado Maior respectivo passou a fazer parte, também, do Conselho. ç 


) ot como rd de ones de Sediraaia 
e auxiliares do Conselho Pleno, outros órgãos, que são: 
a Geral, Comissão de Estudos, Comissão Especial de Re- 

E Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras e Comissão 
Planejamento Econômico. Além disso, existem nos Ministérios 
eto nos militares) criadas por outros Decretos-lei, as Seções de 
rança Nacional, que têcnicamente se subordinam ao Conselho. 


- Previu ainda a Constituição que se criassem outros órgãos 
eciais, para atender à emergência de mobilização. Com base 
ste dispositivo e em face da guerra mundial em que se empenhou 
“o país, alguns órgãos foram criados. Tais são a Coordenação da 
a “Mobilização Econômica, a Comissão Central de Requisições e as 
- Comissões de Avaliação de Requisições; destas apenas algumas 
í “chegaram a ser instaladas. 


E “Trata ainda a Constituição das Fóôrças armadas. O) preparo e 


> 


a 


Tinha e Aeronáutica. É claro que tais Ministérios dispõem de vários 
“Órgãos que se não podem incluir na expressão “Fórças armadas”. 
E. “Uns são órgãos burocráticos, por meio dos quais se exercem ativi- 


“dades acessórias relativas ao preparo e manutenção daquelas fórças. 
% “Outros são estabelecimentos industriais e fabris encarregados do 
| * aparelhamento e abastecimento dos corpos de tropa. Êstes é que, 
- a rigor, podem ser chamados “fórças armadas”. 


De qualquer forma, 
os órgãos dos Ministérios militares ou têm por fim propiciar a orga- 
mnização e manutenção das fôrças armadas, ou delas são integrantes. 


Ainda para o cumprimento dos encargos constitucionais da 
União — organizar a defesa externa, as fôrças armadas, a polícia 
e a segurança das fronteiras e a polícia marítima e portuária — 
existem a Diretoria Nacional de Serviço de Defesa Civil, o Depar- 
tamento do Interior e da Justiça (apenas uma de suas Divisões, 
que é a de Assuntos Políticos), e duas Divisões do Departamento 
Federal de Segurança Pública (a de Polícia Marítima, Aérea e de 

“Fronteiras, e a Intercâmbio e Coordenação) . 


t o - . . 
K Outros órgãos há, porém, custeados pela União, cujas ativida- 
“des, a rigor, não se enquadram naquelas atribuições constitucionais. 


! “administração destas está cometido aos Ministérios da Guerra, Ma-. 
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É-Z 
Um déles é a Polícia Militar do Distrito Federal. É sabido que a. 
Constituição reserva à União o poder de legislar sóbre organização, . 
instrução, justiça e garantia das fôrças policiais dos Estados, o que. 


tem seu fundamento em que elas constituem reserva do Exército. | 


4 


Mas são os próprios Estados que as organizam e mantêm. Ora, pela . 
Constituição também, o Distrito Federal tem as mesmas fontes de - 
receita dos Estados e dos Municípios, cabendo-lhe tódas as des- - 
pesas de caráter local. Assim, em princípio pelo menos, parece que 
deveria organizar e custear a sua Polícia. Mas é preciso considerar 
primeiramente que o Distrito é a sede do Govêrno da República e, 
pois, embora locais, certos serviços, por essa razão, se revestem de 
interêsse geral. Por outro lado, mediante convênios, a União tem 
a responsabilidade de certos serviços municipais e em compensação 
arrecada alguns dos tributos constitucionalmente conferidos ao 
Distrito Federal, embora se tenha comprovado que êsses tributos 
produzem importância inferiores às despesas decorrentes dos men- 
cionados convênios. Mas há interêsse, óbvio, por parte do Go- 
vêrno, em manter estes serviços sob seu contrôle, interêsse êste que 
provavelmente é bastante para justificar os dispêndios da União 
com órgãos a cujo custeio não está obrigada pela Constituição. 
Casos idênticos ao da Polícia Militar do Distrito Federal são o do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e o dos vários órgãos do 
Departamento Federal de Segurança Pública que têm ação pura- 
mente local (são todos, exceto as duas Divisões mencionadas acima). 


Ainda órgão que tem, em certos setores, ação nacional, e, nou- 
tros, ação local, é o Conselho Nacional de Trânsito. Zela o Conselho 
pela observância, em todo o território do país, do Código Nacional 
de Trânsito. Coordena e assiste os Conselhos Regionais de Trân- 
sito. Estas são atividades de âmbito nacional. Mas, no Distrito 
Federal, coordena as atividades de repartições públicas e emprêsas 
particulares a fim de garantir a regularidade do trânsito. Claro que 
são mais importantes e amplas as primeiras atividades e que as 


últimas representam apenas uma parcela de seu trabalho. 


Examinados os órgãos que exercem suas atividades com o 


objetivos de promover a ordem e a segurança aparecem êles rela- 


Dotações que constam em 

seu'nome no Orçamento 

para 1945 e tabelas expli- 
tivas 


e exercem ivódades relativas à ordem. 
A e + segurança públicas (*) 


Cr$ 


rp Ra | . 440,00 


E: Pd Diaciobai: 


o ei a RR SR . 800,00 
da Educação e Saúde............. | . 020,00 
RR RENAS nus cc. cc sitios . 140,00 
. da Justiça e Negócios Interiores. .... . 110,00 
- das Relações Exteriores (*“)...... 
. do Trabalho, Indústria e Comércio... . 900,00 
- da Viação e Obras Públicas........ | .220,00 
e! ii RR | s . 500,00 
Comissão Central de Requisições. ............. . 100.00 
“Com issões de cre de Requisições (***)... 
* Ministério da Aeronáutica. .................. 619.950. 143,00 
Mir 1.574.518.271.00 
616.224.778,00 


wav cugecdo e mono o emo 0 0 0 o «| 


o vigia o. qu pn da no cluoa do gos 


nselho Nacional de Trânsito. ............... 177.360,00 
partamento Federal de Segurança Pública..... 47.194.880,00 
retoria Nacional do Serviço de Defesa Civil... 1.528.700,00 

Departamento do Interior e da Justiça (“**“).. 251.333,00 

Polícia Militar do Distrito Federal............ | 68.742.141,00 

“Corpo de Bombeiros do Distrito Federal....... , 17.524.167,00 


, As RR ss en cs ess iss ses casa] RD OCR = dardos 
Abd | 2.957.577.003,00 


aa E - Como se vê, o total aproximado das despesas com atividades 
Telativas à ordem e segurança é de Cr$ 2.957.577.003,00 isto é, 


Ar “cerca de três bilhões de cruzeiros, se forem computadas as dotações 
* englobadas que não figuram no quadro acima, como explica a nota. 
“Esta importância corresponde a cerca de 36 % do total do Or- 

' * camento da União. Entretanto, estas são, na sua maioria, des- 

pesas de manutenção. Mas outras há, que se não custeiam 

H “através do Orçamento Geral da República, e se destinam justa- 

) 


E “mente a melhorar as condições de trabalho dos agentes que se 
“dedicam à prestação dos serviços. Estão neste caso as despesas 


(*) Os três Ministérios e os órgãos subordinados diretamente ao Presidente da 
República que aparecem no quadro acima, figuram seguidos dos totais exatos de suas dota- 
* ções orçamentárias. O mesmo não se dá, porém, com os órgãos do quadro que são inte- 
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de obras e aparelhamento material dos órgãos, que correm âc onta 
do orçamento, para 1945, do Plano de Obras e Equipamentos. | 

dotações que o Plano consigna às repartições que cuidam da ordem. 
e segurança são as seguintes: É 


Dotações que constam em - 


Órgãos que exercem atividades relativas à ordem vg a do po Ko, b 


e segurança públicas pamentos para 1945 Ê 


Cr$ 


eme = — — mao aaa 


, 


Ministério da Aeronáutica. ...........ccicc. 90.000.000,00 | 
Ministério da Guerra 76.000.000,00 . 
15.875.000,00 | 
2.000.000,00 | 


4.000.000,00 | 
187.875.000,00 


No total que consta do quadro estão incluídas, como se disse | 
já, apenas as dotações que figuram no Orçamento do Plano de Obras 
e Equipamentos em nome dos órgãos mencionados no mesmo qua- 
dro. Assim, com exceção dos Ministérios militares — cujas dotações 
para obras e equipamentos figuram por inteiro — e dos órgãos não 
ministeriais, isto é, os subordinados diretamente ao Presidente da 
República, todos os demais órgãos que cuidam da ordem e segu- 
rança poderão ser beneficiados com destaques da dotação global 
“Disponibilidades”, dos respectivos Ministérios. Mas tais destaques 
são, Obvio, imprevisíveis, em face da natureza mesmo da dotação 
aludida, e, portanto, não foram aqui considerados. 


grantes de Ministérios, isto é, as Seções de Segurança Nacional, o Conselho Nacional de 
Trânsito, o Departamento Federal de Segurança Pública, a Diretoria Nacional do Serviço 
de Defesa Civil, o Departamento do Interior e da Justica, a Polícia Militar do Distrito 
Federal e o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. No caso de tais órgãos, algumas 
dotações são centralizadas nas Divisões de Pessoal e Material e não discriminadas nas 
tabelas explicativas (por exemplo, a dotação “Pessoal permanente”) e por isto não figuram 
acima. : 

(**) As dotações da Seção de Segurança Nacional do Ministério das Relações Exte- 
-iores não aparecem discriminadas no Orçamento nem nas tabelas explicativas. São englo- 
badas nas da Secretaria de Estado e por isto não aparecem no quadro acima. 

(**) As únicas Comissões de Avaliação de Requisições instaladas são as dos três 
Ministérios Militares e, pois, os quantitativos orçamentários a elas correspondentes já 
aparecem incluídos nos daqueles Ministérios, que figuram no quadro. 

(===) No Departamento do Interior e da Justiça, a importância que figura é apenas 
um têrço de suas dotações. E esta parcela foi tomada arbitrariamente, porque o Depar- 
tamento tem três Divisões e só uma se dedica a problemas pertinentes à ordem e segurança 
públicas 
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em conta os Cr$ 187.875.000,00, verifica-se que a 


EV dA PO 
6 da União com a atividade que é objeto dêste capítulo, se 
* eleva a quase Cr$ 3.200.000.000,00. Por outro lado, considera- 
E dos sômente os gastos da União com obras e equipamentos, vê-se 
E que, do total do orçamento especial destinado a custeá-los, a União 
" despende aproximadamente 19 % só com os órgãos que exercem 
4 “atividades pertinentes à ordem e segurança públicas. 4 


o 


Resta ainda esclarecer a maneira pela qual se estão tratando 
as despesas destinadas ao custeio da guerra. O Govêrno, desde 1943, 
não tem incluído no Orçamento Geral da República as dotações 
destinadas a êste fim, preferindo realizar as despesas através da 
abertura de créditos especiais e extraordinários. A lei de meios con- 
“signou, apenas, os créditos indispensáveis à manutenção das ativi- 
— dades administrativas normais dos Ministérios militares e ao de- 
senvolvimento natural dos serviços, assim como ao custeio de certos 
trabalhos, principalmente os dos órgãos de produção industrial. 
No Relatório alusivo à elaboração do Orçamento para 1943, expli- 
- cou-se a razão de se haver assim procedido. A natureza especial 
- das despesas de guerra — que se caracterizam principalmente pela 
* dificuldade de previsão — e o fato de, por vêzes, o custeio das ope- 
4 rações militares exigir soluções imediatas, não aconselharam a in- 
clusão delas no Orçamento. De fato, a inclusão, no Orçamento, das 
aludidas despesas, tendo a contra indicação de pesar na balança 
para aumentar o “deficit”, não representava meio adequado de cus- 
tear as operações militares, pela imprecisão com que teriam elas de 
| ser estimadas, em virtude das circunstâncias supervenientes, que 
k | fatalmente influiram para torná-las excessivas ou deficientes. Assim, 
||| resolveu-se que a um só regime se submetessem os gastos decorrentes 
|| “imediatamente das atividades bélicas: — o regime: dos créditos 
E! adicionais. Dessa forma também procedeu o Govêrno no exercício 
— de 1944. E a experiência de dois anos veio demonstrar que tal 
| | procedimento parece, de fato, o mais indicado para atender ao 
estado de guerra e, assim, adotou-se o mesmo critério, ao se elaborar 
o Orçamento para 1945. Neste exercício, pois, as despesas decor- 
| rentes das operações militares, por extraordinárias, serão atendidas, 
quanto à parte formal, mediante créditos também extraordinários, 
p suportadas mediante recursos de emergência, para tal fim estu- 
| dados e planejados. 
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A DESPESA FEDERAL SEGUNDO OS ÓRGÃOS QUE A 


a) Órgãos da Presidência da República 
Presidência da República 
Departamento Administrativo do Serviço Público 
Departamento de Imprensa e Propaganda 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Conselho Federal de Comércio Exterior 
Conselho de Imigração e Colonização 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica 
Conselho Nacional do Petróleo 
Conselho de Segurança Nacional 
Coordenação da Mobilização Econômica 
Comissão Central de Requisições 

b) Ministérios Civis 
Ministério da Agricultura 
Ministério da Educação e Saúde 
Ministério da Fazenda 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
Ministério das Relações Exteriores 


Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
Ministério da Viação e Obras Públicas 


c) Ministérios Militares 


Ministério da Aeronáutica 
Ministério da Guerra 
Ministério da Marinha 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Os serviços da Presidência da República distribuem-se por um 
Gabinete Civil e um Gabinete Militar. Ao Gabinete Civil compete 
o preparo, o recebimento e a expedição de todos os atos e ordens 
do Presidente da República que não forem da atribuição do Ga- 
binete Militar, e as relações presidenciais com as autoridades, ex- 
cetuados os assuntos militares. Cabe ao Gabinete Militar o pre- 
paro, a redação e a expedição dos atos militares do Presidente da 
República; a guarda e a representação do Presidente da Repú- 
blica; as relações presidenciais com as autoridades militares e 
navais; a segurança imediata dos Palácios Presidenciais; o ser- 
viço de radiotelegrafia e o contrôle das usinas elétricas. 


A proposta orçamentária apresentada pela Presidência da 
República para o exercício de 1945 importava em Cr$ ....... 
2.906.200,00. O Orçamento Geral da União para o corrente exer- 
cício consignou-lhe, porém, dotações no total de Cr$ 2.846.200,00, 
registrando-se, pois, uma redução de Cr$ 60.000,00 relativamente 
à primeira estimativa de créditos. Sôbre as dotações concedidas 
- no exercício de 1944 houve um aumento de Cr$ 349.400,00, como 
se verifica do quadro a seguir : 

—" 00 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 


9 a 7 — 
E DE 1945 PARA + OU 


PRESIDÊNCIA 
PARA 1945 


= ORÇAMENTO CRÉDITOS TOTAL 
VERBA DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 


ORÇAMENTO 
DE 1945 


Ja Sôbre a 
Rima cepa proposta da 
pr | Presidência 


| 


1.196.899 1.306.200 246.200 - 49.400 — 60.000 
1.300.000 | 1.699.009 600.000 + 300.00 — 


| 1.196.800 


mi aa la 


2.906.200 2.846.200 + 349.400 — 60.000 


I 
| 
| 
3 — Serviços e Encargos 
4 — Eventuais | 


2.496.890 — | 2.496.800 | 
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O aumento entre os dois últimos orçamentos está distr 

pelas verbas Pessoal e Material; a majoração de Cr$ ac 
registrada na primeira, destina-se a atender à gratificação de 1 
sentação de Gabinete, e o acréscimo de Cr$ 300.000,00 na seg 
será para aquisição de novos automóveis, necessários à su 
de alguns dos atualmente em serviço. 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PÚBLICO 


O Departamento Administrativo do Serviço Público (DASE 
instituído para racionalizar a máquina administrativa, med 
aperfeiçoamento de sua estrutura e processos de funcionar 
melhoria de seus elementos materiais e humanos, a coorder 
o financiamento adequado dos programas de ação, tem suas c 
na Lei n.º 284, de 28 de outubro de 1936, que criou o Cc 
Federal do Serviço Público Civil, o primeiro órgão especi 
com o caráter de repartição de estudo, conselho e fiscalização « 
tinado a auxiliar o Presidente da República em suas funções a 
nistrativas. As atribuições dêsse Conselho passaram ao DAS 
ser expedido o Decreto-lei n.º 579, de 1938, que o organizou, 
fundamento no texto constitucional, onde foi previsto. HA ! 


A evolução da despesa do DASP está registrada no quadro à 
seguir: 


mo 
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“a 
. - ã ta + 
(Em milhares de cruzeiros) ' 
l CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS ADICIONAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS SÔBAS O % 
l CONCEDIDOS AO DEPARTAMENTO | DOS CRÉDITOS DO DEPARTAMENTO “2 
EXERCÍCIOS | | “oa 
l Pads , rio . l » c 
| Verba 1 Verba 2 no Sc “er Rara l smp a A i . e 
Pessoal -| Material | SUCOS € | Evantuais | re US. gn Fogo o ção 
l | x 
| ] ! ] d 
Ds rs tai ! 579 395 39 | — 7,67 39, 2,99 de j 
1080. ..-. A) 1.238 345 | 4 | 47 74,8) | 23,9! 3,80 0,36 
1940... : 1.548 49% 95 | g 2.97) 2,23 | 3,7 3,49 0,67 
1941... 4.335 452 | 35 | , 5.07: 71,9 7. 21,84 0,82 
1942... Jo 5.449 966 | 2.708 | 5 9.167 | 62,45 | 9,7% 27,29 0,50 
1 Re ERA 8.300 | 1.602 | 3.58 5 37 4,31 | ) 26,48 0,37 
1944... MT 11.230 1.995 | 7.995 5 2127) | 52,8) A 37,59 0,23 
1 ARTE MORRA T 2.183 | 2.915 | 3) 2 71,99 | 95 | 15,97 0,17 
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Essa tabela indica que as dotações concedidas ao DASP têm Ne 
crescido de maneira tão acentuada que talvez não encontre para- 
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a 


m nenhum outro órgão da administração. Apenas se registra 
ná ecréscimo na estimativa para 1945, em relação à despesa au- 

| em 1944; mas a causa dêste fato foi a abertura de um 

é rep de Cr$ 5.000.000,00 no exercício passado, para 

tender às despesas com a Fundação Getúlio Vargas. 

= “desenvolvimento excepcional da despesa do Departamento 

dministrativo do Serviço Público encontra, porém, explicação fácil 

inteira justificativa. Com efeito, não foi possível provê-lo, ime- 

jiatamente após a sua criação, de pessoal técnico para o exercício 

ações que então constituiam, no meio brasileiro, mais ainda 

ue hoje, especialidades de um grupo reduzidíssimo de pessoas, em 

desinteressadas em ingressar no serviço público. Começou, 
», êsse Departamento a funcionar, como previa sua lei orgânica, 

om funcionários requisitados dos Ministérios, e inicialmente teve 


“tos , etc., à elaboração de leis e normas reguladoras de administra- 
“são de pessoal e material, e poucas funções mais. Paulatinamente, 
m, à medida que se criavam possibilidades de recrutamento de 
al, foi-se organizando e preenchendo o quadro próprio do 
ASP, ao passo que paralelamente se operava o retôrno aos minis- 
rios de grande número de servidores requisitados. Assim, a des- 
“pesa do Departamento com pessoal crescia, mas em grande parte 
“apenas em aparência, de vez que os vencimentos dos servidores re- 
— quisitados eram pagos à conta de verbas ministeriais e dêsse modo 
| “não figuravam no custeio do DASP. Além disso, o serviço avolu- 
* mava-se considerávelmente de ano para ano. Um dos índices mais 
ificativos dêsse crescimento é o afluxo cada vez maior de can- 
didatos aos concursos e provas para provimento de funções e 
cargos públicos, o que obrigou à descentralização do recrutamento 
e da seleção, estendendo-se as atividades do Departamento, nesse 
setor, a pontos extremos do território nacional. 


Outra causa do aumento de despesa foi a instituição dos 
Cursos de Administração, destinados a aperfeiçoar o pessoal já a 
serviço do Estado e a formar mercado de trabalho para o recruta- 
mento. Igualmente considerável foi a expansão dêsses cursos, os 
quais, aliás, têm correspondido à acolhida franca dos servidores 
públicos e de interessados no ingresso em cargos e funções admi- 
nistrativas. 
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Além dessas funções de seleção e aperfeiçoamento de pessoal, | 
que se desenvolveram a ponto de acarretar o desdobramento da 
primitiva Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento em uma Divisão |. 
de Seleção e outra de Aperfeiçoamento, diversas outras atribuições | 
do DASP cresceram quantitativa e qualitativamente de maneira 
a também tornar necessário o desdobramento de outras Divisões e 
Serviços. E” o caso, por exemplo, da Divisão do Material, à qual 
foi atribuída, em 1939, pelo Decreto-lei n.º 1.720, dêsse ano, a 
revisão dos projetos de obras de edifícios destinados aos serviços 
públicos civis. Em conseqgiiência dessas novas funções, foi preciso 
criar naquela Divisão, em 1940, o Serviço de Obras, que veio a ser 
subordinado diretamente ao Presidente do DASP em 1942 (De- 
creto-lei n.º 4.630) e finalmente transformado em Divisão de Edi- 
fícios Públicos pelo Decreto-lei n.º 5.993, de 6 de novembro de 
1943. 


Análogamente, em 1942 foram destacadas do Serviço de - 
Administração do Departamento, a Biblioteca e a Seção de Do- 
cumentação, criando-se um Serviço de Documentação, integrado 
pela Biblioteca departamental, pela Revista do Serviço Público e 
pela Seção de Documentação. 


O relato dêsse desenvolvimento das atividades do DASP de- 
monstra por si só a diversidade e complexidade de suas funções. 
Além disso, de acôrdo com a Constituição, deverá êsse Departa- 
mento elaborar o orçamento e fiscalizar sua execução. Tais atri- 
buições cabem hoje transitóriamente à Comissão de Orçamento do 
Ministério da Fazenda. Sua transferência, oportunamente, ao 
DASP, causará, pois, novo aumento de despesas dêsse órgão, com- 
pensado, embora, por um decréscimo dos gastos daquêle Minis- 
tério. Não é de esperar-se, por conseguinte, que a tendência ao 
crescimento, revelada pelas despesas do DASP, venha a sofrer in- 
terrupção em época muito próxima. Mas também não é de rejei- 
tar-se a hipótese de uma certa descentralização das atividades que 
hoje cabem àquele órgão e que poderão, com vantagem, passar aos 
Departamentos de Administração ministeriais, tão pronto nêles se 
possa reunir um grupo suficiente de técnicos. Então deverá veri- 
ficar-se uma diminuição da despesa de custeio do DASP, sem 
prejuízo, antes com proveito, para a eficiência da administração 
pública. 
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E. “DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E 
PROPAGANDA 


O Departamento de Imprensa e Propaganda subordina-se 
| diretamente ao Presidente da República. São suas funções: coor- 
* denar, orientar e superintender a propaganda nacional interna e 
Ê “externa, e servir como órgão auxiliar de informações dos Ministé- 
* rios e entidades públicas e privadas; superintender, organizar e 
E fiscalizar os serviços de turismo; fazer censura de teatro, cinema, 
— esporte, radiodifusão e imprensa; estimular a produção de filmes 
* nacionais; coordenar e incentivar as relações da imprensa com os 
* poderes públicos, no sentido de maior colaboração da mesma com 
os fatos de interêsse nacional; colaborar com a imprensa estran- 
*“geira a fim de evitar informações nocivas ao crédito e à cultura do 
— país; servir ao intercâmbio intelectual; e organizar, patrocinar ou 
auxiliar manifestações cívicas e festas populares com intúito pa- 
— triótico, educativo ou de propaganda turística. 


/ O Departamento de Imprensa e Propaganda solicitou para 
1945 créditos suficientes apenas para o custeio das atividades que 
mantinha à época da elaboração da proposta orçamentária, isto é, 
não apresentou programa de expansão de serviços. Mesmo sôbre 

aquela base restrita, porém, foi possível operar reduções na fase de 

discussão do orçamento, de modo que para 1945 o Departamento 


disporá de menos Cr$ 466.964,00 que em 1944. 


O quadro a seguir explica como os créditos adicionais conce- 
didos no exercício encerrado e as reduções relativas ao orçamento 
! para 1945 atingiram as verbas com que opera o Departamento. 


] 
. SS 
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| DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 PARA + OU — 
nH PROPOSTA DO 
| VERBA ORÇAMENTO CRÉDITOS | TOTAL DEPAR- ORÇAMENTO 
ut Ê DE 1944 ADICIONAIS | DE 1944 TAMENTO DE 1945 nda 
a - | PARA 1945 Sôbre o total | | SOrEa 
bad | le 1944 proposta do 
ley | sa E Departamento 
too ; 
| 
DO .1—Pessoal............ 3.553.760 50.364 | 3.604.124 | 3.449.360 | 3.356.160 | — 247.964 | — 93.200 
o O 2 — Material........... 3.748.000 80.000 | 3.828.000 3.964.000 3.609.000 | — 219.000 |  — 355.000 
Kd 3 — Serviços e Encargos! 7.200.000 — 7.200.000 7.200.000 7.200.000 — | ce 
|» à 4 — Eventuais,......... — — -. -— | = — | — 
. 14.032.124 | 14.613.360 | 14.165.160 | — 406.064 |  — 448.200 
E a 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA 


O Instituto Brasileiro de Cecuitindi e Estatística é uma Em 2 


nização “sui-generis”. Com efeito, sem ser uma autarquia, goza p. 


todavia de grande autonomia financeira e administrativa, e inteira 


autonomia técnica na fixação de padrões e métodos estatísticos, res- q 


pe 


peitados, apenas, neste caso, os convênios internacionais, naquilo | 


em que forem compatíveis cem as peculiaridades do. meio bra- 
sileiro. 


Em consegiência da autonomia financeira que lhe foi deferida 
por sua lei orgânica (Decreto n.º 24.609, de 1934), o Instituto 
recebe “auxílios” pelos orçamentos da Utião, dos Estados e dos 
Municípios, recolhe e emprega receitas industriais provenientes de 
venda de publicações, rendas de publicidade comercial nessas pu- 


blicações, de serviços especiais remunerados, de doações, etc. '. 


O emprêgo dêsses recursos é regulado mediante orçamento interno 
do Instituto. 


O auxílio que a União concede anualmente a êsse órgão é esti- 


mado na base de uma proposta apresentada sob forma muito se- 
melhante a das propostas orçamentárias parciais das repartições 
públicas comuns. Entretanto, dada a situação de autonomia do 
Instituto, seu projeto de orçamento não passa, como no caso das re- 
partições ministeriais, pelo crivo dos exames preliminares realizados 
por órgãos de pessoal, material, orçamento e repartições diretoras, 
antes de ser submetido à análise do órgão central, elaborador do 
orçamento da União. Essa deficiência, contudo, é parcialmente 
compensada pela abundante documentação suplementar e esclare- 
cimentos verbais prestados pelo Instituto durante a discussão de 
suas necessidades financeiras. 


As dotações orçamentárias do Instituto, pelas razões expostas, 
são globais e classificam-se na Verba 3 — Serviços e Encargos, 
Subconsignação 06 — Auxílios, contribuições e subvenções. Sua 
única discriminação consiste em três parcelas, correspondentes aos 
órgãos centrais do Instituto, ou sejam, o Conselho Nacional de 
Estatística, o Conselho Nacional de Geografia e o Serviço Nacional 
de Recenseamento. 


| sc gr técnicos desenvolvidos durante a guerra 
» permitem excepcional rendimento quantitativo e qualita- 
Por outro lado, novos inquéritos estatísticos se tornaram ne- 
Ps, especialmente para fins de estudos econômicos. 


- No Serviço Nacional de Recenseamento, registrou-se consi- 
Pável redução de crédito (Cr$ 11.640.000,00 em 1944, Cr$ 
5.800.000,00 em 1945) em consegiiência de estarem os trabalhos 
“censo de 1940 em fase final de apuração dos resultados. 


0) quadro a seguir demonstra a evolução da despesa do Insti- 
“tuto segundo suas três repartições centrais, a partir de 1939. 


zo 
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= 
Dirce 
— ORGAOS DO INSTITUTO l 1939 | 1949 | 1941 | 1942 | 1943 | 1944 1945 


— Conselho Nacional de Esta- 
tística, Sec. Geral e Serv. Geog. 990.000 1.109.099 1.383.080 2.703.600 | 12.009.000 7.590.000 5.509.000 
Conselho Nacional de Geografia 
ca Serv. a Eunia e Estatística ; : p 
DE to BANS Ars cha É 499.000 1.000.009 1.869.090 2.550.009 2.600.000 5.390.000 7.837.600 E 


REL rs LE RO RI 13.209,000 | 43.200.000 | 34.700.00P | 14.945.090 | 13.868.600 | 11.649,090 5.800.000 + 


sto FAT IR PRA 14.5)0.000 | 45.300.000 | 37.943.080 | 20.198,6)0 | 28.408.600 | 24.449.000 | 19.137.690 a 


CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR im 
| * O Conselho Federal do Comércio Exterior, criado pelo Decre- “a 
to n.º 24.429, de 20-6-34, desempenha as funções de coordenação é 7 
fomento da produção nacional que, pela sua natureza especial, não 
| sejam exercidas por outros órgãos do Govêrno. A 


* |  Incumbe-lhe estudar a coordenação dos diferentes órgãos de 
E orientação e contrôle da produção, já criados, bem como estudar e 
* propor a criação de outros. Como órgão informativo do Presidente A 
da República, cabe ao Conselho dar parecer sôbre questões internas , 
ou externas relacionadas com os interêsses econômicos do país; pro- 

| por medidas, de ordem nacional ou internacional, no sentido de pro- 
* mover o desenvolvimento das exportações e da produção mais fácil- 


mente exportável; | 
nomia nacional; pôr em contato os órgãos comerciais e ind 
brasileiros com os estrangeiros, fornecendo-lhes elementos p 
tabelecimento de correntes diretas de intercâmbio cede ' g 
ter o Museu Comercial do Brasil e elaborar projetos de p articir : 
da União e dos Estados em exposições e feiras Rigg 
como os planos de propaganda internacional dos produtos bre 
e promover a publicação de um boletim de informações eco Ir i 
e do “Anuário Econômico do Brasil”. é “aa 


Para fazer face a tão vultosos e importantes serviços, o 
mento Geral da União para o exercício de 1945 consigna ao & 
selho créditos no total de Cr$ 1.834.340,00, ou seja, menos € 
64.560,00 que a dotação concedida ao mesmo órgão pelo orçamen 
para 1944. Nessa diferença se inclui uma redução de Cr$ 46.76 0, 
operada na proposta orçamentária do Conselho para 1945, no 
correr dos estudos a que foi submetida. Convém, todavia, ob: er 
que a diminuição da despesa autorizada do Conselho em relaçã o 
exercício anterior não exprime uma redução de suas ativid Je 
com efeito, o pequeno corte, admitido pela repartição intere Ss: : 
atingiu apenas as rubricas em que, com base na execução do o : 
mento ou em estudo mais acurado das estimativas, se pôde com: 
Ef provar um excesso nas previsões. Tal, por exemplo, a dotação par 
% salário-família, estimada em Cr$ 80.000,00 no orçamento par: 
1944 mas reduzida, à vista da despesa efetiva, para Cr$ 40.000,01 

em 1945. q 
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O quadro a seguir exprime sintêticamente os fatos comentados. . 


DIFERENÇAS DO O RÇAMENTC 
a! | DE 1945 PARA + OU — — 
| 4 r 
ORÇAMENTO CRÉDITOS | TOTAL | PROPOSTA ORÇAMENTO 
VERBA DE 1944 ADICIONAIS | DE 1944 | DO E TA O DE 1945 
PARA 1045 Sôbre o total 
| | de 1944 
| 
1 — Pessoal............ 1.458.000 16.290 | 1.474.290 1.425.850 1.425.800 — 48.400 E 
2 — Material........... 404.700 | -— | 404.709 | 435.300 388.540 — 16.160 — 46.760 | 
3 — Serviços e Encargos — — | — | — — — = 0 
4 — Eventuais......... 20.000 — | 20.000 29.090 20.000 — 
PRURAT e 4 016 do * 1.882.700 16.200 | 1.898.990 | 1.881.100 1.834.340 4 
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* CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 


siro) Conselho de Imigração e Colonização foi criado pelo Decre- 
lei n.º 406, de 4-5-38, que dispõe sôbre a entrada de estrangeiros 
ritório nacional, e que foi, posteriormente, regulamentado pelo 
to n.º 3.010, de 20-38-38. Cabe-lhe estudar os problemas re- 
s à seleção imigratória, à antropologia étnica e social, à bio- 
gia social e à eugenia; proceder a estudos de colonização geral; 
tar o estudo, nos Estados do Brasil, de tôdas as questões rela- 
à entrada, hospedagem, encaminhamento, localização, adapta- 
! ) e assimilação do estrangeiro, e organizar estatísticas, publicações 
q ôdas as fontes de informações que se fizerem necessárias ao de- 
envolvimento dessas atribuições. 


É 3 A corrente imigratória para o Brasil muito se ressentiu com o 
jício da guerra em 1939, chegando mesmo quase a paralisar-se por 
ompleto. No decurso do ano de 1943 teve o Conselho as suas 
tividades aumentadas em diversos sentidos. Com a aproximação 
lo fim da guerra é de prever-se um aumento cada vez maior das 
uas atividades, devendo, para isso, estar adequadamente equipado 


le pessoal e material. 
' 


Er A dotação orçamentária para o exercício de 1945, do Conselho 
de “Imigração e Colonização, é de Cr$ 676.600,00. Verifica-se um 
“aumento de Cr$ 203.200,00 sôbre o total de créditos concedidos no 
xercício de 1944. O aumento da despesa em 1945 distribui-se 
pel as verbas Pessoal, Material e Serviços e Encargos como se evi- 


l ncia do quadro abaixo: 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 para + oU — 


ORÇAMENTO CRÉDITOS TOTAL PROPOSTA ORÇAMENTO 
DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 DO CONSELHO | "ng 1045 t 
PARA 1945 Ga Sôbre a 
Sôbre o total a d 
do 1944" | DIOPORA-UO 
Conselho 
| 
313.690 ú 2.500 316.109 383.700 374.700 + 58.600 — 9.090 
76.300 ms 76.300 182.990 182.990 + 106.600 -—- 
81.009 - 81.090 119.000 119.000 | + 38.000 | — 
+ 203.200 = 9.000 


470.900 2.500 473.400 | 685.600 | 876.600 


| 


a 
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A majoração mais significativa operou-se na Verba 2 — Ma- 
terial, e decorreu principalmente da concessão de recursos para lu- 
guel de nova sede para o Conselho. : Na Verba 1 — Pessoal, o 
mento destina-se principalmente a atender ao aumento do núr 
de sessões do Conselho, dentro do limite estabelecido em lei, e ao 
pagamento de ajudas de custo e diárias, pois os conselheiros devem ] 
realizar viagens de inspeção, as quais desde 1942 estavam parali-. 
sadas, em virtude da guerra. Na Verba 3 — Serviços e Encargos, 
há um acréscimo de Cr$ 38.000,00, de que a parcela de Cr$. 
30.000,00 se destina a atender a despesas com recepções, hospeda. 
gens e homenagens. 


= 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 


O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, e 
pelo Decreto-lei n.º 1.285, de 18-5-939, é subordinado diretamente y 
ao Presidente da República. 


O seu campo de ação compreende o exame das questões rela- | 
tivas ao racional aproveitamento do potencial hidráulico do país; 
o estudo dos assuntos pertinentes à indústria da energia elétrica e 
sua exploração; e a resolução, em grau de recurso, das questões | 
suscitadas entre a administração, os contratantes ou concessioná- 
rios de serviços públicos e os consumidores . 


Com a colaboração, assegurada por lei, da Divisão de Águas, 
do Departamento Nacional da Produção Mineral, do Ministérie 
da Agricultura e de repartições federais, estaduais e municipais 
que exercem atividades relacionadas com as suas, o Conselho Na- 
cional de Águas e Energia Elétrica, com sede na capital da Repú- 
blica, estende suas atividades a todo o território nacional. 


A proposta orçamentária elaborada pelo Conselho, depois de 
discutida e justificada, estimou as despesas para o exercício de 
1945 em Cr$ 1.520.600,00, acusando um aumento de Cr$ 
10.354,00 sôbre os créditos concedidos no exercício de 1944, os 
quais totalizaram Cr$ 1.510.246,00. 


O quadro seguinte mostra quais as modificações ocorridas du- 
rante a fase de discussão da proposta. 
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DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 rama + ou — 


ORÇAMENTO 


od o Sôbre a 
proc 
de 1944 | do Colgelho 


nto gd vagão aus sto 208. R - 200. 1.176.500 | 1.184.100 | — 25.746 | + 7.600 
POR MR RPE R ' 426.300 316.500 | + 36.100 | — 109 800 


East RES EC4. 6.246 1.510.246 1.622, s00 1.520.600 | + 10 FE 


Hi A diferença, para menos, de 25.746 cruzeiros, que a verba 
“Pessoa” apresenta entre os gastos realizados em 1944 e os estima- 
“dos para 1945, é resultante, em grande parte, de menor dotação 
“E erida ao item “Salário-família”, da consignação V, em conse- 
quência de retificações promovidas pelo próprio Conselho. 


E Quanto à majoração de 36.100 cruzeiros verificada na verba 


“Material”, é ela decorrente da necessidade de ser concedido um 
maior suprimento à consignação “Material Permanente”. 


CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 


4 O Conselho Nacional do Petróleo tem atribuições consultivas, 
“administrativas e industriais. No desempenho da primeira dessas 
| atribuições, auxilia o Presidente da República na direção da po- 
— Jítica nacional de petróleo; administrativamente, autoriza, regula 
“e controla o abastecimento nacional, a pesquisa, a lavra e a disti- 
q lação de petróleo; e, finalmente, o próprio Conselho pesquisa, lavra 
| e industrializa óleos e gases minerais. 


A natureza das funções do Conselho determinou sua organi- 
* zação sob regime “sui-generis”, que se tem refletido inclusive no 
- processo orçamentário. Ésse órgão, realmente, não tem apresen- 
* tado sua proposta orçamentária especificada segundo as classes es- 
coma para os demais órgãos da administração, e por êsse 
"motivo não tem sido possível apresentar sua despesa discrimina- 
demente no orçamento. Assim, excetuadas as especificações da 
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Verba 1 — Pessoal, os demais recursos financeiros do Conselho fi- 
guram englobados na Verba 3 — Serviços e Encargos. 

Deve-se reconhecer que inúmeras dificuldades se apresenta- q 
riam ao aludido órgão, na fase da execução orçamentária, se as do- | 
tações para seu funcionamento fôssem rigidamente discriminadas. 
em miúdas classes de despesa. Com efeito, os reajustamentos das | 
previsões às situações de fato, as quais nos últimos tempos têm 
sido especialmente instáveis, seriam então mais complicados, 
criando-se impecilhos à ação eficiente, em particular porque o Con- 
selho trabalha com material quase todo de importação e sujeito 
a restrições rigorosas de produção e venda. | 

Sob o regime orçamentário instituído pela Constituição, as 
dotações constantes das leis de meios terão a forma de verbas 
globais, o que facilitará extraordinariamente a ação do adminis- 
trador. Mas a justificativa daquêles totais globais se fará sob a 
forma de quadros discriminados e justificados. Isso parece inde- 
clinável necessidade, porque um total é uma soma de parcelas e 
consequentemente, se essas não podem ser minuciosamente estima- 
das, também não pode ser estimado o total. Estimem-se essas par- 
celas segundo programas e projetos ou segundo coisas e serviços 
por comprar, indispensável será que o Poder afinal competente para 
conceder recursos conheça os fins a que os mesmos serão aplicados. 

E' certo que a política de petróleo, pelas suas relações com . 
a segurança nacional, reclama procedimento reservado em muitos 
casos. Mas também é certo que essa reserva não seria necessária- 
mente prejudicada pela publicidade inerente ao processo orça- 
mentário, não só porque nesse processo há meios de se garantirem 
os segredos nacionais como porque a carência de técnicos e mate- 
riais brasileiros torna inevitável sua importação, o que acaba por 
revelar ao estrangeiro a ação governamental. 

Parece, assim, qua a proposta orçamentária do Conselho po- 
deria, sem qualquer inconveniente e com numerosas vantagens, 
ser apresentada de modo mais minucioso e justificado, e que ao se 
lhe concederem recursos financeiros também se poderia ou deve- 
ria discriminar boa parte das dotações. Aliás, é de observar-se que 
o Decreto-lei n.º 1.143, de 9 de março de 1939, que institui 
normas para aplicação dos créditos concedidos ao Conselho não 
determina que êsses créditos sejam solicitados ou concedidos sob 
a forma global; ao contrário, pode-se inferir que implicitamente 
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j citado Decreto-lei estabelece a discriminação das dotações. Com 
“efeito, êle exige que as despesas de caráter secreto, investigações, 
a sir dicâncias, eoleta de dados e informações sejam levadas à conta 


- pois, rubrica em que se classificarão essas despesas; mas ao que 
E “parece, somente a conveniência de se manter secreto o montante 
- dos créditos destinados a custeá-las poderia justificar se revestis- 
"sem da forma giobal as propostas e dotações orçamentárias do 
* Conselho. Consegientemente, se até mesmo aquelas despesas 
" devem figurar em classe específica, segundo a lei, não haveria qual- 
| quer motivo para recusar a especificação de todos os outros gastos, 
projetados ou realizados, isso em benefício do contrôle financeiro e 
— administrativo das atividades do Conselho. Contudo, pelas já alu- 
didas dificuldades no período de execução orçamentária, seria de 
—* admitir-se, enquanto perdurasse a situação decorrente da guerra, 
que as dotações ao Conselho se fizessem ainda extensamente sob a 
forma global, embora sua justificativa devesse ser discriminada na 


- proposta orçamentária. 


O quadro a seguir demonstra a evolução da despesa do Con- 
selho a partir de 1939: 


(Em milhares de cruzeiros) 


OCS SA 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS VERBAS SÔBRE O TOTAL 
AO CONSELHO DOS CRÉDITOS DO CONSELHO 
) EXERCÍCIOS AR? 
d Verba 3 TOTAL Verba 1 | Verba 2 h Verba 4 
F Verba 1 | Verba 2 : Verba 4 à Serviços e - 
: s : Exclus. P 1 | Material Event 
Pessoal | Material cidpaiada Eventuais A Obras) o ra e” rui 
| Rs za RA 
is 1.043 210 3.130 7 4.453 23,42 4,72 70,29 1,57 
a 1.215 503 23.202 so 25.000 4,86 2,01 92,81 0,32 
ti 1.215 503 23.502 so 25.300 4,80 1,99 92,89 0,32 
VÊ 240 — 25.060 — 25.300 0,96 — 99,04 — 
r+ 240 —s 34.760 — 35.000 0,69 — 99,31 — 
14 261 — 49.760 Re 50.021 0,53 — 99,47 — 
Le 261 — 49.760 es 50.021 0,52 e 99,48 — 
+ iM 
: | 
4 Eai 
o, * e . jo : 
a E' de notar-se que não houve majoração da despesa autori- 
E 


zada para 1945, relativamente a 1944. Se houvesse inclusão de 
-. dotações para obras o resultado seria o mesmo, pois para ambos os 
ER exercícios concederam-se ao Conselho, pelo Plano de Obras e 
|| Equipamentos, Cr$ 15.000.000,00. 


+ 


ogia “acima osicáai “que “de fato o. 
sob o regime de dotações globais; com efeito, m 
de seus gastos correm sob a Verba 3 — Serviços. e! 
onde (o que não consta do guess ces se Copasa, na s subco 


“de que trata o Decreto-lei n.º 1.143, de 9-3-1939”. 


No quadro acima não se incluem os «créditos adicionais, 


cida pela tabela seguinte : 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS OR- cRépITOS 
CAMENTÁRIOS ADICIONAIS 
EXERCÍCIOS | “to (Exceto TOTAL 


V. Obras) para Obras) 


Em 1944 não se concederam recursos adicionais ao Conselho. . 
Também sua proposta orçamentária para 1945 não sofreu qual- . 
quer modificação, concedendo-se a totalidade dos recursos solici-. 4 
tados. Éste resultado pode ser parcialmente atribuído à aludida 
feição da proposta orçamentária do Conselho, que não facilita a q 


"me 


“AM apreciação inteligente do seu programa de trabalho, de suas rea- 

E. lizações, e consegientemente, de suas necessidades financeiras. 

PY . ! 
Ra No quadro a seguir registram-se os fatos que vêm de ser bre-. 

) A 
E vemente comentados : 
2 4 
ne - CLT 05 pd Sa MESA ES me ee do ME ao ato 
ca 
Ro DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 

E. nt DE 1945 PARA + ou — 

Ro & 4 

e vensa | oeageiro | qndomos | rafSgti | so conto | Oucarse 

x | | gia 1945 Sôbre o total am nd!a 

É | , de 1944 * Conselho 

1 — Pessoa ER ES mm 261.000 — | 261.000 261.000 261.000 a Eni 

E 9 — Mat $ Es | o = = Er = e 

À : 3— a pa e e Entargos 49.760.000 | — 49.760.000 49.760.000 | 49.760.009 — — 
4— Eventuais......... ee | — — -— — — — 

: TOTÉR so. <ur0.do 50.021.000 pe | 50.021.000 50.021.000 | 50.021.000 — pe 

; 
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CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 
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O Conselho de Segurança Nacional é órgão instituído pela 
Constituição para o estudo de tôdas as questões relativas à segu- 
rança nacional. E' presidido pelo Presidente da República e cons- 
titui-se dos Ministros de Estado e Chefes de Estado Maior do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica. 


Embora criado em 1937 e organizado em 1942, pelo Decre- 
to-lei n.º 5.163, dêsse ano, êsse órgão em verdade encontra sua ori- 
gens no Conselho da Defesa Nacional, criado em 1927 para o estudo 
de questões relativas à defesa da Pátria, e que experimentou suces- 
sivas transformações até a organização do atual Conselho de Se- 
gurança Nacional. 


As altíssimas funções do Conselho por certo exigiriam para 
seu eficiente desempenho recursos financeiros avultados. Contu- 
do, a situação de relativa segurança das relações internacionais do 
Brasil, até recentemente, não propiciaram um grande desenvolvi- 
mento do aludido órgão. A partir de 1942, entretanto, a ação do 
Conselho vem revestindo novas formas e abrangendo setores cada 
vez mais amplos, evolução que se exprime nos números do quadro 
a seguir : 


(Em milhares de cruzeiros) 


| PER, 


| PERCENTAGEM 


Pal ê |, DA DESPESA 
cnéDITOS OR- crÉDITOS oo omg Ms 
CAMENTÁRIOS | ADICIONAIS DESPESA SALDO NÃO | tas 5 
EXERCÍCIOS (Exceto (Exceto ai REALIZADA APLICADO irao de ope» 
Obras) iai Olrnai) SÓBRE A DES- | DA UNIÃO 
PESA REALI- 
| | ZADA DA UNIÃO | 
: | | | 
| , | | | Ea 
1938.. | 20 | as 2 | 20 E 0,000 3.864. 134 
A IR 20 — 20 | 20 -— | 0,000 4.002.837 
1940... 25 | — | 25 | 25 e , 0,000 4.231.718 
1941. 30 e 30 | 30 0,000 | 4.405.207 
MME... é 395 cme | 395 | 389 6 | 0,0C8 5.002.245 
UMAS. as ao, 420 | 15 , 435 | 212 163 | 0,005 5.218.538 
| 


A ascensão vertical da despesa do Conselho em 1942 
(1.300 %) foi causada pela incorporação a êle da Comissão es- 
pecial de revisão das concessões de terras de fronteiras. 

Em 1943 previra-se a elevação da despesa para Cr$ .... 
435.000,00, em consegiiência da natural expansão dos serviços, 
mas os gastos efetivos diminuíram em relação ao exercício anterior. 


rs 


Rr não seria possível netáti) a Per realizada. e 
em 1944 concederam-se ao Conselho recursos bem mais ais 
“(Cr$ 700.000,00). e 


Tão grande é, porém, o “alcance das atribuições cce 
Comissão do Planejamento Econômico, a qual faz parte daq ele 
órgão, que, obviamente, não seria de esperar pudesse o seu 
funcionamento eficiente fazer-se dentro dos estreitos limites 
dos recursos consignados ao Conselho para 1945 (Cr$ ....... 


515.000,00). Na realidade não se incluíram no orçamento | “A 


os recursos destinados a atender a possíveis despesas dessa 
Comissão em 1945, porque as estimativas seriam tão aleatórias 


que se afigurou preferível recorrer-se à abertura de créditos adi- 


cionais, cujo montante poderá ser melhor avaliado cendoRaa 
identificarem os problemas que ela deve tratar em primeiro lugar 
e assim que se tiver conhecimento mais preciso dos elementos ne- 
cessários ao estudo e à solução dêsses problemas. 


O quadro a seguir exprime de modo mais discriminado a 
evolução da despesa autorizada do Conselho, até 1945: 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS VERZAS SÓBRE O TOTAL 
AO CONSELHO DOS CRÉDITOS DO CONSELHO 


EXERCÍCIOS : Verbo 4 


Verba 3 TOT. Verba 1 | Verba 2 : Verba 4 
Serviços e ea is , . | Pessoal | Material eia é Eventuais 


Encargos b % % % % 


Verba 1 | Verba 2 
Material 


UA afalstol 


COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA 


Orgão subordinado diretamente à Presidência da República 
desde a sua criação pelo decreto-lei n.º 4.750, de 28-9-42, obteve 
a Coordenação da Mobilização Econômica, para o exercício de 
1945, créditos orçamentários num total de Cr$ 10.288.500,00. 
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Remontando-se ao ano de sua instalação (1943), em que lhe 
foram concedidos créditos especiais num total de CrS ....... 
10. 930.000,00 e ao exercício de 1944, em que lhe foram atribuídos 
créditos que atingiram a cifra de Cr$ 18.453.800,00, verifica-se que 
no orçamento de 1945 figura a C.M.E. com uma parcela menor 
que a dos anos anteriores. Esta verificação é exata, ainda que de- 


duzidos os Cr$ 7.000.000,00 de créditos adicionais que elevaram 


as dotações de 1944 a Cr$ 18.453.899,00, por destinar-se aquela 
importância à Fundação Brasil Central. 


O quadro seguinte mostra a discriminação das despesas por 
verbas, ao mesmo tempo que proporciona um confronto entre as 
despesas realizadas em 1944 e as estimadas para 1945. 


n 
DIFERENÇA DO ORÇAMENTO 


PROPOSTA DE 1945 Para + OU — 
: k ORÇAMENTO CRÉDITOS TOTAL DA COOR- ORÇAMENTO 
VERBAS DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 NE DE 1945 Sôbre 
AR a ôbre a 
1945 auge Do proposta da 
Coordenação 
PR 4 PT 6.035.700 — 6.035.700 10.200.000 6.436.000 | + 400.300 | — 3.764.000 
2 — Material......0...... 3.318.100 — 3.318.100 2.460.520 2.282.500 | 1.035.600 |— 178.020 
3 — Serviços e Encargos. . 2.000.000 |7/000.000 (1) 9.000.000 5.000.000 1.500.000 | 7.500.000 | — 3.500.000 
4 — Eventuais............ 100.000 — 100.000 — 70.000 | — 30.000 | + 70.000 
Nos “PES AD 11.453.800 7.000.000 18.453.800 17.660.520 o ass. 500 — 8.165.300 | — 7.372.020 
(1) — Crédito aberto à Coordenação para atender às despesas com a Fundação Brasil Central. 


O aumento de Cr$ 400.300,00 na verba “Pessoal” para 1945 
sobre a dotação pela mesma obtida em 1944 é apenas aparente, e 
deve-se à circunstância de terem passado à conta da verba Pes- 
soal determinadas despesas que corriam pela verba “Serviços e 
Encargos”. Em consequência disso, figura a verba “Serviços e 
Encargos”, no orçamento de 1945, com menos CrS 500.000,00 


do que lhe foi concedido em 1944. 


A diferença mais sensível que surge do cotejo entre as do- 
tações de um e outro exercício é apresentada pela verba “Mate- 
rial” que em 1944 figura com Cr$ 3.318.100,00 e em 1945 com 
Cr$ 2.282.500,00, donde uma redução de Cr$ 1.035.600,00. 
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Contribuiram para que se verificasse essa redução : 


1) O fato de ter sido suprimida a dotação destinada à aqui- 
sição de “Material permanente”, por iniciativa da própria Coorde- 
nação. À importância para êsse fim consignada no exercício pas- 
sado atingira a Cr$, 465.000,00. 


2) A compressão dos gastos inscritos na consignação III — 


“Diversas Despesas”, do que resultou uma diferença, para menos, 
de cêrca de Cr$ 500.000,00. 


» 


COMISSÃO CENTRAL DE REQUISIÇÕES 


) 


A requisição de bens móveis e imóveis de propriedade privada 
e de serviços pessoais, para fins de defesa e segurança nacional ou 
salvaguarda do Estado,, está regulada em lei especial (Decreto-lei 
n.º 4.812, de 1942), que prevê a constituição de uma rêde nacional 
de órgãos avaliadores de requisições, orientados e superintendidos 
por uma Comissão diretamente subordinada ao Presidente da Re- 
pública — a Comissão Central de Requisições. 


Aparentemente, as funções dêsse órgão deveriam ser sobre- 
modo complexas e requerer pessoal numeroso, o que se traduziria 
em dotações orçamentárias de certo vulto. Com efeito, todos os bens, 
praticamente, estão sujeitos a requisição, desde as residências dos 
particulares, com seus pertences, víveres, etc., até as vias férreas, 
rêdes telegráficas e telefônicas, meios de transporte marítimo e 
aéreo etc. À lei, porém, deferiu a planificação das requisiçõess ao 
Estado Maior do Exército, com a colaboração dos Estados Maiores 
regionais e Diretorias Técnicas, e determinou que os serviços pres- 
tados à Comissão não seriam remunerados, mas considerados de re- 
“levante interêsse público. Seria assim de esperar que as despesas 
de pessoal fôssem diminutas na Comissão, e se restringissem ao 
necessário para o pagamento de servidores incumbidos de trabalhos 
auxiliares, de escritório. Entretanto, decretos-leis posteriores ao 
que instituiu a Comissão criaram várias funções gratificadas nesse 
órgão (duas de diretor de Divisão, uma de diretor de Serviço e dez 
de chefe de seção) as quais importam em Cr$ 84.000,00 anual- 
mente. O número de extranumerários da Comissão é, porém, pe- 
queno — apenas onze funções. 


1 A autorizada 
e foi instalada, em 1943: 


A vigência do regime de requisições é necessariamente emer- 

“ gencial, e depende da declaração do estado de guerra ou de decreto 

* especial do Presidente da República. Dêsse modo, em períodos pro- 

E Rae de normalidade, as funções da Comissão devem atrofiar-se. 

* O quadro acima, por exemplo, parece já refletir certa segurança 

* quanto à marcha provável das operações de guerra, as quais deverão 

“exigir menor volume de requisições. Com efeito, a despesa do 

" órgão para 1944, prevista que foi em 1943, quando diversa era a 

* situação do conflito, apresentou sensível aumento sôbre o total para 

E 1943, custeada por crédito especial. Para 1945, porém, julgou-se 

q “possível realizar uma redução apreciável, de 16% sôbre a despesa 
- do exercício anterior. 


ço d 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


a No quadro dos órgãos administrativos do Govêrno Federal o 
RE niatério da Agricultura caracteriza-se precipuamente como 
“Ministério da Produção. Em que pese na administração federal a 

* existência de três outros Ministérios relacionados com a economia 
* (Fazenda, Viação e Trabalho), o da Agricultura é o único que tem 
- por função exclusiva a orientação da produção. O Ministério da 

F azenda, a par de certas atividades econômicas que orienta, como 

E, “as do café e do algodão, distingue-se como órgão de adininistração 
“dos impostos, dos empréstimos, da circulação e do mercado de di- 

|» “mheiro. No setor da orientação da produção industrial o Ministério 

“do Trabalho, de fato centraliza, por meio de seus departamentos de 

“indústria as tarefas principais da organização industrial. Mas divide 
com outros órgãos, tais como o Conselho Nacional do Petróleo, o 

* de Minas e Metalurgia, o de Águas e Energia Elértica e algumas 

* autarquias, como o Instituto do Sal e do Açúcar, boa parte daque- 
las tarefas. E” indiscutivelmente menor a dispersão de atribuições, 

, “no que toca à competência do Estado, nos setores da lavoura, da 

4 pecuária e da mineração. 


Essa posição do Ministério da Agricultura no âmbito da po- 
lítica econômica federal, pode explicar-se pela fase de desenvolvi- 
mento econômico que o país atravessa atualmente. Vindo do co- 
lonialismo agrário com acentuadas tendências à monocultura, so- 
mente nos últimos anos a economia nacional começa a diferen- 
car-se, aproximando-se dia a dia e cada vez mais a fase que de- 
finirá a verdadeira fisionomia do Brasil como país agro-indus- 
trial. Nesse longo caminho que temos percorrido, ao passar 


da predominância agro-pecuária para a conformação em país de 


mineração e grande produtor industrial, 
tura foi o pioneiro da arrancada para a i 


Sua posição de órgão mais homogêneo, como primeiro co 
denador do aproveitamento de nossos recursos naturais, em 
traposição com os órgãos descentralizadores de recente criz 
possibilitou ao Ministério da Agricultura um aparelhamento ri 
formativo mais amplo e provido de elementos de pesquisa e pros- 
pecção orientadas por um corpo de técnicos, vários dos quais coma 
sagrados além fronteiras. 


Hoje pode-se considerar transposta sua fase de órgão ERES 
Às atividades agro-pecuárias vão perdendo sua posição ação 8 
rante e finalística na organização da economia nacional para se. 
colocarem como funções básicas da produção de gêneros alimentí- 


cios e de matérias primas. 


A progressão das despesas do Ministério da Agricultura em E 
relação ao total dos orçamentos federais dos últimos anos sugere | E 
a estabilidade de funções, enquanto as despesas de outros Minis- E 
térios variam mais acentuadamente, De fato, de 1938 a 1945, as . 
despesas do Ministério variam entre 2,60% e 3,80% do total - 
da União. A elevação dos orçamentos da Agricultura em números 
absolutos — passando naquele período de 114 para 311 milhões 
de cruzeiros — significa, certamente, ampliação e criação de ser-. 
q viços, mas decorre também, em parte, como se pode inferir, atual- 
| mente, de tôdas as nossas cifras financeiras, da perda de poder 
E: aquisitivo sofrida pela moeda brasileira. As mais vultosas reali- 
zações do Govêrno Federal no setor econômico, excetuadas as 
obras a cargo do Ministério da Viação, não pesam de modo muito 


; considerável sôbre os orçamentos do Ministério da Agricultura. 4 
A Tais realizações, em boa parte financiadas através da nova rêde de 

ax autarquias e órgãos de economia mista do Govêrno Federal, dizem | 
= .. respeito sobretudo aos setores industriais (fábricas de motores e | 
E. álcalis, siderurgia, mineração do ferro, etc.). E 


Nesse sentido talvez seja lícito considerar os capitais aplica- 
dos, através do Banco da Borracha e em outros empreendimentos 
federais do setor em exame. Mas somente um critério de aprecia- 
ção que abrangesse as atividades administradas pelo Ministério da 
Agricultura bem como as de finalidades correlatas, levaria a cál- 
culos mais seguros. 


“| PERCENTAGEM 
DA DESPESA 

SALDO NÃO REALIZADA DO 
F MINISTÉRIO 
APLICADO SÓBRE A DES- 
PESA REALI- 

EADA DA UNIÃO 


121.233 103.006 
129.116 109.273 
139.268 122.361 
147.814 118.308 . 
174.277 149.998 
174.509 152.212 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS VERNAS SÓBRE O TOTAL 
AO MINISTÉRIO DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 


=[]———— 


EXERCÍCIOS Verba 3 À Verba 3 | 
a TO Verba 1 | Verba 2 : Verba 4 
Verba 1 | Verba 2 | Serviços e | Verba 4 rá . Serviços e a 
Pessoal | Material | Encargos | Eventuais É aqi mes emp Encargos ENentuais 
a fo or o 
70 


20.350 121.233 
26.726 129.116 
40.272 139.268 
41.355 147.814 
48.618 , 174.277 
45.599 j 174.509 
58.961 244.343 
79.293 311.355 


e jo CD CD EO 


esssesess 
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(Em milhares de cruzeiros) 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 PARA + OU — 


ORÇAMENTO CRÉDITOS PROPOSTA DO | grçAMENTO 
DE 1944 ADICIONAIS MINISTÉRIO DE 1945 a 
PARA 1945 R Sôbre a 
Sôbre o total ad 
delioda” |O 
Ministério 


Pensa, 7. 144.219 : 149.001 157.280 159.042 
“2 — Material p 58.961 87.677 79.293 


— 3 Serviços e Encargos / . 36.181 39.696 72.820 36. + 33.124 
DRA Bventuals......... 209 200 200 — 


244.343 254.853 311.355 - + 26.502 


a) Administração Geral 


PESSOAL 


Sob o ponto de vista da técnica orçamentária o que, em pri- 

meiro lugar, se deve levar em conta ao apreciar a verba Pessoal é 

a centralização, na Divisão do Pessoal, de tôda a despesa autoriza- 

| da para o quadro do pessoal permanente. Trata-se de prática que 


se vem considerando imprecindível à presente fase c 
ção por que passa a administração do pessoal da União 
Os inconvenientes e as vantagens da centraliza 
objeto de estudos constantes. Os inconvenientes que a. e 
zação procurava obviar — o fácil emprêgo e distribuição d; As as € 
tações — são dia a dia afastados em face do aperfei oame ento « q 
administração do pessoal. Por outro lado, embora o orçamente o se 
por natureza, um instrumento de administração, não cabe some 
te aos seus métodos de elaboração, mas aos processos 
técnica de organização, criar formas asseguradoras da efi jê Acis 
administrativa. O fato assume caráter geral em nosso atual proces- 
so orçamentário, de vez que a centralização da verba de pessoal | 1 a 
divisão respectiva ocorre em todos om Ministérios. ps ) 
E' interessante verificar a progressão dessa verba no período. 
de 1938 a 1945, constante do quadro adiante reproduzido. A e e- 4 
vação de 57 para 159 milhões de cruzeiros (em números redon-. 
dos) ocorrida nesse período, como é óbvio, só em parte correspond “ 
à ampliação de quadros e criação de serviços novos. Há també ém 
que levar em conta o reajustamento de vencimentos do funcion á 
lismo, instituído a partir de 1944 e que sobretudo explica a volu- | 
M mosa elevação verificada nésse ano e em 1945 sôbre os exercícios 
E anteriores. | ua 


a (Em milhares de cruzeiros) 


a TOTAIS DOS CRÉDITOS ORÇA- PERCENTAGENS QUE A VERBA 
c ORÇAMENTÁRIOS a e 4 
E. EXERCÍCIOS ep in e» eo MENTÁRIOS E ADICIONAIS PESSOAL REPRESENTA SÓBRE | 
a STS E cpsciap E DO MINISTERIO OS TOTAIS DOS CRÉDITOS 


NA VERBA PESSOAL 


, (Exceto Verba Obras) DO MINISTÉRIO 
Ea” o em e 
» | 
o | 
h. 1938 57.528 121.233 | 47,45 
po E ppa MEN 67.399 129.116 | 52,1 
1940 74.083 139.268 53,19 
JOANA o as vira 79.977 147.814 54,11 
, 1942 91.038 | 174.277 | 52,24 
1943 | 99.555 174.509 | 57,05 
ç 49, g | 60,98 
1945 159.042 311.255 | 51,08 


RE e me aa ee 


Considerado todo o período (1938 a 1945), nota-se que a 

o relação entre o total da verba e o total do orçamento do Ministério | 
guardou certa constância; conservou até 1943 um índice de cres-. 
. cimento normal registrando-se a relação máxima sôbre o total do . 
orçamento precisamente no exercício de 1944 em que o reajusta- 
mento entrou em vigor. A comparação dos créditos (orçamentá- 
rios e adicionais) concedidos para o exercício de 1944, com o ór- 


JUS ) ) 
puteato, Ag 10. 041 diidáres de cruzeiros, in- 


2 Fito anual dos créditos no período ci- 
PE 689 milhares de cruzeiros. 
composição quantitativa da verba não sofreu alterações 
s de 1944 para 1945. A composição do orçamento 
s exercícios é a seguinte, em números redondos : 


Mil cruzeiros 
1944 1945 


54.500 55.000 
68.600 78.400 
2.200 3.000 
6.000 6.200 
“Outras despesas com pessoal 12.700 16.200 


ea 


a Pesscal adido e em diponibilidade Pat 
Ea o = nis EROm AEE, 
“A 144.000 159.000 


À variação para mais na consignação Pessoal Extranumerá- 
D foi distribuída por várias das unidades administrativas, notada- 


ado refere-se ao salário família (de 8.800 mil cruzeiros para 12 


mi ões de cruzeiros), ao lado de pequena EAR no crédito do 
* Serviço de Proteção aos Índios. 


e 
E 


E “a Indenizações 


5 


(Em milhares de cruzeiros) 


N 


PROPOSTA DO ALTERAÇÕES PROPOSTA 
CONSIGNAÇ ÕES MINISTÉRIO NA C. O. DA €. O. 


— Qutras despesas com pessosl 
vi — Pessoal adido e em disponibilidade 
Abs — Inativos 


159.042 


MATERIAL 


A verba Material é das mais sujeitas às variações decorren- 


É n . . mo 
| tes da alta dos preços. Daí a pouca significação que apresenta a 
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curva de seus números absolutos no período de 1938. a 945 
constante dos quadros. Mais vale para a compreensão de suas va- 
riações a percentagem do montante da Verba sôbre o total do or- — 
çamento do Ministério em cada ano do período, embora essa re | 
lação seja influenciada pelas variações ocorridas nas outras verbas. q 
Nota-se que o crescimento das cifras acentuou-se no ano de 1940, . 
passando de 20,70 % em 1939 a 28,92 % naquêle ano. Mas a | 
partir de então a relação anual entre a Verba Material e o total 
do orçamento apresenta notável tendência para a estabilidade, con- | 


servando-se entre os extremos de 24,13% e 28,92 Jo , 


(Em milhares de cruzeiros) 


TOTAIS DOS CRÉDITOS ORÇA- | PERCENTAGENS QUE 4 VERBA 

MENTÁRIOS E ADICIONAIS MATERIAL REPRESENTA SÓBRE 
DO MINISTÉRIO OS TOTAIS DOS € 

(Esceto Verba Obras) DO MINISTÉRIO 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
EXERCICIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS : 
NA VERBA MATERIAL 


1938 20.350 121.233 16,70 
1939 26.726 : 129.116 20,70 
1940 40.272 139.268 28,92 
1941 41.355 147.814 27,98 
1942 48.618 174.277 27.90 
1943 45.599 174.509 26,13 
1944 58.961 244.343 24,13 
1085:.4. 2. 2 79.293 811.355 25,47 


A progressão em números absolutos exigiria coeficiente de 
ponderação para ser interpretada em face da alta dos preços. Por 
êsse mesmo motivo a diferença absoluta entre o início do período 
(20,3 em 1938) e a cifra terminal (79,2 em 1945) carece de 
significado. 

O quadro seguinte mostra as variações de ano para ano no 
período de 1938-45: 


VERBA 2 — MATERIAL 

o 
| DIFERENÇA 

ANOS CRÉDITOS « ONCEDIDOS A e pi 


Milhares de cruzeiros G% 


1938 20.350 , — ãs 
1939 26.726 , + 6.37% + 31,38 
Te Sa 6 40.272 + 13.546 + 50,68 
1941 , 41.355 + 1.083 + ,69 
1942 | 48.618 + 7.268 + 17,56 
1943. | 45.599 — 3.019 = 26,91 
1944 k 58.961 | + 13.362 + 29,30 
1945 79.293 + 20.332 + B4:48 
| 


A observação geral que êsse quadro logo suscita é a da ocor- 
rência de aumentos mais vultosos tanto no comêço da série (anos 
1939/40) como nos anos terminais (1944/45), ao contrário do 
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* RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


159 
“que ocorreu nos exercícios 1941/3, o que se pode atribuir aos se- 
* guintes motivos. A elevação acusada nos anos de 1938 a 1940 
1] * retrata o crescimento natural dos serviços públicos brasileiros en- 
* quanto a guerra ainda não produzia seus conhecidos efeitos no 
país. A queda verificada nos índices de variação dos exercícios de 
1942 a 1943 (parte central da série) traduz o retraimento das 
compras de material em face das dificuldades da própria guerra, 
cujos efeitos já então sentíamos profundamente. Por fim, a eleva- 
ção ocorrida nos dois últimos exercícios (1944 e 1945) pode ex- 
plicar-se pela alta dos preços. De fato, ante a agravação do fe- 
nômeno inflacionário, mesmo para manter as repartições em ritmo 
de custeio (material de consumo mais substituições e reparações) 
tornou-se indispensável elevar as dotações. Continuou-se a adqui- 
rir o mesmo valor real em troca de maior massa de dinheiro. 
E' claro que as aquisições de materiais destinados a serviços 
complexos como os do Ministério da Agricultura não podem obede- 
cer à regularidade observada nas aquisições de matéria prima de 
uma emprêsa industrial. No serviço público essa regularidade po- 
derá ocorrer em uma repartição de funções homogêneas e, mesmo 
assim, quando seus programas anuais de trabalho se repetirem, 
idênticamente, de ano para ano, condicionando a compra do mesmo 
grupo de materiais, variando apenas o preço e a quantidade. 
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À composição da verba revela, todavia, o caráter fundamen- 
tal que os orçamentos civis da União vêm assumindo a partir de 
1942. Como é sabido, a situação da guerra, com suas repercussões 
econômico-financeiras, determinou a adoção de orçamentos de 
custeio, caracterizados pela redução na compra de material perma- 
nente e nas instalações. E' dêsse modo que a distribuição especí- 

| fica da verba material mostra a predominância do material de 
consumo como se observa pelo quadro das dotações por consig- 


th: nação. 
H (Em milhares de cruzeiros) 
u = mem == eme ces tas - e 
à Nets e das PROPOSTA DO ALTERAÇÕES PROPOSTA 
1 E GONSIGNAÇÕES MINISTÉRIO NA C. O. | DA C. O. 
Ha 
ue CD E =» - - meteram am ——— — 
o 
k ] | | 
Re I — Material Permanente....... RE hd Ns | 30.960 , — 4.933 26.027 
II — Material de consumo............ É | 35.512 | 3.205 32.807 
LI — Diversas Despesas.............. 21.146 | - 207 | 20.939 
ig IV — Outras despesas com material....... e 60 | — 10 | 20 
Juara d+ DR a 4 CR «E 87.678 | — 8.385 79.293 
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b) Administração específica 
SERVIÇOS E ENCARGOS 


E' a própria composição da verba Serviços e Encargos que | 


explica a variação de seus totais de um para outro exercício. De . 
; fato, sendo a verba 3, por natureza, o grupo mais heterogêneo de | 


gastos autorizados pelo orçamento, não se pode encontrar em | 
qualquer período considerado, a regularidade própria das demais | 
NE verbas. Tal regularidade poderá ser verificada ao se considerar | 
A : Ea. 
a a verba Serviços e Encargos quanto ao total do orçamento em | 
1a uma sequência de tempo. E 
2 E' o que se observa no quadro seguinte. k 
: (Em milhares de cruzeiros) 
AR CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS TOTAIS DOS CRÉDITOS ORÇA- PERCENTAGENS QUE A VERBA - 
EXERCÍCIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS MENTÁRIOS E ADICIONAIS SERVIÇOS E ENCARGOS RB- 
E ga : NA VERBA SERVIÇOS DO MINISTÉRIO PRESENTA SÓBRE OS TOTAIS 
E ENCARGOS (Exceto Verba Obras) DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO , | 
+ e ama am atoa md 1 
, TE pç 43.105 121.233 35,55 
e 1939 34.711 129.116 26,78 K 
est 1940 24.513 139.268 17,60 
E: DMA JU a Ss xa » 26.189 147.814 17,72 
4 DRM essa, ado o 56 34.371 174.277 19,72 
DOM Se io meu sas 4 é 29.155 174.509 16,71 
UM RNi sector 36.181 244.343 14,81 
no 1945 72.820 311.355 23,39 
A d EE cd 
R No perícdo de 1938 a 1945, o maior total corresponde ao do | 
Es orçamento para 1945. Mas não se encontra, quer na coluna de nú- . 
+ q 


Is meros absolutos quer na da relação entre o total da verba e o 
E; do Ministério, como é natural, um sentido determinado. E' pos- 
a sível encontrar no quadro de números relativos uma explicação | 
semelhante à encontrada para a Verba Material, isto é, números ] 
mais altos no comêço e no fim do período e números mais baixos 
nas classe centrais. Dêsse modo a verba Serviços e Encargos teria 
sofrido a mesma influência da política financeira de guerra que 
» até certo ponto determinou a variação da verba Material no pe- 
| ríodo tomado para estudo (1938/45). Todavia a interpretação 
das variações deve ser levada à conta da natureza dos gastos que 
são classificados em suas subconsignações. 


CAR dr a OS 


Nêsse sentido um fato marcante que não pode ser olvidado 
diz respeito ao destino das dotações da verba Serviços e Encargos. 
Várias destas não se destinam a custear o funcionamento das re- 


My 


e 


a 


como acontece com as verbas Pessoal e Material. Pre- 

nte, das 16 subconsignações constantes do orçamento para 

5, à que apresenta maior total não se prende nem ao custeio 
piçea nem à criação de obras “do Govêrno. Trata-se de 


— Estado Ea essa o que a parcela de Cr$ 25.000.000,00 se 
“refere a prêmios relativos a construção de silos e armazens agrícolas. 

Outras subconsignação a que se atribuiu dotação vultosa é a 
que consigna Cr$ 8.000.000,00 para “reprodutores e material 
para revenda a agricultores e: criadores”. Não se tem, nesse caso, 


“uma despesa efetiva, mas de caráter especial, tipicamente rever- 


sível através da receita a ser arrecadada pela venda de material 
agrícola. Ainda sob o mesmo aspecto pode ser encarada a dotação de 
Cr$ 7.825.871,00 destinada a “auxílios, contribuições e subvenções”. 
Também se pode classificar como encargo típico a pequena dota- 


“ção para “acidentes de trabalho”, no total de 20.000 cruzeiros. 


No quadro abaixo vê-se a distribuição da verba Serviços e 
“ Encargos nos orçamentos de 1944 e 1945, por subconsignações: 


VERBA 3 
SUBCONSIGNAÇÕES 1944 1945 + ou — 

—eames- E E PER cr a TO ro Tg mea e mas co maia une me 

01 — Acidentes do trabalho.............cccct 20.000 20.009 -— 
02 — Seleção, aperf. e esp. de Pessoal............ 1.450.000 1.578.000 — 128.900 
16 — Aux. Contrib. e Subvenções........ a do uiy 7.014.240 7.825.871 + 811.631 
E ÃO OD, PD RR 11.600.000 * 18.350.000 + 6.750.000 
15 — Defesa Sanit. Animal e Vegetal.. om 3.015.000 3.200.000 -+ 185.000 
RR O oo sense conesedo nao: 1.135.000 . 1.500.000 + 365.000 

17 — Expedições ciêntíficas ES cr o 6 ra 600.000 600.000 — 
26 — Prêmios, dipl. cond. e medalhas..... 201.500 25.203.000 + 25.001.500 
28 — Recep. excur. hosp. e homenagens... 275.000 335.000 — 60.000 
29 — Reflor. e inst. de hortos.................... 400.000 600.000 + 200.000 
« 32 — Reprod. e mat. p/revenda, etc.............. 5.000.000 8.600.000 + 3.600.000 

“35 — Serv. clínicos e de hospit................... 30.000 30.000 — 
dg — Serviços contratuais...............c.c.o.... 1.942.800 * 3.182.129 + 1.239.329 
41 — Adaptações a gasogênio.. rata 410.000 100.000 — 310.000 
47 — Prop. e difusão cultural 517.000 941.000 E 424, 000 
“51 — Serv. educ. e culturais..........ciiciico. 5.000 755. 000 + 750. 000 
RN o td oro O DO nfnteão am a 34 3.615. 540 2.820. 000 + 30. 460 


A observação do quadro revela a variedade de objetivos es- 
pecíficos, já referida, que caracteriza as subconsignações da verba 


"3. À exceção das subconsignações “Acordos”, “Serviços Contra- 


tuais” e “Auxílios, Contribuições e Subvenções”, tôdas as demais 
são classificadas segundo a natureza do gasto autorizado. Quanto 
aos aumentos verificados de 1944 a 1945 — no total de 39 mi- 
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lhões de cruzeiros — o de maior vulto é o da subconsignação 6 
(Prêmios, etc. ), para a construção de silos e armazens agrícola 
— nas condições previstas pelo Decreto-lei n.º 7.002, de 30- 10:44. k 
As dotações classificadas como “Acordos” objetivam serviços. de " 
fomento e defesa sanitária animal e vegetal, expansão cooperati- — 
vista e reflorestamento a serem executados em colaboração com os 
Estados. 


PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 


A partir do exercício de 1944 tôdas as despesas autorizadas 
para obras públicas foram reunidas no Plano de Obras e Equipa- 
mentos e distribuídas pelos Ministérios e demais órgãos direta- 
mente subordinados à Presidência da República, segundo especifica- 
ções aprovadas por decreto-lei. E' assim que, tanto as dotações 
para as obras que anteriormente corriam à conta do orçamento 
geral, como as autorizadas pelo Plano Especial de Obras Públicas 
e Aparelhamento da Defesa Nacional, passaram a ser concedidas 
pelo novo plano. 


Do total anual de um bilhão de cruzeiros, fixado para o 
Plano de Obras e Equipamento, o Ministério da Agricultura obteve 
Cr$ 74.096.536 para suas despesas do ano de 1945. As obras 
e equipamentos assim autorizados dizem respeito às seguintes re- | 
partições, às quais foram distribuídas as dotações respectivas. 


Divisão da Obs *.smscsseressestrasrrorva coeso 10.945.000 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas ...... 2.278.062 
Instituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas .. 183.069 

Comissão de Construção do Centro Nacional de En- 
sino e Pesquisas Agronômicas .............. 9.453.948 
Divisão de Caça e Pesca ...........ccccirecos 6:252.000 
Divisão da Defesa Sanitária Animal ............ 500.000 
Divisão de Fomento do Produção Animal ........ 1.922.550 
Instituto de Biologia Animal .........cccccees 521.908 
Divisão de Águas .......ceccccenercencererees 5.420.000 
Divisão do Fomento da Produção Mineral ....... 5.000.000 
Divisão do Fomento da Produção Vegetal ........ 345.167 
Divisão de Terras e Colonização .............. 23.667.116 
Serviço Florestal .........ccccccececcreceearo 7.442.950 
164.772 


Serviço de Meteorologia ....s...c.ccceccneerers 


sá à Divisão de E oa e Colonização, as mais vultosas, des- 
a n-se às obras de organização das colônias e núcleos agrícolas, 
1 de Cr$ 867.000 para aquisição e desapropriação de imóveis. ” 
Jm a de Cr$ 945.000,00, atribuído à Divisão de Obras : 
na. se à instalação do Núcleo Industrial Avícola de Benfica E. 
“além de 10 milhões de cruzeiros na consignação “disponibilida- 
“des” para novos projetos e alterações de propostas surgidas duran- 
“te o exercício. Nota-se que os demais setores (o vegetal, o da ; “re 
caça e pesca, o das pesquisas agronômicas e vários outros) são do- Es 
“tados na medida das possibilidades orçamentárias . 


Passando-se ligeira vista sôbre as dotações do plano tem-se 
idéia da diversidade das obras atacadas. Tal é a sugestão de ne- 
cessidade e mesmo de premência dos serviços por elas objetivados, ' ' 
que a maior tarefa dos elaboradores do orçamento é escaloná-los 
em ordem de prioridade dentro das possibilidades financeiras da 
União. Verificada a necessidade dos serviços a que as várias obras 
ç propostas se destinam, torna-se imperioso distribuir os recursos do 
* Govêrno segundo a ordem em que devam ser executadas. Para se 
— aquilatar das dificuldades sobrevindas nesse trabalho de escolha 
— e escalonamento, basta atentar para a natureza das obras autori- 
- zadas para 1945, a saber: Institutos, Colônias e Núcleos Agríco- 
| las; Estações experimentais; Entrepostos de pesca; Postos de pis- 
ua cicultura; Refúgios de animais; Obras, instalações e construção de 
— repartições diversas; Fazendas de criação; Usina de laticínios 
(Bagé); Obras hidro-elétricas (cachoeira de Paulo Afonso); Ja- 
4 zidas e projetos de mineração (estudos); Campo de cerais e le- 
* guminosas (Sete Lagoas); Obras do Jardim Botânico e Hortos 
Florestais; Parques nacionais (Iguaçu, Itatiaia, Serra dos Ór- 
h gãos); Obras do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronô- 
” micas. | 


Sob o ponto de vista do volume das dotações, o que predo- 
x mina é a organização das colônias e núcleos agrícolas, com 23 mi- 
* lhões de cruzeiros. Um dos problemas econômicos mais em foco — 
| a eletrificação — acha-se considerado no crédito de 5 milhões con- 


cedido para as obras hidro-elétricas da cachoeira de Paulo Afonso. ; 


O quadro por valores acima transcrito revela ainda o 
mento da solução de outros problemas atuais, como o ref 
tamento (mais de 7 milhões de cruzeiros) e as próprias 
de construção do C.N.E.P.A. (mais de 9 milhões), onde ond 
objetivam problemas de monta como a Universidade Rural, as 


U instalada no Km 47 da rodovia Rio-São Paulo. = 

nb SA 

É As dotações concedidas ao Ministério da Agricultura peio | 

e Plano de Obras e Equipamento para 1945 são assim classificadas: | 

Rã cruzeiros 

E Emos. & projetos Eoutcsná a ee pd Eira rt 6.336.048 

«A Obras a serem iniciadas no exercício e sua fisca- 

om RaÇÃO 2oo nome tróia fai Rn a O =. 5.296.592 

o Prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em ; 

“a exercícios anteriores e sua fiscalização ...... 43.155.221 

p. Instalações, aparelhamentos e equipamentos ...... 8.041.565 

“a Desapropriação e aquisição de imóveis .......... 1.267.110 

E miiponihilidodes:: cer S AS. o e 10.000.000 

o” EC Aa São 
TODtaE ts seas ie a A a 74.096.536 


A dotação de 10 milhões de cruzeiros, classificada como “Dis-. 
ponibilidades”, tem por fim prover de recursos vários projetos ela- | 
borados pelo Ministério mas ainda dependentes de aprovação supe- 
> rior. Nos entendimentos havidos nesta Comissão quando da elabo- 
ração do orçamento do plano federal de obras, admitiu-se a seguinte 
lista de projetos a serem financiados pela referida dotação: 


“DISPONIBILIDADES” 


1) C.C.C.N.E.P.A. — Captação e adução de água do 


RS Aa ce SRS SINE SER TUA A E SEA 1.289.783 
; 2) Almoxarifado C.N.E.P.A. no km. 47 ............ 1.200.000 
3) Obras na sub-estação de Jamari (Guaporé) — I.A.N. 370.000 
4) Obras no Instituto Agronômico do Sul (edifício-sede) 1.400.000 
5) Póôsto de Desinfecção de vagões em Barra do Piraí — 
ESA sr Qto DR de o 1.000.000 
6) Pósto de Avicultura do km. 47 — D.F.P.A. ...... 320.000 
7) Pôsto de Sericicultura do km. 47 — D.F.P.A....... 520.000 


8) Obras complementares na Fazenda de Criação do 
em 47 DPM Ss TELA CAS A Ta 


DR edit isriróra do. Set giros: 
O RR remo nor asirie o 279.050 


* Construção do Pavilhão da Secção de Biologia S.F. 381.468 
) Construções agrícolas nos Aprendizados da SEAV . 1.000.000 
SALDO a ser distribuído pelo Ministério 1.269.699 


10.000.000 


Ressalvada a faculdade atribuída ao Ministério de propor ao K 
“Senhor Presidente da República as alterações que circunstâncias : Do, 
supervenientes aconselharem, nota-se que os projetos constantes da 
relação acima eram os que, em dezembro último, mereciam prefe- 

“rência dentro do critério de escalonamento técnico das necessidades. 


“c) Comentários especiais sóbre alguns órgãos 


; As atividades específicas do Ministério da Agricultura são 
executadas por quatro grandes departamentos e por um grupo de 

serviços especializados (comissões, conselhos, serviços, etc.) dire- 
' tamente subordinados ao Ministro de Estado. 


Os quatro grandes órgãos são o Ceutró Nacional de Ensino e É. 

* Pesquisas Agronômicas (CNEPA) e os Departamentos Nacionais A 
da Produção Animal, Mineral e Vegetal. O grupo de órgão de es- 

pecialização mais restrita compõe-se de quatro conselhos — os de 

— Fiscalização das Expedições, o Florestal, o de Caça e o de Proteção 

aos Índios; duas comissões — a de Gasogênio e a Revisora de 

- Títulos de Terras; quatro serviços — o de Economia Rural, o de 

E x=pansão do Trigo, o Florestal e o de Proteção aos Índios; e, por 

| fim, a Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. 


Ra De acôrdo com o esquema acima, onde, como é óbvio, não 


E 
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F 
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| foram incluídos os órgãos de administração geral, podem ser des- 
* tacados os setores administrativos que mais influenciaram no 
aumento de Cr$ 75.208. 782,00 verificado no orçamento do Minis- 
* tério para 1945, em relação ao ano de 1944. 


a 


* E interessante frisar desde logo quais os serviços que trouxe- 


ram maiores encargos ao orçamento da Agricultura para 1945. 
Tendo em vista as grandes divisões do esquema acima referido, 


E 


nota-se que o Centro Nacional de Ensino e Pesquisas / 
absorve 12,74% da despesa total do Ministério; 
Nacional da Produção Animal absorve 11,40%; 
Nacional da Produção Mineral, 6,60%; o Departamento Nado 

: da Produção Vegetal, 16,90%; e os pequenos órgãos subordinados 
diretamente ao Ministro, 16,43%. Aos órgãos de administração | 4 
geral foram concedidas dotações correspondentes a 35,93% do total | 
do Ministério, inclusive todo o pessoal permanente, centralizado na. 
Divisão de Pessoal. . 


Em números absolutos os quatro órgãos específicos principais E 
obtiveram as seguintes dotações para 1945: 


— Centro Nacionai de Ensino e Pesquisas Agronômicas 39.667.681 | | 


— Departamento Nacional da Produção Animal...... 35.494.142 
— Departamento Nacional da Produção Mineral...... 20.542.070 | 
— Departamento Nacional da Produção Vegetal...... 52.595.600 
k 1 Es PS 
148.299.493 


À maior cifra, como se observa, cabe à produção vegetal. Nas 
E próprias majorações em relação ao exercício de 1944 também foi 
no setor vegetal que se registrou cifra mais alta — Cr$ 13.598.550. 
E também é interessante notar que entre as repartições integrantes 
do Departamento foi a Divisão do Fomento a que obteve a maior 
dotação, como se vê no quadro-resumo transcrito a seguir: 


cd" Fomento da ProduÇÃO sis etuca pras o me ças sr tons 37.872.700 
peço TE E O e al e Ria » cdr E Ser = 8.269.950 | 
DS DS CORNO cmi cr xenon ngm e ch 6.015.800 
< - Aiiiietradão +. Tiso rss, PPT co ME 437.150 
52.595.600 


A prioridade atribuída à Divisão do Fomento da Produção 
Vegetal assenta em dois motivos principais. E” que o campo de ati- 
vidades do fomento estende-se por todo o país, dispondo o Depar- 
tamento em cada Estado de uma seção de fomento. O segundo 
motivo decorre da necessidade de elevar a produção de gêneros 


Eq er gas 


2 


PE e] 


“maior escala do regime de acordos com os Estados. As dotações 
“destinadas aos serviços executados por êsse regime constantes do 
orçamento de 1944 foram de Cr$ 9.550.000, elevando-se em 1945 


—aCr$ 14.900.000, tendo também em vista que a Divisão do Fo- 


mento assumiu os encargos da Comissão Mista Brasileiro-Ameri- 


cana de Gêneros Alimentícios. 


A majoração concedida para a defesa sanitária vegetal foi de 


Cr$ 2.316.550. Já a majoração concedida à Divisão de Terras e 


Colonização foi de cêrca de um milhão de cruzeiros (Cr8........ 
917.750,00). Todavia as despesas a cargo dessa divisão e relativas 
aos núcleos e colônias agrícolas correm, principalmente, por conta 
do Plano de Obras e Equipamentos. Para êsses serviços consig- 
nou-se a quantia de Cr$ 23.667.110,00. 


Pelo plano federal de obras, o Departamento Nacional da 
Produção Vegetal foi dotado com cêrca de 24 milhões de cruzeiros, 
assim distribuídos: 


manto da Produção .zveeseircsro co swsris éss 345.167 
“— “Terras e Colonização ............ Pude Te uno MESA 23.667.110 
24.012.277 


Somando-se a essa quantia a concedida pelo orçamento ordi- 
nário (52.595.600 cruzeiros), tem-se para as atividades da produ- 
ção vegetal um total aproximado de 76 milhões, não considerados 
os serviços especiais (florestal, etc.) e as dotações para o pessoal 
permanente, consignadas à Divisão de Pessoal. 


As dotações atribuídas ao Departamento Nacional da Produ- 
ção Mineral para 1945 acompanharam mais de perto o orçamento 
de 1944. O aumento foi de Cr$ 1.800.410,00, conforme se observa 
no quadro aqui transcrito. Entretanto, como salientamos em outra 
parte dêste relatório, as atividades federais no setor mineral são rea- 
lizadas também através de conselhos especiais (Petróleo, Minas e 
Metalurgia e Águas e Energia Elétrica) e órgãos de economia mista 
como a Companhia Vale do Rio Doce. Mesmo assim, além do con: 
signado ao Departamento pelo orçamento ordinário (Cr$....... 


o ali cido oa WE ARE à ão criada pela guerra. Uma das me- * 
— didas de ordem geral tomadas nesse sentido foi a utilização em hj 


E E q TE PT DE DE E RD 


as, | ERG é. 
20.542.070,00), o setor mineral foi dotado pelo Plano de Dbras « 
Equipamentos com Cr$ 10.420.000,00. Esta quantia é mira 
tribuída: 


— Obras hidro-elétricas na Cachoeira Paulo Afonso... É 20.000 
: — Prosseguimento de estudos de jazidas de mineração ns te 
AM de cobre, zinco, enxofre, grafita, níquel, cassiterita, etc. de der Tia 


4 O total atribuído ao setor mineral atinge a mais de 97 milhões 
+ que assim se distribuem: 

“R — Orçamento ordinário, do Ministério. ........cioo. 20.542.070 

E — Plano de Obras e Equipamentos, idem............ 10.420.000 

] — Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.... 1.520.000 

: — Conselho Nacionai de Minas e Metalurgia. ........ 232.210 

— Conselho Nacional do Petróleo, inclusive o P.O.E... 65.021.000 

97.735.280 

“A Contudo, para se ter o total geral, seria necessário adicionar ao 

| total supra as dotações do quadro permanente, que correm à conta 
da Divisão do Pessoal em cifra global. 


No setor animal as despesas previstas atingiram Cr$....... 
o 44.690.600,00, incluídas nesta cifra as dotações consignadas ao De- 
| partamento Nacional da Produção Animal pelo orçamento ordinário 
e pelo Plano de Obras e Equipamentos. Há, porém, que levar em 
conta as dotações atribuídas a outro órgão do referido setor — o q 
Conselho Nacional de Caça — a que se consignou para 1945 a 
quantia de Cr$ 44.265,00. 


A variação para mais verificada de 1944 para 1945 no orça- 
mento ordinário do Departamento — Cr$ 5.136.882,00 — decor- 
reu sobretudo do aumento de Cr$ 2.884.550,00 concedido à Divisão . 
de Fomento da Produção Animal, sendo o restante distribuído pelas 
cinco repartições que o integram. A majoração atribuída aos ser- À | 
viços de fomento destina-se à aquisição de maior número de repro- | 
dutores e despesas com a realização de exposições pecuárias. 


Também foi majorado o orçamento ordinário do Centro Na- 


cional de Ensino e Pesquisas Agronômicas. O total das dotações — 


667.681,00 — corresponde a um aumento de Cr$ . 
394.471,00 sôbre o orçamento de 1944. A majoração líquida é 
Itante sobretudo da dotação de Cr$ 6.380. 030,00 concedida ao 
tituto de Ecologia e Experimentação Agrícolas que, em virtude 


“da reorganização do CNEPA, aparece pela primeira vez no orça- 

“mento. Todavia procedeu-se à redução de Cr$ 3.480. 676,00 no 
“orçamento do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas o qual, 

q em face da referida reforma, teve parte de suas funções transferidas 
“àquele instituto. 


Entre os órgãos especiais subordinados diretamente ao Minis- 
| tro de Estado, destacam-se os seguintes, pelas dotações que lhes 
foram consignadas: 


Serviço de Expansão do Trigo 4.816.300 
Serviço Florestal 8.636.660 : 
Serviço de Proteção aos Índios 14.692.860 
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário... 13.331.484 


É EE s “e 


O Serviço de Expansão do Trigo que substituiu o Serviço de 

— Fiscalização do Comércio de Farinhas surge, pela primeira vez na 

* lei de meios. Como órgão recém-criado foi dotado dos recursos in- 

| dispensáveis à aquisição de máquinas, tratores, utensílios agrícolas, 

pa * sementes, adubos, etc. O aumento de Cr$ 2.800.860,00 concedido 

- ao Serviço Florestal decorre da reorganização nêle procedida, além 

— da função que lhe foi atribuída de orientador da utilização das re- 

| servas florestais e do reflorestamento. Acresce que ao referido ser- 

viço incumbe a execução do novo acôrdo com o Estado do Mara- k 
nhão celebrado para êsse fim. 


pao a ar E RO ro 
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Quanto à Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, 

é lícito ressaltar que os recursos a ela concedidos se destinam a 
custear as despesas de 12 aprendizados agrícolas situados nos Es- 

| tados e da Escola Agrícola de Barbacena. O aumento concedido, 
| de Cr$ 2.196.484,00, destina-se à aquisição de equipamentos de 
cinematografia e outros para vários aprendizados, tendo em vista o 
— aperfeiçoamento do ensino não só ministrado aos alunos como à 
população rural da região. E” de notar que tal aquisição ficou su- 
' bordinada a um programa mínimo anual, dada a impossibilidade 


financeira de se aparelhar em um só exercício te 
ensino a cargo da Superintendência. Po 


Não há por que insistir na relevância de | 


disso, faz a Superintendência é preparar o propos” brasileiro, jé 
em atividade produtiva, para melhor desempenhar sua tarefa rn 
elevação do coeficiente de produtividade humana no setor agro- 
cuário. Alarga-se assim o campo do ensino rural, fazendo-o exte 
sivo à educação do agricultor adulto. Ay 


Para isso concedeu-se no orçamento de 1945 a PA 
150.000 cruzeiros destinada à realização da semana do no a 
na Escola Agrícola de Barbacena e nos aprendizados agrícolas. q 
Atende-se, assim, dentro das possibilidades financeiras, às conclu- | 
sões da Conferência de Alimentação e Agricultura, realizada em . 
maio de 1943 em Hot Springs, E.U. E com a participação de uma 
delegação brasileira. | 


coo cor + 00009  — 
CEF GOTO 006'S00 1 — 
o LS 0012 — 
09E'sso L | GD19 + 
0g0"0sg'9 0F9'go0'T + 
Fog gor o UISLET + 
CH9'S66T oggso — 
068"FSE 1 00s col + 
ose cora - 000'sg  — 
OFF 9LI'S ISS'660'% — 
008"0L 0096 — — 
026927 '€ oog'ghp  — 
GH9'S6 098 — 
Cs0'szE | ce08  — 
086 S€6"69 | cog ser + 
000908 17 608" 908" Ga + 
019"6F€ osr%6 + 
Cor 9ELT ooo Hz — 
029'08 0s0'6  — 
| orar 0F2'8 = 
-089+88 008" 9€ — 


OLNaRYÍUHO 
Ha OYSSIROD 
YN sOYDUQ 


sagóvuaLIy 


PA ns Es 


ip 
>. 


o) 


SOQ SYLSOdOHA 
SVIdd SYANHAOS 


009296 + 
OSS" ILT 
270 S06 1 
C91 2601 
066 91EF 
LLI S8L'L 


066 960" 
069'T8L 1 
69 SIO'E 


166 SLg L 
cog os 

Ooo ve. € 
005 96 

06 SE 
090 66% 49 
00% 606 1 
09 GO; 
00F LPE T 
OL 68 


099 661 
OST TZ6 


SHOT vuva 
ONIZSINTIN 
0a VISOdONA 


+ Vanarnor 


ER 


00T'99€'F 
Fog ses + 
0SL he 1 
COS L10'T 


086 gFO TI 


STO SIT E 
0FS OgL'T 
Sos sic é 


GOT 9461 


089/08 

0g1 For é 
Ogs Ss 
0S6 636 
0ES 61£'99 
0SF 698 T 
098 996 
00€'0%% T 
080 Sã 


006 TEL 
089'988 


pró aa 


YLOL 


“me | exed soyposo ºp 12307 O peu Enade a SF6I WI PIIpjUaUaIrÕIO OrSeIOqe|a EP sosey 


aov va OTIGISINIA oa SAQÍILAVAFA cs 


x OO eee ON OP “BY OjmnSU] — 90 
Fog eg 090" 80S"F eevevereccnce oc ORM OP OUNSU] — G0 

= OSL ThE TI de tas rias, Ea SONO Pp Omusuf — po 

ara 008 L10'1 rece ee "--""-mroduBy vonum op ojnyuysuj — go 

pec a ear RR RA reta no» sujoouy “dx à “27 ojmusuy — 70 

mM: 086 EH ZI AE RR RR e ad seoruQuosfy “q N OSADE — 19 

E SEITUIQUOLTY "JN OStAS — EO 

e STO SIT & E PU = di “"OBSojxa O “dsg "dy op sosmy — +y 

E Cio O PS E BLUPULIDA OP “N BjO9s] — £0 

a GORAGRESE: A à id ota vimouoZy op N “josT — 70 

co ASA So RO POR DE POR [Ina apepissaun — 30 
Es TRT o CO RRRERERERE RM qr OBÍvISIUIWIPY op OStALg — TO . 
svoruquosy “JN Ou) — QT ; 

nã To RD Rs DES [EuopeN eiuvindos op otiog — 20 A 
09b "GI OMBRO |rseeesreseesres mereces iareerees oRSejuaUINDOd Ap OStAG — 90 

a 02x +8 cranemensenecaninicano eeseemecor cre prBaNOSa] — G] 
000:9Ê og essere sagóvojunmo;) ap ostasg — 80! 
008" 808 080 MB) |usreeeesesemesee see senecennto [BOSSA] OP ORSIAI — 90 

as Bonn |uersereesereersesrerenees “ONUOeSIO OP ORSIAI — SÓ 

E oro eee RCE E RE SR SEIGO OP OBSIAI — 0 
00% 81 USO 7 du "O ns eolnnanisea [UMA Op ORSIa — 9 a- 

to 0s0's% Dri e SRS PE EEN [us ELOjaNd — 10 

oDÍDISTUMUpy op oquaunjsnda — +Q 
de IP Ta DO O RD SESI DO EONLUM op OBssno) — g9 fimo 


Ser ogro esse Eds A Lda o cufiant 6 day OajSInI OP 9jouIquo — 10 


FOI da 
Olojouaxa 
FOI da y 
ON SOLHaAY o ; E 
SAUVINIKATAANS OLNARVÕEO SHOSTLUVAMH a 
SOLIaguo 48 


C8s"org"a 
0cs "EE 


C98 "64 
omg sus 
089691 
C99"681 


ILLSHO 
Cc6 64% 
089 ves q 
c99-989 
190929 
CS0"16 


“tooseue : 
FSP IES "EL 
C98"T69"PI 
BEL LI9'9 
C99'9g9'8 
OCS 9IS"F 
OF 'OIg'T 
0606969 
OCS"SIO'9 
COLZLS LE 
CS6'690'8 
GSI LEp 


CS 6gL'c 
CIS 604 T 
csp'ces € 
GOL ECO OT 
099 8TE"T 


Tre OLHE 
COS 669 + 
CSF EST OI 
COF 's98'9 
ILF Sos + 
076 95% 


00096 
129 esc T 
S96 +h 
05F'99 
Chego 
026041 


“ú 
SOL TIS OE + 
SH ISS + 
Oss HIST + 
0006 + 
mus — 
COL"SI91 
006668 
960088 
0c6'88 
OE1"2681 
Cor 1261 
OCS tsbL + 


COM IgE 
003 L 

coo cg 
001876 
026 108 


S06 Fo 
009 6h 
006 LFF 
0C6 For 
Er TS 
OCE TE 


— Lagreve tor 
EEh 61691 
C86'LLI EL 
6EL"S06'0 
esL Ig OL 
co0"ce» "9 
0ES "016 
98T'68L'9 
CcL"por"O 
018916 "S€ 
CSE-1H0 6 
csg'8se 


GIS IS6 E 
GIL 9TILT 
OI T9T + 
0C8' 188 11 
019 009 1 


6h TST E 
CCO ErL 
CS 96L SI 
Cos "0eg 9 
BoL OLL + 
079 ser 


00096 
TZ E%6 


PSL'SaI ses 
000"0HI "II 
 ORar 
0c6"90h'9 
OGR "106" 
COR '8LS 1 
090"s28 
0081018 
CS0"LI1'S 
088" gho'sg 
OCh ES6 
086 gh 


ON FEL E 
099679 1 
0LO'SSF + 
061 Fer 6 
016 SEL 1 


029 278 1 
069 EF + 
0C6 80% EI 
0C6 86% 9 
Cor cos + 
CLs s9g 


00096 
002 Foz 1 
Cos + 
000 LE 
0g6 89 
ore OF 
0C6 SLI 


Hs 0261 
000 
0F8 LI9 


00F'S9 
000"0€ 


OIE" 9FI"9EZ 
000" SEL" TI 
OLI“FOS"OL 
006" 4OF'9 
COS SES"G 
006 ES I 
090" Ses 
006"649'8 
090'860'$ 
OST crs 15 
OCh ESG G 
cse gor 7 
OIL Perg 
0996791 
CLO RGF + 
OT "S6E 6 
OUVIR 
CLS SAL 


009 gh + 
0C6 86% E1 


[BISMOL] CMAS — G7 
oBuT "dxg op osiag — pg 
“* *"OBôNpoag vINSNNIsA op 0dt41ag — EG 
[emy “HM op odtaug — za 
OBÍBZIUO[0)) O “T, OP OBSIAÇ — FO 
[839304 "A "ul OP OESIAI — g0 


TBISDOA “E USA Op oBsIaId — 70 


[BOL RUOpaNd — TO 
1WiDA “JN Moda — 1% 


CP PU “q ep Otugyesoquy — go 


VIOLA 9 "D Op OBA — pO 


CO RUNOY “O “di 1 9P OBS — GO 
CO UILY Cd VPL OP ORSIAG — FO 


[89 ELOJaNÇ — TO 
punuy ozinposg ap x quudog — GI 


SUMA OP “L Op “sy “dsg orssiNO)) — ST 


Tosa] OP "N oypsuo)) — 91 

VB) 9Pp "N Oypsuo)) — gy 

“[BuSpoy [8)S010/] oyjosuo)) — pI 

EESTI OP “O *Y “dx “op oypsuos — gr, 
“""ormgdosvr) OP 'N ogsstuoS) — 71 
VTN OP opÍnasuo) ap ogssimoç) — TI 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


Para o exercício de 1945, foi de Cr$ 572.560.000,00 a pro- 
posta do Ministério da Educação e Saúde, superior em Cr$...... 
71.829.160,00 ao total dos créditos concedidos ao Ministério em 
1944. 

Apesar do aumento sugerido na proposta, esta ainda sofreu, E. 
na Comissão de Orçamento, um acréscimo de Cr$ 23.140.000,00, + A 
atingindo, assim, Cr$ 595.700.110,00, a quanto montam os cré- 
ditos abertos pelo Orçamento dêste exercício aquela Secretaria de 
Estado, os quais excedem de cêrca de 13 % o total dos créditos 
abertos à mesma Secretaria no exercício anterior. É que, além de 

y Ê um aumento de cêrca de 20% na sua Verba 2, destinado a atender 
, à elevação do preço do material, novos encargos assumiu a União, f 
por intermédio do Ministério, razão por que, já no exercício de 1944, Ã 
pela Verva 3, lhe foram concedidos créditos adicionais na importân- 5 

h cia de Cr$ 18.846.000,00. Os recursos para tais encargos novos re- 

E .vestiram principalmente a forma de auxílio, contribuição ou subven- 


LA ção, de acôrdo com contrato ou dispositivo de lei. Está nesse caso a 
Lr subvenção às entidades especificadas no Decreto-lei n.º 6.694, de 
IE - 14 de julho de 1944, na importância de Cr$ 30.000.000,00. 
RE 
y (Em milhares de cruzeiros) 
k 4 | | DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
| | E DE 1945 PARA + OU — 
po À ORÇAMENTO | CRÉDITOS | TOTAL | gsm 1 ORÇAMENTO | —— 
U ERA, DE 104 | amicromais | ne 194 | s | De 04 | sto | SO a 
ro a do 
| | de 1944 "Ministério 
| eme e e e me e e 
A ç d=Pessoal...,u.c o... | 198.659 | 66.655 265.314 282.762 291.103 | + 25.789 + 8 441 
[a 2-Material.. “4 89.126 | 6.585 95.711 | 113.950 114.297 + 18.586 + 347 
3-Serviços e Encargos 140.615 18.846 159.461 | 175.748 190.200 | + 30.739 | + 14,452 
4- Eventuais.. E Das 100 — 100 | 100 100 EAR sato ' 
TOTAL. dão cad: 428.500 92.086 520. 586 ds sa 560 595. 700 q 75.114 + 23.140 


"rr. OO 


is ; 6) , E SAM ndo , 
174 MINISTÉRIO DA FAZENDA RR ais; “A 


Igualmente merece referência, dentre os créditos abertos ad j 
Ministério pelo Orçamento vigente, o concedido ao Serviço Necio- 
nal de Doenças Mentais, para desenvolvimento, em regime de co- | 
peração com os Estados, da assistência a psicopatas fora do Distrito | 


Federal. O programa para o exercício de 1945 compreende um 4 Ê 


total de 850 leitos, assim distribuídos: 


Rio. Grando do Nomto ..ccectevvr dis rs so UR 300 
AGA sorazoo ces irada «Grsó gd SS RR A 200 
Tupirito Bento ass cus ns scr nem ro ora O RR RA - 200 
Pia CRiscitss cas veto giio vo do Vad eli GR 150 


O preço por leito foi, pelo referido Serviço, orçado em Cr$... 
20.000,00. A ajuda da União, que importa em Cr$ 5.100.000,00, 
corresponde precisamente a 30% das despesas com a construção de 
enfermarias junto a hospitais gerais, no aludidos Estados. 

Outra dotação que sobressai é a consignada ao Fundo Na- 
cional de Ensino Primário. Trata-se de dotação na importância 
de Cr$ 15.500.000,00, incluída no Orçamento nos têrmos do De- 
creto-lei n.º 4.958, de 14-11-42 e destinada à ampliação e melhoria 
do sistema escolar primário de todo o país. 


Por último, vale ainda aludir aqui à subvenção concedida ao 
“Abrigo Cristo Redentor”, de acôrdo com o Decreto-lei nº 5. 760, 
de 19 de agôsto de 1943. Este auxílio que em 1944 atingiu Cr$.. 
2.000.000,00, em 1945 elevou-se a Cr$ 4.000.000,00. 


Apesar dos recursos consignados à satisfação de tais compro- 
missos, não se verificou na Verba Serviços e Encargos do Minis- 
tério um aumento correspondente. E isso por duas razões que 
não devem passar despercebidas. A primeira resultou da incor- 
poração do acervo da Adutora Ribeirão das Lajes S.A. ao patri- 
mônio nacional, o que veio extinguir as relações contratuais que 
deveriam obrigar a União, no exercício de 1945, em 15.000.000,00. 
A inclusão desta importância no Orçamento, inicialmente proposta, 
foi com efeito cancelada por fôrcça do Decreto-lei n.º 6. 999, de 30 
de outubro de 1944. E para manter a regularidade dos serviços 
incorporados até aprovação do plano de administração a que alude 
o referido decreto-lei, o Orçamento consignou somente a impor- 
tância de Cr$ 3.000.000,00. 


A outra razão que de maneira apreciável compensou os novos 
encargos antes discriminados se encontra no enquadramento, como 


pessoal mantido, até 1944, com os recursos da 
s e Encargos e Plano de Obras e Equipamentos. O 

lc ai serve na Divisão de Organização Sanitária, bem 

) nos Serviços Nacionais de Febre Amarela, de Peste, de Lepra, 

e de Tuberculose e de Saúde dos Portos. 

E partir de 1930 — ano de sua criação — ao Ministério da 

tação foram consignados créditos na importância de Cr$. 


RR cha a ln o ralo p 6 lo e nln élo aa uitinio Ê - 950,00 


RR sq cs: efeRea Rb A 5 133.777 .096,00 
CE RP RR De RARA PR :. 139.956.980,00 
RAS (IS meses) ....... neoon 158.731.170,00 
Ro ( Omeses) ............... insere. 126.875.638,00 
RR e sessão 169. 149.435,00 

CO TEA TEA PDD 290.553.559,00 É 

CORE E PO RS RR 378.040.567,00 é 

Ro vd RR a Ma E ed 358.905.345,00 é 

RR a oies os o pese preços 395.379.480,00 o 

Ca ESA by ca dO RP 405.376.249,00 A 

RR e a ss sn a essi 442.116.324,00 | 
tica Enf ÃO a SD Cn RED PD E 476.858.372,00 
RR o. ea a 496.772.546,00 
RR E 576.569.051,00 
CT Pp RR RD DDD PRA 657.676.502,00 


E. 


E: Exercício por exercício, as despesas efetivamente realizadas, 
“conforme dados extraídos dos Balanços da Contadoria Geral da 


' República, atingiram as seguintes cifras : 


Anos Cr$ 


RR e ea sente sn sap dt ps na 10.326.381,00 
MS So. DERA SAC ReD o ra 6 cia aro ela umano nham 6 eh 104.831.336,00 
DR RE ea a cias e a e deep iene a 116.769.082,00 


1033 (15 meses) ...iccsccosesre crer reatar 137.045.338,00 


MRE menos 100. 303.392,00 
144.994.633,00 


136.081.186,00 
235.542.930,00 
265.550.975,00 
324.410.460,00 
325.755. 101,00 
334.875.219,00 
358.039.113,00 
391.445.007,00 


À. 


! PO Ta PO E Tu E 


Se bem que o total das despesas realizadas no periodo 19. Es 
1943 não indique, ao valor atual da moeda, o custo exato dos ser- 
viços prestados pelo Ministério no mesmo período, em virtude das ] 
variações muito acentuadas dos primeiros para os últimos anos con- E 
siderados, a apresentação das parcelas que compõem aquêle total 4 
interessa a um exame da progressão das despesas ministeriais oua | 


um confronto com as despesas autorizadas, também apresentadas 
inicialmente . 


é 


d 


PROGRESSÃO DAS DESPESAS MINISTERIAIS 


Admitindo-se que a desvalorização monetária tenha, na maio- E 
ria dos casos, influência reduzida no aumento de despesa se toma- | 
dos os exercícios dois a dois ou períodos curtos, poder-se-ão avançar 
algumas conclusões quanto à progressão do custo do Ministério da 
Educação e Saúde. 


E 


Uma, por exemplo, será a de que é possível, desprezado o ano 
de criação do Ministério (pois esta ocorreu já ao encerrar-se o exer- 
cício de 1930), identificar dois ritmos bem distintos na progressão 
de suas despesas. O primeiro, começando em 31, de 31 para 32 
e dêste para 33 com pequenos aumentos no custo ministerial, fâcil- 
mente explicáveis com o desenvolvimento normal de serviços em 
se tratando de repartição recém-criada ; em 34 houve não um au- 
mento mas redução nas despesas, que se deve atribuir ao encurta- 
mento do exercício (9 meses) e que, porisso, não chega a quebrar o 
ritmo, continuado em 35, quando parece completar-se a fase do 
crescimento ministerial e já em 36, as despesas principiam a decres- 
cer, tendendo para estabilizar-se no nível de custeio. Um novo 
ritmo, o segundo, estabelece-se, no entanto, logo no ano seguinte 
— 37, passando as despesas em salto brusco de 136 milhões de 
cruzeiros para 235 milhões, mais de 70 %, o que se torna inteligível 
com a profunda transformação e completa reorganização do Minis- 
tério operada pela Lei n.º 378 de janeiro daquele ano; de lá até 
1943 o custo anual do Ministério cresceu sempre mais ou menos 
acentuadamente, com uma interrupção do exercício de 39 para 40, 
nos quais as despesas prâticamente se equivalem (a interrupção 
coincide com a transferência à Prefeitura do Distrito Federal de 
serviços. de saúde e assistência médico-social de caráter local, até 
então a cargo do Ministério da Educação e Saúde). 


e 


o o quadro fa, em que também aparecem as despesas auto- 
las no mesmo ai e Télações percentuais com a despesa 


(Em milhares de cruzeiros) 


PERCENTAGEM DA 
CRÉDITOS OR- CRÉDITOS DESPESA REALIZADA 


CAMENTÁRIOS ADICIONAIS * DESPESA SALDO NÃO DO MINISTÉRIO DESPESA 
(Exceto V. (Exceto para - REALIZADA APLICADO SÓBRE A DESPESA REALIZADA 
Obras) Obras) REALIZADA DA DA UNÍÃO 


310.370 229.531 

294.082 274.541 

259.794 273.896 

294.812 272.269 

; 317.396 286.370 

347.098 x 361.924 313.788 


* Relação entre despesa autorizada e realizada no Ministério 
Y o 


No período 1938-1943, as despesas autorizadas ao Ministério 
— da Educação e Saúde montaram a Cr$ 2.575.408.316,00 e os 
ia efetivamente realizados pelo mesmo Ministério a Cr$. 
' 2.000.075.875,00, verificando-se, portanto, um saldo de Cr$. 
575. 332.441, 00. Em cada exercício do período, tivemos: 


EXERCÍCIOS DESPESA AUTORIZADA DESPESA REALIZADA SALDOS 
Rs E: 358.905.345,00 265.550.975,00 93.354.370,00 
Fi RE 395.379.480,00 324.410.460,00 70.969.020,00 
o o os. 405.376.249,00 325.755.101,00 79.621.148,00 
: —  ENAENR 442.116.324,00 334.875.219,00 107.241.105,00 
RISE... so. 476.858.372,00 358.039.113,00 118:819.259,00 
RS... ...... 496.772.546,00 391.445.007,00 105.327 .539,00 
u TOTAIS....:...|  2.575.408.316,00 2.000.075.875,00 575.332.441,00 


Se não forem consideradas as autorizações de despesa e as 
“despesas realizadas correspondentes à extinta Verba “Obras”, ao 
| Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa 
Nacional e ao Plano de Obras e Equipamentos, os dados que inte- 
ressam ao período aparecem no quadro incluído no tópico sôbre 


a “progressão das despesas ministeriais 
bém saldos, alguns apreciáveis, ado de EM 23. 3 
a Cr$ 86.836.000,00. 


= adequado a consecução de determinados objetivos, não sendo ços 
E: programas de trabalho levados avante em sua totalidade. 
E | ” 

Relação das despesas do Ministério com as da União 


No. O quadro que aparece no tópico sôbre a “progressão das de 

E pesas ministeriais” permite, ainda, observar as relações percentuais — 
e absolutas entre as despesas realizadas pelo Ministério e as. rea 
lizadas pela União, umas e outras à conta de créditos orçamentá- o 
o rios e adicionais. Os gastos efetivos da União, no período 1938- É 
1943, foram, na ordem cronológica dos exercícios, de: “AM 


sa Anos Cr$ 

a Da ARA SPICE RR) IP PM SA 3.864.134.000,00 | 
E Do ERES DERA MP ROS UI 4.002.837.000,00 
RO saci deem freada dic y Aos esp ANA 4.231.718.000,00 
A ia Sd o RR UM ip o 4.405.207.000,00 | 
4 MB pes Do cnisteao ce Pit bc SE 5.002.245.000,00 | 
(a os AR PE PIC ED NE 2 5.218.538.00000 
E E 


Os do Ministério, nos mesmos período e ordem, atingiram a: 


ESSES ea ITR PENSE a E 229.531.000,00 
ps o AAA SMB UA MS CANRE sio 274.541.000,00 
M E amd E te ri E 273.896.000,00 
Ps ad to AS SR A A 272.269 .000,00 
e da e PESAR RE RAR SER É 286.370.000,00 
É Ra e ER E Sa 313.788.000,00 


A relação percentual média é de 6,2 %, sendo a mínima de 
p 5,7% e a máxima de 6,8%. - 4 


Podemos concluir, à vista dêstes elementos, pela quase inva- 
riável proporção dos gastos ministeriais dentro dos gastos gerais |. 
da União. 


A percentagem mínima assinalada no ano de 1942 resultou 
sobretudo do acréscimo verificado na despesa da União, a qual 
passou a sofrer mais intensamente, a partir daquele ano, os efeitos | 


q 


o do nível dos preços. A percentagem máxima assina- 


ano de 1939 decorreu menos da. significação do aumento 
sas ministeriais havido então do que da concorrência dêsse 
nto com a redução das despesas federais. 


Unidades orçamentárias do Ministério 


É o quadro que se segue apresenta um PERULHO da despesa mi- 
* nisterial por unidades administrativas. Na primeira coluna encon- 


ese as despesas autorizadas para 1944 pelo orçamento, na 


“segunda coluna aparecem os créditos suplementares abertos du- 


“rante êste ano, e na terceira o total de créditos orçamentários e 
Ê. suplementares concedidos a cada repartição no decurso do exer- 


cício. As três colunas seguintes se referem a 1945: a Proposta do 
Ministério, as alterações que esta sofreu na Comissão de Orçamento 
e o Orçamento aprovado para 1945. Finalmente, a última coluna 
do quadro apresenta o resultado da comparação entre o total de 


-1944 (coluna 3) e o orçamento para 1945 (coluna 6), isto é, o 


acréscimo ou decréscimo ocorrido de um para o outro. 


Sendo o Ministério da Educação e Saúde um órgão de for- 
mação relativamente recente, é claro que -sua estruturação interna 
ainda não assumiu uma forma definida, ocorrendo, algumas vêzes, 
alterações de denominação, ou mesmo extinção ou criação de ser- 
viços e repartições. No nosso caso, interessando-nos manter um 
ponto de vista essencialmente comparativo entre o exercício de 
1944 e o orçamento para 1945, urge não deixar de mencionar as 
principais transformações de organização ocorridas no decurso do 
exercício último que afetaram a discriminação das unidades orça- 
mentárias do Ministério. É o que faremos a seguir. 


No Serviço Nacional de Doenças mentais, que foi recente- 
mente reorganizado pelo Decreto-lei n.º 7.055 de 18-11-44, tive- 
ram lugar algumas modificações: o Hospital Psiquiátrico, a Colô- 
nia Gustavo Riedel, o Instituto de Neuro-Sífilis tornaram- -se, Tespec- 
tivamente, Hospital Pedro II, Hospital Gustavo Riedel e Hospital 
Neuro-Sífilis. A Escola de Enfermeiras Alfredo Pinto passou a 
denominar-se Escola de Enfermagem Alfredo Pinto. Foram extin- 
tos a Comissão Inspetora dos Estabelecimentos Psiquiátricos e o 
Conselho de Proteção aos Psicopatas. A diretoria do Serviço Na- 
cional de Doenças Mentais desapareceu como unidade orçamentá- 


“ria “ficando em seu Eca ora a seção dea admini 


E 


de cooperação do mesmo serviço. A Comissão « | 


2 


versidade do Brasil foi extinta passando suas incurr 
órgão criado no D.A.S.P. pelo Decreto-lei na 2. 


Orçamento de 1945 em que só ir Escolaé tndig ida 
colas Técnicas da rêde federal de estabelecimentos de ensino 


“ dustrial. 
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ea into déstes fatos e é isto que UR Pás nas linhas 

je se seguem, nem sempre adotando, para a enumeração, a mesma 

* ordem de sucessão com que os serviços aparecem no quadro. Tra- 

- taremos daqueles cujo crescimento ultrapassou 50 % sôbre total de 

| “1944, preferindo grupá-los segundo o critério de analogias nas cau- 
E. “sas e acréscimos. 


“Diretoria Geral do Departamento de Administração 


Operou-se um sensível decréscimo, distribuído principalmente 

na verba 2, e que foi causado pela transferência da Diretoria para 

* o edifício sede. Muitas das suas dotações passaram para o Ser- 

* viço de Administração da Sede, especialmente as subconsignações 
relativas a vestuário, higiene, iluminação e telefone. 


Biblioteca 


- Ototal de Cr$ 137.102,00 em 1944 atingiu Cr$ 297.210,00 A 
E no orçamento para 1945. O acréscimo de mais de 100 %, como 
— se vê, situa-se principalmente na verba 2, e justifica-se pelas des- 
pesas que se fizeram necessárias para a aquisição de livros, desti- 
“nados às consultas e estudos do pessoal pertencente a todos os ser- 
viços instalados nó edifício sede. 


1, né N 


Serviço de Administração da Sede 


E: Com a terminação das obras do Edifício sede e a instalação ” 
no mesmo de grande número de repartições do Ministério, o Ser- 

— viço de Administração da Sede passou a centralizar recursos antes 

| destinados àquelas repartições, crescendo suas dotações de CrS.... E 
* 319.040,00 em 1944 para Cr$ 3.407.360,00, em 1945, isto é, 
de 1.000 % aproximadamente. 


Tesouraria 


Pelo mesmo motivo mencionado no caso da Diretoria Geral, 
sofreu uma redução de Cr$ 60.890,00 sôbre um total de CrS.. 
100.340,00, isto é, aproximadamente 60 %. 


+, sa é 
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Divisão de Ensino Primário 

Sofreu uma considerável redução, tendo de Cr$ 30 
baixado para Cr$ 6.290,00, também pelo mesmo motivo já 
cionado no caso da Diretoria Geral — transferência de muita 
suas dotações para o Serviço de Administração da Sede. AME 


Direção Nacional da Juventude Brasileira O MEN vê 


| Sofreu uma redução de Cr$ 192.730,00 cujo motivo princi- E y 
pal foi, analogamente à Diretoria Geral, a transferência de diversas 
de suas dotações para o Serviço de Administração da Sede. 


Divisão do Orçamento ar 


Esta Divisão apresenta um acréscimo bastante grande de Ioga 
para 1945, como se pode constatar pelo quadro na importância de 
Cr$ 65.574.360,00. Este aumento, sem dúvida dos maiores neste 
Ministério, acha-se dividido em diversos outros acréscimos que exa- 
minaremos a seguir. Em 1945, a Divisão do Orçamento recebeu | 4 
pela Verba 3, Consignação I, Subconsignação 06, 03 a importân- - 
cia de Cr$ 30.000.000,00 como subvenção para a Fundação Ge- 
túlio Vargas e outras subvenções, que não existiam em 1944. Tam- 
bém na Verba 3, Serviços e Encargos Consignação I, Subconsigna- 
ção 25 recebeu uma dotação que não existia em 1944 na importân- 
cia de Cr$ 15.500.000,00 para atender às despesas corresponden- ? 
tes ao Fundo Nacional do Ensino Primário. Em 1944, por crédito E 
especial, foi-lhe atribuída a importância de Cr$ 10.000. 000,00 
que em 1945 é de Cr$ 20.000. 000,00 e corre pela Subconsignação 
36 da mesma Verba 3, constituindo a cota da União para execução 


do programa de Saúde e Saneamento a cargo do Serviço Especial 
de Saúde Pública. 


Serviço de Documentação 


O aumento apresentado nesta repartição situa-se principal- 
mente na Verba 3. Assim pela Consignação I, Subconsignação 16, 


para organização de exposições o Serviço não obteve, no Orçamento 
de 1944, qualquer dotação, enquanto que em 1945 aparece com 
a importância de Cr$ 200.000,00. Pela Subconsignação 38 da 
Verba 2, destinada a publicações, serviços de impressão e encader- 
nação, clichês, obteve o Serviço de Documentação, em 1945, um 
aumento de Cr$ 100.000,00. 


Divisão de Ensino Industrial 
q e O giasidi decréscimo que ocorreu nas dotações dêste serviço, 


* pode ser melhor explicado com a distribuição das suas dotações que 
“anteriormente nêle se achavam centralizadas e que passaram para 
as diversas Escolas Técnicas e Industriais. Assim, todos os aumen- 

— tos apresentados nos totais destinados às Escolas Técnicas e Indus- 
triais, são, pelo mesmo motivo, em grande parte consegiiência do 
que acabamos de esclarecer. 


Biblioteca Nacional 


O Decreto-lei n.º 6.732, de 24 de julho de 1944, dispondo 
sôbre a finalidade e funcionamento da Bibliteca Nacional, veio re- 
formar completamente sua estrutura e economia interna, inaugu- “A 
rando cursos, ampliando serviços já existentes, criando funções gra- 
tificadas, e justificando desta forma o aumento de Cr$ 1.134.500,00, 
verificado. ; 


Serviço de Administração do Departamento Nacional de Saúde 


O Serviço de Administração do Departamento Nacional de 
Saúde obteve pelo Orçamento de 1945 mais Cr$ 865.140,00 do 
que no total de dotações do ano anterior. Este aumento, sem 
dúvida considerável, acha-se muito distribuído por diversas verbas 
e subconsignações, das quais mencionaremos as principais. Na Ver- l 
ba 2 — Material o aumento foi de Cr$ 90.000,00 destinado à ki 
atualização da Biblioteca do D.N.S. especializada em assuntos | 
médicos. (Verba 2, Consignação I, Subconsignação 03). Para 
renovação do mobiliário da citada biblioteca (Verba 2, Consignação 
I, Subconsignação 13) o acréscimo atingiu a Cr$ 168.300,00. Na 
Verba 3 — Serviços e Encargos, em 1944, havia, na Consignação 
I, Subconsignação 02, dotações para os cursos de Saúde Pública, 
y distribuídos até então ao instituto Osvaldo Cruz, o que determinou 
um aumento de Cr$ 528.000,00. 


Divisão de Organização Hospitalar do D.N.S. 


Obteve, além de pequenos aumentos na verba 2, uma nova 
dotação na Verba 3 — pela Consignação I, Subconsignação 32, 
para serviços de saúde e higiene, em especial, instalação de unidades 
ortopédicas destinadas ao doentes de poliomielite, que se elevou 
a Cr$ 400.000,00. Na Verba I — Pessoal, Consignação II, sub- 


] | Eee 
consignação 05 — Mensalistas houve também um au 
Cr$ 100.000,00 aproximadamente, mensalistas êstes. dest 
principalmente aos serviços de instalação das referidas unidac 


* ortopédicas. 


Divisão de Organização Sanitária 


Esta Divisão obteve pela Verba 3 — Serviços e Encargos, Con- 
signação I — Diversos, Subconsignação 52, Cr$ 6.900. 000,00 para 
despesas com serviços de saúde e higiene, assim discriminados em 
1945: gd 


a) Aprestamento de pequenas unidades sanitárias modelos .. 1.500.000 
b) Campanha contar esquitosomose 400.000 
c) Campanha contra a bouba 600.000 
900.000 

500.000 

2.500.000 


Er DRA Do RIA 6.900.000 


Ora, em 1944 éstes serviços não haviam ainda atingido o grau 
atual de desenvolvimento, motivo pelo qual se justifica facilmente 
o acréscimo verificado, de Cr$ 2.920.050,00 em relação ao total de 
dotação concedido em 1944. 


Seção de Cooperação do S.N.D.M. do D.N.S. 


Esta seção não existia em 1944. Foi criada pelo Decreto-lei 
n.º 7.055, de 18-11-944, que reorganizou o Serviço Nacional de 
Doenças Mentais, sendo portanto inteiramente nova como unidade 
orçamentária e impossível qualquer comparação com o exercício 
anterior, de sua dotação de Cr$ 5.462. 200,00. 


Serviço Nacional de Tuberculose 


O Serviço Nacional de Tuberculose apresenta um acréscimo 
de Cr$ 2.159.250,00 sôbre o total de 1944. Éste acréscimo re- 
cebeu a seguinte distribuição. Na Verba 2 — Material, Consigna- 
ção I — Material Permanente; subconsignação 13 — Móveis e 
artigos ornamentação: mais Cr$ 100.000,00 aproximadamente do 
que em 1944, decorrente do natural desenvolvimento das instala- 
ções do serviço. Na Verba 3 — Serviços e Encargos ; Consignação 


“Produtos Químicos .........cccccmececrrrereccs 


E aos ciberia des inoucicê do país, teve um aumento 
“de Cr$ 1.800.000,00. O restante do acréscimo acha-se muito 
x É ibéividido pela Verba 2 — Material. 


Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 


Apresenta sôbre o total de Cr$ 2.278.140,00 obtido em 


1944 um acréscimo de Cr$ 1.938.240,00. Éste aumento não se 


refere própriamente ao I.N.E.P. e sim ao Serviço de Biometria 
Médica que não tendo dotações próprias recebe-as através do Ins- 
tituto. O natural desenvolvimento do S.B.M.., que se efetua per- 
feitamente dentro dos moldes preestabelecidos para sua realização, 
tornou obrigatória esta ampliação que redundou num acréscimo 
para a despesa autorizada do I.N.E.P. A distribuição do acrés- 
cimo recai, principalmente, nas Verbas 1 e 2 como seria de esperar, 
uma vez que o desenvolvimento de qualquer instituição produz 


“sempre uma correlata ampliação nos quadros de pessoal e na neces- 


sidade de Material Permanente e de Consumo. Detalhando, en- 
contraremos a seguinte distribuição para o aumento : 


Na Verba 1 
Contratados ........ A CURTE RR ie a É a Aço -+ -Cr$ 820.000,00 
Cu Tn DE TE à E UA DT + Cr$ 220.000,00 
Tarefeiros ...... DR ASA e boa ui os db DOR am e UR + Cr$ 530.000,00 

Na Verba 2 
CO AP AR E Pe ERR MED + Es 60.000,00 
matérias Primas :...-..ccipciccciscccseec een + Cr$ 100.000,00 
+ CrS 50.000,00 


Museu Imperial 


O aumento de Cr$ 248.400,00 ocorrido na despesa autori- 
zada desta repartição, deve-se principalmente à inclusão, no orça- 
mento para 1945, de uma importância de Cr$ 170.000,00 desti- 


“nada a atender às despesas com a projetada restauração de 44 dia- 
- mantes que faltam a corôa de D. Pedro II. O excedente acha-se 


muito distribuído por tôdas as subconsignações, devido ao natural 
encarecimento das utilidades. 


A APTE Dr VE TE ND .[ o a A Ma a  . 
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Serviço do Património Histórico e Artístico Na: 


O acréscimo apresentado na despesa autorizada dêste 
no orçamento para 1945, e que montou à importância de Cr$ sr 
1.993.000,00, foi principalmente devido à instalação do Museu | 
da Inconfidência em Ouro Preto e à oferta de objetos históricos do E 
maior interêsse, para o que o S.P.H.A.N. centralizou as dota- o 
ções correspondentes. 5 


ud 
“ 
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Escola Nacional de Minas e Metalurgia Ne 


Destinada a ministrar o ensino teórico e prático, de técnicas si E: 
relacionadas com a engenharia de minas e a metalurgia, está inti-. Es 
mamente ligada ao problema da formação de profissionais para a 
siderurgia nacional, a qual nos últimos anos tem recebido uma es- | 
pecial solicitude da parte do govêrno, dada sua fundamental impor- 
tância para a estrutura econômica do país. Isto, e mais ainda o - 
programa de, em 1945, pôr em funcionamento o Parque Metalúr- 
gico da Escola, determinaram um considerável aumento nas suas 
dotações que, de acôrdo com o quadro, elevou-se a Cr$ 646.480,00. 


TRA 


Faculdade Nacional de Medicina 


Órgão integrante da Universidade do Brasil, tem por finalida- 
de, a formação e o aperfeiçoamento de médicos, enfermeiras obsté- 
tricas, farmacêuticos, cursos anexos de perícia médico legal, e ainda 
conferências de extensão universitária e cultural. Pretende, em 
4 1945, ministrar ensino médico a cêrca de mil alunos, farmacêutico 
a 60 alunos, de enfermagem obstrética a perto de 100; realizar 
cursos de aperfeiçoamento, de especialização e trabalhos de pes- 
quisa de acôrdo com o plano de várias cátedras, e ainda prestar 
5 assistência médica e cirúrgica à população pobre do Rio de Janeiro, 
= até o limite da capacidade dos ambulatórios e enfermarias das ca- 
E deiras de clínica. É fácil concluir portanto da importância assis- 
É tencial e cultural desta Faculdade, e obviamente, da necessidade 
de seu desenvolvimento com consegiientes ampliações nos quadros 
da despesa. De fato, estas mesmas considerações fizeram com que 
fôsse concedido um amplo aumento de Cr$ 5.591.20 1,00, distri- 
buído por tôdas as subconsignações segundo suas necessidades. 


s s das = 2898 deram no quadro, sendo porisso ne- 
tratar particularmente de caso por caso, esclarecendo para 


“Gabinete do Ministro 


Como já foi exposto nos comentários, anteriormente feitos para 
riações mais dignas de nota do quadro de apresentação das 
ades administrativas, a instalação de várias repartições do Mi- 
ério no edifício sede produziu a convergência de dotações que 
achavam disseminadas por aquelas repartições, para o Serviço 


iorme Êste foi precisamente o caso do Gabinete 
do Ministro cujo total de dotações foi reduzido de Cr$ 85.760,00. 


| Comissão de Eficiência 
Pela mesma razão a Comissão de Eficiência passou de um total 
“de dotações orçamentárias de Cr$ 175.340,00 em 1944, para uma 
E rapesa autorizada de Cr$ 104.890,00 em 1945, apresentando por- 
“tanto uma redução de Cr$ 70.450,00. 


Departamento de Administração 


Compõe-se de diversos órgãos que serão considerados separa- 
“damente. 


É | Diretoria Geral 


A propósito da redução de Cr$ 54.468,00 apresentada nesta 
| repartição, já foi esclarecido, no item anterior, que se trata de con- 
| *"“segiiência da instalação no edifício sede. 


Biblioteca 


Também já foi visto no item: “Comentários especiais sôbre 

- alguns órgãos”, como a Biblioteca necessitou adquirir material, espe- 

cialmente livros, recebendo por êste motivo um acréscimo de CrS.. 
160.108,00 em seu total de dotações para 1945. 


"* Por motivo análogo ao “dos rc precedentes E preser ou do 
decréscimo de Cr$ 56. 548,00. a ea co,90e aro. bora 
Divisão de Obras + rr qa “ae e 


ae 


A Divisão de Obras, apresentou um acréscimo rel ati var ente | 
grande (Cr$ 834.000,00) situado principalmente na Verba 3 a 


es 


Serviços e Encargos. De fato a extrema carestia do m eta: de A | 
construção determinou uma notável diferença para certas subcon- 
signações, em particular a 40: ligeiros reparos, adaptassere cdi! 
tos e conservação de bens móveis, que passou de Cr$ 2.035. am Ed 
em 1944, para Cr$ 2.660.000,00 em 1945. D etagn Qua 
jm GANGo DAS oirád, 
Divisão. do Onciempnda;, y e HoNBStS dg 
inha o notável aumento de sua despesa nitisiaias pas-. 
sando de Cr$ 5.946.640,00 para Cr$ 71.521.000,00, foi sufi- 
cientemente esclarecido no item VII — “Comentários especiais 
sôbre alguns órgãos”. 


LA 
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Divisão do Pessoal LStoS Of nba airtyar 


Apresentou uma redução de Cr$ 490. 494, 00 ends pos. 


no caso da Diretoria Geral e outras ge od por: sua eso 
no edifício sede. | dd 


Serviço de Administração da Sede 


A mesma razão que serviu para esclarecer a causa das re- 

. duções sofridas nos totais de dotações de diversos serviços, que. 
como a Diretoria Geral foram instalados em 1944 no edifício sede, 

sê passando algumas de suas dotações para o Serviço de Administra- q 
F ção da Sede, serve evidentemente, para justificar o aumento de 
Cr$3.088.320,00 apresentado no total de dotações dêste Serviço. 


“” 


Serviço de Comunicações - 


O acréscimo: apresentado no total de dotações dêste serviço é 


relativamente pequeno, achando-se Extrbmantants praças cadê 
tôdas as subconsignações. | Corosaed 


: É perfeitamente explicável pelo natural encarecimento das 
ad qr ei A . 


A 


STA o 


me 
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“o Piá “UR de Pra caminhonetes e Rios 
a E teve em 1944 Cr$ 300.500,00, passando a ter, em 
E E “1945, Cr$ 805.000,00. Verificou-se pois um aumento de Cr$ . 

— 504. 500,00; | 


b) Para compra de combustíveis, obteve o Serviço Cr$. 
de: 660.600,00 em 1944 e em 1945 Cr$ 2.006.000,00, asdisindo 


* portanto um aumento de Cr$ 345.400,00 aproximadamente. 


Só nestes dois acréscimos se encontram Cr$ 956.000,00. Le- - 
vando em conta outros pequenos acréscimos, decorrentes do na- 


- tural encarecimento das utilidades, e situados em outras subconsig- 
“nações, chegamos enfim ao total da diferença indicada no quadro 


Ra 


-* «<omo sendo igual a Cr$ 915.900,00. 
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Tesouraria 


"Mais uma vez encontramos o mesmo motivo que provocou a 
redução no total de dotações no caso da Diretoria Geral: a instala- 
ção no edifício sede, e a consegiente transferência de dotações para 
o Serviço de Administração da Sede. Na Tesouraria a redução foi 
de Cr$ 60.890,00 sôbre um total de Cr$ 100.340,00. 


* Com a Tesouraria, terminam os 10 órgãos que constituem o 
Departamento de Administração. Se quisermos apurar qual foi 


“O seu acréscimo total, bastará somarmos todos os acréscimos par- 


<iais e do total obtido subtrairmos o total de reduções. 


Fazendo estas duas operações obteremos finalmente Cr$... 
61.943.788,00. 
Serviço de Documentação 


Apresenta sôbre um total de dotações em 1944 de Cr$... 
590. 990,00 um acréscimo de Cr$ 327.550,00, principalmente dis- 


“buído pelas verbas 2 e 3. 


Na Verba 2 — Material, subconsignação 38 —— Publicações 


“etc. foram concedidos mais Cr$ 100.000,00. 


PE PRESS O E TE PPT 2 


“Na Verba 3 — a EPE 
* concedida uma nova dotação de as 200. 00000, 
posições. | E, bg 


dr | vo ae 


“Serviço de Estatística da iutigdi e amd ção 
vo rs e Re E 
o acréscimo ocorrido nesta repartição acha-se e ; Asa 


ir rd em pequenos acréscimos nas diversas 


b) Comentários das verbas: 


"PESSOAL 


' 


Observa-se pelo quadro que se segue que esta Verba tem ncres- 
cido a partir de 1938, de uma maneira relativamente unifor me, tão | 
uniforme quanto é possível, num Ministério de criação recente como | 

é o da Educação e Saúde. De fato, como já foi visto anteriormente, - 

ó Ministério em questão. foi criado em 1930, e atravessa uma fase 
de crescimento e organização que se reflete magro gatas: em 
atuações de suas despesas. 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
E ADICIONAIS CONCEDIDOS 
NA VERBA PESSOAL 


De 1943 para 1944 a Verba 1 — Pessoal apresentou uma 
da majoração de Cr$ 112.547.000,00 sôbre o total do ano anterior. 
E Percentualmente, em relação ao total de créditos do Ministério, 
esta Verba passou de 42,25 % para 51,12%. ste acréscimo de- 
correu inteiramente do aumento de vencimentos e salários e da 
instituição do salário-família pelo Decreto-lei n.º 5. 976, de 10 de 
novembro de 1943. Aliás, segundo o Relatório de 1944, não fôra 
o acréscimo de despesa para aquêle ano ocasionado por êsse diploma 
Jegal, a Verba Pessoal seria menor que em 1943. De 1944 para 
1945 produziu-se também uma majoração como se pode verificar 
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to de de quadros d de EC id Dtridiahos particular- 


“em cada Re da Verba 1 e as s alterações feitas 


aa Comissão de Orçamento. 


Ego, q Koi k 2407 sto 


Em milhares d de. cruzeiros) 


PROPOSTA DO 


Add, tab despesas com 
Pessoal adido e em o ilidáde 


“291.103 


fondo quis 3 | MATERIAL 


A Verba 2 — Material que em 1938 representava 11,94 % 
do total de créditos orçamentários e adicionais do Ministério, passou 
a representar em 1942, 20,71 % dêste mesmo total, fixando-se des- 


"de então próximo a êste valor percentual. 


(Em milhares de cruzeiros) 


Ce SEA 


: TOTAIS DOS CRÉDITOS PERCENTAGENS QUE A VERBA 
T AM 
* EXERCÍCIOS asa a jp cr ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS | MATERIAL REPRESENTA SÔBRD 
4 DO MINISTÉRIO OS TOTAIS DOS CRÉDITOS 


ERAS A (Exceto Verba Obras) | DO MINISTÉRIO 


36.930 310.371 11,94 


35.729 294.081 “12,15 

Ea 29.816 289.795 10,29 

, va 49.010 294.812 16,62 

y a 65.779 317.394 ; 20,71 

! a - 69.648 361.523 19,27 
i ; * 95.711 520.586 18,23 , 

É 114.297 595.700 19,30 


Quanto aos montantes de créditos orçamentários e adicionais 
concedidos para esta Verba, seu total foi, salvo pequenas oscilações, 
“subindo gradualmente, em proporção com o natural encarecimento 
das utilidades e desenvolvimento dos serviços. Isto sucedeu apesar 


! “do critério adotado que foi o de evitar tanto quanto possível o au- 


mento de despesas, em diversas subconsignações, fungindo-se a 
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ainda quando ela importasse maiores dispêndios . , BroE as « si % Es 


Adiante, no quadro, aparecem, por consignação, as k 
propostas pelo Ministério na Verba 2 e as equaisanco feitas 
Comissão de Orçamento. 17 a sn 


(Em milhares de ape sea 


I — Material Permanente 
II — Material de consumo 
HI — Diversas 


SERVIÇOS E ENCARGOS 


Nos primeiros anos anteriores a 1937 que precederam a orga- 


nização do Ministério, a Verba Serviços e Encargos ini ido nga a 


maior parte de suas dotações. 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS TOTAIS DOS CRÉDITOS PERCENTAGENS QUE A VERBA 


A aa E ADICIONAIS CONCEDIDOS | ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS | SERVIÇOS E ENCARGOS 
NA VERBA SERVIÇOS DO MINISTÉRIO REPRESENTA SÔBRE OS TOTAIS 
E ENCARGOS (Exceto Verba Obras) DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 


158.647 310.371 51,12 
137.882 294.081 46,89 
139.358 289.795 48,09 
118.117 294.812 40,07 
RD E sas os do S 114.522 817.394 36,03 
dt APR e 139.008 361.523 38,45 
à as EE 159.461 520.586 30,63 
AMB, sc GTS 190.200 595.700 32,03 


Englobando dotações sem especificação, e dada a insuficiente 
nitidez e determinação dos programas de trabalho, era a verba 3 
que recebia 64 % das dotações do orçamento ministerial . 

Em 1938, porém, melhor estruturado o Ministério e mais bem 
definidos seus objetivos, tornou-se possível discriminar com maior 
rigor as despesas de pessoal e material, e a Verba Serviços e Encar- 


> Para 1965 eta mesma Verba apresenta uma peuena asen 
s pe a 32% ve vai 
endia) 2%, 
dio pg 1 


A párto reservada às despesas imprevistas, não constantes das 


" tabelas, foi, ainda em 1945, devido à minuciosa discriminação de 
"despesas que se tem observado no orçamento brasileiro, bastante 
* pequena, tendo mesmo apresentado redução com relação a do ano 


Entao - fr 
| “No quadro adiante aparecem os totais desta verba no período 
erado e suas relações percentuais com o total de créditos do 
NE Ministério, bem como os mesmos elementos quanto as mais verbas 
— permitindo, um confronto geral entre elas. 
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SOIIDUAXA 


Jerba “Obras”, que E e 1 num total de Cr$ 111.625.875,00, 

“estudos e projetos, prosseguimento, conclusão, reconstrução 

E ampliação de edifícios, foram transferidos para o mesmo, sendo 
sa concedidos : n 


Cr$ 8. 829. 702,00, para estudos e projetos de obras a serem 


"iniciadas no exercício; e 
Cr$ 81.133.590,00, para prosseguimento e conclusão de 
obras; | 
Ee. Cr$ 3.498.297,00, para reconstrução e ampliação de edifí- Va 
f é . : e 4 | 
4 “Cr$ 20.000. 000,00, destinados a despesas decorrentes de pro- É: 
Ê —  jetos novos ou alterações de projetos, obras a serem iniciadas ou ,” : 
— em prosseguimento, equipamentos diversos, desapropriação ou aqui- us 
— sição de imóveis. . E 
Ã E - Assim, finalmente foi concedido ao Ministério da Educação e nv 


Saúde, no Plano de Obras e Equipamentos, o total de Cr$...... 
j — 113.461.589,00 que contém uma diferença para mais de Cr$ .. 
1.835.714,00 sôbre a proposta do Ministério para a extinta Verba 
Obras. Em virtude porém, de reunião ministerial havida em de- 
zembro de 1944, determinando expressamente que ficasse proibida l 
a inclusão de qualquer dotação para obras novas, fornecendo-se ape- À 
4 nas as dotações que fôssem indispensáveis ao prosseguimento de 
Er obras já iniciadas, ocorreu uma notável redução de quase. 50 % 
É —. sôbre o total do ano anterior, figurando o Ministério no Plano de 
Obras e Equipamentos de 1945 com Cr$ 61.976.393,00. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


“Ão contrário do que sucede em relação aos demais Ministérios, 


“O crescimento da despesa no'Ministério da Fazenda é, em princípio. 


sempre indesejável, especialmente se também se traduz em números 


relativos. Com efeito, a grande massa da despesa ministerial é re- 
“presentada pela exação e fiscalização financeira e pela administra- 


ção de tesouraria, serviços êsses que são, tipicamente, atividades- 
-meios, adjetivas, das quais nenhum benefício direto retira o povo. 
Como assim representam apenas um ônus, deve ser preocupação 


“ constante do Govêrno diminuir a relação entre a despesa com essas 


atividades e a despesa total da União. Por essa razão é que entre 
os grandes títulos de classificação da despesa pública, para fins de 


estatística e comparação de orçamentos, costuma-se incluir uma 


classe para aquêles gastos, ao lado dos grupos que representam 

própriamente finalidades do Estado: defesa, educação, saúde pú- 
1 

blica, etc. Essa, aliás, foi a orientação adotada pelo decreto-lei 


— nº24 16, de 17-7-940, que padronizou os orçamentos dos Estados 


e Municípios. Isto posto, torna-se de grande interêsse saber como 
se vem comportando a despesa do Ministério da Fazenda. Mas 
para os fins em vista é claro que os gastos ministeriais devem ser 
preliminarmente expurgados das parcelas representativas dos en- 
cargos gerais da União, os quais inflam o orçamento da Fazenda 


de modo considerável. Os mais significativos dêsses encargos são: 
Dívida Pública (Verba 4), Inativos e Pensionistas, Pessoal Adido e 
em Disponibilidade (Verba 1) e várias subconsignações da Verba 3 


— Serviços e A O quadro a fds” 
entre a despesa total da União ão e a despesa do 
cluídos os encargos gerais: 


EXERCÍCIOS | SAmenTÁRIOS a Rede DESPESA SALDO NÃO regem ey 
para Obras) 


eesunsansas 


secenssacas 


Deduzidos, porém, da despesa ministerial, os encargos 4 
as relações percentuais constantes da tabela acima seriam | s) e 
mente diminuídas, como a seguir se demonstra: ” a 


“(Em milhares de cruzeiros) E: po 


DESPESA GERAL ENCARGOS GERAIS 2º 
EXERCÍCIOS | mE4umaDa DA UNIÃO. so MEREao mede so A 
PELO MINISTÉRIO DESPESA REALIZADA | Cons DA UNIÃO : 14 
1938......... | 1.370.204 1.172.084 198.260 5,13. 3.864.134 
MR. og 1.310.804 1.132.605 178.289 4,45 4.002.837 
o da RAaçÇÃ 1.220.212 1.046.715 173.497 4,09 4.231,718 
Td | 1.438.078 1.168.935 269.143 6,10 - 4.405.207 
1.515.081 1.237.680 278.301 5,56 5.002.245 
194B........... 1.882.918 -1,589,597 293.321 5,62 - 5.218.698 


Nos quadros não estão incluídas as dotações para à olá a 
acôrdo com a orientação adotada para elaboração de tôdas as ta- 
belas estatísticas que ilustram o presente relatório, atendendo-se a 
que os investimentos governamentais, desde o último exercício, 
fazem parte de um orçamento paralelo, o do Plano de Obras e Equi- 
pamentos. No caso do Ministério da Fazenda, a exclusão das des- 
pesas com obras vai facilitar uma compreensão mais justa da rela- 
ção entre os gastos ministeriais e a despesa total da União. Com 
efeito o Ministério vem.atravessando um período, que se pode con- 


“ Jados em prédios absolutamente inadequados, o que criava uma si- 


“p - sedes de repartições hão de ser itens consideráveis de 
sa, Não poderia ser de outro modo, pois mesmo no Distrito 
|, o Tesouro, a Alfândega, a Recebedoria, etc. estavam insta- 


tuação anti-econômica que ainda perdura relativamente a nume- 
rosas repartições sediadas no interior. Consegiientemente, de- 


| vem-se aguardar despesas substanciais com edifícios para o Minis- 


tério, nos próximos exercícios, a menos que então se torne aconse- 
lhável uma rigorosa restrição das obras públicas. Tão premente se 
afigura a necessidade de melhorar a instalação de repartições fazen- 
dárias no interior, que a Comissão de Orçamento inclui entre seus 
projetos para êste exercício um estudo do problema, em seus aspec- 
tos técnicos e financeiros, naturalmente com a cooperação dos órgãos 
diretamente interessados e das repartições de obras. 


"Depois de analisada, embora perfuntóriamente, como vimos, a 


“despesa ministerial em seus aspectos gerais, parece conveniente pro- 


ceder a uma primeira discriminação e examinar os gastos segundo 
certos grupos principais de atividades. E'o que a seguir se fará com 
algumas limitações inevitáveis, que serão explicadas. 


Ao Ministério da Fazenda competem essencialmente as se- 
guintes atribuições: 


a) orientação das finanças nacionais, o que não prescinde do 
estudo de numerosas questões de natureza econômica; 


b) arrecadação de rendas; estudos e decisões administrati- 
vas em matéria de direito fiscal; . fiscalização e contrôle 
da arrecadação; 

c) administração de tesouraria; 

d) administração do domínio da União; 

e) - contabilização sintética e em certos casos analítica da re- 
ceita e despesa; 

f) cunhagem de moedas, impressão de notas, selos e outros 
valores, e atividades afins; 

£) centralização das compras do Govêrno; 


h) serviços jurídicos; 


i) administração-meio, relatvanente às demais atividades 
h do EDNA, 


2! 
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“apurações de custo, indiscutivelmente úteis, poderiam ser efetuadas. 


tantes, por meio do orçamento, estão sujeitas a erros substanciais. 


nham êsses grupos de atividades, para o fim de 

pesas de custeio. Dificuldades diversas, porém, tor) 
vel a apuração de custos razoâvelmente aproximados aa 
aludidos grupos de funções, de vez que toca, muitas vêzes 
repartição e até ao mesmo servidor, exercer funções que se 
cariam em grupos diversos. 


Essa situação não é peculiar à organização da máquina à adim 
nistrativa brasileira; é antes uma fatalidade a que nestar . 
sujeitas tôdas as grandes organizações governamentais, que “se vêm. a 
compelidas a estruturar seus serviços sôbre várias bases — c 28 
tela, área geográfica, etc.; até mesmo a tradição influi | ; 
mente na distribuição de competências, de modo que só exce 
mente se pode fazer coincidir as linhas da organização administra- 
tiva com as da divisão funcional. Entretanto, à administração supe- 
rior e à elaboração dos planos financeiros e de trabalho interessaria, - 
obviamente, conhecer o custo das repartições mais importantes, de- 
composto por funções, atividades e até operações. A apresentação 
de tais custos no orçamento parece que não seria possível ou mesmo 
recomendável; mas se já fôsse viável solicitar às repartições que 
fornecessem as estimativas parciais do orçamento decompostas por 
funções, e essas funções pelas atividades que as integram, . muitas 


A heterogeneidade de atribuições nas repartições fazendárias 
mais importantes é quase regra geral, de modo que, como já foi. 
observado, as apurações de custo mesmo das funções mais impor- 


Assim, a apuração do custo de arrecadação dos vários tributos 
deveria poder fazer-se pelo cômputo dos custos das repartições in-. 
cumbidas de arrecadá-los. Se fôsse desejada aproximação mais Ti- 
gorosa, os custos indiretos deveriam ainda ser incluídos, usando-se - 
qualquer dos vários processos conhecidos. Grande seria O alcance 
de uma verificação dêsse gênero. Com efeito, ela permitiria avaliar 
imediatamente o grau em que se observa a “regra de economia” , 
máxima das mais antigas entre as que devem reger a administração ? 
e mesmo a política tributária. Tão importante, aliás, se afigura a. 
apresentação do custo dos serviços de arrecadação que o “Sumário 
Geral” do Orçamento inglês lhe consagra um título, apesar do ca-. 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 205 


ssariamente sintético de tal documento. A apuração do 
do aparêlho arrecadador federal por meio do orçamento seria, 
porém, 1 tarefa impossível, se fôsse procurada aproximação satisfató- 
ria. Considere-se, por exemplo, o quadro a seguir, em que se com- 
param as despesas das repartições mais diretamente ligadas à arre- 


cadação com o produto dos impostos mais importantes: 


EVT 


Repartição Despesa fixada 
1. Divisão do Impôsto de Renda................... 15.032.360,00 
2..- Diretoria de Rendas Aduaneiras, Alfândegas, etc. .... 17.802.947,00 
3. Diretoria das Rendas Internas, Recebedoria do Distrito 
Federal, Delegacias Fiscais, Coletorias, etc. ......... 20.724.479,00 
53% Laboratório Nacional de Análises e Secções Regionais 1.475.530,00 
5. 1.º e 2.º Conselhos de Contribuintes e Conselho Supe- 
RR. sn srs. cos... o... 368.050,00 
RORERES 504 dr quiero siga RA 55.403.366,00 
Tributos Arrecadação prevista 
RR RE oii Ra Sd ME sie jo css sit sia elo RS dd 2.592.083.000,00 
RREO E QUÍTOS o css secs cen esco» 851.685.000,00 
- Consumo. Ca e A A O PD 2.319.520.000,00 
Ca ER RPE RD POD 862.990.000,00 
o Tama de Educação e Saúde.................. 62.000.000,00 
o india o aÃ a ao di 6.688.278.000,00 


Relação entre a despesa das repartições arre- 
* cadadoras e a arrecadação........... 0,83% 


Que significação teriam êsses números? Quase nula. Com 
efeito, para qualificar os dados acima é preciso inicialmente repetir 
que as repartições não são apenas arrecadadoras, pois, por exemplo, 
as Delegacias Fiscais e Coletorias exercem, além de outras, funções 
de tesouraria. Seria conveniente, ainda, esclarecer que a cobrança 
de cada impôsto não toca exclusivamente a um grupo de reparti- 
ções; o impôsto de renda, por exemplo, não é arrecadado apenas 
pelas unidades integrantes da Divisão do Impósto de Renda, mas 
* também o é pelas coletorias e outras repartições. Finalmente, o 
reparo mais importante seria que não estão computadas as despesas 
com pessoal permanente, pelo fato de elas não se apresentarem dis- 
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- criminadas por unidades administrativas. Dêsse 

informação prestada pelo quadro em exame é pequ 

cisão evidente dos elementos computados, mas em to: 

parece absolutamente destituída de interêsse. 

-— Igualmente importante, mas infelizmente su 

dificuldades, seria a apuração da despesa das repartições ni 

que auxiliam na direção das finanças nacionais, realizando 

de caráter econômico-financeiro e coletando dados para é 

O custeio dessas atividades deveria talvez ser considerado . ac ar 
das despesas própriamente de govêrno, distinguindo-se, dême medo, — 
das despesas ministeriais tipicamente administrativas, como as refe. 
rentes às atividades de arrecadação, tesouraria, etc. A reforma. por 
que passou o Ministério em 1934 teve como principal objetivo 
aparelhar o Ministro para o estudo daquelas questões. Para isso 
adotaram-se três providências principais: criou-se a Direção Geral 
da Fazenda Nacional, com a finalidade de aliviar o titular da pasta | 
da massa formidável de assuntos puramente administrativos que- 
absorviam a maior parte de seu tempo; procurou-se dotar o Mi- 
nistro de um corpo de auxiliares técnicos para os estudos de finanças 
e economia, e finalmente criou-se um órgão com a “atribuição de 
coletar e sistematizar os elementos necessários aqueles estudos — o 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira. A direção das fi- 
nanças nacionais não seria possível, é bem de ver, sem o conheci- 
mento das finanças dos governos estaduais e municipais e sem a 
faculdade de seu contrôle razoável pelo govêrno central. O pri- 
meiro dêsses objetivos foi satisfatóriamente atingido com os enten- 
dimentos de que resultou o decreto-lei n.º 2.416, de 17-1-40, e a 
criação do Conselho Técnico de Economia e F inanças; o segundo 
com o dispositivo constitucional que permite a intervenção federal 
nos Estados para reorganização de suas finanças, quando suspen- 
derem por mais de dois anos consecutivos o serviço de sua dívida 
fundada, ou não resgatarem empréstimo contraído com a União, 
passado um ano do vencimento (art. 9.º, d) podendo ainda ser 
“transformado em Território o Estado que não arrecadar durante 
três anos receita suficiente para manuterição de seus serviços (arti- 
go 8.º, parágrafo único). Apesar de a reforma do Ministério reali- 
zada em 1934 ter procurado efetuar a necessária separação entre 
funções de planejamento e direção, de um lado, e funções executivas, 
de outro lado, o crescente desenvolvimento das atividades estatais 


el Conseiho Federal do nitesio Exterior; 
Las tamento Aguinigistratio do Serviço Público pr 


Dentro do próprio Ministério, além do Conselho Técnico de y k 


E onomia e Finanças, já mencionado, criou-se a Comissão de Orça- ê 4 
“mento, que verh elaborando o orçamento federal e Fe 220 Sri ra 
pm “sua execução desde 1940. ta 
4 E 1 ve TED ra des 
of e pr despesa dos órgãos ministeriais incumbidos de auxiliar o É 
pé Ministro na direção das finanças nacionais estão estimadas no qua- EN 
R dro a peqpi. ; 
a “ape: OPS Aa —  REPARTIÇÕES DESPESA PREVISTA EM 1945 
“Gabinete do UR PR RP AO + “1.927.900,00 
Conselho Técnico de Economia e Finanças...........secereresesemeneees 200.000,00 
“Comissão de Orçamento.........i.cisceeieeeo So PERO) guia 1.078.900,00 
“Serviço de Estatística Econômica e Financeira...........cuusesceseseseos 1.417.321,00 
DORMS T A » atom ca mel pra rrR pas cia go 4.624.121,00 


Possivelmente as imprecisões serão neste quadro menores que 

as relativas ao aparelho arrecadador. Contudo são ainda bastante 

signifitativas.. Com efeito, o Conselho Técnico de Economia e Fi- 
nanças não é custeado apenas pela subvenção do Govêrno Federal, 

de vez que os Estados e Municípios concorrem também para sua 

manutenção. A Comissão de Orçamento, por outro lado, examina 

também w orçamento em seus aspectos administrativos, e em ver- 


dido (mr areia, 


“dido 


dade seus trabalhos nesse setor preponderam sôbre 
e estudos puramente financeiros. Ao Gabinete do 
funções de revisão de atos administrativos, de represe; 
do titular da pasta e outras, que talvez custem mais « 
vestigação e estudo de questões financeiras e econômicas. 
quer modo, porém, as imprecisões não serão de molde a. | 
expressão ao quadro. E” preciso observar que uma part a 
pesa dos citados segAos erEra ARA também dee na 


cabível pa que essa localização de órgãos encar 
tudos econômico-financeiros, em setores diversos da a: o 
vinha resultando numa certa dispersão de esforços e deficiente coor- E 
denação. Práticamente, as conclusões a que chegavam essas repar. à Ee 
tições de pesquisa e conselho não se traduziam em recome ad 
positivas aos órgãos executivos, no sentido de se determinar : a ex 
pansão ou restrição de certas atividades ou o início de novos pr p pro 
gramas. Não havia, assim, uma política econômica clara e una, 
capaz de determinar as linhas da política financeira e admii 
tiva. Nessas condições, o trabalho da Comissão de Orçamento 
tem-se ressentido de certo empirismo, e em parte se vem rest mi 
no esfôrço de coordenar dentro das possibilidades da receita de 
rentes das leis em vigor), as políticas e programas parciais das « cen- 
tenas de unidades administrativas, necessáriamente. unificados de 
modo imperfeito, pelas mesmas razões, nas propostas orçamentárias e 
de cada Ministério. No ano passado, entretanto, foi criada a Comis- 


são de Planejamento Econômico, que certamente centralizará os | 
elementos de informação fornecidos pelos aludidos órgãos, pelos | 
Ministérios e outras fontes e traçará diretrizes gerais à ação da má- 
quina administrativa, Então deverá caber à Comissão de Orça-. 
mento coordenar os programas dos diversos Ministérios com obser- 
vância da orientação geral traçada de acôrdo com os estudos da 
Comissão de Planejamento Econômico. E os próprios serviços exe- 
cutivos, conhecedores das prioridades estabelecidas para os diversos 
objetivos da ação governamental, melhor poderão planejar suas res- 
pectivas atividades, coordenando-as com o programa geral. 


Parece também interessante comparar as despesas de custeio 
das repartições ministeriais exclusivamente incumbidas de adminis- 
tração geral com as despesas totais do Ministério, expurgadas estas 


PR do 
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á dos encargos gerais da União. Tal comparação é dada no quadro 


£ Repartições Despesa fixada 
1. Administração do Edifício da Fazenda............ 6.342.500,00 
2. Biblioteca do Ministério .........ccciscscsiesos 455.350,00 
3. Divisão do Material .........cti si tesisciteros 881.285,00 
RR COESO css ss cs snsc ce sos ramo vp gas 1.450.800,00 
RR GR O scans cs cisconccscóro 792.690,00 
RE EVicO GM Comunicações .......ccccccscsoc oco. 1.427.170,00 
RE no nes E DE nm o sie 11.349.795,00 


Total da Despesa Ministerial menos encargos gerais da 
Co Sds ds a TAS a rd ar 376.544.245,00 


. Relação entre a despesa com Ad. Geral e a des- 
EA . pesa ministerial. ......cccccecteceeeeos 3,01% 


E - As quantias acima computadas não são as únicas destinadas a 
j atender a funções adjetivas, pois há em vários órgãos do Ministério 
seções de administração cujos custos não foram incluídos, pela difi- 
E. culdade de apurá-los. Dêsse modo, ainda neste caso a margem de 
| êrro é apreciável. | 
y Mas ainda que fôssem incluídos os gastos dessas seções espe- 
E cializadas, a estimativa das despesas com administração de pessoal e 
e material no Ministério continuaria deficiente, pois, como já foi obser- 
—  vado, diversas repartições exercem essas funções cumulativamente 
4 com outras, por vêzes preponderantes. O mesmo se observa em 
| A relação a administração de tesouraria, e neste caso tão grandes se- 
riam as imprecisões que parece preferível não tentar qualquer 
E - apuração. 


o. o custo da administração do E sen no da União, no' entanto, 


|-- pode ser apresentado com aproximação satisfatória: importará em 
[E Cr$ 4.351.826,00, não computados os custos indiretos. Do mesmo 
Io modo, os serviços de contabilização, constituídos da Contadoria 


' Geral da República e das Contadorias Seccionais e cuja despesa 
» está fixada em Cr$ 5.108.140,00. 


PA cunhagem de moedas, impressão de notas, selos e outros 
valores, funções essas que com outras atividades afins constituem 


as atribuições da Casa da Moeda, custarão em 1945 TS. 
20.457.320,00, contra Cr$ 10.477.550,00 em 1944, “nã 

tados os créditos suplementares. Aqui é preciso esc 

apenas uma parte do acréscimo se destinará a “custeio”, a 
mente, de vez que essa repartição tem um significativo programa d 
compra de equipamento mecânico para 1945, pois se torna i npera- 
tivo reaparelhar as suas oficinas. Por outro lado, a falta de soGsda 


divisionária, e outras causas, acarretarão um sensível aúmento de ais 


consumo de matérias primas. 


“x 


dE sd 
Os serviços centrais de compras importarão em Cr$ .... nem 
4.377.300,00. Si | 


Haveria ainda uma classe de serviços diversos, onde seriam. 
grupados os demais órgãos ministeriais, inclusive a Diretoria Geral 
da Fazenda Nacional, a qual não poderia caber em nenhum dos 
demais grupos, em virtude de seu caráter de órgão de direção 
administrativa geral. A natureza extremamente heterogênea dêsse 
último grupo torna sem interêsse a apuração de suas despesas de 
custeio. 

E' da maior importância insistir que nos ensaios de apurações 
não foi incluída a despesa com pessoal permanente, a qual não 
aparece apresentada no orçamento subordinadamente às unidades 
administrativas. 


No entanto, essa despesa pode ser estimada, em média, em 
cêrca de 30 % do custo total das repartições. Casos há, porém, 
em que tal percentagem é muito mais elevada. Assim, a Procura- 
doria Geral da Fazenda aparece nos quadros de discriminação da 
despesa por unidades administrativas com a dotação de Cr$ .. 
62.550,00, mas só o vencimento do Procurador importa em Cr$ 
66.000,00. 


O principal objetivo das considerações acima foi tornar evi- 
dentes certas imperfeições da apresentação da despesa no orça- 
mento, imperfeições que muito prejudicam a compreensão, pelo - 
público e pela administração, dos custos das repartições e ativida- 
des. Obviamente, essa situação é prejudicial a algumas das fi- 
nalidades políticas do orçamento e dificulta seu uso como instru- 
mento de planejamento e contrôle administrativos. Não seria acon- 
selhável, porém, introduzir abruptamente mudanças radicais, pois 
as, repercussões sôbre a máquina administrativa, sôbre processos. 


se citado em hábitos, iriam talvez provocar, ainda 
mporaáriamente, desajustamentos quiçá ainda menos desejá- 
is. ««Stsios Dad o progresso mais lento, porém, mais seguro. 


“A DESPESA MINISTERIAL POR VERBA 


VERBA 1 — PESSOAL 


A despesa com pessoal no Ministério da Fazenda tem cres- 
“cido aproximadamente em 10 % por ano, conforme demonstra o 
E “quadro a seguir : 


E, (Em milhares de cruzeiros) 


e CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS News à prin TOTAIS 
; EXERCÍCIOS E SUPLEMENTARES CONCEDIDOS | (ira cíCIO DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 


NA VERBA PESSOAL E SAS (Exceto Verba Obras) 


PERCENTAGENS QUE A VERBA 
PESSOAL REPRESENTA SÔBRE 
OS TOTAIS DOS CRÉDITOS, 
DO MINISTÉRIO 


256.473 1.592.726 
1.360.444 
1.369.958 
1.458.145 
2.047,201 
1.916.769 
2.495.265 
614.149 10, GG 2.668.000 


5 
“Mad 


Cd 


As majorações excepcionais de 1943 sôbre 1942 e de 1944 
sóbre 1943 são reflexos do aumento geral de salários e vencimen- 
tos e instituição do salário-família . 


E 


RR CO 


E O quadro abaixo discrimina os aumentos verificados na Ver- 
| ba 1 — Pessoal, em 1945: 


(Em milhares de cruzeiros) 


1944 1945 DIFERENÇA 
Aumentos verificados na Verba 1 — Pessoal, em 1945: 

Pessoal Ceomanento.... commerce rc do. 216.861.500 224.087.100 7.225.600 
Pessoal Extranumerário......... ces. 28.900.000 35.200.000 6.300.000 
RR e mae oe sie qn c bene o e 4.139.960 4.972.260 832.300 
So O E RE RP RDI 8.677.100 12,283.700 3.606.600 
da Outras despesas com pessonl............. 16.860.000 21.530.000 4.670.000 
. Pessoal adido e em disponiblidade........ 264.083 200.000 — 64.683 
“BA RR e ros 6 És si q dp ot PRE pr 188.483.700 233.700.000 45.216.300 
, ERR E rem ns ria aee cata ds 64.800.000 82.176.000 17.376.000 


TODD mrpescessra crer o 528.986.043 614,149.060 85.102.1317 


Em números relativos, as majorações correspondente 
soal permanente e pessoal extranumerário foram de 3, 
21,80 %, respectivamente. Dêsse modo, e atendendo a « 
alterações de lotação de funcionários foram de entopai im 
tância, poder-se-ia, na análise dos aumentos por repartição, | 
derar apenas as majorações relativas ao pessoal extran merá 
Mas a dotação para funções gratificadas sofreu também apr eciá 
vel aumento, de modo que merecerá referência especial. BE 


vm “a 


As diferenças mais significativas, considerando o pessoal ex- 
tranumerário, verificaram-se nas seguintes unidades :- 


1944 
Administração do Edifício ............ 2.399.875 


2.735. 


Serviço de Comunicações ............. 832.800 1.008. e 
Contadoria Geral da República ........ 2.305.800 2.508.600 | 
ER terei Deda Lia mes bas 4 VERMOS UA Ea 2.944.500 4.247.700. 
Serviço do Patrimônio da União ....... 2.503.000 2.741.400 | 


Serviço de Est. Econ. Finan. ......... 520.600 728.400 | 


O maior aumento (44,26 % ) registrou-se na Casa da Moe- 
da. Diversas causas contribuíram para êsse fato; tornou-se neces- 
sário, por exemplo, admitir elevado número de operários especia- 
lizados, cujo recrutamento, dadas as condições do mercado de tra- x 
- balho, exigiu a fixação de salários relativamente altos. Também | 
se impôs a adoção de medidas que possibilitassem a elevação de 
salários de vários servidores (fotógrafos, artífices etc. ) já perten- 
centes às tabelas da repartição. 


A administração do Edifício da Fazenda e o Serviço de Co- 
municações seguem-se na ordem dos maiores aumentos. A pri- 
meira repartição recentemente criada, de modo que suas necessidades 
não puderam ser apreciadas com rigor no exercício passado; depois 
de inteiramente rotinizados os seus serviços, deverão ser estabili- 
zadas ou quiçá reduzidas as despesas respectivas. 


O Serviço de Comunicações foi reorganizado em 1944, centra- 
lizando-se tôdas as atividades de recebimento, registro e distri- 
buição de papéis, processos, correspondência etc. O novo sistema, 
contudo, ainda não está integralmente instalado (há principal- - 
mente o problema de revisão dos volumosos arquivos descentrali- 
zados), de modo que se atravessa uma fase em que o número de 


Diretoria Geral da Fazenda Nacional 22.800 
Serviço de Comunicações 49.200 
Biblioteca 5.400 
- Administração do Edifício da Fazenda 18.000 
* Divisão de Obras : 25.800 
Contadoria Geral da República 3.000 
Agências Fiscais 4.200 
Caixa de Amortização 82.200 
Divisão do Impôsto de Renda 47.400 
Serviço do Patrimônio da União 49.200 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira 36.000 


255.600 


am * Dotação em 1 de janeiro de 1944 4.097.400 

| E. “Alterações durante 1944 255.600 
“a * Dotação em 31 de dezembro de 1944 4.353.000 
== P Dotação prevista para novas alterações na Di- 


visão do Impósto de Renda e Divisão do Ma- 


3.024.600 


7.377.600 


Como se vê, o maior acréscimo deverá verificar-se na Divi- 
. são do Impôsto de Renda, repartição responsável pela adminis- 
- tração do impôsto que é, no momento, a espinha dorsal do siste- 
ma tributário federal. As opiniões mais autorizadas são no senti- 
a do de que a posição excepcional daquele tributo deveria ser con- 
- servada, ainda quando atenuados ou cessados os efeitos da in- F, 
flação. Tal objetivo demandaria, entre outras providências, a ex- E 
pansão e aperfeiçoamento dos serviços daquela repartição, pois a 


|--A 


a Ret TA E po, Em a 
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ansiquEs melhoria dos serviços di sia pt 
fiscalização, se traduz imediatamente em resuitanaa E 
compensadores das despesas; e a criação de funções gratii 
(de chefia e outras) na Divisão do Impósto de Renda será é 
uma consegiiência necessária da aconselhável expansão es 


ria de seus serviços. 


VERBA 2 — MATERIAL 


(Em milhares de cruzeiros) 


ITOS ORÇAMENTÁRIOS VARIAÇÃO PER- TOTAIS DOS CRÉDITOS PERCENTAGENS que Er; E É 
ExrRCÍcIOS E Fai spo concepinos | CENTUAL SÔBRE ORÇAMENTÁRIOS E MATERIAL REPRESENTA SÓBRE 
O EXERCÍCIO |SUPLEMENTARES DO MINISTÉRIO, OS TOTAIS DOS. ER. 


RD A TS ANTERIOR (Exceto Verba Obras) DO MINISTÉRIO | 


18.596 — 1.592.726 1,17 as 
16.903 — 9,10% 1.360.444 1,24) Ro 
23.389 38,87% 1.369.958 1,70 Eh, 
34.210 46,27% 1.458.145 2,35 E] 
40.370 18,01% 2.047.201 1,97 a 
44.266 9,65% 1.916.769 2,81 q 
111.915 152, 82%, 2.495.265 4,49 i “am 
67.956 — 39,28% 2.668.000 2,55 E. 


O comportamento da verba “Material” no Ministério da Fa-. 


zenda reflete de modo claro a situação decorrente da inflação e da 


guerra, principalmente se se atentar para a variação percentual | 


de cada exercício sôbre o anterior. 


Com efeito, em 1939 conseguiu-se uma diminuição da despe-. 
sa, mas já em 1940 e 1941 registraram-se aumentos significativos 
(38% e 46%) sôbre o ano precedente; em 1942 e 1943 o 
crescimento foi proporcionalmente menor (18% e 10%), o que 


pode ser atribuído a uma restrição de compras de material de im- 
portação, em consegiência da entrada dos Estados Unidos na 
guerra e das dificuldades de tráfego marítimo. Em 1944 houve 
uma ascensão vertical (153 % ), motivada pelas necessidades de 
instalação das numerosas repartições no novo edifício do Minis- 
tério. 
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Em 1945 a despesa se aproximará da normalidade, regis- 


É 'trando-se sôbre 1943 aumento justificável pelo natural desenvol- 
“vimento dos serviços e pela alta dos preços. Em algumas repar- 


tições contudo, a necessidade de aparelhamento produzirá majora- 
ções extraordinárias; assim, a Casa da Moeda, que solicitou pelo 
orçamento para 1944 Cr$ 1.005.880,00 para material perma- 


“nente, foi dotada em 1945, para o mesmo fim, com DES cu: Syrah 


2.893.000,00. Mas nessa repartição o aumento mais significativo 
foi em material de consumo (matérias primas) : Cr$ ........ 
5.000.000,00 pelo orçamento de 1944 e Cr$ 11.000.000,00 
pelo de 1945; nessa rubrica a majoração foi indispensável para 
atender, em particular, à notória carência de moeda divisionária. 
Aliás, no exercício passado tornou-se necessário conceder créditos 
suplementares à Casa da Moeda, principalmente para compra de 
matérias primas, no total de Cr$ 6.000.000,00. 

As alfândegas em geral carecem de reaparelhar-se de embar- 
cações a motor para a fiscalização dos portos; nos últimos exer- 
cícios, a impossibilidade, prâticamente, de se importar material 
dêsse tipo conduziu a quase supressão de dotações para tal fim. 
Em 1945, porém, as perspectivas já se apresentam mais favorá- 
veis, de modo que se concederam na rubrica própria (Verba 2 
— I — 02), às alfândegas, Cr$ 1.708.000,00, contra arado 
100.000,00 em 1944. 

As dotações para material de expediente e aluguéis, nas De- 
legacias Fiscais, aparecem sensivelmente majoradas em 1945, em 
face de haver o Govêrno decidido custear tais despesas nas Cole- 
torias, que são subordinadas às Delegacias. Anteriormente, êsses 
gastos eram encargos do coletor, situação que oferecia uma série 
de inconvenientes, aos quais os Decretos-leis ns. 6.301 e 6.302, 
de 1944, puseram têrmo, determinando a inscrição de recursos no 
orçamento para atender às aludidas despesas. Em consequência 
dessas novas medidas, foram consignados para 1945 Cr$ 
1.166.875,00 para compra de material de expediente para as 
Coletorias (as Delegacias Fiscais despenderão com o mesmo fim 
Cr$ 932.132,00), e Cr$ 1.981.471,00 para aluguéis de imóveis, 
ao passo que o total destas despesas nas Delegacias Fiscais será 
de Cr$ 142.505,00. 

A natureza dos serviços ministeriais — trabalho de escritó- 
rio, de modo preponderante, é uma das causas de ser tão baixa a 


relação entre a Verba 2 — Material e os gastos totais 
rio. Outra causa, e poderosa, é a inclusão da Dívida P Púb 
outros encargos gerais na despesa ministerial. 


A experiência da Comissão de Orçamento quanto à ação « 
órgãos de material do Ministério é favorável, especialmente em, 
relação ao período da execução orçamentária. E” certo que por in- 
termédio da Divisão do Material e do Departamento Federal de ? 
Compras se vem conseguindo economias apreciáveis; contudo, do 
esfôrço exclusivamente dêsses e de outros órgãos não se deve es- 
perar, nos próximos anos, uma diminuição de despesa, pois have- 
rá de satisfazer-se à procura acumulada de vários materiais (má-. 
quinas de escritório, veículos a motor, etc. ), e também ter-se-á 
de resolver o problema de melhoria das instalações de muitas unida- 
des sediadas no interior. od 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS |. 


No estudo da estrutura da Verba 3 — Serviços e Encargos, 
constante do relatório desta Comissão relativo à proposta orça- 
mentária para 1944, acentuou-se que essa classe de despesas era, 
em verdade, um aglomerado de dotações sem sistematização. Ex- 
plicou-se, então, que a inclusão de despesas na Verba 3 tinha, 
quase sempre, apenas o objetivo de sujeitar certas atividades a 
regime especial de concessão e aplicação de créditos. 


Êsse fato é a causa da grande heterogeneidade dos itens 
que, no Ministério da Fazenda, integram a aludida verba. Algu- 
mas de suas subconsignações nem mesmo representam despesas, 
mas mutações patrimoniais, de vez que se destinam a atender à 
aquisição de prata e ouro. 


Outra observação é que se classificam em “Serviços e Encar- 
gos” despesas não própriamente ministeriais como sejam “Sen- 
tenças Judiciárias”, “Reajustamento Econômico”, “Remessas do 
E Govêrno para o Exterior” e “Diferenças de Câmbio”. Êsses itens, 
E que montam, respectivamente, a 6,30%, 0,48%, 10,41% e 
21,92,% do total da verba, segundo a estimativa para o exercício, 
são, tipicamente, encargos gerais da União. 


A natureza “sui-generis” da Verba 3 tem sido a causa de 
suas oscilações violentas, em números absolutos e relativos, de 
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dro à seguir regista as variações da verba a partir de 


“(Em milhares de cruzeiros) 


Cm pre R E ta 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS | VARIAÇÃO PER- TOTAIS DOS CRÉDITOS PERCENTAGENS QUE A VERBA 
EXERCÍCIOS | * SUPLEMENTARES CONCHDIDOS | CENTUAL SÔBRE - ORÇAMENTÁRIOS E SERVIÇOS E ENCARGOS 
MENMEMS | NA VERBA SERVIÇOS O EXERCÍCIO |SUPLEMENTARES DO MINISTÉRIO| REPRESENTA SÓBRE OS TOTAIS 
dy E ENCARGOS ANTERIOR (Exceto Verba Obras) DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 
E! 


1.592.726 


— 26,79% 


o 


As quedas e ascensões da Verba 3 devem-se, em parte miíni- 
ma, a acréscimos nas suas parcelas ordinárias; com efeito, muito 
mais influem nas variações os créditos adicionais, a inclusão de 
subconsignações ou sua transferência para outras verbas. Assim, 
em 1943 não mais figurou em Serviços e Encargos a dotação para 
atender à aposentadoria de extranumerários, transferida que foi, 
essa rubrica, para Verba 1 — Pessoal. Por outro lado, as grandes 
diferenças entre os totais de 1942 sôbre 1941 e de 1944 sôbre 
1943 deveram-se à abertura de vultosos créditos adicionais, para 
encampação das Companhias Brasileiras de Mineração e Siderur- 
gia S/A e Itabira de Mineração S/A (CrS 55.000.000,00); 
para liquidação do encontro de contas entre a União e o Estado 
do Rio Grande do Sul (Cr$ 29.635.678,30); para classificação 
da despesa com subscrição de ações do Banco da Borracha S/A 
(Cr$ 29.884.000,00), etc., isso em 1942. Em 1944 as prin- 
cipais causas de acréscimo da Verba 3 foram os créditos adicionais 
(Cr$ 33.353.109,75) para pagamentos de dívidas da Organi- 
zação Lage para com o Banco do Brasil e entidades autárquicas e 
para pagamento de indenizações a acionistas de várias emprêsas, 
como a Cia. Nacional de Navegação Costeira, o Lóide Nacional 
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Trata-se, pois, nestes casos, de despesas que em sua maioria E 
representam investimentos nacionais em serviços de caráter - 
“dustrial. Porque representam aplicação de capitais nacionais, E A be, É 
ram essas despesas no Ministério da Fazenda, mas a mens dos . E 
investimentos poderia também justificar sua classificação no Mi ) É ; 
nistério da Viação e Obras Públicas, a que, em geral, se comete o a 
contrôle imediato das autarquias de caráter industrial, especial- 
mente as que têm como objetivo transportes marítimos ou ter- 


restres. 


Alguns dos itens acima referidos não representam, como se vê, | 
despesas, própriamente, mas custos de encampação de indústrias 
consideradas básicas ou essenciais à defesa econômica ou militar 
da Nação, indústrias que, de acôrdo com a política traçada pela 
Constituição (art. 144), devem ser progressivamente nacionali- 


zadas. 


A Verba 3 se apresenta no orçamento ministerial para 1945 
com um aumento considerável relativamente aos quantitativos 
de orçamentos anteriores. A razão dêsse fato é a inclusão de um 
crédito de Cr$ 200.000.000,00 que será a contribuição do Brasil, 
em 1945, para a Administração de Assistência e Reabilitação das 
Nações Unidas (UNRRA). Trata-se, pois, de uma despesa decor- 


rente da guerra, mas que será atendida com recursos do orçamento 


ordinário. 


pepino de 20 STO Ape nça = Spa ' a 


Segundo já foi observado, há tendência a classificar em Ser- 


viços e Encargos créditos adicionais destinados ao custeio de ati- 


vidades de natureza muito diversa, e assim é possível que ao fim 


ae cd sie py A é 


do exercício a Verba 3 se apresente com um total muito superior 


a qualquer outro até agora registrado. 


Pd Divida Pública — é e ebistoliod comentários espe- 

te Te ório em que se estuda a despesa por 

ai seguir, por isso, dispensa esclarecimentos 

neros “absolutos referentes à dívida; apenas merece 

ATO, “mais uma vez, a elevada percentagem que êsses números 
ntam. “sôbre a despesa ministerial, com a qual a Verba 4 
ERA peteca à na adegas constante do art. e º da lei 


“(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS trio eu TOTAIS DOS CRÉDITOS ep regar bem pipe 
p apicionais concepinos | CENTO DO MINISTÉRIO 


O EXERCÍCIO SENTA SÓBRE OS TOTAIS 
NA VERBA DA DÍVIDA PÚBLICA AESA (Exceto Verba Obras) Dos” calinTroa Do: IONNTÁRIO 


1.592.726 
1.360.444 
1.369.958 
1.458.145 
2.047.201 
1.916.769 
2.495.265 
2.668.000 


SA MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


* O presente exame das despesas do Ministério da Justiça e Ne- 
* gócios Interiores abrange o período compreendido entre 1938 e 
"1945. A análise dos gastos ministeriais nestes oito anos é feita, por 
vêzes, tendo em vista as despesas autorizadas ; noutros casos, con- 
siderando as realizadas, hipótese em que apenas se estende ao exer- 
cício de 1943, pois, sôbre despesas realizadas, os únicos dados dis- 
poníveis são os do Balanço Geral da União, e o último publicado 
pela Contadoria Geral da República se refere a êsse exercício. 


A despesa autorizada (*) nestes oito anos foi a seguinte : 


DESPESA AUTORIZADA 
EXERCÍCIOS (em milhares de 
cruzeiros) 


TC RR 172.620 

RR o Sm st, 167.860 
| RR o 9, SS 212.706 
| É x RR Rs, 234.845 
IF E sf 264.745 
RE . a sa 290.351 
E. pa e e eo 361.027 
' po RD 427.725 


Como se pode ver, pois, o aumento de despesa, ocorrido do 


1 ! e . Ed . ” = L . n . 

e primeiro para o último exercício, é, em milhares de cruzeiros, de 
j E E 

pd 255.105, correspondendo a uma percentagem de 148 %, sôbre o 
E 

k : (*) É preciso explicar que, para estudar a progressão da despesa do Ministério, 
t e. excluiram-se os gastos (autorizados e realizados) relativos a obras, por causa do trata- 


mento diferente que se vem dispensando a esta espécie de despesas. De 1939 a 1943, além 


64 dos créditos para tal fim consignados no Orçamento Geral da República, outros foram atri- 

á buídos aos vários órgãos da administração pelo Plano Especial de Obras Públicas e Apare- 
lhamento da Defesa Nacional. Em 1944, retiraram-se do Orçamento Geral todos os créditos 
para obras, que passaram a figurar num orçamento paralelo: — o Plano de Obras e Equi- 
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total de créditos autorizados em 1938. “Apresentada. 
observações especiais, essa diferença, que representa um cr 
nas autorizações de crédito ao Ministério, pode parecer | 
vel. Entretanto, há muitas razões que de certo modo a justi 


As principais são: 


a) criação dé alguns órgãos novos, ou reorganização de outros, Ê ; 
com ampliação considerável de sua estrutura e de suas Fuipõego E 
legais; | ; AY Are 


b) majoração do custo geral de vida, o que princifaliiente or a 


encareceu as compras realizadas pelo Govêrno, causando grande 
aumento na Verba Material ; 


c) aumento dos vencimentos e salários dos servidores, (o) 
que se refletiu na Verba Pessoal, de modo que esta aparece nos 
orçamentos atuais muito acrescida ; Rad 

d) auxílio mais efetivo do Govêrno a instituições “o a 
res, ou estaduais e municipais, que têm atividades relacionadas com 
as funções do Ministério, o que criou uma série de compromissos, 
que muito fizeram crescer a Verba Serviços e Encargos ; 


e) finalmente, desenvolvimento natural dos serviços ministe- 
riais (aqui não se trata de ampliação orgânica ou funcional do Mi- | 
nistério, ou de repartições, que figuram no seu orçamento, mas de 
crescimento da massa de trabalho de todos os órgãos, decorrente 
ora das novas condições de vida, ora de alguns fatôres circuns- 
tanciais) . 


À seguir, examinam-se sumariamente êsses itens, exceto o item 
b, pois faltam elementos estatísticos que permitam avaliar com pre- 
cisão o aumento do custo do material. 


pamentos. O mesmo se fêz em 1945. Assim, qualquer comparação de gastos previstos ' 
no Orçamento Geral e em créditos adicionais, durante êsses exercícios sucessivos, para 
basear-se em dados homogêneos, terá que ser feita sem considerar as despesas com obras, 
que merecem estudo à parte, neste Relatório. Cabe ressalvar, ainda, que na despesa 
autorizada, de 1938 a 1944, foram considerados os créditos orçamentários e os adicionais 
abertos nos exercícios não se incluindo os revigorados e transferidos de exercícios anteriores, 
tal não ocorrendo, porém, evidentemente, quanto à despesa autorizada para 1945, porquanto, 
nesta somente consideraram os créditos orçamentários, uma vez que outros não foram 
abertos. " 


Criação de unidades e reorganizações — A partir de 1938, fo- | | 
.riados, ou, já existindo, incorporados ao Orçamento Ministério 
* Administração do Território do Amapá 
Administração do Território do Guaporé 
"Administração do Território do Iguaçu 
Administração do Território de Ponta Porã 
Administração do Território do Rio Branco 2 A 
Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais “aa 
Conselho Nacional de Trânsito 4 
Departamento de Administração (*) 
Diretoria Nacional de Serviço de Defesa Civil | 
Juízos das Comarcas do Território do Amapá 3 
* Juízos das Comarcas do Território do Guaporé E 
Juízos das Comarcas do Território do Iguaçu 8 
Juízos das Comarcas do Território de Ponta Porã 
“Juízos das Comarcas do Território do Rio Branco 
Seção de Segurança Nacional 


Ora, tratando-se aqui, de observar-o aumento de despesa que É. 
se verificou de 1938 para 1945, deve ser salientado que só os ór- 
gãos mencionados acima — e que não pesavam, em 1938, no orça- 
mento ministerial — concorrem agora com as seguintes importân- 
cias (Orçamento Geral aprovado para 1945): 


guintes : 


E > Administrações dos Territórios. (exceto Acre)... ....... 68.942 .600,00 

Comarcas dos Territórios (exceto Acre)............. 1.907.050,00 

* Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais...... ato 645.510,00 

| Conselho Nacional de Trânsito...........cccctreeeos 177.360,00 

4 Departamento de Administração (*) ......ccccteeros 1.814.860,00 

Lo Diretoria Nacional do Serviço de Defesa Civil... ....... 1.528.700,00 

A Seção de Segurança Nacional............cccettsereo 50.110,00 

Er ET ESTO APR RD DD RE 74.256. 190,00 
i Es Dio 

| a (*) Não obstante aparecer na relação dos órgãos criados depois de 1938 — e de fato 

] o foi, pelo Decreto-lei n.º 2.650, de 1 de outubro de 1940 — o Departamento de Adminis- 

ES tração foi, então, integrado por alguns órgãos que já existiam, e que tiveram, na época da 

| f integração, seus nomes mudados e, nalguns casos sua organização alterada. São os se- 

| 


Divisão do Pessoal (antigo Serviço do Pessoal) 
Divisão de Orçamento (antiga Diretoria Geral de Contabilidade) 
Serviço de Obras, já agora Divisão de Obras (antigo Escritório de Obras). 
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vigente determinar o grupamento dos uni públicos num 

restrito número de Quadros, em geral correspondentes aos diversos E 
Ministérios, que torna difícil determinar-se, por unidades admi- | 
nistrativas, o custo do pessoal permanente. Entretanto, um levan- 
tamento, aliás passível de correção, dos funcionários atualmente 
em exercício nesses órgãos, permite que, com certa aproximação, se 
estime em Cr$ 1.210.200,00 a importância necessária ao paga- 
mento do pessoal permanente dêles. Assim, aos novos órgãos que 
em 1945 figuram no Orçamento do Ministério, e que nêle não apa- 
reciam em 1938, corresponde uma importância global aproxima- 


damente de Cr$ 75.466.390,00 (**). 

Além dêsses novos órgãos, cuja criação contribuiu para aumen- 
tar o orçamento ministerial, vários outros foram reorganizados de- 
pois de 1938. Os principais são a Imprensa Nacional e a Polícia 
Civil do Distrito Federal, atualmente Departamento Federal de 
Segurança Pública. O primeiro dêsses, antes da reforma por que 
passou, incumbia-se principalmente de imprimir os atos dos pode- 
res Executivo e Legislativo, e os relatórios e outros trabalhos da 
Presidência da República e do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores. Outras edições executava, mas eventualmente. Agora, com 
exceção das publicações dos Ministérios da Guerra e da Marinha, 
e do I.B.G.E. — órgãos êstes que têm suas tipografias próprias 
— a Imprensa Nacional edita sistemáticamente tôdas as mais pu- 
blicações oficiais. Isso, evidentemente, importou considerável am- 
pliação de suas atividades e consequentemente acréscimo dos gastos 
da repartição. 

E *) Apenas foram consideradas as.dotações dos órgãos que não existiam em 1938, 
isto é, da Diretoria Geral, da Divisão do Material, do Serviço de Comunicações e da Tesou- 
raria Outrossim, na Divisão do Material, considerou-se apenas o total dos créditos desti- 
nados ao custeio da Divisão, nêles não se incluindo as dotações englobadas na D.M., uma 
vez que tais dotações, embora por ela administradas, se destinam a satisfazer às necessidades 
de outros órgãos. Entretanto, algumas das despesas realizadas pela Divisão do Material 
não são simplesmente de custeio dêste órgão, relacionando-se, ao contrário, com todo o 
Ministério. Sendo, porém, de pouca monta, e de impossível discriminação pelas repar- 


tições a que pda acham-se incluídas na parcela acima. 


(==) Convém ressaltar, novamente, que nessa importância global não se incluem des- 
pesas com obras. 


“do funcionalismo, numerosas carreiras e séries funcionais — cêrca 
“d “de vinte, nelas se incluindo grande parte dos servidores do Minis- 


pia pit a 1936, em que foram pis os quadros 


tério — tiveram seus níveis de remuneração elevados, quer nas 


“classes ou referências iniciais, quer nas classes ou referências finais 


(**).o que ainda mais acentuou a percentagem acima, fazendo atin- 
gir o aumento de vencimentos e salários a cêrca de 50%. Daí 


concluir-se que nem tanto o número de servidores, mas principal- 
mente a elevação de seus ordenados, motivou o acréscimo das des- 
pesas de pessoal. De fato, como se disse, em média, hoje em dia, o 
vencimento ou salário de um servidor público é igual a 150 % do 


seu nível em 1938, o que significa que um têrço do total que se 


vai gastar com o pessoal do Ministério, em 1945, não representa 
aumento do número de servidores, mas apenas aumento nas quan- 
tias pagas pelo govêrno aos que o servem. Considerando, dentro 
desta ordem de idéias, o Ministério da Justiça, verifica-se que êsse 
têrço mencionado acima atinge, em 1945, em números redondos, 


87.300 mil cruzeiros, uma vez que o total da verba Pessoal no 


orçamento ministerial para êste exercício, é de Cr$ 261.916.701,00. 
Assim se explica mais uma grande parcela do aumento verificado 
nas despesas autorizadas, de 1938 para 1945. 


Subvenções a instituições particulares e oficiais — No total 
de Cr$ 41.830.420,00, a que atingem as dotações da Verba 3 
Servicos e Encargos, a importância destinada às subvenções é de 
Cr$ 24.050.000,00 (isto é, mais da metade da quantia total que 
constitui a Verba). Parte dessas subvenções se destina a auxiliar 
entidades particulares (asilos e patronatos), assim como as prefei- 


“turas dos Territórios, na prestação de serviços assistenciais a meno- 


res desamparados ou socialmente desajustados. Para serem apli- 


(*) Departamento Administrativo do Serviço Público, “Reajustamento dos venci- 
mentos e salários de pessoal civil e do pessoal militar”, 1943. 


(**) Idem. 
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cados nesse objetivo, o Orçamento consigna dotações que se elevam K 
a Cr$ 9.050.000,00, sendo: Cr$ 6.035.000,00, atribuídos ao Ser- . 
viço de Assistência a Menores; Cr$ 125.000,00, atribuídos à Ins- | 


petoria Geral Penitenciária que deve aplicá-los mediante distribui. 
ção a asilos e patronatos; e Cr$ 2.890.000,00, atribuídos às 

prefeituras dos municípios dos seis Territórios que têm administra- 
ção civil, para que elas os empreguem, ou distribuam a entidades 
particulares sediadas dentro de seus âmbitos jurisdicionais respecti- 
vos. Outra subvenção — e esta de maior importância — não mais 
se destina especialmente à assistência social, tendo, ao contrário, 


objetivo menos específico, tal seja o de possibilitar a prestação de | 


numerosos serviços a uma determinada região: — o “hinterland” 
brasileiro. É esta subvenção de Cr$ 15.000.000,00, atribuída na 
lei de meios à Divisão do Orçamento do Ministério, para distribuição 


à Fundação Brasil Central. Ora, examinando-se o Orçamento para 


1938, verifica-se que o total das subvenções (*) atingiu apenas 
a Cr$ 6.065.600,00, tôdas elas destinadas a um único fim: — 
assistência a menores. Conclui-se pois, o seguinte, comparando- 
se as dotações destinadas às subvenções, nos dois exercícios, de 1938 
e 1945: 


a) em 1938, elas visaram apenas à solução de um problema, 
ao passo que em 1945 tiveram em vista êsse problema e mais o de 
beneficiar uma vasta região, que por suas grandes possibilidades 
econômicas há muito vem desafiando as autoridades públicas a rea- 
lizar um completo plano de colonização e exploração ; 


b) mesmo considerando apenas as quantias destinadas a pro- 
mover mais efetiva assistência a menores, verifica-se: em 1938, o 
grupo territorial atingido e, pois, beneficiado, foi o que se concentra 
na capital da República, ao passo que em 1945 se pretende esten- 
der a ação do Govêrno Federal a várias regiões do país, justamente 
aquelas que possivelmente mais estão a reclamar da autoridade 
pública especial cuidado no trato de problemas dessa importância ; 


(=) No Orçamento para 1938, estas subvenções aparecem dispersas nos quadros 
relativos à Verba 3, mas não, como no Orçamento para 1945, reunidas sob o título “Sub- 
venções”, que é atualmente, uma alínea da Subconsignação 06, da Verba Serviços e 
Encargos. 


| 
1 
E 
| 
4 
| 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 227 


4 de d o) finalmente, considerando apenas quantitativamente as do- 
— tações relativas a subvenções, verifica-se que de 1938 para 1945, 


ocorreu, pelas razões expostas, um aumento de Cr$ 17.984.400,00 


“o que vem explicar mais uma grande parcela da diferença entre os 


orçamentos ministeriais daqueles dois exercícios. 


Ampliação natural dos serviços do Ministério — Ainda que 
se não considere o desenvolvimento orgânico ou funcional do Minis- 
tério, isto é, ainda que se não cuide dos novos órgãos criados e das 
novas funções a êles e aos outros atribuídas, é necessário ressaltar 
que os mesmos trabalhos, as mesmas tarefas realizadas pelas várias 
unidades em 1938, apresentam-se agora, em geral, como muito 
maior volume. As estatísticas sôbre as atividades do Ministério 
revelam êsse desenvolvimento, principalmente no tocante às ativi- 
dades policiais relacionadas com a segurança pública, e no tocante 
ao tratamento das questões pertinentes aos estrangeiros (naturali- 
zações, locomoção no território nacional, etc.) . 


Até aqui se apresentou apenas uma comparação entre as des- 
pesas autorizadas de dois exercícios — 1938 e 1945, — pontos 
extremos de um período de oito anos, no qual determinadas circuns- 
tâncias, principalmente a guerra mundial muito influiram para o 
crescimento das despesas públicas. Cabem, agora, algumas obser- 
vações sôbre as variações anuais ocorridas, observações estas que 
são feitas tendo em vista as despesas autorizadas. A tabela a seguir 
mostra como se verificaram tais variações, para mais e para menos, 
nos montantes dos créditos orçamentários concedidos: 


CS o 


DIFERENÇA, PARA MAIS OU MENOS, 
ENTRE CADA EXERCÍCIO E O ANTEIROR 
(em milhares de cruzeiros 


DESPESA AUTORIZADA 


EXERCÍC 3 ; 
ícros (em milhares de cruzeiros 


ii ais 1 172.620 — 
se... 167.860 — . 4,760 
— 212.706 + 44.846 
RE o... 234.845 + 22.139 
RM ss: 5d. 264.745 + 29.900 
Sena 290.351 + 25 606 
REL Uau. 2... | 361.027 + 7 0.676 

+ 66.698 


1945..............0.| 427.725 
J 


Verifica-se, na tabela acima, examinando os vários aumen- 
tos (só de 1938 para 1939 houve redução) a intensidade maior 
com que êstes se apresentaram em três exercícios: 1940, 1944, e 


da Eid ministerial, nto 1939. para 1940 o nero ses vi 
um aumento, em números redondos, de. 44.846 milhares de c 
zeiros. Éste aumento se justifica porque a partir de 1940, v 
se incluindo uma dotação nova no Orçamento, de Cr$. vii 
0.000. 000,00, destinada às administrações dos Territórie 
desde esta época, se pretendia criar, e que só em 1943 forar 
tuídos. Outro grande acréscimo se verificou no orçamento minis- 
terial de 1943 para 1944, e êste de 70.676 milhares ao cruzeiros, 
em números redondos. Encontra sua razão de ser no ai 
dos vencimentos e salários dos servidores, decretado em no ro 
de 1943, e que só afetou, dêste exercício, um mês, crescendo as des- : a] 
pesas, porém, para atingir tôda a sua intensidade, no exercício se. a 
guinte. Cr$ 48.570.909,00 vieram pesar, de então em. diante, ba 
no orçamento ministerial (*) de modo que o aumento de 1944 sa 
sôbre 1943, de fato, não fôra o decreto-lei que elevou os “venci. a 
mentos e salários, ficaria reduzido a 22.000.000 de cruzeiros,  apro- 
ximadamente. Também de 1944 para 1945 o crescimento. do 
orçamento ministerial fugiu aos limites atingidos na maioria dos 
exercícios, pois montou em cêrca de 66.698 milhares de cruzeiros. 
Ainda neste caso há algumas razões especiais, para justificar tão 
grande aumento. Em primeiro lugar, enquanto aos novos Ter- 
ritórios, que se pretendia instituir, foram atribuídos nos Orçamentos 
anteriores Cr$ 40.000.000,00, no de 1945 a quantia a êles des- 
tinada atingiu Cr$ 68.942. 600,00, isto é, mais Cr$ 28.942.600,00. 
Éste aumento principalmente visou a possibilitar às administrações 
territoriais ora instituídas um rápido incremento, compatível com o 
intuito do Govêrno de levar àquelas regiões um trabalho colonizador 
mais intenso. Outra parcela do aumento provém da importância 
incluída na lei de meios para os juízos das comarcas dos Territórios. 
Esta importância, nos outros anos, foi bem menor, uma vez que 
* atendia apenas aos juízos das comarcas do Acre, e êste ano se des- 
tina aos das comarcas dos territórios recém-criados. Só êste novo 
encargo representa, no orçamento para 1945, uma despesa de Cr$... 
1.097.050,00, exceto pessoal permanente. No ano de 1944, 


(*) Comissão de Orçamento, “Preposta Orçamentíria para 1944, pág. 262. o | 
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a “em “que se instalaram os juízos das comarcas, foram tais serviços 
* custeados com um saldo de Cr$ 4.000.000,00, da dotação orça- 
— mentária de Cr$ 40.000.000,00, concedida às Administrações dos 


Territórios, em virtude do disposto no Decreflei n.º 6.887, de 
21-9-44, não havendo, assim, dotação orçame ia própria para 
atender a essa despesa. Desta forma, os Cr$ 7. 050,00 repre- 
sentam um encargo orçamentário novo, em 1945. nda é 

Além das já mencionadas parcelas, há que cit 
por serem encargos novos, e não mero desenvolvime 


os seguintes: 


“Bias di 
"de serviços, 


> 
re 


a) dotação de Cr$ 15.000.000,00, para, eomablnaão: à Fun- 
dação Brasil Central; 

b) aumento de Cr$ 9.098.800,00 na dotação destinada ao 
Departamento Federal de Segurança Pública, importância esta des- 
tinada principalmente a custear os novos serviços que a êste órgão 
foram atribuídos quando deixou de ser Polícia Civil do Distrito Fe- 
deral para ter âmbito de ação em todo o território nacional ; 

c) aumento de Cr$ 3.222.000,00, na Verba Serviços e En- 
cargos, do Serviço de Assistência a Menores, para ocorrer às des- 
pesas com novas atividades assistenciais, agora incluídas em seu 
programa de trabalho. 


Dessa forma, sem essas novas atividades — que representam 
no Orçamento do Ministério aumento de Cr$ 54.212.750,00, o 
aumento sôbre a despesa autorizada para o exercício de 1944 seria 
apenas de 12.485 milhares de cruzeiros (em números redondos) . 
De qualquer modo porém, verifica-se uma tendência geral da des- 
pesa autorizada do Ministério para aumentar de ano para ano. Se, 
em vez da despesa autorizada, se considerar a despesa realizada, 
pode-se ver que a mesma tendência ocorre, o que é mostrado na 
tabela a seguir:' 


Sr 


nina RN LIRÃDA | DIFERENÇAS, PARA MAIS, ENTRE 
EXERCÍCIOS (eim ditiarés dá Ertatástos) CADA EXERCÍCIO E O ANTERIOR 
j (em milhares de cruzeiros) 

RS AP POR 160.012 — 
REAR, 162.431 , + 2.419 
ER: «q 80 e roi] 165.642 + 3.211 
DAR | 185.880 + 20.247 
RE as 0 05] 210.779 , + 24.890 
DO EDU pesa MA 253.549 + 42.770 
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É oportuno, ainda, ao comentar a progressão da despesa | 
Ministério, fazerem-se algumas apreciações sôbre os saldos não 
aplicados nos vários exercícios, vale dizer, algumas apreciações sôbre A 
os programas de trabalho (traduzidos na despesa autorizada) e a. 
parte déles que de fato se cumpria (a qual se revela na per A 
realizada). Nos anos de 1938 e 1939, a despesa realizada pouco Ma 
se afastou da autorizada e considerados em face dos montantes a E 
que ambas atingiram, os saldos não aplicados, nestes dois exercícios, * 


ae 


se apresentam insignificantes, praticamente nulos. 


“> 


s 


EM MILHARES DE CRUZEIROS 


EXERCÍCIOS OR 


resina Caged cá DESPESA REALIZADA SALDOS NÃO APLICADOS 


TOTAL 
DERIc S SRETE 172.620 160.012 12.608 
1939.. EN 167.860 162.431 5.429 


Enquanto isso, nos anos seguintes — de 1940 a 1943 — muito 
maiores foram os saldos não aplicados, mesmo se considerados em 
relação aos montantes das despesas autorizadas e realizadas. Isto 


4 Ê ' 
na? RD” cine dh 


se explica, principalmente pelas dotações de Cr$ 40.000.000,00 
que a partir de 1940 têm sido incluídas nos Orçamentos, para 
custear a administração dos Territórios só agora criados e cuja 


instituição desde aquela época se planejava. Ora, em cada um dos 


dy Ê A. 
RO Sida a 


exercícios de 1940, 1941 e 1942, ficaram sem aplicação, pois, 
excluindo-se esta razão especial, apenas as seguintes importâncias: 


Eds da 


SALDOS SEM APLICAÇÃO, 

EXERCÍCIOS EXCETUADOS Os CR$ 40.000.000,00 

DESTINADOS AOS TERRITÓRIOS 
QUE NÃO FORAM CRIADOS 


E A ES 7.064 


ABRI LE... 6] 8.956 
AURA io E 13.966 
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—  - No tocante ao ano de 1943 — em que foram criados os Ter- 
— itórios, pelo Decreto-lei n.º 5.812 de 13-9-43 — ocorreu que ape- 
nas se iniciaram os trabalhos de instalação de dois dêles: — Amapá 
* e Guaporé. Para isto, foram abertos créditos especiais, respectiva- 
mente de Cr$ 10.000.000,00 e Cr$ 8.000.000,00, e tornadas sem 
aplicação iguais quantias consignadas no Orçamento. O saldo de 
| Cr$ 22.000.000,00, que se destinaria aos outros Territórios (do 
' Iguaçu, de Ponta Porã e do Rio Branco, de cuja instalação só se 
| cuidou, efetivamente, em 1944), não chegou a ser gasto. Tem-se, 
pois, a seguinte situação : 


a) a despesa autorizada total não se alterou, pois a importân- 
cia orçamentária de Cr$ 18.000.000,00, que se anulou por lei, 
foi compensada pelos dois créditos especiais abertos, de igual impor- 
tância ; 

b) da autorização total de 40.000.000,00, deixaram de ser 
despendidos com os Territórios Cr$ 22.000.000,00. 


O saldo não aplicado do Ministério foi, no ano de 1943, de 
36.802 milhares de cruzeiros. Desta importância, deduzindo a quan- 
tia de Cr$ 22.000.000,00 para cuja não aplicação houve a razão 
especial indicada acima, vê-se que o saldo não aplicado fica reduzido, 
em milhares de cruzeiros, a 14.802. Verifica-se pois, que de 1940 
E | a 1943, foram pequenos (exceção feita daquelas quantias de Cr$... 
ER 40 .000.000,00 destinadas aos novos Territórios) os saldos sem 
aplicação. E, quanto menores são êstes, tanto mais se pode admitir, 
em princípio ao menos, que os programas de trabalho, refletidos pela 
despesa autorizada, tiveram efetivo cumprimento. Aliás, nesta or- 
dem de idéias, para que se verifique quão pouco importantes foram 
os saldos não aplicados, de 1938 a 1943, é melhor que se considerem 
tais saldos não em si, isto é, não em seu valor absoluto. Deve-se 
verificar as percentagens que êles representam sôbre as despesas au- 
torizadas nos exercícios correspondentes, porquanto, é óbvio, quanto 
maiores forem as autorizações, tanto mais programas terão sido 
planejados, e tanto maiores as possibilidades de certas importâncias 
deixarem de ser efetivamente utilizadas. No quadro a seguir, vê- 
se que os saldos não aplicados (fazendo-se abstração, de 1940 a 


Mp PRA US Ds mo baço xote ici Adi 


1943, em cada exercício, das importâncias que se dest | 
territórios) nunca foram superiores a 7,30% da despesa utori 


| SALDO NÃO APLICADO, EXCETO 
DESPESA AUTORIZADA TOTAL | AS IMPORTÂNCIAS DESTINADAS 
EXERCÍCIOS (em milhares de cruzeiros) AOS TERRITÓRIOS REPRESENTAM 
(em milhares de cruzeiros) dos AU 


172.620 
167.860 
212.706 
234.845 
264.745 
290.351 


Der w nes ; 


Ora, isto quer dizer que a despesa realizada nunca pasmo 
que 92,70 % da autorizada. E, aceita a relação entre a defesa 
a dos programas traçados, concluir-se-á que, neste setor, º Go- 
vêrno tem, prSicamenta, realizado tudo que vem planejando. os Tá q 


RELAÇÃO DAS DESPESAS DO MINISTÉRIO COM AS DA UNIÃO 


Outro aspecto por examinar, quando se procura conhecer a | 
progressão da despesa ministerial, é a percentagem que, em anos | | 
sucessivos, ela vem representando sóbre a despesa da União. No . 
quadro a seguir aparece essa percentagem, de 1938 a 1943, e em 
relação à despesa realizada: 


EM MILHARES DE CRUZEIROS 
PERCENTAGEM DA 
EXERCÍCIOS DESPESA REALIZADA 
DO MINISTÉRIO 


DESPESA REALIZADA DESPESA REALIZADA SÔBRE A DA UNIÃO 


DO MINISTÉRIO DA UNIÃO 


3.864. 134 
4.002.837 
4.231.718 
4.405.207 
5.002.245 
5.218.538 
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Oque logo se vê no quadro é o seguinte: a constância dêsses 
" números percentuais. De fato, em seis exercícios considerados, a 


variação das percentagens nunca chegou a 1%. Isto revela, prin- 


q “ci ente, que, no seu programa geral de trabalho, o Govêrno tem 
* dispensado às atividades custeadas através do orçamento do Minis- 


tério da Justiça e Negócios Interiores um tratamento que — em com- 
paração com o das mais atividades estatais — não apresenta varia- 
ções quantitativas. Em outras palavras é possível dizer-se que o 
desenvolvimento e a retração das atividades ministeriais têm acom- 
panhado pari-passu o desenvolvimento e a retração das atividades 


“do Govêrno, se consideradas estas em seu conjunto. 


Finalmente, e para concluir a matéria dêste título — Progres- 
são da Despesa Ministerial — seria interessante que se comparas- 
sem os crescimentos das despesas do vários ministérios, no período 
que se vem considerando, isto é, 1938-1945. Esta situação acha-se 


- retratada no quadro a seguir, em que se consideram as despesas 


autorizadas : 


SS 


EM MILHARES DE CRUZEIROS 


PERCENTAGENS QUE 


) AS DIFERENÇAS 
MINISTÉRIOS CRÉDITOS CRÉDITOS REPRESENTAM 
ORÇAMENTÁRIOS ORÇAMENTÁRIOS DIFERENÇAS ENTRE | sÔBRE OS TOTAIS 
E ADICIONAIS PARA 1945 OS CRÉDITOS DE DE 1938 
PARA 1938 1938 E 1945 


(exceto para obras) | (exceto para obras) 


RR anna»: ess.» 172.620 427.724 255.104 + 148 % 
Mamouitura.........40...... 121.233 311.355 190.122 + 157 % 
Co TRE RS 310.371 595.700 285.329 + 92% 
CE ER A 1.592.726 2.668.000 1.075.274 + 97% 
RM anos == pon css 699.417 1.577.766 878.349 + 126 % 
Ci O E 267.425 616.225 348.800 + 130 % 
Relações Exteriores.......... 60.202 85.428 25.226 + 42% 
pera Indústria e Co- 
Co ERA SA 80.878 315.627 234.749 + 290 % 
Viação j Obras Públicas.. 1.015.154 867.928 — 147.226 — 12% 
CO totais CARE AA ENE RSI 
Em números positivos — pode-se ver no quadro — houve 


aumentos muito mais consideráveis que o da Justiça. De fato, o 
orçamento do Ministério da Fazenda de 1938 para 1945, foi acres- 
cido de mais de um bilhão de cruzeiros, enquanto o acréscimo, no do 


Ministério da Justiça, foi apenas de um quarto de bilhão, aproxima- 


damente. Mas os números positivos, no caso, não têm tanta expres- 
são quanto os percentuais. Em orçamentos muito grandes, os acrés- 


pequenos orçamentos. “Ai À é que e nã quarta colui 
pe isa as percentagens que os. aumentos pre 


Ministério da sta foi um dos que E roporciorbiaddaa 


” 


ceram, apenas ultrapassado pelos orçamentos do Ministério do Tra 


” 


lho, Indústria e Comércio, e do Ministério da Agricultura. ac: 


iria <H 

Tôdas essas análises e a maioria dos quadros parciais, de q 

se tem até aqui tratado, para examinar a progressão da des 
do Ministério, acham-se reunidos a seguir, num quadro aca, da 
tulado: à 
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CUSTO DAS UNIDADES onçanmacráris DO 1 AINISTÉRIO 
Serei pb do ey 

ça Em primeiro lugar, cabe uma. explicação de ses ver 
o têrmo unidades orçamentárias, em vez de repartições, « 
administrativas. Na verdade, as dotações de muitos é 
se não enquadram nestas denominações, são incluídas no | rça 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. Por comenta 
neste caso os créditos orçamentários de órgãos do Poder Judic 
(Supremo Tribunal Federal, Justiça do Distrito Federal e J 
dos Territórios), bem como os créditos para as Secretarias da Cãà- 
mara dos Deputados e do Senado Federal. Assim, achou-se mais pró- 
prio usar a expressão unidades orçamentárias do Ministério, com a ; 
qual se quer significar: — órgãos, de qualquer dos poderes; cujos | 
créditos são incluídos no orçamento do Ministério da Justiça e Negó- Ee 
cios Interiores. HT nr , 

Ao tratar dessas unidades, cumpre, inicialmente, mostrar ums 's 
dotações para 1945 (exceto as destinadas a obras, das quais aqui | 
não se cuida). É o que se faz no quadro anterior, em que apare- 
cem tôdas as unidades orçamentárias, os totais dos seus créditos 


para 1945, as principais fases da elaboração do Orçamento para E 
êsse exercício e a comparação das dotações finalmente concedidas 
para 1945 com as obtidas pelos mesmos órgãos em 1944 (neste exer- 
cício foram incluídas as dotações orçamentárias e os créditos suple- | | 
mentares) . “ 
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Diversas observações podem ser feitas sôbre êste quadro. Vale 
a pena estabelecer algumas comparações sôbre os totais. As pro- 
postas parciais das várias unidades, somadas, atingiram a quantia 
de Cr$ 455.432.858,00. Ora, a Comissão de Orçamento, depois 
de estudar essas propostas e de discutí-las, introduziu nelas várias 
alterações, nalguns casos para aumentar os quantitativos pedidos, 
noutros para reduzí-los. A verdade é que, de setenta e sete pro- 
postas examinadas, apenas foi possível manter em tôda a sua estru- 
tura cinco propostas. As mais foram reajustadas, ora por iniciativa 
da Comissão de Orçamento, ora a pedido dos próprios órgãos que, 
depois de apresentarem suas solicitações de créditos para 1945, 
viram-se na contingência de pedir reforços a êsses créditos dada 
a necessidade de, por motivos vários, alterar seus programas de 
trabalho inicialmente delineados. Assim, o total das propostas par- 
ciais mencionado acima, de Cr$ 455.432.858,00, dêle deduzidas 
as reduções e nêle incluídos os acréscimos, passou a ser, como se 
“vê no orçamento para 1945, de Cr$ 427.724.562,00. Portanto 
a diferença entre o que foi, inicialmente, solicitado pelas repartições 
e o que afinal se lhes concedeu é de Cr$ 27.708.296,00 para 
menos, o que representa uma economia proveniente quase sempre 
do acurado estudo dessas propostas. 


a rée ano pro sofia PU 


Comparando, agora, o total orçamentário de 1945 e o total 
dos créditos orçamentários e suplementares de 1944, o que se veri- 
fica é um aumento geral, no Orçamento do Ministério, de Cr$.... 
71.513.894,00, que representa uma percentagem aproximada de 
21 % sôbre o orçamento e os créditos suplmentares de 1944. 


Mostrada a distribuição das dotações pelas diversas unidades 
orçamentárias, bem como ressaltadas as principais relações entre 
os totais do quadro, é oportuno que se procure classificar aquelas 
unidades, segundo as atividades a seu cargo, para que seja possível: 


a) isolar as despesas com as chamadas atividades meios, da- 
quelas feitas com a realização das atividades fins do Estado ; 

b) verificar qual o montante dos gastos governamentais com 
cada uma destas últimas atividades ; 

c) atribuir, proporcionalmente, a cada um dêstes totais dos 
órgãos que exercem atividades fins, as despesas de administração 
geral e as “dotações centralizadas”. 


Observando êste esquema, isolam-se, a segui, o 
exercem atividades meios. Nesta classe, destacam-se ai 
classes Rs á ori pod pes 


k A 
a) órgãos que exercem atividades meios apenas “âmbi 


f | Y E sil 
ministerial ; na vu a À 
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b) órgãos que exercem atividades meios que Prados em g 
a todos os setóres do Govêrno Federal, embora, por alguma ips 4 


tância, constituam unidades orçamentárias do Ministério. Ad E: 3 


Eis finalmente êsses órgãos listados, dentro da clasiticação É: 
estabelecida: PR 


. E S 
ATIVIDADES MEIOS 
a) do Ministério — Cr$ 7.522.782,00 


Gabinete do Ministro 7 


Comissão de Eficiência 
Serviço de Documentação 
Departamento de Administração 
Diretoria Geral 

Divisão do Material 
Divisão de Obras 

Divisão do Orçamento 
Divisão do Pessoal 
Serviço de Comunicações 


Tesouraria , 


Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política. 


do Govêrno Federal — Cr$ 46.486.237,00 


Secretaria da Câmara dos Deputados 


Secretaria do Senado Federal 
Procuradoria Geral da República 

3 Procuradorias Regionais da República 
Procuradoria Geral do Distrito Federal 
Consultoria Geral da República 
Imprensa Nacional. 


r atada que aid importância não se 
que 1 no Orçamento Figuraça em nome da Di- 


a eg 95. as. 060,00, para pagamento de pessoal perma- 
e y pe de outras despesas de pessoal administradas pela Divisão 


de Obras, para serem E éspendidos com as Conibrd ções do Ministé- 


rio, em ligeiros reparos, adaptações e conservações de bens imóveis. 


Essas quantias. até aqui mencionadas (exceto a de Cr$..... t 

Es. 000. 000, 00, que corresponde a um encargo geral do Govêrno, 

4 o só eventualmente consta do Orçamento do Ministério) serão, 
E a seguir, divididas em parcelas que vão onerar os orçamentos das 

ã “unidades orçamentárias dos órgãos que exercem atividades fins. 

E Rniiá-se que de tal forma se proceda. Os Cr$ 95.151.060,00 

- (para pessoal) e os Cr$ 1.000.000,00 (Verba Material) corres- 

j * pondem a gastos dos vários órgãos que exercem atividades fins 
3 * (embora essas dotações sejam administradas pela Divisão do Pes- 
- soal e pela Divisão do Material) e, pois, devem ser computados nos 

“ respectivos orçamentos. Os Cr$ 7.522.782,00 (custo de opera- 
“ção dos órgãos que exercem atividades meios no âmbito ministerial), 

k k uma vez que tais órgãos só existem para facilitar a ação dos que têm 
E a seu cargo atividades fins, também devem onerar os orçamentos 
R “dêstes. E, nos três casos, o critério de apropriação — na falta de 
E. “outro mais rigoroso, baseado em informações estatísticas ou contá- 
E beis — foi o da divisão proporcional. As três quantias foram divi- 
— didas proporcionalmente aos totais dos orçamentos dos órgãos que 
L q têm a seu cargo atividades fins, somando-se cada resultado obtido a 


cada um dêstes orçamentos. Agindo-se assim, ter-se-á, provável- 
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SE DE . k eita! 
- = Á Rai Pin 
O to : a 


242 MINISTÉRIO DA FAZENDA 


mente, chegado ao total aproximado da despesa de cada órgão, total 
êste que contém : - b: 


a) as dotações que o Orçamento Geral atribui, nominalmente, | 
ao órgão considerado ; e | 

b) a importância correspondente à parcela de oneração do 
orçamento ministerial, pela qual êsse órgão é responsável. 

O total de Cr$ 46.486.237,00, que no quadro acima aparece 
diante do título “Atividades meios do Govêrno Federal”, entretanto, 
ao contrário do que se fêz no caso anterior, não é distribuído propor- 
cionalmente pelos totais dos órgãos que exercem atividades fins. 
Verdade é que, a rigor, em parte, essas atividades meios podem, 
nalguns casos, beneficiar uma unidade orçamentária do Ministério. 
Mas não há nenhum índice seguro de que isso ocorra habitualmente, 
ou de que venha a ocorrer neste exercício de 1945, e, assim, mesmo 
como critério aproximado, seria por demais arbitrário o da divisão 
proporcional que se empregou quando havia a certeza de que ine- | 
vitâvelmente as despesas com as chamadas atividades meios de fato 
tinham por fim beneficiar aos órgãos ministeriais que exercem ate 
vidades fins, ou específicas. 


É de notar, porém, que os órgãos ministeriais que têm a seu 
cargo atividades meios do Govêrno Federal são beneficiados, tam- 
bém, pela atuação dos órgãos de administração geral do Ministério. 
Além disso, a êles se destinam do mesmo modo, as “dotações cen- | 
tralizadas” para pessoal e para reparos e conservação. Assim, as | 
três parcelas mencionadas acima (Cr$ 7.522.782,00, Cr$...... 
95.151.060,00 e Cr$ 1.000.000,00), aparecem a seguir dividi- 
das proporcionalmente não só aos totais dos órgãos de administra- | 
ção específica, como também aos totais dos órgãos ministeriais que | | 
têm a seu cargo atividades meios do Govêrno Federal. 


| 

No quadro seguinte figuram os órgãos de administração espe- | 
cífica, dentro de uma classificação baseada nas suas finalidades, se- . | 
guidos de três colunas. Na primeira, estão as dotações concedidas | 
em seu próprio nome, no Orçamento e nas tabelas explicativas dêste. | 
A segunda contém as parcelas das dotações que foram proporcional- 
mente divididas pelos órgãos. Na terceira coluna figuram as somas 
das parcelas constantes das duas primeiras. Note-se, ainda, que 


no quadro aparecem os sub-totais correspondentes aos grupos de 
órgãos . 


+43 arado " it Psi 
Re O DA COMISSÃO DE OR 


ep 


“aa Regdn:t eobBiniso 


oi 


msnuncon rena natas 


S28588 


Ê 
rs 
 EBBSR 


DS DAR « CRS u Rs + 77.360 59.497 » 
Corpo d iros do Distrito Federal.............. 17.524.167 5.878.606 É 
Diretoria Nacional do Serviço de Defesa Civil 1.528.700 512.813 041. 
Departamento Federal de Segurança Pública. 47.194 .880 15.831.853 026. 
Polícia Militar do Distrito Federal.................... 68.742.141 23.060.032 802. 
Seção de Segurança Nacional......................... 50.110 16.810 66.920 
Mrigpeanho do Interior e da Justiça... Rir é 754.000 . 252.935 “006.935 


SERES Cr$ 24.436.700,00 * 


4 Serviço de Assistência a Menores 3.819.473 15.205.353 
Escola João Luís Alves.............. 313.317 1.247.317 
» Instituto Profissional 15 de Novembro. . 1.200.151 4.777.810 
Patronato Agricola Artur 452.703 1.802.213 
e Patronato Agri Venceslau Braz 352.676 1.404.006 
2 “Administração Local: Cr$ 119.676.592,00 
>. Comissão de Estudos dos Nepícioo 1 Estaduais.......... 645.510 216.541 862.051 
0 “Administração do Território do Acre.................. 20.026.600 6.718.053 26.744.663 
. Administração do Território do Amapá................ 13.167.000 4.416.962 . 17.583.962 
Administração do Território do Guaporé 14.701.000 4.931.554 19.632.554 
do Território do Iguaçu................ 12.696.600 4.259.163 16.955.763 
= Administração do Território de Ponta Porã 12.466.000 4.181.807 | 16.647.807 
Administração do Território do Rio Branco............ 15.912.000 5.337.792 21.249.792 
. 
H Educação e Cultura: Cr$ 839.188,00 
| CAT DD APP PS PP 628.390 210.798 839.183 
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COMENTÁRIOS SÓBRE ALGUNS ÓRGÃOS DE. ADMIN 
ESPECÍFICA 


Apresentadas, acima, as principais unidades ea 
Ministério dentro de uma classificação baseada nas ativi 
cargo delas, torna-se oportuno comentar o tratamento que algo 
mas foi dispensado ao se elaborar o Orçamento de 1945, ora para . 
fixar as transformações orgânicas que determinaram majorações de | 
despesa, ora para focalizar os novos programas de trabalhos para 
elas traçados, ou ainda, finalmente, por outras razões, que em. cada | 
caso serão especificadas. Neste título, cuida-se especialmente dos 
órgãos de administração específica, isto é, daqueles que têm a seu o 
cargo o exercício de atividades que visam a efetivar os fins do Es- 
tado. No título seguinte — “Órgãos de Administração Geral” — 
cuida-se dos órgãos que exercem atividades meios, assim como das 
dotações nêles “centralizadas” e de cuja administração se ocupam. 


Depósito Público do Distrito Federal — No exercício de 1944, 
foram consignados ao Depósito dotações num total de Cr$ 
44.030,00. Em 1945, as despesas autorizadas atingiram a Cr$ .. 
109.810,00 (*), isto é cêrca de duas vêzes e meia o total do ano 
anterior. Diferença entre os dois exercícios: Cr$ 65.780,00. As 
principais parcelas componentes dêste aumento são: 


Diaristas — O Depósito justificou a necessidade de admitir 
mais cinco serventes e um zelador, baseando-se no desenvolvimento 
sempre crescente dos serviços e em que o número dêsses servido- 
res até então existentes não bastava para dispensar aos bens em 
depósito. os cuidados necessários à sua perfeita conservação. O 
aumento anual de despesa decorrente da providência solicitada foi 
de Cr$ 42.000,00. 


Extintores de incêndio — Foi concedida uma dotação de Cr$.. 
6.000,00. No ano anterior não se fizera tal despesa. 


Para ferramentas de jardinagem — despesa que se não fizera 
anteriormente e, pois, representa um acréscimo — concederam-se 
Cr$ 1.600,00. 


(=) Nas duas importâncias — de 1944 e de 1945 — não se incluem as dotações 
centralizadas cuja discriminação não consta do Orçamento e tabelas explicativas, nem a 
parcela de oneração das despesas gerais de administração correspondente ao Depósito. Da 
mesma forma se procede com todos os mais órgãos adiante examinados. 


ncia di que se Eber eng dstatindo o órgão. No ano 
" anterior, alegou-se ainda na justificação, nenhum gasto se fizera 
* com êsse objetivo, havendo urgência de ser reaparelhado o Depósito, 


“neste particular, em face das condições precárias de trabalho ofere- 
“aos seus servidores. Foram solicitados Cr$ 10.450,00, mas 

* tornou-se possível mediante um reestudo do assunto, conceder ape- 
Ee: uma parte dessa importância, que, compatível coma economia 
“imposta às autorizações de despesa para 1945, satisfizesse ao mesmo 

E tempo às necessidades mínimas do órgão. Assim, consignaram-se 


EE ai de escritório — Para êsse fim foram atribuídos ao 
* Depósito, na lei de meios, mais Cr$ 1.600,00 que no Orçamento 
* de 1944. 


Vestuário — Os serventes do Depósito, até aqui, não andavam 
“ regularmente uniformizados, afastando-se êste procedimento das “A 
normas em vigor no serviço público. Foram concedidos, para uni- 
E formes e macacões de trabalho diário, Cr$ 4.000,00, que represen- 
— tam aumento de despesa, pois, no ano anterior, nada se consignara 
| para tal fim no Orçamento. 


Material de limpeza e desinfecção — Verificou-se serem intei- 

ramente inoperantes, num depósito, as pequenas quantias concedidas 

“para êsse fim nos Orçamentos anteriores, dada a necessidade de 

-* serem mantidos os objetos depositados sob constante e intenso 

processo de higienização. Assim, a dotação de Cr$ 320,00, conce- 

“ dida em 1944, foi elevada para Cr$ 3.000,00, havendo pois um 
acréscimo de Cr$ 2.680,00. 


Essas foram as principais parcelas do aumento do quantitativo 
orçamentário do Depósito Público. Somadas, perfazem DESA as 


62.880,00, isto é, quase o aumento total que, como acima se disse, 
iu foi de Cr$ 65.780,00. 


E Serviço de Assistência a Menores — Considerável foi o au- 
| “mento das dotações orçamentárias dêste Serviço de 1944 para 1945. 
4 Sem considerar algumas das dotações centralizadas na Divisão do 
Pessoal e na Divisão do Material que se destinam, como se explicou 


” 


já várias vêzes, a despesas com as diversas repz 

e não contando a parcela que lhe corresponde do despesas m 
riais com administração geral, o Serviço de Assistência ava 
obteve, respectivamente, em 1944 e em 1945, dotações « 

se elevaram a Cr$ 4.992.000,00 e Cr$ 11.385. 88000, 5 


6.393.880,00. 


Numerosas razões existem, para tal crescimentos de gastos 
As principais são a seguir sumáriamente explicadas: 


Contratados — Em 1944, a dotação obtida foi de crs... ca Ea 
76.800,00. Em 1945, de Cr$ 208.800,00. Diferença: Crs.. de À 
132.000,00. Na verdade, em sua proposta parcial o Serviço solici- 8 
tara a dotação de Cr$ 75.600,00, ou seja, uma importância oa f 
que a concedida para o mesmo fim no exercício anterior. Contudo 
desde junho do ano passado o Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores propusera que fôssem fundidas a tabela numérica de 
mensalista do Serviço e as das quatro entidades assistenciais que 
lhe são subordinadas, bem como que as dotações para contratos 
fôssem tôdas atribuídas ao próprio Serviço, e não àquelas entidades. 
Fundamentando a proposta, nesta ocasião, o Ministério alegou que 
êsses órgãos, técnica e administrativamente subordinados ao S.A.M,, 
não deviam possuir tabelas independentes, pois disso decorria uma 
dificuldade maior para a movimentação do pessoal. j 


Essa proposta teve, em parte, parecer favorável do D. A. S. P,, 
que com ela concordou, exceto quanto a uma das entidades assis- 
tenciais subordinadas ao serviço — a Escola João Luís Alves, uma 
vez que, diz a exposição do D. A. S. P., a situação dessa escola ainda 
está por definir, não se sabendo ao certo se continuará subordinada 
ao Serviço de Assistência a Menores. 


Dessa forma, a importância de Cr$ 75.600,00, solicitada para 
oS.A.M. para seus contratados, seria acrescida pelas importâncias 
para o mesmo fim solicitadas pelo Instituto Profissional 15 de No- 
vembro e pelos Patronatos Agrícolas Venceslau Braz e Artur Ber- 
nardes. Os dois Patronatos, porém, não pediram dotações para 
contratados e, pois, haveria que somar à dotação solicitada para o 
Serviço apenas a proposta pelo Instituto Profissional 15 de 
Novembro, num total de Cr$ 79.200,00, obtendo-se pois, uma do- 
tação global para contratados de Cr$ 154.800,00. Ora, como o 


2% 


samenso consigna Cr$ 208.800,00, vê-se que há uma diferença 
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“ E 


“de Cr$ 54.000,00, que corresponde a novos contratos, destinados 


ã “a atender ao desenvolvimento dos serviços assistenciais prestados 
- peloS.A.M. e pelos seus órgãos subordinados. Fica assim expli- 
— cada a diferença de Cr$ 132.000,00, da qual, de fato, apenas Cr$. 

* 52.800,00, significam aumento de despesa, pois uma parcela de 


Cr$ 79.200,00 corresponde a uma redução nas dotações do Insti- 
tuto Profissional 15 de novembro. 


Mensalista — A dotação do S.A.M. em 1944 foi de CrsS.. 
547.200,00 e, em 1945, de Cr$ 2.523.000,00. A razão de tão 
grande aumento é a mesma já exposta no item anterior, quando se 


tratou dos contratados. Reuniram-se, no S.A.M., as suas próprias 
- dotações e as de três de suas entidades subordinadas. Em 1944, 


essa mesma operação teria produzido uma dotação global de Cr... 
2.322 . 600,00 e, pois, vê-se que o aumento efetivo de despesa é 
apenas, nessa rubrica, de Cr$ 200.400,00, para atender às admis- 
“sões agora necessárias, principalmente, por causa da próxima insta- 


"| lação do Hospital Central, do Pavilhão Anchieta e do Alojamento 


Provisório, órgãos integrantes do S.A.M., recentemente criados 
pelo Decreto n.º 16.575, de 11-9-44. O primeiro dêsses órgãos 
destina-se, como diz o próprio nome, à hospitalização de menores 


- enfermos. O segundo, à internação dos menores infratores das leis 


penais. O terceiro, a abrigar provisoriamente quaisquer menores 


- recolhidos ao Serviço, enquanto não seja feita a distribuição dos 


mesmos pelos institutos educacionais que devem tratá-los perma- 


"* nentemente. 


Diarista — O aumento, de 1944 para 1945, foi de CrsS. 
210.600,00 e, neste caso, não se trata, como nos anteriores, de 
englobamente das dotações das entidades subordinadas, pois cada 
uma destas tem suas próprias dotações para diaristas. Mas houve 
necessidade de aumentar a importância consignada ao Serviço a fim 
de que se tornasse possível, em 1945, admitir numerosos servidores 
dessa categoria para o Pavilhão Anchieta, para o Hospital Central 
e para o Alojamento Provisório do S.A.M. criados, como acima 
se disse, pelo Decreto nº 16.575, de 11-9-44 (Regimento do 
Serviço de Assistência a Menores). 
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Funções gratificadas — Pelos Decretos-leis n.º 2.531, de 
25-8-40, e 3.799, de 5-11-41, foram criadas várias funções grati- 
ficadas no S.A.M., que para os cofres públicos importavam — 
até 1944 — numa despesa de Cr$ 32.400,00, anualmente. Em 
setembro último, o Decreto-lei n.º 6. 864 veio redefinir as atividades 
do S.A.M. e, de acôrdo com os novos órgãos nêle criados pelo 
Regimento baixado no mesmo dia, estabeleceu novas funções grati- 
ficadas que, somadas às anteriores, importam, agora, numa despesa 
anual de Cr$ 65.400,00, quantia essa consignada no Orçamento 
para 1945. A diferença para mais, portanto, entre os dois exercícios, 
é de Cr$ 33.000,00. 


Material permanente — Nesta rubrica verifica-se um aumento 
total de CrS 140.000,00. A despesa principalmente responsável 
pelo mencionado acréscimo é a que se pretende fazer com insta- 
lação de uma câmara frigorífica para cozinha e de dois completos 
equipamentos, um de odontologia e um para oto-rino-laringologia. 
Desde que o Instituto 7 de setembro foi transformado em Serviço de 
Assistência a Menores que se vem adiando essas instalações, pois 
aguardava-se, para efetivá-las, a construção da sede do S. A.M. Esta 
construção, porém, depende da desapropriação de certa quadra de 
terreno, cujo processo está em andamento desde 1942. E, em face 
do volume de trabalho do Serviço (por êle passam, mensalmente, - 
cérca de 500 menores), as instalações atuais — já antigas e defi- 
cientes, se tornaram de tal forma precárias que é preciso substituí- 
las com urgência. Assim, foi resolvido que se adquira o material que 
será depois aproveitado para a nova sede, quando esta ficar pronta. | 
Ora, só para êsse material foi concedida a importância de Cr$.... 
105.000,00, quantia essa que representa, como se vê, a maior parte 
do aumento verificado na consignação de que aqui se trata. 


Material de consumo — A recente criação, já acima referida, 
do pavilhão Anchieta, do Hospital Central e do Alojamento Provi- 
sório — os quais se acham em via de instalação — trará ao Serviço 
grandes encargos, pois terá que cuidar de um número muito maior 
de menores. Isso determinou a necessidade de, para 1945, serem 
ampliadas as dotações concedidas em 1944, o que se fêz, havendo ao 
todo, na Consignação Material de Consumo, um aumento de 


“cs 620.700,00. “Neste total, os principais acréscimos se verifi- 


“o a 


* vestuário do pessoal auxiliar, da seguinte forma : 


Ea EM CRUZEIROS 
DEZ od q us Rode ' 
OBJETO DE DESPESA : 


, DIFERENÇA 


PARA MAIS 


1944 1945 


“Alimentação... 475.000 803.000 328.000 
E AMÉRiO. 3. 2spises.. ceriros 240.000 440.000 200.000 
“Serviços e Encargos — Foi nesta verba que se verificou a 


- maior diferença de 1944 para 1945. No primeiro dêsses exercícios 
| 0S.A.M. teve, ao todo, Cr$ 3. 183.000,00 e, em 1945, Cr$.... 
6.405.000,00, isto é, mais Cr$ 3.222.000,00. Éste aumento é 
a seguir, examinado por partes. 


Ei 
Me, 


Em 1944, o Govêrno atribui ao S.A.M. a quantia de Cr$... 
300.000,00, para serem entregues ao Abrigo Feminino do Juízo de 
Menores. Esta importância foi elevada, em 1945, a Cr$ 540.000,00. 
Para internação de menores em estabelecimentos particulares, me- 
diante contrato — a qual está a seu cargo — dispõe êste ano o 
S.A.M. de Cr$ 2.323.000,00, quando em 1944 apenas teve 
Cr$ 1.783.000,00. Para as atuais e as novas internações pelo 
sistema de pagamento “per capita”, em estabelecimentos parti- 
culares, a dotação do S.A.M. é de Cr$ 3.172.000,00 e, em 1944, 
foi de Cr$ 1.100.000,00. Além disso, terminado o período de in- 
ternação de um menor, não pode êle ser abandonado imediatamente 

“pelo Estado à sua pouca experiência e iniciativa ainda não desen- 
volvida. Assim, foi atribuída êste ano, ao Serviço, uma dotação de 
Cr$ 370.000,00, para assistência a menores desligados, até que 
se processe sua reintegração social. 


Não só esta última dotação, que pela primeira vez se 
inclui no Orçamento, como os aumentos ocorridos nas outras 
três mencionadas acima, foram amplamente justificados pelo Serviço 

«de Assistência a Menores, ou sua proposta parcial. Em primeiro 
b lugar, êsse órgão demonstrou a necessidade de uma ação mais abran- 
gente. Pouco vale a obra de assistência aos menores desamparados, 
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se um grande número é beneficiado, mas muitos, por falta de quan-. 
. . 2. = amy 
titativos orçamentários, não recebem o amparo de que tanto care- | 


cem. A obra, para. ser boa, tem de ser completa. E as estatísticas 


visado seria necessário, preliminarmente, aumentar de muito — | 
como de fato se fêz concedendo maiores quantitativos orçamentários | 
— a capacidade de internação do Serviço. 


Em segundo lugar, o crescimento dos preços das utilidades 
criou para o S.A.M. a obrigação de aumentar o pagamento “per 
capita” aos estabelecimentos particulares nos quais promove inter- | 
nações. Explica a proposta parcial: — ninguém mais concebe que 
se ofereça de Cr$ 60,00 a Cr$ 130,00 mensais, para abrigar, tratar, 
instruir e educar qualquer criança, de acôrdo com as modernas: 
técnicas pedagógicas; é preciso que se possa pagar, no mínimo, 
Cr$ 150,00, o que permitirá exigir-se dos institutos tudo que se. 
faz necessário à proteção do menor. | 

Com todos êstes aumentos de dotação, até aqui mencionados, 
se explica, na sua maior parte, o crescimento geral de despesas do 
Serviço de Assistência a menores, crescimento êste que representa 
um grande passo para a efetivação de um programa mais completo, 
mais abrangente, de proteção de menores desamparados e desajus- | 
tados e adaptação dêles ao meio social. 


Colônia Penal Cândido Mendes — Os créditos orçamentários 
atribuídos à Colônia Penal Cândido Mendes se mostram, em 1945, 
com uma diferença para mais de Cr$ 574.500,00 sôbre os que: 
lhe foram concedidos no ano de 1944. 


Essa majoração se encontra, principalmente, nas subconsigna- 
ções 22-Gêneros de alimentação, e 28-Vestuários, na Verba Mate- 
rial, e na subconsignação 60-Salários a penitenciários, na Verba 
Serviço e Encargos . 


Gêneros de alimentação — O aumento é de Cr$ 226.000,00, 
que se explica pelo crescimento dos preços dos gêneros alimen- 
tícios. Assim, o custo da diária alimentar, que era calculado em 
Cr$ 3,50, passou a ser fixado em Cr$ 4,00. Considera-se, outros- 
sim, que o efetivo de detentos da Colônia, que era de 500, elevou-se 
para 600, com a internação de vários prêsos políticos e a inclusão. 
de internados do eixo. 


ÃO =s= Verifica-se uma diferença para mais, no orçamento 
à O exercício de 1945, de Cr$ 214.000,00. Essa majoração re- 
a da insuficiência comprovada da dotação atribuída à Colônia 
m 1944, que impediu fôssem adquiridos artigos para cama, mesa 
E e banho. Assim, com a inclusão dêsses artigos, e considerando ainda, 
* não só o aumento geral de preços, como também a elevação da lota- 
a “cão do presídio que, como se disse, passou de 500 para 600 presos, 
* fixou-se a média de despesa anual de Cr$ 450,00 “per capita” nessa 
É ubconsignação . 
É De acôrdo com o Decreto-lei n.º 3.971, de 24-12-41, que 
- criou a Colônia Penal Cândido Mendes, é a mesma obrigada a 
“fazer distribuir aos prisioneiros nela recolhidos, no ano de 1945, 
* roupa de cama, mesa e banho. Trata ainda o art. 5.º do referido 
* decreto-lei da transferência para a Colônia dos reclusos de bom 
RR ertamento o que não vinha sendo efetuado em vista da Co- 
“lônia não possuir acomodações apropriadas. Sanada esta dificul- 
E ER coinicaram já em 1944 a chegar ao presídio os condenados 
: ga bom procedimento, aos quais serão distribuídos calçados e roupas 
* de uso, o que determinou o aumento da dotação. 


É--s 


Salários a penitenciários — Também, pelo motivo acirna, é 
* que aparece no orçamento para 1945 dotação destinada a salários 
para penitenciários, no valor de Cr$ 115.200,00, e inexistente em 
1944. 
ne): O regime adotado na Colônia, fundado na educação e no tra- 
balho, concede remuneração aos presidiários, de acôrdo com o que 
preceitua o Código Penal. 


O salário dos condenados foi distribuído da seguinte forma: 
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o 200 0.60 43.200,00 

ts 100 0,80 28 .800.00 

É 600 | 1,89 115.200,00 


4 AA E a O 


- Os três aumentos apresentados, respectivamente, de Cr$... 
226.000,00, Cr$ 214.000,00 e Cr$ 115.200,00, perfazem um 
total de Cr$ 555.200,00. 
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Portanto, do acréscimo verificado nas toi 
da Colônia Penal Cândido Mendes, de Cr$ 574.500,00, 
tando a parcela de Cr$ 19.300,00, que se distribui, em p at 
quantias, por diversas ESSE Ad q ET ac Rx aee 


Departamento do Interior e da Justiça — As dotaçáeii iz 
didas ao Departamento do Interior e da Justiça para o teres io E EA 4 
1945, apresentam um aumento total de Cr$ 280. 050,00 sôbre as | Ms 
concedidas ao mesmo órgão no Orçamento de 1944. “São a. A 
seguir examinadas as principais parcelas dêste aumento. 
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Mensalista — No que diz respeito ao pessoal Extrániiherdio 
mensalista, a diferença que aparece, para mais, de Cr$ 157.800,00, 
resulta do Decreto n.º 17.073, de 21-10-44, que alterou a tabela 
numérica do Departamento, criando 13 funções de auxiliar de escri- 
tório, 7 de praticante de escritório e 3 de servente. 


À criação dessas novas funções tornou-se necessária em vista Ê 
de deficiência de pessoal para execução dos trabalhos afetos ao 
D.1I.J., não só pelo aumento do volume do trabalho, como tam- 
bém em consegiiência da reforma operada pelo Decreto-lei número 
5.630, de 9-6-943, que lhe atribui novos serviços. De acórdo com 
essa reforma, ficou ao seu cargó o contrôle de entrada e permanên- 
cia de estrangeiros, o serviço relativo aos vistos de entrada a saída de 
estrangeiros, etc. 


Acresce, ainda, que a Portaria Ministerial n.º 7.618, de 
17-3-944, criou, na Divisão de Justiça, arquivo e protocolo próprios, 
o que mais evidenciou a exiguidade de pessoal para a execução dos 
trabalhos. 


Para atender a despesas com a criação dessas novas funções 
nos meses de novembro e dezembro de 1944, foi aberto, pelo De-. 
creto-lei n.º 7.008, de 31-10-944, o crédito suplementar de Cr$.. 
26.300,00. Esta importância, é claro, representa uma despesa anual 
de Cr$ 157.800,00 que constitui, justamente, o aumento incluído 
no Orçamento para 1945. 


Aluguel — A majoração nesta rubrica é de Cr$ 84.000,00. 
Justifica-se essa diferença, com razões que se apresentam a seguir: 
o Departamento vem pagando Cr$ 8.000,00 mensais pelo aluguel 
de um andar que ocupa em edifício de propriedade privada, com 
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j bipafioa dg para vitae edifício, em que ocupará 
; ga atualmente alugados ao Ministério da Educação e 
"Saúde, por 5.000,00 cada andar. Assim, a despesa de aluguel 
” se elevará, provavelmente a Cr$ 180.000,00 anuais o que escla- 
— teca a diferença acima encontrada. E 
aa Do aumento total de Cr$ 290.050,00, já ficou justificada 
E. a maior parte, ou seja Cr$ 241.800,00, restando, apenas, a im- 
ES portância de Cr$ 38.250,00, que se distribui por diversas sub- ! 
consignações e corresponde ao desenvolvimento natural dos servi- q 
ços a cargo do Departamento. 


"Departamento Federal de Segurança Pública — O Orçamen- 
- to para o exercício de 1945 consignou créditos no valor de Cr$ 
: “* 47.194.880,00, para atender às despesas do Departamento Fe- » 
" deral de Segurança Pública. Em 1944, as dotações orçamentárias Et 


concedidas ao Departamento subiram a Cr$ 3.096.080,00, o que É 
“representa uma diferença para menos de Cr$ 9.098.800,00 sôbre Fe 
- as despesas autorizadas para o corrente ano. A. 


A seguir, examinam-se os principais aumentos nas diversas 
subconsignações, com as justificações respectivas. 


Mensalistas — O aumento que se verifica, em relação ao pes- 
soal extranumerário mensalista, no valor de CrS 1.893.600,00, 
assim se distribui: I) — Pelo Decreto-lei n.º 7.014, de 1-11-1944, 
foi aberto um crédito complementar de Cr$ 90.100,00, para atender, 
nos meses de novembro e dezembro à despesa resultante do apro- 
veitamento do pessoal então conhecido como “Fiscal de Casino” e 
“Auxiliar de Fiscal de Casino” e que era até então pago à conta de 

* depósitos feitos, por fôrça do Decreto n.º 24.531, de 2-7-34, por 

| “estabelecimentos e emprêsas particulares. Ésses servidores passaram 

) * à categoria de extranumerários e diaristas, o que trouxe um aumento 

de despesa, na subconsignação em estudo, de Cr$ 540.600,00, para 

E o exercício de 1945. II) — A criação da Tabela Numérica de Men- 

E salistas, no Instituto Felix Pacheco, que ocasionou um acréscimo 

| de Cr$ 1.355.400,00 na dotação destinada ao pagamento dêsses 

servidores no ano de 1945, justifica-se com o grande aumento das 

- atribuições do Instituto, proveniente da reforma do Departamento 

Federal de Segurança Pública, cujo regimento foi aprovado pelo 

Decreto n.º 17.905, de 27 2-945. 
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Diaristas — À diferença que se nota nesta subconsignação, en- 
tre os orçamentos de 1944 e 1945, a qual é de Cr$ 1.006.800,00, 
corresponde a aumento de despesa decorrente de providências esta- 
belecidas no Decreto-lei n.º 7.014, já citado na parte referente a 


mensalistas. = sa 


Êste decreto-lei abriu o crédito de Cr$ 167.800,00, para o 
pagamento do pessoal admitido na categoria de diarista, nos meses 
de novembro e dezembro de 1944. Em 1945, a despesa com êsse 
pessoal, em doze meses, se elevará à Cr$ 1.006.800,00, ou seja 
o aumento total na subconsignação examinada. 


Automóveis de passageiros e outras viaturas — Na parte rela- 
tiva a automóveis de passageiros, caminhonetes, ônibus, embarca- 
ções, material flutuante e outras viaturas, apresenta a proposta do 
Departamento Federal de Segurança Pública o aumento de Cr$... 
250.000,00, sôbre as dotações do exercício anterior. O crédito 
concedido nesta subconsignação para o ano de 1945, no valor de 
Cr$ 2.000.000,00, deverá ser aplicado da seguinte forma: Cr$... 
360.000,00, para aquisição de dez automóveis de passageiros des- 
tinados à renovação da frota de serviços gerais de policiamento; 
Cr$ 195.000,00 para aquisição de três caminhonetes de passa- 
geiros para os serviços de distribuições e transportes de deteti- 
ves e investigadores em todo o perímetro do Distrito Federal; 
Cr$ 110.000,00, para compra de dois ônibus para transporte 
de guarda civis em serviço; Cr$ 220.000,00, para compra de 
quatro ônibus para os serviços de remoção de pessoas detidas; 
Cr$ 330.000,00, para aquisição de uma lancha para passageiros, 
destinada aos serviços de visitas a bordo de navios, com capa- 
cidade para 15 a 20 passageiros; e Cr$ 785.000,00, para aqui- 
sição de 26 motocicletas e 140 bicicletas, ao preço unitário de Cr$... 
21.000,00 e Cr$ 1.500,00, respectivamente. Essas viaturas se 
destinam à locomoção de funcionários encarregados de fiscalização 
de Tráfego e de serviços de policiamento em geral, em todo o Dis- 
trito Federal. 


Móveis — A majoração encontrada nesta subconsignação, de 
Cr$ 940.000,00, representa 117,5 % dos créditos autorizados para 
o mesmo fim no orçamento de 1944. Não conseguindo o Depar- 
tamento Federal de Segurança Pública realizar inteiramente os 
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- seus programas de compras em 1943 e 1944, por causa das difi- 
culdades comerciais decorrentes da atual situação internacional, foi 
essa repartição obrigada a incluir, na sua proposta orçamentária 
para o exercício de 1945, pedido de créditos muito maiores do que 
o seriam se tivesse efetuado regularmente suas compras nos exer- 
-cícios citados. | 


Artigos de expediente — No que diz respeito ao material de 
expediente e impressos a serem fornecidos por outras fontes que não 
a Imprensa Nacional, o aumento verificado sôbre o ano de 1944 é 
de Cr$ 200.000,00. Ésse aumento, que corresponde a 20 % 
sôbre as dotações orçamentárias de 1944, se justifica, principalmente, 
pela criação do serviço de identificação de domésticos, decorrente 
da remodelação por que passou a Polícia Civil. 


Combustíveis — Apresenta-se esta subconsignação em 1945 
com um acréscimo de Cr$ 380.000,00, sôbre a dotação orça- 
mentária de 1944. Ésse aumento é devido a um maior con- 
sumo presumível de combustíveis. Considere-se, também, o fato 
de que a flutuação do preço do álcool motor, levou a admitir-se 
um preço provável de Cr$ 2,00 o litro, o que determina, para um 
gasto previsto de 800. 000 litros, durante o ano de 1945, a despesa 
de Cr$ 1.600.000,00, contra, aproximadamente, Cr$ 1.300.000,00 
em 1944. A dotação total concedida em 1945 nesta subconsigna- 
ção é de Cr$ 2.180.000,00, destinando-se os restantes Cr$.... 
580.000,00, à aquisição de material de lubrificação, artigo de ilu- 
minação, tecidos e fibras para limpeza e sobressalentes de máqui- 
nas e de viaturas, com um acréscimo relativamente pequeno sôbre 
1944 para atender à majoração dos preços em geral. 


Géneros de alimentação — A majoração que aparece aqui 
-é de Cr$ 200.000,00, o que dá um aumento percentual de 20 % 
sôbre os créditos concedidos no orçamento de 1944 para o mesmo 
fim. Ésse acréscimo se destina a atender a novas despesas com a 
Polícia Especial e Guarda Civil, que tiveram seus quadros aumen- 
tados, sendo Cr$ 120.000,00 para o primeiro dêsses órgãos e Cr$... 
80.000,00 para o último. 


Vestuários — O aumento que aparece nessa subconsignação, 
«de Cr$ 193.800,00, decorre da elevação do custo dos tecidos, e da 
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Água — O acréscimo que se apresenta, no valor dec e e. 
80.000,00, destina-se a atender ao gasto da já inaugurada Enf 


maria do Serviço Médico, verdadeiro hospital, que cha p 


madamente, a triplicar a despesa da PRB ETÇÃO, nessa sub o 
nação. ah 


Aluguel — A dotação para aluguel ou arrendamento de imó- 
veis concedida ao Departamento no ano de 1944, no valor de Cr$. o <C3 
618.000,00, foi elevada, no orçamento de 1945 para Cr$. e oa 4 
900. 000,00, sofrendo um acréscimo, pois, de Cr$ 282. 000,00, ou | 
seja, cêrca de 46% . Êsse aumento se destina a cobrir as, des ; 
pesas com a criação dos postos de identificação, e outros órgãos da 


pela sua natureza têm de funcionar em locais que não a sede | 4 
central. sai UJaRrts 


Despesas miudas de pronto pagamento — Em 1944 o orça- a 
mento não consignou dotação para as despesas de pronto paga- | 
mento. Para o exercício de 1945, tornou-se necessária a inclusão 
de crédito destinado a atender aos gastos pequenos e que exigem, 
por natureza, um pagamento imediato, sendo a dotação concedida 
de Cr$ 200.000,00. 


Iluminação — A diferença para mais que se verifica nessa 
subconsignação, de Cr$ 80.000,00, é destinada a atender às des- 
- pesas com a nova e ampla sede da Diretoria Geral de Investigações 
e dos postos do Instituto de Identificação criados recentemente. 


Publicações — A importância consignada no orçamento para 
o custeio das despesas com os serviços de impressão no valor de 
Cr$ 250.000,00, mostra uma majoração de Cr$ 235.000,00 só- 
bre a concedida em 1944. Êsse crédito assim se distribui Cr$.. 
40.000,00 para publicação de editais; Cr$ 195.000,00 para a 
publicação do Boletim do Pessoal; e Cr$ 15.000,00 para serviços 
de encadernação. 


Ligeiros reparos — No orçamento para o exercício de 1944, 
figurou dotação para reparação e conservação de bens móveis na 
importância de Cr$ 200.000,00. O orçamento para 1945 consig- 
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de 


"na para o mesmo fim a quantia de Cr$ 600.000,00, apresentando, 
- portanto, uma diferença para mais de Cr$ 400. 000,00 nesta sub- 
* consignação. 

- Esse aumento, de 200 %, se justifica pela necessidade de 
aquisição de peças e sobressalentes destinados a conservação das 
viaturas da Repartição, representadas por 77 bicicletas, 129 moto- 
cicletas, 62 carros de transportes, 102 carros de passageiros e 12 
lanchas. 


Diligências — Por esta subconsignação são classificadas as des- 
pesas destinadas a atividades de defesa e segurança pública, expul- 
são de estrangeiros e de diligências, investigações e serviços de 
caráter secreto ou reservado. Além disso, a federalização de uma 
grande parte do serviço da polícia, principalmente no tocante ao 
policiamento marítimo e de fronteiras, impõe postos de passageiros, 
transportes e investigações, também de caráter secreto, que avolu- 
mam as despesas imprescindíveis e urgentes intimamente ligadas 
aos interêsses da ordem pública. Os serviços secretos, ora amplia- 
dos em extensão territorial e intensidade, lógico que precisarão 
despender forçadamente somas vultosas. Tal é a razão pela qual 
a dotação concedida em 1944, nesta subconsignação, foi majorada, 
em 1945, de Cr$ 3.220.000,00. 


| Territórios do Amapá, do Iguaçu, de Ponta Porã e do Rio 
— Branco -— Criados em 1943, pelo Decreto-lei n.º 5.812, de 13 de 
4 de setembro, só em 1944 se iniciaram efetivamente os trabalhos de 
E instalação. Estabelecidas essas novas unidades administrativas, fo- 
ram elas postas sob regime orçamentário idêntico ao do Território 
| do Acre. Suas dotações constam do Orçamento do Ministério da 
— Justiça e Negócios Interiores ; são concedidas sob a forma de quan- 
- tias globais, correspondentes aos grandes títulos de despesas. No 
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|| tocante aos quantitativos para pagamento do pessoal permanente, 
| o critério adotado é o mesmo que se usa em relação às repartições 
p 
E 


ministeriais: as importâncias são englobadas numa só dotação, 
administrada pela D.P. Os mais créditos orçamentários; e os adi- 
cionais, destinados aos Territórios, uma vez publicadas as leis que 
os autorizam, são automáticamente registrados pelo Tribunal de 
| Contas, distribuídos ao Tesouro Nacional, e postos no Banco do 
Brasil à disposição dos Governadores. (Decreto-lei n.º 5.893, de 
21-9-43). 
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Quando se criaram os Territórios, em 1943, constava do Or 
camento do Ministério uma dotação global de Cr$ 40.000.000,00 | 
da qual segundo se projetara, seriam destacadas certas parcelas A 
para a instalação das respectivas administrações. Tais destaques, 
porém, não se fizeram. Foram abertos dois créditos especiais — |. 
um para o Amapá, de Cr$ 10.000.000,00 e outro para o Gua- 
poré de Cr$ 8.000.000,00 tornando-se sem aplicação iguais par- 
celas dos Cr$ 40.000.000,00 já referidos. O restante desta dota- 
ção — Cr$ 22.000.000,00 — não foi despendido, afinal. 


Os créditos especiais referidos acima, para os Territórios do 
Guaporé e Amapá, foram abertos, respectivamente, por Decretos- 
leis de 23 e de 30 de dezembro de 1943. Assim, não se teve, é claro, 
possibilidades de aplicá-los em 1943. E, especiais os créditos, com 
vigência por dois anos, foram os saldos respectivos (saldos eviden- 
temente iguais às próprias autorizações de despesa) transferidos 
para 1944. Neste exercício, o Orçamento voltou a consignar Cr$.. 
40.000.000,00, para serem distribuídos pelos Territórios medi- 
ante destaques. Os Territórios do Amapá e Guaporé, beneficiados 
já pelos saldos transferidos, tiveram, por isso, as menores parcelas 
destacadas. O primeiro, Cr$ 1.000.000,00. O segundo Cr$.. 
5.000.000,00. Ficaram os Territórios, pois, em 1944, com as 
seguintes importâncias: 


E E 


É E oe a | DESTAQUE DA DO- 
TERRITÓRIOS ea qa aorrrirrad TAÇÃO GLOBAL DE TOTAL 

= | Cr$ 40.000.000,00 
E RR pa E PA 4] 10.000.000,00 | 1.000.000,00 11.000.000,00 
TruapoTe. ........ a 8.000.000,00 3.000.000,00 13.000.000,00 
O Rg E RD 10.000.000,00 10.000.000,00 
Ponta-Porã.............| 10.000.000,00 10.090 .000,00 
Rio Branco.............| 10.000.000,00 10.000.000,00 

| 
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Como se vê, os destaques somavam, apenas, Cr$.......... 
36.000.000,00, havendo, pois, um saldo de Cr$ 4.000.000,00, da 
dotação orçamentária para os Territórios. Eis que, nesta altura, 
foi baixado o Decreto-lei n.º 6.887, de 21-9-44, que organizou a 
Justiça dos Territórios, o qual determinou, em seu art. 173, fôssem 
as despesas de instalação dos órgãos judiciários territoriais, naquele 


; ionado, que desta do chegou 
boiriiirações dos Territórios, como inicial- 


| TOTAL DE CRÉDITOS CRÉDITOS DIFERENÇA ENTRE 


em 1944 aca pi | 1945 € 1944 


EAR ssf3 A 11.000.000, 13.167.000,00 
id | 13.0004 14.701.000,00 
E AL des 10.000. 12.696.600,00 
1 PA 10.000. O, 12.466.000,00 
PES = rio 10.000.0 “15.912.000,00 


a Ea E Mm : A 
A verificação das razões específicas que ris aumen- 
Ee «corro no Caso: dos ofienieno não é htm is possível. a, 


Ha 


asa item por item. Acham-se, porém, as administrações ter- 
— ritoriais em fase de organização. Ora, o que se vê é um aumento 
É “global, sôbre 1944, de Cr$ 14.942.600,00, nas dotações conce- 
* didas para 1945. Esta importância corresponde à implantação pro- 
— gressiva das várias etapas de desenvolvimento, previstas no plano 
“de “organização dos serviços territoriais. 


E Penitenciária Central do Distrito Federal — O aumento de 
* «despesa, de 1944, para 1945, foi de Cr$ 1.958.690,00. Portanto, 
14 o! total das dotações para 1944 — que foi de Cr$ 3.799.180,00 — 
" aumentou de cêrca de 50%. A seguir, examinam-se as principais 
“razões dêsse aumento. 


“Mensalistas — Em 1944, obteve a Penitenciária Cr$. ..... 
ea 1.195.200,00. Em 1945, Cr$ 1.684.800,00. Diferença: Cr$.... 
pi - 489.600,00. Já em novembro de 1944, fôra aberto um crédito su- 
| plementar de Cr$ 23.925,00, para custear a admissão por um mês 
-  “emeio, de três auxiliares de escritório, vinte e cinco guardas, e dois 
médicos. Ésses servidores se tornaram necessários em virtude de se 
“haver concluído a construção de três novos pavilhões, para os quais, 
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desde logo, se iniciou a transferência de sentenciados que se acha- 
“vam recolhidos ao Presídio do Distrito Federal, Êsses Cr$. ..... 
23.925,00, concedidos para um mês e meio, vieram representar, - 
é claro, um aumento anual de despesa de Cr$ 191.400,00. Mas, 
em 1945, deverá prosseguir a transferência de detentos para a Pe- 
nitenciária, para preencher cêrca de 600 vagas existentes ainda nos 
novos pavilhões. E isto veio exigir nova ampliação da tabela nu- 
mérica de mensalistas. Para custear esta despesa concederam-se, 
em 1945, mais Cr$ 304.200,00 que, com os Cr$ 191.400,00, refe- 
ridos acima, perfazem um aumento de Cr$ 495.600,00. 


Verifica-se, entretanto, que a quantia concedida em 1944 — 
Cr$ 1.195.200,00 excedia de Cr$ 6.000,00 o custo da tabela numé- 
rica então vigente. Assim, da dotação orçamentária para 1945, 
deduziu-se esta última importância e, ao todo, portanto, o aumento 
verificado foi não mais de Cr$ 495.600,00, mas de Cr$ 489.600,00. 


Diaristas — Nesta rubrica foi concedido um aumento de Cr$. .' 
56.400,00, para ampliar a tabela numérica de diaristas, a fim de 
que se possa admitir, em 1945, novos serventes e trabalhadores. A 
razão dessas novas admissões é a já indicada acima: transferência 
para os três novos pavilhões, recém construídos, de mais de 600 
presos. 


Animais — Foram concedidos CrS 10.000,00. Deêstes, Cr$... 
3.000,00 se destinam à aquisição de dois muares para charrete, 
com a qual se fará transporte de passageiros entre a estação de 
Bangú e a Penitenciária de Mulheres e o Sanatório Penal (depen- 
dências da Penitenciária Central). Cr$ 2.000,00 se destinam à ad- 
quirir bois de arado, para trabalhos de campo de presidiários. E 
finalmente, Cr$ 5.000,00 se destinam a ampliar a criação de aves 
domésticas, da Penitenciária de Mulheres, trabalho êsse usado como 
sistema de reeducação de sentenciadas. No ano anterior, a dotação 
concedida nesta rubrica foi apenas de Cr$ 4.800,00, de modo que 
o aumento é de CrS 5.200,00. 


Caminhonete — Dispunha a Penitenciária, até 1944, de qua- 
tro veículos: um auto caminhão, dois autos-transporte e uma ca- 
minhonete, o primeiro para transporte de material, com uma capa- 
cidade de 3.000 toneladas; o segundo para transporte de prisio- 
neiros, cada um com lotação de 20 pessoas, e a última para traris- 
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* porte de servidores, com lotação de 12 pessoas. Eram e são neces- 
sários êsses veículos — que estão a serviço da Penitenciária de 
Mulheres — porque êste órgão dista cinco quilômetros da estação 
de Bangú, não há qualquer outro meio de condução e, nas imedia- 
ções da Penitenciária, não existem casas residenciais. Diariamente, 
- pois, além de prêsos, são transportados da estrada de ferro para o 
E: presídio mencionado o secretário dêle, escriturários, auxiliares de 
— escritórios, inspetores, médicos, enfermeiros, atendentes, professôres 
—* e guardas. 

Com o aumento do número de prisioneiros a que acima se fêz 
referência, e consequentemente do número de servidores, torna-se 
necessário para transportá-los — explica-se na proposta parcial da 
— Penitenciária — mais uma caminhonete, cujo preço foi estimado 
| em Cr$'120.000,00. O aumento de despesa, nesta subconsignação, 
— é pois de Cr$ 80.000,00, uma vez que no ano anterior foram con- 
cedidos Cr$ 40.000,00. 


A Móveis — A dotação concedida nessa subconsignação foi de 
| Cr$ 91.500,00, havendo um aumento sôbre 1944, de Cr$.... 
| 42.500,00. Essa diferença resulta não só do encarecimento 
dos materiais cirúrgicos que serão adquiridos para os serviços 
de ginecologia e ambulatório, como pela necessidade de aquisição 
de móveis e instrumentos odontológicos para os gabinetes da Peni- 
tenciária e de duas dependências dela — Penitenciária de Mulheres 
e Sanatório Penal. 

Além disso Cr$ 30.000,00 se destinam à instalação da Bar- 
bearia e Cr$ 30.000,00 à aquisição de diversos artigos relacionados 
na proposta parcial do órgão. Do restante, Cr$ 13.500,00 serão 


“aplicados na compra de cinco máquinas de escrever, para atender 
ao crescente desenvolvimento dos serviços da Penitenciária, em suas 
diversas seções. 


Géneros de alimentação — À majoração que se apresenta 
nesta subconsignação — Cr$ 600.000,00, é consegiiência do au- 
mento do número -de vagas da Penitenciária, que em 1945 deverá 
abrigar cêrca de 1.200 prisioneiros, cuja etapa alimentar é calcula- 
“da numa base média de Cr$ 4,00 diários. Assim, a dotação conce- 
dida em 1944, de Cr$ 1.100.000,00, passou em 1945 para Cr$ 
1.700.000,00. 


Matérias primas — A diferença para mais que apare ce nessa. 
subconsignação da Verba Material, de Cr$ 285. 000,00, é dest gr 
principalmente à aquisição de artigos para as oficinas de. 
Encardenação, Pintura e Carpintaria. 


Considerando-se o crescente aumento da população 1 
ria, e que o plano de trabalho da administração da 
tem em vista atender às necessidades da mesma, da Penitenciária 
de Mulheres e do Sanatório Penal, e também à confecção a exe- E 
cução de trabalhos para os próprios Institutos do Estado, i 
móveis, não é exagerado o crédito solicitado para o exercício sa 
1945. Da dotação pedida, de Cr$ 405.000,00, Cr$ 200. 000,00 “o 
destinam à oficina de sapataria (a penitenciária pretende fabr 
durante o ano, cêrca de 5.000 pares de sapatos, custando, cada par, 
em média, Cr$ 40,00), Cr$ 30.000,00 são para a oficina de enca- 
dernação, e Cr$ 120.000,00 para as oficinas de carpintaria e pin- à 
tura, distribuindo-se o restante da dotação concedida do seguinte | 
modo: Cr$ 8.000,00 para a aquisição de arame farpado e grampos 
para serem aplicados nos terrenos da Penitenciária de Mulheres e 
do Sanatório Penal; Cr$ 14.000,00 para aquisição de artigos de 
eletricidade para a oficina de eletricidade da Penitenciária; Cr$.. 
5.000,00 destinados a prover de parafusos as oficinas de carpinta- 
ria, mecânica e eletricidade, para aplicação na confecção de móveis, 
máquinas, etc.; Cr$ 5.000,00 para adquirir solda destinada às ofi- ) 
cinas de Mecânica e Eletricidade; Cr$ 8.000,00 para serviços da HW 
oficina de Encadernação, a fim de serem adquiridos os artigos de 
que a mesma necessita para atender aos serviços da Penitenciária, 
da Penitenciária de Mulheres e do Sanatório Penal, e, ainda, às 
encomendas feitas por particulares; e Cr$ 15.000,00 para aquisi- 
ção de filmes e material fotográficos para atender às necessidades 
da Penitenciária, em relação aos registros de cêrca de 1.200 sen- 
tenciados e sentenciadas, recolhidos à Penitenciária, à Penitenciária 
de Mulheres e ao Sanatório Penal. | 
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Vestuário — A dotação consignada para 1945, de Cr$.... 
420.000,00, em comparação com a concedida em 1944, de Cr$.. 
276.000,00, mostra uma diferença de Cr$ 144.000,00 nesta sub- 
consignação. 

Do crédito em exame, Cr$ 40.000,00 se destinam à aquisição 
de roupas de cama, mesa e banho, e Cr$ 380.000,00, à aquisição 


+ * 


cos e de e enfermagem, do Sinatório de Bangú. 


nene e pan para RE — pi Bumeta, que é de ia da 


“Salários a Penitenciária — Em 1944 foi concedido o crédito 


; de Cr$ 150. 000, 00 para o pagamento dos salários devidos aos peni- 


ps 


tenciários. Para 1945, o orçamento consignou a importância de 
crs 180. 000,00 com o mesmo fim, havendo pois uma diferença 
para, mais de Cr$ 30.000,00. 


Essa diferença se justifica pelo aumento da capacidade do 
* presídio e, principalmente, pela necessidade de amparo aos senten- 
ciados que melhor desempenham suas funções, levando-se em conta 
o comportamento dos mesmos. 


Do aumento total, de Cr$ 1.958.690,00, foram justificados 
- saparadamente Cr$ 1.772.700,00, restando, ainda, Cr$ 185.990,00, 
* que se distribuem por diversas subconsignações, em pequenas par- 
celas, e se justificam pelo encarecimento geral do preço dos diver- 
sos artigos, pela inclusão de algumas dotações novas, como para pas- 
sagens e ligeiros reparos, e por outras despesas decorrentes da 
construção de novos pavilhões, o que ocasiona, por exemplo, um 
acréscimo no consumo de iluminação. 
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“ 
Comentários como êstes, talvez com oportunidade, poderiam 


“ser feitos a respeito dos demais órgãos que exercem atividades fins, 
e que foram acima enumerados: Arquivo Nacional, Colônia Agrí- 


cola do Distrito Federal, Comarcas dos Territórios, Comissão de 
Estudos dos Negócios Estaduais, Conselho Nacional de Trânsito, 
Corpo de “Bombeiros do Distrito Federal, Diretoria Nacional do 
Serviço de Defesa Civil, Inspetoria Geral Penitenciária, Juízo de 
Menores do Distrito Federal, Juízo Privativo de Acidentes do Tra- 
balho, Polícia Militar do Distrito Federal, Presídio do Distrito Fe- 


- deral, Seção de Segurança Nacional, Supremo Tribunal Federal, 


Tribunal de Apelação, Tribunal de Segurança Nacional e Tribunal 
do Juri. | 
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Entretanto, como se esclareceu antes de se iniciarem os comen-. 
tários sôbre alguns órgãos de administração específica, o intuito 
dêste Relatório não foi o de apreciar, item por item, a despesa de 
cada unidade orçamentária do Ministério. O que se teve em vista 
foi destacar, para exame, aquêles órgãos cujos totais orçamentários 
para 1945 maiores alterações apresentassem, comparados com os 
“de 1944, E, é claro, não se consideraram os aumentos em números 
absolutos, mas, sim, percentualmente, porque os primeiros são me- 
nos expressivos. Por exemplo: — o Depósito Público, que foi 
especialmente comentado, apresenta, em seu total orçamentário para 
1945, um aumento de Cr$ 65.780,00 (não se contando a dotação 
para “Pessoal permanente”, centralizada na Divisão do Pessoal). 
Enquanto isso, o total orçamentário da Polícia Militar do Distrito 
Federal — que não foi especialmente comentado — apresenta a 
majoração de Cr$ 3.603.606,00 sôbre 1944. Mas, enquanto o au- 
mento de Cr$ 65.780,00 significa que os quantitativos orçamen-. 
tários atribuídos ao Depósito Público em 1944 cresceram de cêrca 
de 250% (de Cr$ 44.030,00 passou aquêle órgão a dispor de 
Cr$ 109.810,00), o aumento postivo de Cr$ 3.603.606,00 deter- 
minou que a quantia total atribuída a êsse órgão, em 1944 apre- | 
sentasse um aumento apenas de 6 %, aproximadamente, de seu 
anterior orçamento (de 65.138.535,00, em 1944, houve uma 
elevação para Cr$ 68.742,00, em 1945). Ora, neste último caso y 
não houve motivos especiais, mas apenas razões de ordem geral, 
como o aumento do preço do material, e outras dêste teor, e 
a respeito não pareceu indispensável à Comissão do Orçamento 
apresentar justificativas. Mas, desejando-se estabelecer um pa- 
ralelo entre os quantitativos concedidos em 1944 e 1945, aos 
órgãos relacionados acima, isto será possível e fácil. Bastará 
que se comparem os orçamentos por unidades orçamentárias (reca- 
pitulações do Orçamento Geral) publicados pela Comissão de Or- 
çamento, e relativos aqueles dois exercícios. Essas publicações se 
contêm em dois livros intitulados, respectivamente, “Quadros de 
discriminação da despesa” (recapitulação do Orçamento para 1944, 
que apareceu como 2.º volume do Relatório da Proposta Orçamen- q 
tária para êsse exercício) e “Despesa Pública” (recapitulação do 
Orçamento para 1945). Nesses dois livros, sob o nome de cada 


rins SÔBRE ALGUNS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 
ar GERAL 


Neste título cuida-se, principalmente, do custo de operação 
s principais órgãos de administração geral, assim como dos res- 


2 “será tratada dentro dos órgãos considerados “unidades orçamentá- 
; “rias”. E, quando se cuidar das Divisões do Pessoal, do Matérial, do 
“Orçamento e de Obras, aproveitar-se-á a oportunidade para apre- 
“sentar alguns comentários sôbre as verbas nelas centralizadas e a 
“por elas administradas. É 


Diretoria geral do Departamento de Administração — O quan- 
— titativo orçamentário dêste órgão, isto é, o que lhe atribuem o Or- É, 
<amento e tabelas explicativas, é de Cr$ 31.330,00, importância 
F “ “esta em que se incluem dotações para funções gratificadas e mate- 
- rial. Outras despesas existem, porém, de custo de operação da Dire- 
E: toria Geral, as quais são atribuídas a outros órgãos, sob a forma de 
— dotações centralizadas, cuja discriminação não se faz nem no 
a Orçamento, nem nas suas tabelas explicativas. A aplicação dessas 
dotações depende, muitas vêzes, até, de circunstâncias superveni- 
entes. Por exemplo, da rubrica “Novas admissões para atender ao 
' desenvolvimento dos serviços”, a qual é atribuída à Divisão do Pes- 


soal, poderão ser destacadas parcelas para quaisquer órgãos, inclu- ' 


* sive para a Diretoria Geral. Sendo, pois, impossível prever exata- 
mente essas parcelas, não serão elas levadas em conta, para estimar 
o custo da Diretoria Geral, nem das outras repartições de adminis- 
tração geral adiante examinadas. Quando a dotação global não 
discriminada estiver centralizada num determinado órgão, será de- 

| duzida da importância dêste, uma vez que a ela só corresponderia 
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uma parcela da quantia deduzida, parcela impossível de prever e, 


E 


dad > a 


pois, como acima se disse, não computada no custo do órgão. 


ser aqui discriminada, eco um levantamento das 
cada órgão, conseguindo-se desta forma, determinar com ra 
aproximação a parte que a cada um toca. No caso da 


b o ] grs E] À 
Geral, a dotação para Pessoal Permanente é de Cr$ 78. oc A 4 
Esta importância, somada ao montante de dotações orçamentárias. :: 4 


assinalado acima, perfaz a quantia total de Cr$ 109.330,00. 
Quanto ao volume de trabalho — todo a cargo de um Diretor 
Geral, um secretário, um auxiliar e dois contínuos — parece que não. 
há possibilidade de mensuração, uma vez que, dado o tipo de ativi- 
dade, deve ela ser apreciada qualitativa, e não quantitativamente. 
A Diretoria Geral tem a seu cargo a tarefa de dirigir e orientar os 
órgãos competentes do Departamento de Administração, bem como 


levar a despacho ministerial os assuntos por êles preparados, quando 


atingem suas finais instâncias de desenvolvimento. Afora isto, há. 


certos trabalhos internos de rotina, a cargo dos auxiliares. Os órgãos 


sob a imediata direção da Diretoria Geral são as Divisão do Material, 


do Orçamento, do Pessoal e de Obras, o Serviço de Contigo e 
a Tesouraria. 


Divisão do Material — As dotações atribuídas à Divisão do- 
Material, no Orçamento e tabelas explicativas, são de Cr$..... 
1.468.470,00. Nesta quantia se inclui uma parcela de Cr$ 
228.000,00, para combustíveis, etc. a qual não se destina tôda à 
Divisão, mas a atender também às necessidades da Diretoria Geral 


e Divisões do Orçamento, Pessoal e Obras. De acôrdo com o cri - 


tério acima estabelecido, e como não é possível prever as partes 
desta dotação que caberão àqueles quatro órgãos e à própria Divi- 


são do Material, não é a importância, para fim de apreciação do. 


custo, atribuída à D.M. Dessa forma, a dotação acima, de Cr$.. 
1.468.470,00 fica reduzida a Cr$ 1.240.470,00. 

Além disso, acresce o custo da Divisão do Material a impor- 
tância de Cr$ 573.000,00, para pagamento de Pessoal Permanente. 
Ao todo, pois, dispõe a Divisão, no Orçamento, de Cr$ 1.813.470,00. 

O volume de trabalho da Divisão do Material pode ser ava- 
liado por medidas indiretas. Parece que o seguinte esquema de: 
apresentação é satisfatório: 

a) atividades exercidas pela Divisão, as quais são fáceis de 
levantar consultando a legislação sôbre a matéria ; 


a e 


A Gita pese a Divisão, o o que se a verificar pelos quadros 
taçõ Es centralizadas” (é outro índice, do gênero do mencio- 


Grau de intensidade 


—. Estudar as propostas orçamentárias parciais das 
E - fepertições. do Mipagério, o fundamentada- ' 


Go Erin E atisido asia a Ariê cortente dos 


SAO 


ak repartições do Ministério, mantendo atidliaado 
o respectivo registro. Essas atividades são realiza- 


- Acompanhar a aplicação dada ao material, fazendo das para atender aos interêsses 

“a necessária apropriação do custeio dos serviços. e necessidades de 37 repar- 

5 — Providenciar a sera do material considerado fiçõem . 
inservível. 


6 — Redistribuir o material em excesso, em determinados 
depósitos ou repartições. 


7 — Organizar estatísticas e estabelecer pautas de con- 
sumo para as repartições ministeriais. 
“8 — Consertar e conservar os bens móveis do Ministério. 
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SB, — Requisitar ao D.F.C., receber e distribuir todo o| Essas atividades são realiza- 
material, permanente ou de consumo, necessário a das para atender aos interês- 
repartições do Ministério, escriturando as respectivas | ses e necessidades: 
dotações. 


Extrair empenhos, solicitar prestação de serviços, 
organizar as requisições competentes e providenciar 
a liquidação de tôdas as despesas contraídas a favor 
das repartições, por conta dos créditos da Consigna- 
ção III, da verba material (gás, luz, telefone, pas- 
sagens, transportes, aluguéis, etc.) escriturando as| Cr$ - 23.121.545,00. 
respectivas dotações. 


a) — de 78 repartições ; 


b) — de um movimento 
de despesas que em 
1945 atingirá apro- 
ximadamente 
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Custo total aproximado de tôdas essas atividades da Di- 
visão do Matericl: 


Cr$ 1.813.470,00. 


" DE SD 


. Cabem, agora, alguns comentários a respeito da verba admi- 
| nistrada pela D.M.., ou seja, a Verba 2 — Material. A partir de 


de 1938, esta Verba vem sendo sucessivamente majorada. Para o 
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ano de 1945, está fixada em 123.928.000 cruzeiros, em númer: 
redondos. Esta cifra representa um aumento de 44.040.000 
zeiros sôbre o ano anterior. perdia 


" E eai 
Mostra-se a seguir um quadro em que aparecem os crédit é 


discriminados por exercício, no período de 1938 a 1945, concedidos . 
nessa Verba ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, assim | 
como o total dos créditos do Ministério nesses anos, e a relação 
percentual da Verba Material com êsse total. 


Verba Material — Relação com o total da despesa do Ministério 


(Em milhares de cruzeiros) 
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á : TOTAIS DOS cnÉDITOS PERCENTAGENS QUE A VERHA 
CREDITOS ORÇAMENTÁRIOS õ 
EXERCÍCIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS onquiarsinada a tnrnáAaa Ra penço 
l Na FAESA - MATERIAS (Exceto Verba Obras) DO MINISTÉRIO 
o oa img. Rã dede 
1938... a 20.729 172.620 ] 12,01 
1939... 24.161 167.860 14,39 Bus? 
1940..... Ke 23.875 212.706 11,23 
1941. É: 36.409 | 234.845 15,50 
194B IA AS. !. 52.083 204.745 “16,07 
1943..... en 68.508 290.351 23,59 4 
1944... de 79.588 361.027 22,13" 
1945. À 124.028 427.725 28,8 
So 


O acréscimo verificado nessa Verba já foi explicado em outra 
parte dêste relatório, cabendo salientar, aqui, novamente, uma delas 
— O grande desenvolvimento de diversas repartições do Ministério 
— fator principal dessa majoração. 


Apresenta-se, em seguida, outro quadro em que aparecem as 
importâncias solicitadas inicialmente pelo Ministério em sua pro- 
posta orçamentária, as alterações sofridas na Comissão de Orça- 
mento, e as dotações consignadas no orçamento para 1945, tudo 
discriminado pelas quatro consignações da Verba Material. 


Consignações da Verba Material — Alterações na proposta do Ministério 


o 


116.104.069,00 + 7.823.372,00 122.927.441,00 


a me Leco simao e 
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PROPOSTA DO ALTERAÇÕES ORÇAMENTO 
CONSIGNAÇÕES | MINISTÉRIO NA C. 0. PARA 1945 
3 E FEM todo a Es NaRe e 
I — Material Permanente... ç p 10.010.743,00 — 1.519,082,09 8.491.661,00 
1 — Material de consumo. + ) | 65.437.063,00 — 1.342.593,00 64.094.470,00 
II — Diversas Despesas... | 8.046.384,09 + 3.661.326,00 M.707. Eis a 
IV — Outras despesas com material | 32.609.879,00 + 7.023.721,00 39. sea:000 
) 
4 


! várias. dotações « ecitradizáiias que são: 
1 di a 


Cr$ 
ams. a! cor 86.121.900,00 


ea Do Er RR à É a e e 326.100,00 

stitt PA OR ADA Ra sc Ra Ps Met mas O ia td — 800.000,00 
aços vencimentos... 2a igas recreio 205.632,00 

- euseceneneeroo a ga ARE A 7.700.000,00 
E EAR Ca do e PEA SS 200.000,00 

E AEE tt Bt T sp 3.060,00 


aa ooo. 95.235.692,00 


| critério adotado, devem elas ser deduzidas dos Cr$ 95.853.522,00 
Eitaíios à Divisão do Pessoal, obtendo-se, assim, como importân- 


E E isetânto, em Aa dessas cad Po QD ic nie eduizidado Re |: 
há uma parcela que corresponde, ou pode vir a corresponder à Di- E, 
— visão do Pessoal. Em certos casos, estas parcelas representam custo e 
* de operação: pessoal permanente, novas admissões, substituições. . e: , 
“Nos outros casos não. Quanto às novas admissões e às substituições, “M 
não é possível prever as importâncias que tocarão à Divisão e, pois, É 
não são aqui computadas no preço de custo. Mas a importância da 4 
e para pessoal permanente é possível estimar, pelo menos. M 
e - aproximadamente, tendo em vista o pessoal lotado na Divisão: ' 
Cr$ 1.587. 000, 00. Ao todo, dispõe êste órgão de Cr$ 2.204.830,00. y 


E Ev Examinam-se, agora, quais as principais atividades que corres- 
* pondem a êste custo operacional, e o grau de intensidade com que 
são exercidas. Assim, comparando-se êsses elementos — custo e 
trabalho — pode-se ter uma idéia do rendimento do órgão. 


Em primeiro lugar, as atividades principais da Divisão, exer- 
cidas para a consecução de sua finalidade precípua: — administra- 
“ção do pessoal. Essas atividades estão listadas no Decreto número 
2.294 de 25-1-938, que aprovou o Regimento do Serviço do Pes- 
fe ““soal do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, atualmente 
| Divisão do Pessoal. Naquele Decreto foram, através de outros 
textos legais, introduzidas algumas modificações. A seguir, apare- 


Ro 


a. 


cem as principais atividades penishetcidos pela Divisão de 


soal, de acôrdo com o estabelecido no regimento e leis Doste 


1. opinar, do ponto de vista legal, sôbre a aplica E e 
lação vigente relativa ao pessoal; DEPTA 


Wa o Axe di 

2. estudar os papéis e expedir as comanicações 1 o ias 
referentes a direitos, deveres,' vantagens e demais popa? cos ce 

mentes a funcionários e extranumerários ; y 
3. estudar e opinar quanto à admissão, recondução, m 

de salário e dispensa dos extranumerários ; ns 


eta mio tá 
4. coordenar, nas épocas próprias, em face das neces 


dos serviços, as relações numéricas de extranumerários, boas em. 
vista a lotação de cada repartição ; der 


5. organizar as relações nominais dos entrermadiaitaiad: com | 
indicação dos elementos constantes das relações numéricas ; “u i 


6. publicar o “Boletim do Pessoal”, que será amplamente dis- 
tribuído, incluindo-se nêle, obrigatóriamente, tôódas as decisões e 
atos relativos aos funcionários e extranumerários ; 


7. lavrar todos os atos relativos aos funcionários e extra 
merários e divulgar os que se tornem necessários ; 


8. organizar o expediente relativo à posse dos pr + 
e admissão dos extranumerários ; 


9. iniciar o processamento para prover as vagas ocorridas 
no quadro de funcionários ; 


10. organizar e manter em dia os elementos necessários ao 
processamento das promoções dos funcionários; 


11. organizar, manter em dia e publicar as listas de anti- 
guidade dos funcionários ; 


12. matricular os funcionários e extranumerários e adotar 


o código e os prefixos dos cargos e funções estabelecidos pelo 
D.A.S.P.: 


13. propor a criação e supressão de cargos e funções, tendo 
em vista as necessidades do serviço ; 


14. opinar quanto à lotação das repartições e serviços ; 


pura Rs, indicação cio elementos de impeça 


Ep o 


3 16. MEET Ti e publicar anualmente, o almanaque do pe 


ER a 17. emitir a caderneta do funcionário; 
E. rot 
Rec M estudar, nas épocas próprias, a relação numérica dos 


* extranumerários e seus salários, tendo em vista os recursos orça- 
— mentários; pi 


E! reys a: 


19. organizar e manter em dia a ficha financeira individual ; 
20. controlar os boletins de frequência, que lhe devem ser 
“remetidos pelas repartições ; 


y 


| E. ER 21. proceder à averbação e classificação dos descontos exer- 
* cendo a fiscalização necessária ; 


22. conferir os valores averbados e classificados ; 
- 23. expedir guias de crédito correspondentes aos descontos 
autorizados ; 
4 24. encaminhar os boletins de frequência dos funcionários e 
*extranumerários, para efeito do respectivo assentamento individual ; 
25. fiscalizar, permanentemente, “a distribuição e aplicação 
das verbas de pessoal; 
26. organizar e manter em dia a conta corrente do custeio do 
“pessoal, por órgão de serviço ; 
27. organizar e manter em dia a conta corrente das carteiras 
profissionais ; | 
E. 28. expedir os boletins de alterações, contendo os novos ele- 
É mentos e as modificações de crédito e débito do Pessoal. 


u 29. elaborar as fôlhas de pagamento, as relações dos des- 


| | contos obrigatórios e autorizados, bem como os cheques ou bilhetes 
h com o extrato dos lançamentos feitos em fôlha ; 

: 30. organizar a demonstração mensal da despesa com o 
E pessoal; 


T e do fliniioáário “s 


au 


E de dei si DAS noção Dt a a 


als 


apurar o custeio de pessoal ; 


cuida no “Boletim do Pessoal” ; 


34. fornecer os dados para o orçamento de pros 
nistério ; Pre 


, 


35. estudar as medidas relativas aos acidentes que possam — à 
atingir os funcionários e extranumerários, quando no exercício FA : 


suas funções ; “2 aa 
f tz o ig 


36. estabelecer medidas para socorros de urgência ; EE, 


37. providenciar sôbre a adoção de medidas para higieniza- A 
ção dos locais de trabalho e para o confôrto do pessoal ; 


38. colaborar. na incentivação do cooperativismo; 
39. colaborar nos estudos de tipologia, antropometria e psi-. 
cotécnica, relativos aos funcionários e extranumerários ; “bas 


40. estudar e propor a organização de cursos de Edo 
e aperfeiçoamento ; 


41. fornecer atestado de sanidade e capacidade física às pese 
soas propostas para funções de extranumerários ; 


E PSA EE Ps A D.A 


42. fornecer atestados e laudos médicos, nos casos de licença 
para tratamento de saúde, verificação de doença em pessoa da far 
mília e de ausências ao serviço, por motivo de doença ; 


43. participar, por intermédio de um médico, da junta mé- 
dica designada para efeito de aposentadoria ; 


44. colaborar com a Comissão de Eficiência na identificação 
das causas determinantes da diminuição do rendimento do serviço 


e bem assim no estudo de medidas tendentes a racionalizar os mé- 
todos e normas de trabalho. N 


O fato de ter tôdas essas atividades a seu cargo é pouco repre-. 
sentativo do volume de trabalho da Divisão do Pessoal. Mas, a 
maior parte de tais atividades, isto é, as de caráter geral, são exer- 
cidas em relação a cêrca de 13.000 servidores, que tantos são os 


E, finalmente, algumas das tarefas a cargo da Divisão, são 
natureza tal ed se processam uma vez, ou poneas ves em 


a de natureza habitual, repetido em períodos certos em relação a 
Fo “determinado funcionário ou extranumerário. Esta espécie de ativi- 
à dades, evidentemente, não é exercida, em cada ano, em relação a 
13 - 000 servidores, mas em grau menor. 


“Apresentadas as funções que estão a cargo da Divisão do 
“Pessoal, assim como expostos os elementos de mensuração que per- 
mitem avaliar, pelos menos em têrmos gerais, o volume de trabalho 


- dela, torna-se oportuno fazer algumas apreciações sôbre a Verba Pes- 
soal, por cuja administração a Divisão é responsável. 


Observa-se que a Verba Pessoal, até o ano de 1943 mantém 

- um crescimento limitado, decorrente do- natural desenvolvimento 
" dos serviços do Ministério, com exceção do exercício de 1939, 
quando houve um pequeno decréscimo. Em 1944, entretanto, esta 
Verba atinge à cifra de 220.886.000 cruzeiros, representando, per- 
centualmente, 61,18 % do total dos créditos autorizados, num cres- 
cimento sem precedentes. Essa mudança brusca decorreu do au- 
mento de vencimentos e salários, e da instituição do salário família, 
- concedidas pelo Decreto-lei n.º 5.976. Em 1945, a percentagem aa 
da Verba Pessoal sôbre o total das dotações do Ministério se con- ' 
serva quase a mesma, ou seja 61,23 %. 


ic vd ni SD Sc ME É RS did sc iii 


(*) Cabe aqui esclarecer o modo pelo qual foi calculado o número aproximado de "a 
servidores do Ministério. 'Tomaram-se os vencimentos e salários médios dos funcionários 
e das várias categorias de extranumerários, em 10-11-43 (tudo de acôrdo com a publicação 
do D.A.S.P. intitulada “Reajustamento dos vencimentos e salários do pessoal civil e do 
pessoal militar”). A êsses ordenados médios, adicionaram-se os aumentos médios 

- concedidos pelo Decreto-lei n.º 5.976, de 10-11-43, obtendo-se dessa forma, os 
ordenados médios atuais dos servidores civis da União. FÉstes serviram de divisores às 
dotações que o Orçamento para 1945 concedeu ao Ministério da Justiça e Negócios Interio- p 
res para pagamento de pessoal permanente, contratados, mensalistas, diaristas e tarefeiros, 
tendo-se, é claro, dividido essas dotações por 12 pois são concedidas para um ano e os 
divisores são salários médios mensais. 


z 
O f« 


No quadro abaixo aparece a Verba pila discrimin 
exercícios, no período de 1938 a 1945; o total dos esa 
didos ao Ministério no mesmo intervalo; e a relação 1 D erce 
que existe entre a Verba Pessoal e o total dos créditos em c 
Essa relação percentual apresenta-se maior no exercício de | K 
com 70,28 %, decrescendo nos anos subsegiientes até 1943, Fo. 
56,48 %. Em 1944 e 1945, pelos motivos já expostos, subia pe o 
mente a 61,18 % e 61,27 %, respectivamente. 


Naa Pessoal — Relação com o total da despesa do Ministério Ea E 


(Em milhares de cruzeiros) 


PERCENTAGENS QUE A a 
PESSOAL REPRESENT. 
OS TOTAIS DOS cnboivos 

DO M Tea 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS TOTAIS DOS CRÉDITOS 
EXERCÍCIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS DO MINISTÉRIO 
NA VERBA PESSOAL (Exceto Verba Obras) 


121.311 172.620 
261.917 


Com o fim de apresentar as alterações essenciais verificadas 
na proposta orçamentária do Ministério, na parte relativa à Verba | 
1 — Pessoal, durante as discussões realizadas na Comissão de Orça- 
mento, aparece o quadro abaixo, que mostra as diversas consigna- 
ções dessa verba, com as importâncias propostas inicialmente, as | 
alterações efetuadas pela Comissão e, finalmente, o Orçamento 
aprovado para o exercício corrente. 


Consignações da Verba Pessoal — Alterações na proposta do Ministério 


2 Fa PROPOSTA DO ALTERAÇÕES ORÇAMENTO 
o CONSIGNAÇÕES MINISTÉRIO NAC. O. PARA 1945 
I = Pessoal Permanente........cceserestoccõs 128.087.208,00 | + 4.997.700,00 133.084.908,00 
II — Pessoal Extranumerário............c..... 37.154.840,00 | + 5.745.160,00 42.900.000,00 
TER == Vastopena: GU Ser o e iria = vs Sri e 4.277.152,00 | + 101.006,00 4.378.158,00 
EV == ACROSS o rm: Me ud + RES e SS ES PR 380.590,00 | + 398.880,00 779.470,00 
As — Outras despesas com pessoal.. Ea 7d 46.316.691,00 | + 5.820.541,00 52.137.232,00 
VI — Pessoal adido e em disponibilidade. E Ml 260.000,00 | — 60.000,00 200.000,00 
VII IDabros a san tO A Cuaito ea to q de co a 13.710.000,00 | — 340.000,00 13.370.000,00 + 
WELL — POsLoniatado gn ss Sh a oO ia io 1 Mg 263.060,00 — 263.060,00 . 
IX — Etapas e auxílios............. Asa OA, sta 14.803.873,00 — 14.803.873,00 
POR, es te Pro TES Mo 245.253.414,00 + 16.663.287,00 261.916.701,00 
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na 663. 287, 00, passando a um total de Cr$ 261.216.701,00. 
xami ando-se o aumento separadamente pelas diversas consigna- 
, Verifica-se que as maiores parcelas do mesmo se encontram 
a parte que diz respeito ao pessoal extranumerário, permanente, 
e outras despesas. Aumentos menores aparecem também em Van- 
* tagens e Indenizações, enquanto as consignações Pessoal Adido e 
- em disponibilidade e Inativos sofreram reduções. 


Das três majorações que aparecem, em Pessoal Permanente, 
4 “ Extranumerário e outras despesas, verifica-se, estudando a relação 
“a * percentual entre a proposta inicial e o aumento realizado, que a 
— parte relativa aos Extranumerários é que sofreu um acréscimo mais 

| sensível, que se traduz, percentualmente, em 16 %, (aproximada- 
$ mente) referida da consignação outras Despesas, que apresenta a 
relação percentual de 13 % (aproximadamente), enquanto que o 
“Pessoal Permanente tem apenas 4% (aproximadamente) de au- 
“mento. 


Ko 


7 Finalmente, verifica-se que a relação entre o total da pro- 
“posta ministerial e o aumento realizado durante as discussões é de 
' 6,8%, em números aproximados. 


Divisão de Obras — Êste órgão, que até pouco tempo se cha- 
mava Serviço de Obras e teve sua denominação alterada pelo De- 
creto-lei nº 6.751, de 29-7-44, dispõe no Orçamento e tabelas 
explicativas de dotações que se elevam a Cr$ 1.221.170,00. En- 
tretanto, dêste montante, a fim de que se apure o custo de operação 
| “do órgão, é preciso que se deduza uma parcela de Cr$ 1.000.000,00, 
| “a êle atribuída para ocorrer às despesas de material concernentes a 
| Jígeiros reparos, adaptações e conservação de bens imóveis do Mi- 
b mistério. Ficam, assim, as dotações destinadas a custear o funciona- 
il mento da Divisão reduzidas a Cr$ 221.170,00. Neste total, porém, 
não está incluída a importância para pagamento de pessoal per- 
k manente que, como se disse acima, é centralizada, sem que se pro- 
4 ceda a qualquer discriminação, na Divisão do Pessoal. Mas um 
É * levantamento dos funcionários da Divisão do Material permite veri- 
? “ficar-se que a parcela da rubrica “Pessoal permanente” a ela des- 
| tinada é, aproximadamente, de Cr$ 229.800,00. Esta quantia, 


né ddr 
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“somada à que acima se fêz referência, perfaz a impc 


de Cr$ 450.970,00, que representa o custo de Spansa 
da Divisão do Material. 


Éste custo de operação corresponde ao exercício das : 
funções principais: 


do Ministério ) 


2. Executá-las ou promover sua execução, neste tiva a j 


exercendo fiscalização sôbre os executores. 


3. Preparar e fazer publicar os editais de concorrência : 
tivos às obras cuja construção já tenha sido autorizada. 


4. Receber as propostas dos concorrentes e encaminhá- as à 
consideração da autoridade competente. EA 


5. Minutar contratos, promovendo os necessários registros. — 


6. Atestar, visar e processar faturas referentes a execução | 
de obras ou instalação de equipamentos. 


7. Reiterar cauções contratuais. 


8. Executar os serviços contábeis relativos aos créditos de | 


obras. 


Ed 


5 bs: E SE mL tgra à SA 
Essas são as funções principais da Divisão. E, é claro, cada | 


uma delas se desdobra em numerosas tarefas que não se mencio- 


nam aqui. Elas são exercidas na consecução ora de um determinado . 
programa de obras a longo prazo, ora de uma construção que se 


não inclua neste programa, a qual se tenha de promover emergen- 
cialmente, em virtude de ser urgente e imprescindível. Estas obras, 
cuja previsão não é possível, uma vez que se caracterizam, justa- 
mente, por serem imprevisíveis, aqui não são examinadas. Mas a 
seguir se faz uma apresentação sumária do programa de obras a 
longo prazo, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, cuja 
efetivação está a cargo da Divisão de Obras. 


Na circular da Presidência da República, n.º 3, de 1944, foi 
recomendado que os Ministérios apresentassem planos de obras a 
longo prazo, objetivando a instalação adequada, em qualidade e 
quantidade, dos serviços respectivos, prevista, para êstes, a expan- 
são natural e seus novos campos de atividades. Ésses planos, de 


É os reajustamentos necessários. Pois bo, para 1945, | 
a de obras a longo prazo do Ministério está, em resumo, 
ndido em quatro itens :. 


A po a construções e reformas a prosseguir ; 
E 5) construções e reformas a iniciar ; 
o equipamentos a prosseguir ; 
d). RR penerihos a iniciar. 


» 


“Ra seguinte a relação das obras e equipamentos, discrimina- 
“dos, conforme o caso, por êstes quatro títulos : 


E E ReniTUições e reformas a prosseguir: 


a) Instituto Profissional Quinze de Novembro ; , 
b) Patronato Agrícola Venceslau Brás; po 
c) Patronato Agrícola Artur Bernardes ; E 
d) Penitenciária Agrícola do Distrito Federal; ; 
e) Colônia Penal Cândido Mendes ; a 
f) Penitenciária de Mulheres ; | 


é) Sanatório Penal; 

h) Instituto Médico Legal; 

1) Polícia Marítima e Aérea; 

1) Hospital da Corporação da Polícia Militar do D.F. 


“2. Construções e reformas a iniciar: 


a) Escola para menores difíceis ; 


ando mms 
o 
e 


b) Escola para menores de 6 a 12 anos; 
c) Escola para meninas ; À 
p- d) Casa Maternal Melo Matos; 

: e) Sede do Serviço de Assistência a Menores ; 
f) Palácio da Justiça; É 
g) Depósito Público; 3 
E. 1) Penitenciária Central de Homens, em Bangú ; 
! 1) Sede do Departamento Federal de Segurança Pública ; 


1) Tósdétoto Felix Pacheco ; 
m) Quartel da Diretoria e da Instrução da Polícia À 
n) Quartel do Regimento de Cavalaria da Polícia : 


o) Quartéis dos Regimentos de Infantaria da Polícia : ar 
em Bangú, Campo Grande, Ilha do Governador el sm é 


p) Quartel Central do Corpo de Bombeiro (ampli 


Mi 


q) Pôsto da 4.2 Zona, do Corpo de Bombeiros ; 
r) Hospital do Corpo de Bombeiros ; | 

s) Pôsto da Praia Vermelha, do Corpo de Bombeiros Je 
t) Escola para menores de 6 a 12 anos, a ser localizada, no | 


u 


Z 
. 
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Alto da Boa Vista; “0 
u) Palácio da Justiça, a ser construído na is do Cas | 
telo ; é 


- 
.” 


v) Penitenciária Central do Distrito Federal (homens), a 

" ser construída em Bangú; 

x) Edifício do Serviço de Transportes, a ser construído : na. 
Rua Barão de Iguatemí ; 

y) Quartel da Diretoria de Instrução, a ser construído em 
Bonsucesso ; 3 

z) Quartel para o Regimento de Cavalaria da Polícia Militar, 4 
a ser construído em Olaria; 

a) Casa Maternal Melo Matos, a ser construída na Rua Faro ; 

b) Depósito Público, a ser construído nos lotes 574 e 583, da E 
quadra 49. Cais do Pórto; 

c) Penitenciária Central do Distrito Federal. Instalação de 
pedreira e olaria em Bangú, destinados ao fornecimento 
de materiais para as obras. 


3. Equipamentos a iniciar ou prosseguir: — os das obras 
do item 1, exceto no tocante à Imprensa Nacional e às obras do | 
setor Administração Geral. A 

Na Exposição de Motivos com que o D.A.S.P. submeteu 
o programa à consideração presidencial, a qual foi aprovada pelo 
Presidente da República, salientou-se que a execução dêsse pro- 
grama ficaria condicionada à possibilidade de incluir nos orçamen- 


+ is, é a parte de pe que seja possível ca com as 
constantes do Orçamento de Obras e Equipamentos para 
ício, a saber : 


Cr$ 
SE PROJRLOS ri dy o ae cumes ERES URSO e caos Sp A É 1.245.000,00 
pro imento e conclusão de obras já iniciadas em 
“exercícios anteriores e sua fiscalização .:............ 12.417.000,00 
instalações, aparelhamento e equipamento .......... 1.693.000,00 y 
“reconstrução e ampliação de edifícios, inclusive reforma 4 
ES ampliação e” quas instalações (o. esto Sdsalos 3.125.000,00. “M 
Note-se, preliminarmente, que acima só se acham relacionadas Ti: z 


o “as dotações. para obras que serão administradas pela Divisão. Assim 
e que não se incluiram as destinadas aos Territórios. Além disso, ç 
E não se computaram, na lista acima, as dotações para desapropriação ; à 
E e aquisição de i imóveis, atribuídas à Divisão, que se elevam a Cr$... 
* 6.000.000, 00; nem as disponibilidade de que pode lançar mão êste a 
“Órgão, para inlpnção: as rubricas mencionadas, as quais montam em É: 
E as 5.220.00,00. b 


Pelas suas funções- legais e regulamentares acima enumeradas, 

“pelo seu programa de trabalho a longo prazo, e pelas atividades 
dêsse programa correspondentes ao ano de 1945, cujo volume se “a 
* pode perceber pelo montante de dotações concedidas para sua efe- 
* tivação nesse exercício — de Cr$ 29.700.000,00 — pode-se per- 
| feitamente avaliar a massa de trabalho a cargo da Divisão de 
o obras, cujo custo de operação em 1945, como acima se mostrou, 


| órgão, a parcela de Cr$ 15.000.000,00 lhe foi consignada para, 
pagamento de subvenção à Fundação Brasil Central. Assim, por- 
tanto, à Divisão correspondem, de fato, apenas Cr$ 56.800,00. ê 
» Mas esta quantia não inclui o dinheiro para pagar aos funcionários, | 
| atribuído no Orçamento à Divisão do Pessoal, como parcela da ; 
» dotação global “Pessoal Permanente”, a qual não é discriminada f 
j pelas tabelas explicativas. Entretanto, como nos casos anteriores, 
mediante um levantamento dos servidores desta categoria lotados 
no órgão de que se trata aqui, é possível estimar, aproximadamente, 


4 será de Cr$ 450.970,00, aproximadamente. ” 
B Divisão do Orçamento — Total das dotações atribuídas a é 
pf Divisão no Orçamento e tabelas explicativas: Cr$ 15.056.800,00. q 
Ee “Nesta importância, embora figure na lei de meios em nome do E 

» 


dinda a pira de Cs 555.400, 00, Coiseaonstah ao 
operação aproximado da Divisão do Orçamento. Mas 


As funções principais da Divisão se podem resumir 
seguir aparecem num quadro, indicando-se na segunda colur 
mesmo certos índices que permitem avaliar o volume Beta at 
des necessárias ao exercício de tais funções: 


Atividades principais da Divisão de Orçamento Graus de intensidade com 
são exercidas essas at 


1. Rever as propostas orçamentárias parciais de tôdas as| 78 repartiçõ 
repartições do Ministério e com base nelas elaborar a| mente, 1. 000 | 
- proposta ministerial. | por tratar (+ 


2. Registro, distribuição, redistribuição de todos os cré- 78 RBS res 
ditos das repartições do Ministério. montam em são de CS. Srs gi Ut 
| 400. 000.000,00. é | 


Vad "o, 


Processamento dos pódidos de suplementação e de cré-|' 37 es (no and idas 
ditos especiais e extraordinários. k 1944 (* 


Anotação de tôdas as alterações orçamentárias ocor- 
ridas no exercício. 


5. Contrôle de arrecadação da receita no âmbito -ninis-| Receita que atinge cêrca de. 
terial, assim como da despesa realizada do Ministério. Cr$ 25.000.000,00 (no ano de 
1944) e despesa realizada supe-. 
rior a Cr$400.000.000,00 (pre- 
visão para 1945). 


6. Escrituração dos gastos, processamento das despesas e| Dotações movimentadas cujo 
demais expedientes relativos às Verbas Serviços e En-| montante é superior a Cr$.... 
cargos e Eeventuais. 40.000.000,00 (previsão para 

1945). 


7. Coordenação dos elementos estatísticos relacionados, 78 repartições. 
com o custo dos serviços do Ministério. 
pa a a a mm Vida Dale 
Custo total aproximado de tôdas essas atividades da Divisão do Orçamento : 
Cr$ 555.400,00. 


SD EEE 


(*) Como “item de despesa” se consideram aqui as subconsignações, e não as alíneas. ' 
Se estas forem computadas ter-se-ia um número mais elevado. 


(**) Neste número estão computados, apenas, os processos que resultaram na aber- 
tura de créditos especiais e suplementares. Mas é preciso notar que são processadas pela 
Divisão numerosas solicitações de crédito que, afinal, resultam em trabalho improfícuo, por 
não serem os mesmos concedidos. 


) apresentados na ód coluna do quadro acima, 


m n avaliar-se o volume de trabalho da Divisão, o qual pa- 


sa 


Pei Nota Serviços e Encargos o Orçamento para 1945 con- 
ao prepúcio pstrpões» no total de 41.830.000 patas 


É aque o total dos aa autorizados no ano anterior. Essa Verba 
“tem variado de ano para ano, ora para mais, ora para menos. 


o 


TAN A sua relação percentual com o total dos créditos do Ministé- 

peão, apresenta-se menor no ano de 1945, em que corresponde a uma 
* percentagem de 9,78 % sôbre o global das autorizações de despe- 
sa, alcançando o máximo no exercício de 1940, com 27,94 % . 


Mostra-se a seguir um quadro em que aparecem os créditos 

“ E dpsedisioi do Ministério da Justiça na Verba Serviços e Encargos, 

os totais dos créditos do mesmo Ministério, e a relação percentual 

" entre uns e outros. Êsses créditos estão discriminados por exer- 
É cícios, compreendidos entre os anos de 1938 e 1945. 


“de v M 


o os 


» Verba Serviços e Encargos — Relação com o total da despesa do Ministério 


(Em milhares de cruzeiros) 


4 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS TOTAIS DOS CRÉDITOS PERCENTAGENS QUE A VERBA 

. é E ADICIONAIS CONCEDIDOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS SERVIÇOS E ENCARGOS 

a EXERCÍCIOS NA VERBA SERVIÇOS DO MINISTÉRIO REPRESENTA SÓBRE OS TOTAIS 

rt E ENCARGOS (Exceto Verba Obras) DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 
És Me us. cris 30.480 172.620 17,65 


' Serviço de Comunicações —., RATO no Orçam Et 
explicativas, Cr$ 292.050,00. A parcela da dotação “ Pesso 
manente”, centralizada na Divisão do Pessoal, que. ge OTT 
para pagamento dos funcionários nele lotados, é apro imadan 
de Cr$ 484.800,00. Portanto, é de Cr$ 776.850,00 o custo opera 
cional do Serviço, quantia esta aproximada, também... A q 
Tem a seu cargo as incumbências seguintes: receber, og s rar, 
distribuir, expedir e arquivar papéis (processos, documen: tos, . OT- 
respondência, etc. ). = e. 
O movimento dêsses papéis foi elevado, em 1944, esse : 
39.208 os protocolados. É de notar, porém, que numerosos | é 
cessos transitam pelo Ministério, às vêzes, por vários exercícios 
cessivos e, pois, protocolados embora 39. 208 papéis, foi muito 1 
o número dos que passaram pelo Serviço de Comunicações n 
exercício. Dado o crescimento natural dos serviços do. inistér tério, o 
é de prever-se um movimento ainda superior ao de 1944, no é an o 
de 1945. 


Tesouraria — Importância que lhe foi atribuída pelo Orca. 
mento e tabelas explicativas: Cr$ 23.010,00. Da dotação “Pe 
permanente”, centralizada na Divisão do Pessoal, corsespómis AR 
uma parcela bd, de Cr$ 132.000,00, calculada, como no. 
caso dos outros órgãos de administração geral, com base na lotação 
dos funcionários. Custo de operação, resultante da soma destas duas | 
importâncias: Cr$ 155.010,00. 

As principais atividades a seu cargo, a que corresponde tal 
custo de operação, são as seguintes: 


1. Recebimento e recolhimento ao Banco do Brasil de tôda | 
receita arrecadada pelo Ministério nesta capital. ! 
2. Pagamento de todo o pessoal lotado no Rio e imediações. | 
3. Pagamento de tôdas as despesas de material, exceto as | 
de repartições sediadas nos Estados, e as a que correspondem cré- 4 
ditos distribuídos ao Departamento Federal de Compras. | 


Resumo do custo do Departamento de Administração — Exa- | 
minados, sucintamente, como foram acima, os custos, as atividades 


e os volumes de trabalho dos vários órgãos componentes do Depar- E 


ue se proc arou mostrar os gastos de administração 
jetos que os justificam, neste título cabe apenas o 


e apresentar algumas sínteses do que já foi dito. Apro- 


T , Obviamente, somando os vários custos de operação dos órgãos 
integram. É o que aparece no quadro seguinte: 


DOTAÇÕES A ELES IMPORTÂNCIAS PARA 


ÓR INTEGRANTES PAGAMENTO DE “PESSOAL CUSTOS TOTAIS DE 
ae + i ATRIBUÍDAS NO ORÇA- a 
EPARTAMENTO DE s Ro PERMANENTE", CALCULA- OPERAÇÃO 
- MENTO E TABELAS É s 
DAS COM BASE NA APROXIMADOS ? 


EXPLICTIVAS 


LOTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS : a 


78.000 


2 Ego ata 1.240.470 573.000 — 1.813.470 A 
O Pessoal, .. ce... 0.0. 617.830 1.587.000 2.204.830 
ERRA SE 221.170 . 229.800 450.970 
, 56.800 498.600 555.400 
292.050 484.800 776.850 


132.000 155.010 


3.583.200 6.065.860 


. j Sabe-se que o Orçamento ministerial atinge a Cr$........ 
7.724.562,00 e que o custo operacional do Departamento de 
nistração alcança aproximadamente, Cr$ 6.065.860,00. É 
ácil, pois, estabelecer a relação entre as duas importâncias, para 
rerificar que 1,41 % , aproximadamente, das despesas do Ministé- 


o, corresponde ao custeio das atividades de administração 


eral (*). 

' À 

| - O primeiro quadro, que se segue, mostra os créditos orçamen- - 

Ê — tárias concedidos no ano de 1944, assim como os créditos adicionais k 
! 4 abertos durante êsse mesmo exercício, a proposta do Ministério 


(*) Note-se que se trata aqui exclusivamente das atividades de administração geral 
de âmbito ministerial. Portanto, não foram contadas, no caso, as Secretarias do Senado 
"e da Câmara, que têm a seu cargo atividades dêste gênero mas não exercidas em 
jefício das repartições do Ministério. Outrossim, não se incluem, aqui, na expressão 
o “administração geral” aquêles órgãos que exercem “stividades meios”, e que se não 

enquadram no título precedente, de sentido mais restrito. Por exemplo não foram con- 
> siderados o Serviço de Documentação, que exerce atividade meio de divulgação ministe- 
À rial, nem as Procuradorias, que têm a seu cargo atividades meios do Govêrno Federal. 


Oras sôbre o total de 1944 e ig a proposta n 
tudo discriminado por Verbas. 


Dotações concedidas para 1944 e para 1945. Alterações da prposta do? 
para 1945 


(Em milhares de cruzeiros) 


ORÇAMENTO | CRÉDITOS TOTAL 
ADICIONAIS DE 1944 


Verifica-se nesse quadro, que houve um aumento de 66. sos — Er 
mil cruzeiros, em números redondos, sôbre o total de 1944. Essa | 
majoração é consegiiência dos aumentos havidos nas Verbas Pes- | 
soal e Material, enquanto que a Verba Serviços e Encargos sofreu 


uma redução de 18.833 mil cruzeiros. 


No resumo seguinte indica-se a posição das “quatro Verbas 
em relação ao total dos créditos orçamentários e adicionais do Mi- 
nistério, no período de 1938 a 1945. Nesse último ano, evidente- 
mente, foram incluídos apenas créditos orçamentários. Êsse quadro 
mostra também a relação percentual que existe entre cada Verba 
e o total dos créditos do Ministério. 
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Serviço de Documentação — Outro órgão que se inc mi 
atividades meios de âmbito ministerial — e note-se que se 
trata aqui de atividade de administração geral — é o Serviço 
Documentação. A êste Serviço foram atribuídas dotações que a! 
gem a Cr$ 902.630,00, no Orçamento e tabelas explicativas. 4 
disso, da dotação “Pessoal permanente”, centralizada na Diviio d d 
Pessoal, uma parcela aproximada de Cr$ 310.800,00 terá que s 
destinada ao Serviço, para pagamento dos funcionários nêle 1 
dos. Eleva-se, pois, a Cr$ 1.213.430,00 a importância, aproximada | 
também, de que o órgão poderá dispor em 1945. É preciso escla- | 
recer que nessa quantia se incluem as dotações necessárias Ro ca 
teio das publicações editadas pelo Serviço. Só para o periódicc o 
“Arquivos do Ministério da Justiça e Negócios Interiores”, foram 
destinados Cr$ 280.000,00. Para publicações e serviço de im- 
pressão, encadernação e clichês relativos a outras obras de divul- 
gação, a cargo do Serviço, foram concedidos mais de Cr$ .. E : Ê 


100.000,00. a 

Por outro lado, criado em novembro de 1943, só no ano | 
passado se iniciaram os trabalhos de instalação do Serviço, e assim 
mesmo em sede provisória, no Palácio Monroe. Por isto, ainda . 
se acham êste ano oneradas algumas rubricas orçamentárias cor- 
respondentes a êsse órgão, nas quais figuram importâncias destina- 
das a adquirir material para completar a instalação. Por exemplo, . 
estão neste caso as subconsignações 03 — “Livros, fichas bibliográ- | 
ficas impressas, documentos, revistas e outras publicações especia-. À 
lizada, destinadas a bibliotecas e coleções” (Cr$ 200.000,00), e | 
13 — “Móveis e artigos de ornamentação ; máquinas, aparelhos e / 
utensílios de escritório”, etc. (Cr$ 150.000,00). 4 


o 


= 


Exceção feita dessas rubricas e das grandes parcelas desti- 
nadas a editar os “Arquivos” e outras publicações — tôdas ascen- | 
dendo a um total de Cr$ 730.000,00 — fica muito reduzido o mon- . 
tante das dotações: — Cr$ 483.430,00. É esta importância, aliás, 
que deve ser considerada, a rigor, como custo de operação, pois como | 
tal não se poderão classificar com propriedade nem despesas de 
instalação, nem pagamento de serviços de impressão, colaboração 
e traduções, relacionados com as obras que serão editadas. 


custo d de operação de cs 483.430,00, correspondem as - 


» in [o) E vem fazendo através da preparação 
ão dos “Arquivos do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
e pretende desenvolver mediante outras obras avulsas. 


4 


de som Es acima s se enumeraram os diga órgãos do Mi- 


Ey “ comentários especiais. Para comparar o seu custo de operação com 
E as atividades a cargo dêles, é bastante um exame dos quadros dis 
— ecriminativos por unidades orçamentárias, apresentados no livre 
— “Despesa Pública”, que a Comissão de Orçamento publicou a título 


q “de recapitulação do Orçamento. 


Y 
E 


o 
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E, 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


À Obteve o Ministério das Relações Exteriores recursos orçamen- 
“ tários que o habilitam a desenvolver satisfatôriamente as ativida- 
“des que lhe são inerentes. Às várias repartições integrantes dêsse 
“Órgão responsável pela nossa política exterior foram concedidas 
* dotações que atingiram um total de Cr$ 85.428.000,00, impor- 
*tância essa razoâvelmente estimada, tendo em vista os resultados e 
vk “conhecidos através de balanços dos exercícios anteriores, como 
oeish o quadro seguinte. 


De. , (Em milhares de cruzeiros) 
-. , eee 
a - x p q 
A y PERCENTAGEM 
A ? | CRÉDITOS OR- ORÉDITOS À ode DESPESA 
EXERCÍCIO CAMENTÁRIOS | ADICIONAIS DESPESA SALDO NÃO é 
8 (Exceto (Exceto = ue REALIZADA APLICADO pa eo: peças 
y SÓBRE A DES- DA UNIÃO 


V. Obras) para Obras) mação Mg 
ne ZADA DA UNIÃO 


49.098 11.104 60.202 55.467 4.735 1,44 3.864.134 

o 60.811 9.272 70.083 68.079 2.004 1,70 4.002.837 
Pe 61.299 15.204 76.503 75.941 562 1,79 4.291.718 
* 64.405 | 11.517 75.922 75.061 861 1,70 4.405.207 

69.646 16.940 86.586 88.342 1.756 1,77 5.002.245 

69.400 15.306 84.706 79.044 5.662 1,51 5.218.538 


E Uma observação que exige desde logo uma justificativa é 
“a que se refere ao fato de terem os créditos orçamentários se man- 
| tido na casa dos 60 milhões até 1943, quando em 1945 alcança 
a cifra de 85 milhões. Longe de revelar uma avaliação desarrazoa- 
“a da, o considerável aumento havido decorre notadamente do fato 
uq - de estar o Brasil reiniciando suas atividades diplomáticas nos ter- 
“ritórios reconquistados na guerra atual. A êsse fato deve ser 
| acrescentado um outro de não menor relevância, representado 
pelos compromissos que nos impusemos em face da atitude já assu- 


PP IO” ER” O E” 


mida em certames e convênios internacionais, a que comp 
mos em razão do nosso estado atual de beligerância. São qu 
vitais essas a que somos chamados a opinar, e que se ra 
com a proteção de nossos interêsses. 

Tais são as que dizem respeito à política continental, o 


“ 2. 


de exame na conferência dos chanceleres no México; à já . 
batida questão do espaço aéreo; à assistência e à reabilite SAR 
- das Nações Unidas (CUNRRA”); a outras questões, enfia em. ho 
que nossos direitos estão em jôgo. Outrossim, na política de de. 
senvolvimento econômico traçada pelo Govêrno, vem o Itamara- | 
ti se associando no desempenho de uma atuação que trará benefí- 
cios palpáveis ao país. São os contatos diplomáticos que têm | 
possibilitado ao Brasil manter uma política de maior aproxima- : 
ção com os outros países do Continente, disso resultando uma E 
série de convênios que visam um melhor intercâmbio no campo 
comercial, industrial e de transportes. Aos acordos já firmados | 
para fornecimento de cereais e matérias primas aos Estados | y: 
Unidos, seguir-se-ão outros que permitirão um escoamento compen- 
sador de nosso café, arroz, amendoim, borracha etc. As estradas 
de ferro de ligação com a Bolívia e o Paraguai, são outros traços 
vigorosos de nossa política econômica com base no entrelaçamento 
amistoso dos povos irmãos. Além dos fatôres apontados, que têm. 
contribuído para um custeio mais oneroso do Ministério em causa, 
há que considerar outros já do domínio público, seja encarecimen- 
to da vida aqui como alhures, provocado pela deficiência da pro- 
dução de um lado e pela inflação por outro, fenômenos êsses cau- 
sados pela guerra. São uma prova disso os totais dos créditos 
(orçamentários e adicionais) obtidos pelo Ministério nos exercí- 
cios imediatamente anteriores, o que por si só já é uma indicação 
de serem justas as afirmativas feitas no tocante ao sensível desen- 


volvimento dos serviços públicos afetos aquele órgão governa- 
mental. 


E 


Se se atentar para a relação percentual entre a despesa mi- . 
nisterial (Cr$ 85.428.000,00) e a despesa geral da União 
(Cr$ 8.205.297.811,00), encontra-se a expressão de 1,04 % 
— percentagem essa que revela, desde logo, ter sido previsto, com 
parcimônia, o custeio do Ministério no exercício de 1945. Por 
outro lado verifica-se, pelos elementos constantes do quadro 1 
que, enquanto a despesa da União cresceu de 112 % desde 1938, 


m de considerações, as dotações orçamentárias podem ser 

stificadas segundo a finalidade sôbre que incide sua aplicação. 

sificando-se as várias unidades administrativas de acôrdo com 

s atividades fins e meios do Estado, conclui-se que nem sempre 

“as despesas ministeriais se destinam às atividades peculiares do 

“Ministério. Muitas vêzes as despesas de um Ministério, por cir- 

* cunstâncias facilmente percebidas, são destinadas ao custeio de ati- 

.  vidades pertinentes a outros órgãos da administração. E” o que se 

A jepreende da seguinte enumeração de atividades fins e meios, sob 

— cujos títulos foram as repartições do Ministério das Relações Ex- 
ê 'teriores dotadas no exercício de 1945. 


3 “Administração-meio ministerial 
— Secretaria de Estado (parte) . ; Cr$ 58.537.480,00 
Comissão de Eficiência Cr$ 36.000,00 


do + 
- 


* Saúde Pública 
É “Comissão Nacional de Fiscal. de Entorpecentes Cr$ 45.000,00 


E “Educação e Cultura 
Divisão de Cooperação intelectual Cr$ 3.532.000,00 


j Relações Exteriores | 
| Secretaria de Estado (parte) Cr$ 5.516.445,00 


— “Comissões Mistas de Limites Cr$ 4.947.075,00 

— Missões Diplomáticas .... Cr$ 7.046.000,00 

|» Repartições Consulares ... Cr$ 5.768.000,00 Cr$ 23.277.520,00 
7 RR ss ds ssa romeo Cr$ 85.428.000,00 


Ainda tendo como ponto de referência as unidades adminis- 
trativas, pode o orçamento do Ministério das Relações Exteriores 
"| ser analisado consoante os totais atribuídos às repartições sob sua 


* jurisdição. O quadro seguinte esclarece melhor o enunciado, ao 
apresentar as fases de elaboração e aprovação dos créditos orça- 


- mentários para 1945 com base nos obtidos em 1944, exceção 
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feita dos créditos especiais que, pela sua própria natu 
dizem respeito às despesas normais de custeio das 
RS el 2 
REPARTIÇÕES DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES — aiahes A 


asi e à 
Fases da elaboração orçamentária em a Sd comparação com o total de ido para 


(Em cruzeiros) ; RR 


i Y 

Diferença 
Alterações ; 
Créditos su- sofridas pe- - | de 1945em | 

REPARTIÇÕES Orçamento a Total E arrr res bora total do 

a os no 4 
de 1944 exercício de 1944 para 1945 | órgãos na | para 1945 | créditos or- 
de 1944 Comissão de gamentários 


Orçamento es 


Secretaria de Estado...........| 63.107.961 708.200] 63. 7.281.400]+ 304.525] 67.585.9 + 3.769.764 

Missões Diplomáticas.......... 5.050.000 — 5.050.000 6.183.000]+ 863.000) 7.046.000] + 1.996.000 

Repartições Consulares......... 4.880.000 — 4.880.000 5.303.600)+ 464.400] 5.708.000]+ 888.000 

Comissão de Eficiência......... 36.000 — 36.000 36.000 — 36.000 — 

fato Nac. de Fisc. de Entor- a 

chnisstes Mistas” de Limites. | 4.018.804 mo 4.918.394]  4.947.077]— 2] 4.947.075]+ 28.681 
RREO saio a ER tn 6 Su 78.037.355 708.200] 78.745.555| 83.796.077|+ 1.631.923] 85.428.000]+ 6.682.445 


O aumento de Cr$ 6.682.445,00 verificado no orçamento | 
de 1945 sôbre o montante das despesas normais de custeio do Mi- | 
nistério em 1944, aparece decomposto no quadro 2, o que possi- 
bilita verificar quais as unidades administrativas mais aquinhoa- 
das. Como se vê, coube à “Secretaria de Estado” com Cr$ .... 


3.769.764,00, a maior parcela do aumento. havido, seguindo-se- 
-lhe “Missões Diplomáticas” com Cr$ 1.996.000,00, “Reparti- 


ções Consulares” com Cr$ 888.000,00, e “Comissões Mistas de 
Limites” com Cr$ 28.681,00. Além das razões de caráter geral 
linhas atrás invocadas para justificar o aumento assinalado, em 
números absolutos, pode-se ter uma idéia mais particularizada do 
aumento, pela discriminação de suas parcelas. A de Cr$ ..... | 
3.769.764,00, atribuída à “Secretaria de Estado”, provém, prin- | 
cipalmente, da majoração das dotações inscritas sob a Verba 3 
— Serviços e Encargos, como se demonstra a seguir : 


Para “Intercâmbio cultural” ...... Cr$ 1.532.000,00 
? “Auxílios, contribuições e Sub- 
VEHÇÕES O 4 AS creia ses NES Cr$ 862.564,00 


e rovadcÃos e propaganda 
“no PRIOR asma c sines Cr$ 600.000,00 
as comemorações do centená- | 

rio do Barão do Rio Branco Cr$ 451.000,00 


"A de Cr$ 1.996.000,00, consignada a “Missões Diplomáti- 
' é resultante da majoração havida na Verba 2 — Material, 


E roedida a “Repartições Consulares”, ig é pireidsiááda 
quase totalmente pela dotação atribuída a “Aluguel ou arrenda- 
ento de imóveis”, que acusou um aumento de Cr$ 774.000,00. 


Pela discriminação feita, fica evidenciado que mais de meta- 


| de 1944 foi destinado aos itens “Intercâmbio cultural” e “Aluguel 
, ou arrendamento de imóveis”, que figuram majorados de Cr$ 
1.532.000,00 e Cr$ 2.340.000,00, respectivamente. A ascen-. 
são das despesas com “Intercâmbio cultural” visa atender, princi 
E irente, aos compromissos assumidos pelo Brasil para com o 
“Paraguai, no tocante à manutenção de professôres e técnicos en- 
* viados âquele país. E a elevação das despesas com “Aluguel ou 
E arrendamento de imóveis” corre à conta da necessidade de reins- 
“talar as Missões Diplomáticas e Repartições Consulares nos paí- 
* ses que venham de ser libertados no atual conflito mundial. 
Pode-se ter uma visão geral de como se têm comportado 
“desde 1938, as verbas atribuídas ao Ministério, através dos ele- 
* mentos inscritos no quadro a seguir. 


O) 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS VERBAS SÔBRE O TOTAL 
AO MINISTÉRIO DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 


cícios Verba 3 
Verba 3 TOTAL Verba 1 | Verba 2 Verba 4 

Verba 1 | Verba 2 7 Verba 4 Serviços e 
Pessoal | Material En Eventuais Obs) nha 0 Encargos Ev entuais 


. 


r Dam se rsss: 37.737 11.099 11.066 300 60.202 62,69 18,43 18,38 0,50 


co ERA 41.763 11.736 16.584 = 70.083 59,59 16,75 23,66 — 
REA 44.147 10.360 21.996 — 76.503 7,71 13,54 28,75 — 
RR os. o,0... 45.644 10.215 20.003 50 75.922 60,12 13,46 25,35 0,07 
SAAE 47.644 12.350 26.542 50 86.586 55,03 14,26 30,85 0,06 
a 7 10.853 27.166 50 84.706 55,06 12,81 32,07 0,08 
Es 12.281 25.319 50 88.762 57,58 13,84 28,52 0,06 
Fo 15.364 18.587 50 85.428 60,20 17,98 21,76 0,06 


8 + No exercício de 1940, o total de 750.000 foi dividido em partes iguais, pelas Verbas Pessoal e Material, visto os créditos aberto 
Ê — não discriminarem as despesas. Idem no total de 30.000 no exercício de 1939 


O simples confronto entre os totais das verbas 1 
guardadas as devidas proporções, vêm elas se mantenc 
bradas em relação ao total dos créditos concedidos ao M 
No tocante à elaboração da proposta orçamentária para 
o quadro seguinte mostra as alterações por que passaram as: 
depois de discutidas pela Comissão de Orçamento. Feita a « co: 
tente ig dos montantes deitadas a cada uma dt ob 


das mesmas em 1044: 


(Em milhares de cruzeiros) 


DIFERENÇAS DO ro AR 
DE 1945 para + 
ORÇAMENTO cnépITOS TOTAL PROPOSTA DO 
DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 1045 
AME Sôbre o total 


de 1944 || 


3 — Serviços e Encargos 
4 — Eventuais 


Se bem que houvessem sido aumentadas as dotações das | 
verbas “Pessoal” ec'Material” (em 315 mil e 3.083 mil cruzei- 
ros, respectivamente), essa majoração foi mais que compensada | 
pela considerável redução de 6.732 mil cruzeiros ocorrida na verba N 


“Serviços e Encargos” fato êsse que determinou a diferença, para 
menos, de 3. 334 mil cruzeiros entre as despesas ministeriais fixadas | 
para 1945 e as autorizadas para 1944. ? 


Deduz-se, portanto, do cotejo das dotações para 1945 com as | 
do exercício de 1944 que, enquanto a verba “Serviços e Encargos” 
acuse um declínio e a “Eventuais” se mantenha inalterada, a “Pes- 
soal” foi apenas acrescida dé 0,6 %, tendo a “Material” suportado 


, 


(Em milhões de cruzeiros) 


ORÇAMENTO 


' Se se descer a maior discriminação, encontrar-se-á, através 
as subconsignações respectivas, a razão de ser das diferenças 
cima apontadas. 


“ma Nessas condições, a diferença de Cr$ 300.000,00, em “Ma- 
“terial Permanente”, decorre dos seguintes aumentos de dotações : 


(em cruzeiros) 


— - Subconsignação 03 — Livros, fichas bibliográficas im- 
pressas, documentos, revistas, etc. + 150.000 
14 — Objetos históricos e obras de ar- 
te; peças para coleções, etc. .. + 150.000 


-+ 300.000 


Bs A diferença de Cr$ 471.000,00, referente a “Material de 
- Consumo” é representada pelos seguintes aumentos de dotações : 


Subconsig. 17 — Artigos de expediente, etc. + 410.000 
à 19 — Combustíveis, etc. + 47.500 
ão 26 — Produtos químicos, etc. + 1.500 
” 28 — Vestuários, etc. + 12.000 


+ 471.000 


Subeonsi 5 po) — — Aqua é dardo 


2” 


+, 


“Aluguel ou arrendamento de imóveis”, cuja parcel: 
2.340.000,00 se destina à reabertura das Missões ] 
e Repartições Consulares que se achavam fechadas. | d 
tivo determinou fôsse considerâvelmente majorada (de €; 
410.000,00) a dotação destinada a “Artigos de expediente 


JP 


E 


+ 


- —— Ra 
sis a 
7a À 


: ame 


per depara 


e 


E: ) . 24: im 
— | 'Tendo sempre em vista a política de restrições nos gastos 


“aconselhada pela situação e recomendada em reunião ministerial 


Le 


* de dezembro de 1944, a Comissão de Orçamento procurou assumir 


> 


k uma atitude tanto quanto possível conciliatória de tal política com 


- as exigências de ampliação dos serviços e o custo cada vez mais 


* elevado dos mesmos em consequência também da situação de 


* crise. Quanto à necessidade de reduzir as despesas, sôbre isto ne- 


' nhuma dúvida pairava. Onde e em que elemento tal redução de- 


“veria realizar-se, eis o problema que a cada instante cumpria pôr 


* em equação. E, assim, ponderando os fatores até onde foi possível 


“ou conveniente, a Comissão de Orçamento procurou agir de ma- 


q q 


mM 


neira a corresponder às injunções do momento. No caso do Mi- 
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, sua proposta orçamen- 
tária para 1945 elevou-se a um total de Cr$ 484.790.414,00, com 


— uma majoração de cêrca de 47 % sôbre os créditos orçamentá- 


“rios e adicionais atribuídos em 1944, na importância de Cr$ 


 328.383.000,00. Todavia, depois das alterações a que procedeu 


* a Comissão de Orçamento, adstrita à atitude referida, a proposta 


reduziu-se a precisamente Cr$ 315.627.000,00, menos, pois, Cr$ 


É. 169.163.414,00. Se se comparar o Orçamento de 1945, que con- 


palio = 


signa a importância resultante das alterações, com o total dos cré- 
ditos orçamentários e adicionais de 1944, verificar-se-á, então, que, 
ao invés de majoração, ocorreu uma redução de Cr$ 12.756.000,00, 


“ou cêrca de 4 % menos sôbre o exercício anterior. 


No quadro que se segue, tem-se, por verbas, a variação das 


| dotações do Ministério, nos exercícios considerados . O quadro 


é 


permite, ainda, verificar onde recaíram os aumentos e 
cederam às reduções no total de Cr$ 169.163.414,00, fe 
na proposta ministerial. Vale acentuar, aliás, que na' refe 
monstração não aparece computada a dotação correspon 


extinta Verba “Obras, Desapropriação e Aquisição de Imóvei 
virtude de terem sido os créditos respectivos transferidos E 
Plano de Obras e Equipamentos. 


DIFERENÇAS DO ORÇA 
DE 1945 PARA + OU — 


CU Ar 
(Em milhares de cruzeiros) — 
4 TE “e 
ri RR SRT DES pace e memso quo , 


crépITOS TOTAL PROPOSTA 
ORÇAMENTO É k- 


VERBAS DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 


coceira 


une en a s 


246.390 10.322 
4 — Eventuais............ 200 10 


eum dec ones. 308.994 19.389 


Propressão das despesas do Ministério 


E” oportuno verificar a progressão da despesa realizada no 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, no período de 1938 
a 1943, limites êstes a que respectivamente correspondem as 
quantias de Cr$ 75.656.962,60 e Cr$ 147.464.091,70, embora 
neste último caso a despesa autorizada houvesse atingido a cifra 
de Cr$ 240.354.941,00. A causa principal dêsse crescimento está | 
nos encargos do Govêrno Federal com as contribuições devidas aos 
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões. E” o que se obser- 
va na Verba “Serviços e Encargos”, pela qual são consignados os 
créditos necessários a êsse compromisso resultante da política em 
vigor de previdência e assistência. 


DESPESA REALIZADA 


8. 82.028.383,00 75.656.962,60 
E rs sro 199.175.917,90 160.357.108,50 


190.568.178,40 86.199.404,50 

Pra ERROS TEJO 198.071.840,50 178.046.091,80 
Rd meia E slabaio e 42%» 225.281.149,80 181.766.253.50 
a OI «roiaçato au iara 240.354.941,00 147.464.091,70 


2 ' Relação das despesas do Ministério com as da União. 


4 


g Criado com o fim precípuo de realizar a política de amparo ao 
i - trabalhador e de conciliação entre empregadores e empregados, 
— ê&sse Ministério vem refletindo as mutações da época através de 
E uma constante ampliação dos encargos que, pela sua natureza, lhe 
têm sido cometidos. Como era de esperar, é na Verba Serviços e 
- Encargos que mais se tem feito sentir essa tendência. Efetiva- 
"mente, em 1939, em virtude dos créditos concedidos para paga- 
mento da contribuição do Govêrno Federal aos Institutos e Caixas 
de Aposentadoria e Pensões, a despesa realizada pelo Ministério 
experimentou uma majoração de Cr$ 88.595.000,00 ou 123%, 
como se observa no quadro adiante. Em 1940, no entanto, essa 
percentagem veio cair sensivelmente, dado que, em grande parte, 
não foi aplicada a dotação destinada àquele fim, pelo que ficou res- 
tando disponível um saldo de Cr$ 96.396.000,00 no total dos re- 
cursos ministeriais. Por essa razão, foi de apenas 2,04% nêsse exer- 


oia so à 
dae" 


au 


cício, a percentagem da despesa ministerial sôbre o total dos gastos 
efetuados pela União. Em 1941, todavia, como as referidas insti- 
tuições recebessem a totalidade dos recursos que lhes haviam sido 
consignados no Orçamento, esta última percentagem atingiu o seu 
máximo já registrado, 44,03% sôbre a despesa realizada pela União. 
No exercício de 1942, a referida relação sofreu sensível decréscimo, 
conforme se vê no quadro, à vista da despesa realizada pela União, 
que passou a ser majorada na proporção do aumento dos preços das 


E) E, 
e Da dé au € pads marta" a be dd há Eos 
EAR A ad PES CM Re id a . DNA . dá e iai o fi ci ci 


ut na verba “Serviços e Encargos” (Cr$ 13 31.033,0 D OC D,0 
foi feita em apólices da Dívida Pública Interna, de acôrdo co: m 
disposto no Decreto-lei n.º 6.116, de 16-12-43. Apesar de, co 
isto, haver verificado, no ponto de vista orçamentário, tão : 
vel redução, a despesa realizada não experimentou uma gs 
correspondente, por terem sido concedidos créditos especiais para | 
a Legião Brasileira de Assistência e para o Abono familiar, na im- 
portância, respectivamente, de Cr$ 10.200.000,00 (Decreto-lei de | 
10-12-42) e Cr$ 15.000.000,00 (Decreto-lei de 5-7-43). 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS OR- crépiTOS Es rio 
EXERCÍCIOS GT ar ADICIONAIS REALIZADA | 


(Exceto 
V. Obras) para Obras) 


3.864.164 


AOS As cssaxe e ; - 71.762 

PU REM a 111.006 83.798 194.804 160.357 34.447 4,01 4.002.837 
do, o RA 170.389 12.206 182.595 86.199 96.396 2,04 4.231.718 
vt POE 179.057 8.451 187.508 177.631 9.877 4,03 4.405,207 


5.002.245 
5.218.598 


ir PER 185.761 34.887 220.648 180.770 39.878 P 3,61 
Abi es senão “190.200 17.026 207.226 145.645 61.581 2,79 


Sôbre o exercício de 1944, em virtude de não ser conhecida 
ainda a despesa realizada, cumpre referir o aumento de Cr$ .. 
101.890.000,00 em relação aos créditos orçamentários de 1948, 
pelo fato sobretudo de, pela primeira vez, terem sido incluídas no 
Orçamento as seguinte dotações : 


Legião Brasileira de Assistência ... 50.000.000,00 
Abono Ematiar? . Se DO UG 50.000.000,00 


Uma despesa há também que, tendo vindo crescendo a partir 
de 1942, merece referência especial por ter registrado ainda maior 
elevação nos exercícios de 1944 e 1945. Essa despesa, cujos re- 
cursos vêm sendo consignados pela Verba Serviços e Encargos, é 


EM 
r) 


Dn” Cas 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO. 


E nresiês da manutenção, no exterior, dos Escritórios de Pro- 
anda e Expansão Comercial do Brasil, subordinadas ao Depar- 
e tamento Nacional de Indústria e Comércio. Em 1945, para reali- 
a * zação dessa política, foi consignada no Orçamento a importância 
| * de Cr$ 6.000.000,00, quando em 1942 atingia a apenas Cr$ .. 
* 2.500.000,00. 
4 No exercício de 1944, a despesa fixada para o Ministério 
- elevou-se à soma de Cr$ 309.458.000,00, representando cêrca de 
4,8 % sôbre os recursos que a União foi autorizada a realizar. No 
— exercício de 1945 pouca alteração há a registrar. Impunha-se a 
conveniência de cercear os gastos. O desenvolvimento natural dos 
serviços viria, porém, como já ficou assinalado, imprimir um sen- 
tido relativo a essa política de restrição. Dêsse modo se explica a 
majoração, por exemplo, que foi feita para a intensificação das 
| nossas relações comerciais no exterior. A persistência na elevação 
no nível dos preços continuou a responder em parte apreciável 
“pelos aumentos. E dêsse modo é que, ao se concluir a elaboração 
do Orçamento Geral, se verificou que a despesa ministerial autori- 
zada aumentara de pouco mais de Cr$ 6.000.000,00, passando de 
Cr$ 309.458.000,00, no exercício de 1944, para Cr$ 
315.627.000,00, em 1945. Apesar dêsse acréscimo (considerados 
os números em seu valor absoluto), no exercício de 1945, baixou, 
no entanto, para 3,9 % a relação entre a despesa ministerial auto- 
rizada e a da União. 


x 


Unidades orçamentárias do Ministério. 


Considerando o período em exame, isto é, os exercícios de 
1938 a 1945, poucas alterações há a registrar no conjunto das 
unidades orçamentárias. Todavia, entre essas modificações, algu- 
mas se contam como de uma significação realmente expressiva 
para a consecução das altas finalidades atribuídas ao Ministério do 


partamento de Estatística e Publicidade e o Departamento Nacio- 
nal do Povoamento foram transformados respectivamente no Servi- 
ço de Estatística da Previdência do Trabalho e Departamento Na- 
cional de Imigração. Em 1940, além do Conselho Atuarial, foi 


E Trabalho, Indústria e Comércio. Assim é que, em 1938, o De- 
| 
| 
| 


Divisão do Pessoal, em que foi convertido o RE | 

Divisão do Material, em que foi transformado o s 2! 
Material; % 

Divisão do Orçamento, o até então Serviço de Conta 


Serviço de Comunicações, já existente então; 
Tesouraria; 
Biblioteca; | 
Administração do Palácio do Trabalho. | a vr 


Em 1941, as Inspetorias Regionais foram tracisforadga 
Delegacias Regionais do Trabalho e em 1942 o Conselho Ati ú aa 


passou a denominar-se Serviço Atuarial. Por último, deve-se re- é: 
ferir a passagem da Biblioteca do Departamento de Administra- 
ção para o Serviço de Documentação. 
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Ertra) o custo das unidades 


“No exercício “de 1945, ao Gabinete do Ministro foi consig- 


E a importância do Cr$ 704.000,00, o que representa em rela- 
* ção à dotação atribuída em 1944 uma diferença para menos de 
b os 158.400,00. A redução efetuada na Comissão de Orçamento 
a importou em Cr$ 272.000,00. A Comissão de Eficiência que, em 
“1944, obtivera a dotação de Cr$ 93.100,00, no exercício de 1945 
* teve essa soma aumentada para Cr$ 95.100,00. Ao Departamento 
“de Administração foi atribuída, para o exercício de 1944, a dotação 
E: de Cr$ 3.943.600,00. Para o exercício de 1945 o Ministério 
* propôs fôsse consignada ao referido Departamento a soma de Cr$ 
y 4.436.850,00. A Comissão de Orçamento no entanto, consideran- 
do a transferência da Biblioteca do Departamento para o Serviço | 
* de Documentação, reduziu em Cr$ 248.250,00 a proposta minis- 
4 terial pelo que ficou inscrita no orçamento para o exercício de 
* 1945 a dotação de Cr$ 4.188.600,00, superior em Cr$ 245.000,00 
" ao total dos recursos concedidos em 1944. O Serviço de Documen- 
* tação, criado já em fins de 1944 (Decreto-lei n.º 6.995, de 
2 27-10-44), não foi, por esta circunstância, contemplado com cré- 
* dito orçamentário nesse ano, mas obteve um crédito adicional de 
Cr$ 11.550,00, a fim de atender às despesas com a criação do cargo 
'* de Diretor e função gratificada de Secretário no restante do exer- 
* cício. Apesar de não ter feito o Ministério, pela razão aludida, 
* qualquer proposta nesse sentido, a Comissão de Orçamento, con- 
* siderando a inclusão da Biblioteca no referido Serviço e o desen- 
* volvimento que deve ser dado a êste, consignou-lhe a dotação de 
* Cr$ 424.400,00, o que representa sôbre o crédito concedido em 
| fins de 1944 ao Serviço e o concedido à Biblioteca no mesmo 
* exercício, um acréscimo de Cr$ 140.150,00. Quanto ao Serviço 
| Atuarial, no exercício de 1944, foi-lhe atribuída no orçamento a 
|| dotação de Cr$ 349.100,00. Para o exercício de 1945, a propos- 
| ta ministerial, era da importância de Cr$ 955.100,00, tendo sofrido 
a na Comissão de Orçamento uma redução de Cr$ 570.800,00, fi- 
cando a respectiva dotação fixada em Cr$ 384.300,00 soma esta 
ul que ainda representa, sôbre os recursos consignados em 1944, 
— uma diferença para mais de Cr$ 35.200,00, resultante, em parte, 


ea 


306 MINISTÉRIO DA FAZENDA é 
da criação da série funcional de atuários. A referida resegca 
sultou, sobretudo, do fato de não ter a Comissão de Orçamento A 
julgado oportuno, um contrato de locação de máquinas “Hollerith”, 
o que implicaria uma despesa de Cr$ 250.000,00 além da que de- 
corresse da admissão de operadores para as máquinas, na impor- 
tância de Cr$ 106.600,00. Por último, cumpre mencionar as al- . 
terações efetuadas na proposta para o Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho .Em 1944, a êste órgão foi consignada 
a dotação de Cr$ 53.799.000,00, importância a que se deve adicio- 
nar uma suplementação de Cr$ 5.800,00, posteriormente concedi- 
da, o que elevou a despesa autorizada para Cr$ 53.804.800,00. 
Para o exercício de 1945, importando a proposta ministerial ini- | 
cialmente em Cr$ 53.507.094,00, a esta soma foi, no entanto, | 
acrescida a importância de Cr$ 230.006,00 destinada a admissão 
de pessoal extranumerário, para as novas atribuições previstas no 
Regimento do Serviço, baixado com o Decreto n.º 16.087, de . 
17-7-44. Mesmo com essa majoração, a dotação atribuída no Or- 
çamento importou em Cr$ 53.737.100,00, inferior, portanto, à que 
foi consignada no orçamento para 1944. Aliás, ainda que consi- 
derando o total dos créditos orçamentários e suplementares do 
exercício passado, atingiu a Cr$ 67.700,00 a diferença apresentada 
pelo Orçamento de 1945. Cabe esclarecer que nestes dois últimos 
exercícios, da dotação consignada ao Serviço de Estatística da Pre- 
vidência e Trabalho, Cr$ 50.000.000,00 se destinam, conforme se 
viu antes, ao pagamento do Abono Familiar. 
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o | * Observa-se pelo quadro que se segue que, por duas bruscas 
evações em 1941 e 1944, a Verba “Pessoal” apresenta-se, no 


E * período em exame, bastante regular, através de uma ascensão 


E, perante mas moderada, consegiiência aliás lógica do desenvol- 


= 
pe ento normal dos serviços afetos a essa Secretaria de Estado. 


(Em milhares de cruzeiros) 


PERCENTAGENS QUE A 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS TOTAIS DOS CRÉDITOS VERBA PESSOAL REPRE- 
O entcicros E ADICIONAIS CONCEDIDOS DO MINISTÉRIO SENTA SÓBRE OS TOTAIS 


NA VERBA PESSOAL (Exceto Verba Obras DOS CRÉDITOS DO 
MINISTÉRIO 


Es t..] o, 21.016 - 80.878 25,99 0 0! 
re 21.889 194.804 11,24 
1940....... 22.721 182.595 12,44 
aa... TR 187.508 16,81 
RE 94... : — 34.084 220.648 15,42 
ET 36.237 207.226 17,48 
I9M....... 52.600 328.383 16,02 à 
Ns... 54.997 315.627 17,43 


A majoração de Cr$ 8.796.000,00, ou 38 %, que se registrou 
no exercício de 1941, resultou da instalação da Justiça do Traba- 
“lho e se destinou a atender a despesas com função gratificada, grati- 
Elcação de representação e, sobretudo, pessoal permanente. Em 
virtude dêsse aumento, a Verba Pessoal que correspondera em 
1940 a 12,44 %, em 1941 passou a ser 16,81% do total dos 
créditos do Ministério. Dessa feita não foi muito sensível tal acrés- 

“cimo percentual, pelo fato de haver ocorrido elevação simultânea 
* nos três elementos — “Pessoal”, “Material” e “Serviços e Encargos”. 
* Quanto ao acréscimo verificado em 1944 — Cr$ 16.363.000,00 
| 0u45% — explica-o a consignação de recursos destinados a aten- 
* | der ao aumento de vencimentos e ao salário-família, um e outro de- 
| | cretados, como se sabe, em novembro de 1943. 

A proposta do Ministério para 1945 aparece bastante ma- 
j jorada em face da nova situação do Quadro Único e da necessida- 
— de de admissão de extranumerários para atender ao desenvolvi- 
mento do serviço. Essa situação aliás já se definira em 1944, jus- 
tificando créditos adicionais na importância de Cr$ 1.810.000,00. 


ArÉao 


Por essas razões, a 1Cortiáção de É CetiinA ão a ó 
com a sugestão ministerial, como até a acresceu er Cri 
por ocasião de discutir a proposta. O total dos CI éditos c 
em 1944 elevara-se a Cr$ 52.600.000,00. Mas no'OR e) 
1945 essa cifra foi majorada para Cr$ 54.997.000,00 o c q 
plicou um acréscimo de Cr$ 2.397.000,00, ou 4,5 % sôbre « 
dos créditos concedidos em 1944. 


O quadro abaixo mostra, por consignações, os recursos so 
citados pelo Ministério e as alterações feitas. á 


CONSIGNAÇÕES 


vector der os mesmo ww Ei 


“A propósito da Verba “Material”, nota-se em 1941, 19426 | 
1944, quebra do ritmo com elevações por vêzes bem significati- E 
vas. Pelo aumento registado em 1941 — Cr$ 1.292. 000,00 ou 
19% — responde principalmente, um crédito especial de crs E. 
980.000,00, para instalação da Justiça do Trabalho. Em 1942 a - 
majoração de Cr$ 6.221.000,00, ou 76 % resultou, sobretudo, de 
um crédito, também especial, de Cr$ 4.732.000,00 destinado a y 
À despesas com os serviços de localização de trabalhadores no Vale. % 
A do Amazonas. Por último, o acréscimo que se observa no exercício E 

de 1944 na importância de Cr$ 8.642.000,00, ou 84,5 Jo dasor 
ã Teu em grande parte de recursos concedidos para :. 


Er Serviços de localização de trabalhadores no 


É Vale do, Amagands Sans trÃs und a CrS 6.000.000 
a Conselho Nacional de Política Industrial e Co- à 
2 TOGUÇÃAL 25:28 DRE co to ais AME E Ria O SA Cr$ 172.000 
| Instalação da Biblioteca ...........cc... Cr$ 728.000 
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Em consequência dêsses acréscimos a percentagem da Verba 
Taterial, sôbre o total do Ministério, atingiu ao máximo de 6,51 % 
“no exercício de 1942 conforme se vê no quadro : 


(Em milhares de cruzeiros) 


(e 
PERCENTAGENS QUE A 
VERBA MATERIAL REPRE- 
SENTA SÓBRE OS TOTAIS 
DOS CRÉDITOS DO 


TOTAIS DOS CRÉDITOS 
ORÇAMENTÁRIOS E ADICIO- 
NAIS DO MINISTÉRIO 
(EXCETO VERBA OBRAS) 


» CRÉDITOS ORÇAMENTARIOS 
— EXERCÍCIOS | E ADICIONAIS CONCEDIDOS 
k: NA VERBA MATERIAL 


MINISTÉRIO 

RN.) 7 5.995 89.878 7,41 

ERBO Soc so 5.902 194.804 3,03 

E IG... 6.851 182.595 3,75 
cb 8.143 187.508 4,34 
“e 14.364 220.648 6,51 

100" Apa 10.219 207.226 4,93 

l 1944. 18.861 328.383 5,74 
OAB a. ars. 13.110 315.627 4,15 


, Apesar de ser a proposta do Ministério para 1945 inferior ao 

total dos créditos concedidos em 1944 para Material, a Comissão 
de Orçamento ainda efetuou reduções na importância total de 
Cr$ 397.490,00 os quais, adicionados às reduções de origem, per- 
| fizeram uma diferença, para menos, de Cr$ 5.751.000,00, ou 
seja 30 %, em relação ao total dos créditos atribuídos pela Verba 
2 em 1944. Essa diferença resultou das reduções feitas nas do- 
“tações solicitadas para material permanente e de consumo e do 
| acréscimo de Cr$ 245.810,00 à proposta ministerial relativa à 
Consignação “Diversas Despesas”. 


* 
) f Is PROPOSTA DO ALTERAÇÕES PROPOSTA 
| CONSIGNAÇÕES | MINISTÉRIO NA C. 0. | DA C. 0. 
In 
4M LI — Material Permanente.............c..c..... 3.650.980 — 551.280 3.099.700 
: 14 IX — Material de consumo...........ccscciiioos 2.968.620 — 92.020 2.876.600 
III — Diversas Despesas...........cccsstaseees 6.887.890 + 245.810 7.133.700 


b: bd meme pes E - 
Ea o A UE RD CR 13.507. 490 — 397.490 | 13.110.000 
" 


al Assim, no orçamento de 1945, tendo experimentado uma re- 
| | - dução de Cr$ 5.751.000,00, ou seja cêrca de 30 % sôbre o exer- 
| cício anterior, essa Verba tomou novamente uma progressão que 


! parece ser a normal, uma vez considerados os anos que antece- 
" deram a oscilação de 1944. 


ad o Cad é > Mi 


) frade, 


é E EN a Ê 
— MINISTÉRIO DA FAZENDA met 


SERVIÇOS E ENCARGOS So a 


e RANA 

Idêntico comportamento, entretanto, não se observa « E 

à Verba “Serviços e Encargos”, que tendo experimeçiais RAR a 
mento de Cr$ 113.215.000,00 (311%) em 1939, mante E 
E: regular para novamente sofrer um acréscimo de Cr$ 96.14 00,00 | 
E. ou cêrca de 60%, no exercício de 1944. Assim, passou de , 
4 66,27 % em 1938 para 85,63% em 1939, caindo até 77,49% | 
E em 1943, subindo para 78,18 % em 1944 e 78,35% em 1945 a | 
“e percentagem que essa Verba apresenta em relação aos totais dos | 
+ créditos concedidos ao Ministério. Para a ascensão constante da |. 
s Verba — ascensão em valores absolutos — muito tem concorri- | 
a do o aumento verificado na contribuição do Govêrno Federal às | 


4 instituições de previdência social, inclusive à Legião Brasileira 

E: de Assistência, e para o Abono Familiar. | 

” Contudo, em 1945, essa Verba sofreu a redução de Cr$ .. 
9.407.000,00 o que em grande parte se explica pelo fato de 

Es ainda não se ter conseguido regularizar, em definitivo, o processo 


* à de financiamento da União às Caixas e aos Institutos de Aposen- 
be tadoria e Pensões. A proposta que o Ministério apresentara, eleva- 
- va-se a Cr$ 416.239.000,00, importância que excedia de muito — 
Cr$ 159.527.000,00 — o total dos créditos concedidos no exerci- 
cio anterior, entre os quais créditos adicionais na importância de 
Cr$ 10.322.000,00. Dêsse modo, sôbre o total dos créditos atribuí- 
:: dos em 1944, a diferença, para menos, atingiu ainda a soma de 
, Cr$ 9.407.000,00. 


Em milhares de cruzeiros) 


E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS TOTAIS DOS CRÉDITOS E do To Do indo 
exercícios | E ADICIONAIS CONCEDIDOS | ORÇAMENTÁRIOS E ADICI-| a “ie fins 
Ee á NA VERBA SERVIÇOS E ONAIS DO MINISTÉRIO a Ud Dos Caitonddo 
E ENCARGOS | (Exceto Verba Obras) | so ei 
, » MINISTÉRIO 
. ] z 
E - NBS o 53.597 80.878 | 66,27 
] 19938; 51556. | 166.812 194.804 85,63 
MO css | 152.832 182.595 | 83,70 
1941..... | 147.398 187.508 78,61 
1942.......| 171.682 220.648 71,81 
BS 160.570 | 207.226 , 77,49 
IME ar 256. 1,2 | 328.383 78,18 
1 quo =47.305 315.627 78.35 


º 
="—————" 2. >>> DDD |]T——————— 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
EVENTUAIS 


ho -  Excetuada uma brusca majoração em 1942, quando alcançou 
| Ena % sôbre o total dos créditos do Ministério (inclusive adicio- 
“nais mas exclusive a Verba “Obras”), o que ressalta, logo à pri- 
* meira vista, quanto à à Verba “Eventuais”, é uma pronunciada 


enc a desaparecer ou pelo menos ficar reduzida a um miíni- 
“mo admitido como razoável. Em 1945, efetivamente, os recursos 
E isstinados a êsse fim não excedem a 0,07 % (Cr$ 215.000,00), 
É tendo mesmo, no exercício anterior, descido a 0,06 % dos créditos 
* orçamentários e adicionais atribuídos ao Ministério. 


E 


O quadro que se segue indica os totais, em números absolu- 
“tos, da Verba 4, suas relações percentuais com os créditos conce- 
* didos em conjunto ao Ministério, bem como idênticos elementos, 
— para um confronto geral, quanto às outras Verbas. 


Convém ainda aqui insistir que, com o fim de facilitar a com- 
paração nos exercícios compreendidos no período em exame, não 
| foi computada a Verba “Obras” nos anos de 1938 a 1943, pelo 
* fato de a mesma, como se disse, constar do Plano de Obras e 
| Equipamentos, nos exercícios de 1944 e 1945. 


(Em milhares de cruzeiros) 


a CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS VERBAS SOBRE O TOTAL 
dA AO MINISTÉRIO DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 
|4 exEncíCIOS : Verba 3 
e. v Verba 3 x TOTAL Verba 1 | Verba 2 Verba 4 
4 erba 1 Verba 2 e Verba 4 : : Serviços e 
| j Pessoal Material o Eventuais e] ir a sa eme Encargos Ey aaa 
SETUP - 
. K:- RR ===. . 21.016 5.995 | 53.597 270 80.878 | 25,99 7,41 66,27 0,33 
+ =... 21.889 5.902 166.812 200 194.804 11,24 3,03 85,63 0,10 
RR O40......... 22.721 6.851 152.832 191 182.595 12,44 3,75 83,70 0,11 
há é RE ms o ano 31.517 8.143 147,398 250 187.508 16,81 4,34 78,61 0,13 
RRIAA. ....... 34.034 14.364 171.682 568 220.048 15.42 6.51 77.81 0,26 
1. CR AR 36.237 10.219 150.570 200 207.226 17,48 4,93 77,49 0,10 
7 E - 11 PRP 52.600 18.861 256.712 210 328.383 16,02 5,74 78,18 0,06 
0 UT 54.997 13.110 247.306 215 315.627 17,43 4,15 78,35 0,07 
ç 
SA 
Rz 
E PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 
[E ” . é . é 
= Por último, cabe um esclarecimento quanto ao “Plano de 


Obras e Equipamentos”, para o qual, conforme foi dito, se transfe- 
riu a Verba “Obras”. Como o Ministério não dispõe de órgão 


4,20 as Ei a 


adequado à RE dei PRE a je 
(Divisão de Obras), tais dotações são aqui | 
mentadas diretamente pelas repartições in ad: 
de 1945 só o Instituto Nacional de mta Na 
Sua dotação, no valor de Cr$ 6.512.953,00, será ap eo na 
clusão das obras que se estão efetuando no prédio o) toi 


instalado . “ vit irtdisd nine é 5 


* vinculadas como se E aos mais relevantes interêsses econômicos- 
* sociais da Nação, como os de comunicação e transporte, saneamen- 
to e  Gbres contra aa, inundações, construção de dia e açudes, e 


É '* Atendendo a que os interêsses indicados requerem a manu- 
l a tenção de serviços permanentes e adequados, o Govêrno vem dis- 
F pensando a cada um deles os recursos financeiros de que dispõe 
" ante a conjuntura em que se acha a Nação. 


se 
“a 
x 


As reformas introduzidas nos diversos serviços ministeriais, 


— nestes últimos anos, sobretudo nos setores rodoviário e ferroviá- 
A “Tio é, no exercício passado, no setor de portos, rios e canais, tôdas 
É visam a melhor aplicação dos meios disponíveis para atingir os 
a RE ou seja, a procura, racional e porfiada, do “rendimento 
| RR. k 


No setor dos transportes e comunicações, o Ministério da 
Viação e Obras Públicas distribui suas atividades através de qua- 
"tro órgãos básicos: o Departamento Nacional de Estradas de 
— Ferro, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, o De- 
partamento Nacional de Portos, Rios e Canais e o Departamento 
* dos Correios e Telégrafos. Cada um dêles possui atribuições es- 
 pecíficas definidas, sendo que ao primeiro, além da construção de 
* ferrovias e orientação do sistema ferroviário brasileiro, cabe su- 
perintender a administração das estradas de ferro de propriedade 
da União. 


Antes de entrar na análise dos serviços do Ministério, parece 
| | interessante examinar certos aspectos de seu orçamento tomado em 
"| conjunto, de forma a situá-lo dentro das despesas gerais da União, 


Ge 
% 
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| confrontando seu total para 1945 com a despesa realizada er mn exe 
+, Pa 
% cícios anteriores. “sob 
i No quadro a seguir compara-se o total dos créditos conc do 
Ee ao Ministério no exercício de. 1944, distribuído por verbas, c 
% os créditos autorizados para 1945, discriminado-se as reduçã 

b os aumentos verificados em relação à proposta apresentada p 

j Ministério a esta Comissão. e 


De acôrdo com a política de restrições recomendada pelo 
Govérno na reunião ministerial de dezembro de 1944, as dota- . 
iz ções concedidas ao Ministério da Viação para 1945, foram redu- 
E zidas ao mínimo que se considerou indispensável ao prossegui- | 
E | mento normal dos serviços que lhe estão afetos. 4 
E Na parte do custeio dos órgãos que o integram, o Ministéric 
a - apresentou uma proposta equilibrada, em relação ao total dos esé 
am ditos concedidos para o exercício de 1944. Contra uma despesa | 
e autorizada para 1944, de Cr$ 888.730.000,00, o Ministério so- | 
a licitou para 1945, Cr$ 876.799.000,00. : 
oh Os créditos adicionais concedidos em 1944 correspondem, em 
q , muitos casos, a aumentos reais de serviços, ampliações e intensi- | 
E ficação nos ritmos de trabalho e produção. O Ministério, portanto, 
E não poderia deixar de levar à conta de sua estimativa para 1945, 
E a totalidade dêsses créditos que, na sua maioria, representaram 


intensificação no seu ritmo de trabalho, notadamente no setor fer- 
W roviário. O resultado é que, efetuadas, por esta Comissão as re- . 
4 duções e reajustamentos necessários, o orçamento do Ministério da 
Viação para 1945 apresenta em relação ao de 1944, uma redu- 
ção de Cr$ 20.802.000,00, quando de 1943 para 1944, ao con- - 
E: trário, houve o aumento de Cr$ 133.661.230,00, feita a compa- *: 
“a ração na mesma base (ver Relatório desta Comissão, de 1944). 1 


E (Em milhares de cruzeiros) 


| ) | 
, | | DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
| | ond Ci DE 1945 Para + OU — 
VERBAS ORÇAMENTO CRÉDITOS TOTAL | ministéRIO | ORÇAMENTO 
DE 1944 ADICIONAIS | DE 1944 | cama 1945 DE 1945 Sôbre 
| | | Sôbre o total Mimo 
| l | 
| | | de 1944 | Ministério 
| ; 
a Pessoal BA mp dy 399.049 31.206 | 430.255 | 422.055 425.524 | — 4.731 + 3.459 
2— Material fas A eito nO 139.986 47.673 187.659 | 210.831 185.011 — 2.648 — 25.820 
3 — Serviços e Encargos 235.131 | 35.635 270.766 | 243.853 257.343 — 13.428 + 13.490 
4 — Eventuais......... 50 | — 50 | 50 50 que 
IODRT A . ato Ex 774.217 | 114.514 888.730 | 876.799 867.928 — 20.802 | — 8.87 
É 


da, a seguir, os totais de 1938 e 1939 corresponderam, res- 
ente, a 22, nero e 21,79 % do total da União, relação 


“Essas variações nos totais da despesa realizada de 1938 a 
3 originaram-se nos seguintes fatos. No período 38/41 o Mi- 
ério despendeu maiores recursos com a aquisição de materiais, 
dado que as dificuldades oriundas da guerra ainda não influencia-. 
“vam a política orçamentária federal no sentido em que esta se 
orientou a partir de 1942. Tal compressão acentuou-se poste- 
“riormente fazendo declinar de quase 2/3 os recursos atribuídos à 
“Verba Material nos exercícios seguintes, e concedendo-se Cr$ . 
“185.000.000,00 para 1945, em que pese a tendência ascensio- 
“val da alta dos preços. 


Essa política de restrições, como se comprova pelos orçamen- 
* tos dos três últimos exercícios, recaíu principalmente nas dotações 
* destinadas a material permanente, enquanto necessidades relevan- 
tes, aliadas à alta dos preços, impuseram majorações até então des- 
conhecidas na dotações para material de consumo. 


48 


a. Mesmo na vigência dessa política de parcimônia observada 
| nos ministérios civis, em contraposição com o aumento das despesas 
relacionadas com o aparelhamento do país para a guerra, a des- 
pesa realizada do Ministério, em comparação com a da União, 
— | passou de um máximo de 24,35 % em 1940, para um mínimo de 


FM 
E *% 


o 
t 
f 
º 
[7 
HA 12% em 1942. Todavia, a partir de 1941 e 1942 deixaram de 
[M figurar nas despesas do Ministério as dotações destinadas, res- 
—  pectivamente, às Estradas de Ferro Central e Noroeste do Brasil. 
. q aa e 
A 
: à (Em milhares de cruzeiros) 
/ ' É PERCENTAGEM 
| CRÉDITOS OR- CRÉDITOS PARA 
» REALIZADA DO DESPESA 
[= pxmnçcios | Siuperíurs “Ereeto | Tou À armas | aricao | MINÉRIO | REALIZADA 
V. Obras) para Obras) EE TE 
ZADA DA UNIÃO 
710.041 305.113 1.015.154 871.129 144.025 22,54 3.864.134 
787.690 108.463 896.153 872.164 23.989 21,79 4.002.837 
851.659 190.098 1.041.757 1.030.366 11.391 24,35 4.231.718 
948.034 40.666 988.700 834.808 153.892 18,95 4.405.207 
583.439 53.139 636.578 600.135 36.443 12,00 5.002.245 


591.155 49.166 |,  640,321 636.297 4.024 12,19 5.218.538 


E” oportuno esclarecer que as astdcati de pessoal 1 
te integrantes do Quadro I, com exceção das concedidas | - 
tradas de Ferro e ao Departamento dos Correios e Telég 
são centralizadas na Divisão do Pessoal com um só tes o) 
mentário. As dotações destinadas a pessoal extranumerário, f 


ções gratificadas e pessoal adido, que também aparecem no O 
mento centralizadas na Divisão do Pessoal, são distribuídas | 
órgãos em tabelas explicativas publicadas separadamente em vo 
lume próprio. 1 


Dados os motivos acima, Compreende-se que a Divisão « 
Pessoal não despenda com seus serviços os vultosos recursos. 


lhe são atribuídos no Orçamento. De fato seu custo fin Bicos o R 
previsto para 1945 é de Cr$ 796.280,00, não incluindo o pes- 
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soal permanente da própria divisão, igualmente incluído na do- | 


tação geral do Quadro I. Re, 
Os encargos gerais do Ministério, com prenacidd nas dotações | 
consignadas à Divisão do Pessoal, são os seguintes : 4 À 
É Es a) Pessoal Permanente (Quadro I) ........ MRAPRRE 80000 j 
Ns? b)- Pessoal Extránuindrário 1,44 crias 213.050.000,00 E 
e ec) Puações Grutificadas . sto secs dDs rasa ad 3.090. 000,00 
E 3) Sibeitbuigões--. Ei ci0. edi i ERE SE ni 260.000,00 . 
dl e) Salário Família. . ssiticenicênio so suada 50.000.000,00 | 
=. £) Gratificação de Representação ............ Ea 100.000,00 | 
dê g) Novas admissões para atender ao desenvolvi- 4 
hi MRento. Dos 'COMERO (OSSO a a e al DR 1.269.990,00 
e Hj Pessonl adido ..ie-cseca af oade TaR DA CD 41.040,00 
Er Outras dotações são englobadas na Divisão do Pessoal, e se 
k destinam a despesas de pessoal do Departamento de Administração, 
A a saber : 
a) Gratificação por serviço extraordinário ........... 76.900,00 
| b) Auxílio para diferenças de caixa ......... E bia 5.880,00 
É c) Ajuda de Casto .. e Tiçãss eso o uti do 121.250,00 
E d)' Diárias ; Ar sr A es DE e Pre DIA 92.000,00 


e) Diferença de vencimentos .........ccccccccecros 42.930,00 


em seu relatório de 1943, esta Comissão teve oportunida- 
3 EE -se ao “srsamdndo o que a verba Pessoal Fepreasota 1 no con- 


ente se ente st que o Ministério da Viação e Obras 
blicas, embora de caráter eminentemente técnico, possa ocupar 
massa excessiva de pessoal burocrático. E' preciso ter presente 
-a percentagem observada é fictícia, uma vez que a comparação 
lui os recursos consignados ao Ministério pelo Plano de Obras e 
quipamentos. Adicionados êsses recursos aos concedidos pelo orça- 
nto ordinário, a percentagem da Verba Pessoal sôbre o total, cai 
e 50 % para 29 % . Evidentemente não se computou no cálculo 
a e do pessoal pago à conta das dotações de obras, o qual é in- 
cluído no custo do empreendimento e não na despesa de pessoal da 43 
| União. Por outro lado, é necessário esclarecer que na Verba Pes- | e: 
* soal, estão incluídas as despesas de pessoal das Estradas de Ferro E> 
É: de propriedade da União e a do Departamento dos Correios e | 
* Telégrafos, desde o engenheiro e o telegrafista até os carteiros 4 
e os artífices. O pêso das despesas de pessoal dêsses órgãos, a par . 
, da majoração dos vencimentos e salários, e da instituição do salá- + 
* rio-família, contribuiu para que o declínio observado nos exercí- 1 
* cios de 1942 e 1943 não se reproduzisse nos exercícios pos- k 
| teriores. Nos dois exercícios mencionados, como também foi "a 
* esclarecido em outros relatórios, a queda das despesas ministe- 
4 riais quanto a pessoal, resultou da autarquização das estradas de 
| ferro Noroeste do Brasil e Viação Paraná-Santa Catarina, sem que 
“o orçamento da União ficasse, como no caso da Central do Brasil, 
com o ónus do pessoal permanente. Para esclarecer os fatos apon- 
tados a respeito do pessoal das Estradas de Ferro e do Departa- . 
mento dos Correios e Telégrafos, convém citar os seguintes dados. 
* De uma dotação global de Cr$ 152.549.905,00 destinada a pes- 
soal permanente de todo o Ministério, as Estradas de Ferro e o 
* Departamento dos Correios e Telégrafos absorvem Cr$ ...... 
133.341.105,00, restando para atender às despesas dos outros 
serviços ministeriais. apenas Cr$ 19.208.800,00. De uma dota- 
* ção global de Cr$ 213.050.000,00 destinada ao pessoal extranu- 
merário de todo o Ministério, o Departamento dos Correios e Telé- 
* grafos absorve Cr$ 133.830.810,00. 
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| créDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
“EXERCÍCIOS | E SUPLEMENTARES CONCEDIDOS 


DIVISÃO DO MATERIAL 


Essa divisão também centraliza parte da Verba Materi 
aparecendo no orçamento com quantias que atenderão não | 


mente às suas despesas como às dos demais órgãos do De ' 


mento de Administração. Deduzindo-se dos créditos emgiobadod 


Divisão do Material as quantias que correspondem a outros órgão : 


verifica-se que para a própria Divisão são atribuídos Cr$ 


552.450,00. Somando-se a êsses recursos os que a ela são consign A 


dos pela Verba Pessoal, conclui-se que o seu custo financeiro é de 


“ 


Cr$ 821.850,00, não incluindo, é óbvio, o seu pessoal perma ente, 


7 aê 


constante do Quadro I. 


Ao se estudar a variação percentual da despesa realizada pe 


Ministério no período 38/43, já se fez referência à variação da Ver- 


ba Material em igual período. Contudo, para maior conhecimento 
da situação prevista nessa Verba para 1945, comparado com a pre 


MB 
E. 


Y ua so q d vd 
RU qe DAP Ms 
er 


drçamento para 1944, é oportuno atentar para a seguinte 
ativa > 


24.985.400 883. + J11.898,500 
89.382.550 ; 121.507.000 + 32.124,450 
25.618.420 26.620.300 + 1.001.880 


139.986.370 185.001.200 + 45.024.830 


O aumento consignado em material permanente destina-se à 


uisição de auto-caminhões, tratores, drag-lines e material ferro- 
“a de tração e de transporte. Especialmente quanto ao mate- 

1 ferroviário de tração e de transporte, tornou-se necessária a re- 

a n Bação do equipamento existente, o que foi atendido, por esta 
4 c omissão na medida do possível. O tráfego intenso e o conse- 
uente desgaste do material em uso, exigiram a concessão de cré- 


“ditos maiores que os atribuídos para o exercício de 1944. O au- 


* mento destinado a material de consumo, corresponde principal- 
E. PEÇO mr . . pe 
“mente a combustíveis e matérias primas, com a seguinte distri- 


buição À 


Combustíveis ? + 14.858.000,00 
Matérias primas + 13.113.950,00 


E 


F' — “Tais majorações ocorreram nos dois setores de serviços in- 
po 
| dustriais do Ministério, isto é, no Departamento dos Correios e 
” 
Elfelégraros e nas Estradas de Ferro em geral. Os preços dos mate- 


o Ei . 


“ cam as majorações concedidas. Na consignação Diversas Despe- 
sas, o aumento, diminuto como se apresenta, decorreu da aita dos 
* preços dos materiais, bem como do natural desenvolvimento dos 
t * serviços 3 


a 
? 


através de subvenções à navegação marítima e fluvial, ao transpor- 


o 352.978 1.015.154 
RO AS E, 283.629 896.153 
DOM So pda =» 366.389 1.041.757 
104Li » o chatas 328.864 988.700 
EM = bus as do 111.815 636.578 
Ms sra = des 118.593 640.321 d 
o Epa 187. 888.730 
UM» rasviiepias 185.011 867.928 
CONSIGNAÇÕES PROPOSTA DO 
MINISTÉRIO 
I — Material Permanente...........ccxesseess 49.783.188 — 12.899.288 
— de consumo..... PR A RD A 133.797.995 — 12.290.995 
HI — Diversas Despesas............ Peponres o om 27.249.534 — 620.234 
UUMhonsiaso cavipesnnHanho du dei 210.830.717 — 25.819.517 


DIVISÃO DE ORÇAMENTO 


A Divisão de Orçamento do Ministério da Viação continua. 
a ressentir-se da organização prevista para os órgãos civil 
suas atribuições correspondem às da antiga Diretoria Geral doca 
tabilidade. Contudo a Divisão de Orçamento organiza anualmente 
a proposta geral do orçamento do Ministério, estudando especi 
mente os pedidos de dotação pela Verba Serviços e Encargos. o ! 
seu custo financeiro é de Cr$ 227.700.000,00, pouco represen- . 
tando em relação ao total das despesas ministeriais, mesmo que nêle 
se computasse o pessoal permanente. | 

Como se observa na quadro da pág. 328, a variação dos 
totais da Verba Serviços e Encargos tomou sentido diverso do. 
observado com a Verba Material. A partir de 1941 a percenta- 
gem da Verba 3 aumentou considerâvelmente em relação ao total 
da despesa realizada pelo Ministério. E” interessante notar-se que 
tal aumento não corresponde sômente a uma diminuição no pêso. 
da Verba Material. De fato, os encargos assumidos pelo Govêrno | 


lecorrente de contratos, majoraram realmente as despesas 
ctivas nos exercícios seguintes. 


e Encargos, sôbre os créditos concedidos no Orçamento de 
4, corresponde aos seguintes órgãos : 


al é ei 


a Comissão de Marinha Mercante (Subvenções) .. +- 8.230.000,00 
E Estradas de Ferro (Reflorestamento) + 1.100.000,00 
Er R.Vv. Paraná-Santa Catarina (Serviços Contra- 
- tuais) construção de um ramal + 17.812.400,00 
, Departamento dos Correios e Telégrafos (Serviços ; 
de Transporte Postal) + 7.200.000,00 “ 
O aumento consignado à Comissão de Marinha Mercante SM 
4 destina-se a novas subvenções, destacando-se, entre elas, a que de-, 2 
- verá ser concedida à Companhia Nacional de Navegação Costeira as + 
Ea(Cré 5.000.000,00) bem como a majoração de subvenção ao k! 
* Serviço de Navegação da Bacia do Prata, superior em Cr$ ... 14 
) 


“3.000.000,00 à que lhe foi concedida no exercício de 1944. A 

. “subvenção de Cr$ 5.000.000,00 atribuída à Companhia Nacional sa 
Rede Navegação Costeira equivale a 556.823 toneladas de espaço & 
"marítimo, que a emprêsa deixou de transportar durante o ano de a 

— 1943. Vários motivos determinaram a perda dessa tonelagem, 
AM - destacando-se entre êles os decorrentes da guerra e a consequente EA 
— dificuldade sobrevindo à navegação marítima. 


4 


E O Serviço da Bacia do Prata, segundo os estudos procedidos 
EM “pela Comissão de Marinha Mercante, necessita de ampliação inclu- 
| sive no interêsse da defesa nacional. Do aumento de Cr$ . 

"3, 000.000,00 atribuído a êsse serviço, Cr$ 1.000.090,00 se E 
d tinam à criação do Serviço de Navegação do Médio Paraná. O au- 
| mento de Cr$ 1.100.000,00 destinado a trabalhos de reflores- 

tamento justifica-se pela necessidade de ser intensificada a insta- 
AM lação de hortos florestais nas estradas de ferro. A dotação de 
Fá “Cr$ 17.812.400,00, concedida à Rêde de Viação Paraná-Santa 
| Catarina, destina-se à construção do trecho de ligação Joaquim 


HU - Murtinho-Fazenda Monte Alegre, em cumprimento à Cláusula X ky 
— do contrato celebrado pela emprêsa Indústrias Klabin de Celulose q 
"do Paraná com o Banco do Brasil S.A. O aumento de Cr$ .. 


7.200.000,00 na dotação para os Serviços de Transporte Postal 
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) 


decorre da preferência que o público vem dando ao t 

aéreo, em face da situação criada pela guerra aos demais meic « e 
transporte. Todavia êsse aumento de despesa é compensado pe a 
elevação da receita industrial do Departamento dos Correios e T -. j 
légrafos. “a 


"q 


(Em milhares de cruzeiros) “Bê 


Et o 
E 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS pos crépisTOS onçamenTÁ-| PERCENTAGENS QUE A VERA |. 
E SUPLEMENTARES CONCEDIDOS SERVIÇOS E ENCARGOS RE- 7 
EXERCÍCIOS ma Vinda SUNAÇO nsos = SUFLRCNAANTS PRESENTA sbnRE pego, 
ENCARGOS (Exceto Verba Obras) 


ensaia 


BSSTENES 
aageasse 


een en. 


b) Administração específica 


FERROVIAS 


O Departamento Nacional de Estradas de Ferro obteve pelo 
Orçamento Ordinário para 1945, na parte de custeio dos seus ser- . 
viços, dotações de um modo geral idênticas às concedidas pelo Or- | 
çamento para 1944. O aumento observado no quadro por unida- | 
des administrativas, em sua quase totalidade, corresponde, como | 
já se esclareceu na análise a propósito da verba Serviços e En- 
cargos, aos recursos concedidos para atender ao contrato de cons- | 
trução do ramal Joaquim Murtinho — Fazenda Monte Alegre, na 
Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina. A dotação correspon- 
dente a êsse contrato foi atribuída ao Departamento, porque a êste 
caberá a fiscalização das respectivas obras. 


Já no Plano de Obras e Equipamentos para 1945, ao con- 
trário, o Departamento Nacional de Estradas de Ferro obteve 
dotações superiores às concedidas no Plano de 1944, o mesmo 
acontecendo em relação aos recursos atribuídos à Viação Férrea 
Federal Leste Brasileiro e aos Batalhões Ferroviários. A majoração 
dos recursos destinados a construções ferroviárias, decorreu em parte 
da necessidade de se intensificar o ritmo de trabalho de determi- 


'no sentido de colocá-los ao nível dos preços atuais. 


à e 


É $ No Ras de mia e ei omg 1944 os recursos 


Cr$ 220.065. 100,00. No Plano de 1945, tais recursos atingem 


em um total de Cr$ 291.124.000,00, havendo, por conseguinte, 


| “Norte-Sul e Sul, as do primeiro a cargo do Departamento Nacio- 
j “nal de Estradas de Ferro e da Viação Férrea Federal Leste Bra- 
7 sileiro e as do segundo, entregues aos Batalhões Ferroviários. 


Das dotações concedidas ao Departamento e que atingem a 


| “um total de Cr$ 104.337.000,00 destacam-se pela importância 
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dos objetivos a que se destinam, as atribuídas aos trechos Conten- 


a “das-Brumado-Monte Azul e Apucarana-Guaíra, cada um respecti- 
* vamente, com Cr$ 40.000.000,00 e Cr$ 15.000.000,00. O pri- 
4 meiro trecho faz parte da ligação Norte-Sul e virá permitir a união 
* da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro com a Estrada de Ferro 
É Central do Brasil. O segundo, de Apucarana a Guaíra, interessa 
* ao sistema ferroviário do sul do país e à ligação da fronteira do 
* Sudoeste com o centro, constituindo prolongamento da Estrada 
* de Ferro São Paulo-Paraná. 


As dotações destinadas às demais obras a cargo do Departa- 
mento mantiveram-se, no Plano para 1945, nos níveis concedi- 
dos no Plano de 1944, não existindo, por conseguinte, modifica- 
ções que sugiram comentários. 

Contudo, cabe esclarecer que, em matéria de construções fer- 
roviárias, o Plano de Obras e Equipamentos atenderá a uma parte 
mínima das necessidades reais do país. De acôrdo com os dados 


* contidos na Exposição de Motivos n.º 3.450 de 5-12-44, do De- 


partamento Administrativo do Serviço Público dirigida ao Senhor 
Presidente da República, o custo total da remodelação e aparelha- 
mento da rêde ferroviária que se encontra sob a supervisão do 


- Departamento Nacional de Estradas de Ferro, está previsto em 
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cêrca de Cr$ 7. 500. 000. 000,00 (sete mesa 


a) Ligações Ferroviárias do Norte com o Sut 2 
do País (Plano Quadrienal) .......... 
b) Ampliação da capacidade de transporte 
ferroviário entre o Centro e o Sul do País 
(Plano Quinquenal) .....cecccsiavãa é ; 
c) Aquisição de Locomotivas e outros ma- 
teriais (Programa Parcial) ........... Cr$ 
d) Aquisição de automotrizes ............ Cr$. 
e) Reaparelhamento de oficinas, revisão de 
* traçados, outros melhoramentos nas li- 
nhas ferroviárias, aquisição de locomoti- 
vas (2.2 parte do programa) ......... 


Cr$ (k pa: 20.8 uy 


Fiad. 


Diante dêsses dados se verifica que o Govêrno, no Plano é je 
Obras e Equipamentos, procurou atender tão sômente ao pj os di 
guimento das obras já iniciadas, de modo a não prejudicar sua 10T- : 
mal execução. Os programas delineados pelo Departamento. Ja-. 
cional de Estradas de Ferro e já submetidos é à consideração do € )- 
vêrno, serão postos em execução à medida das possibilidades m me-. 


4 diante sistema de financiamento ainda em estudo. 


k JM 3 

Na parte de construções ferroviárias a cargo da Viação Fér. 
rea Federal Leste Brasileiro, o Plano para 1945 atribuiu dota- | 
PA ções maiores às seguintes obras : 


a) consolidação, aparelhamento e melhoramento 
do trecho ferroviário Afligidos-Santo Amaro- 


Ê Buranhem-Mapele ..x......pisscerearenh Cr$ 10.000.000,00 | 
b) duplicação da linha tronco entre Calçada e | 


4 MR a O A Cr$ 3.000.000,00 | 
c) reconstrução de variantes ................ Cr$ 2.000.000,00 


Nas ligações do Sul, entregues aos Batalhões Ferroviários, o 
Plano para 1945 admitiu uma majoração de Cr$ 20.000.000,00 | 
nos recursos destinados à construção da ferrovia Rio Negro-Bento | 
Gonçalves, concedendo Cr$ 50.000.000,00 para o seu prossegui-. 
mento, 
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conclusão, para a constituição e manutenção das obras 
» inclusive custeio dos órgãos e serviços administrati- 


mento para 1945 consignou um total de Cr$ ..... 
D. 489. 110,00. 


RODOVIAS 


Dado o critério de restrições que orientou a elaboração do 

j E , rçam nto e do Plano de Obras e Equipamentos para 1945, as do- 
“tações destinadas ao setor rodoviário se mantiveram em linhas ge- 
rais, nos níveis concedidos em 1944. O Departamento Nacional de 
* Estradas de Rodagem na parte de obras a executar em 1945, apre- 
sentou uma proposta ampla, na qual se previa, por um lado, a inten- 
* “sificação do ritmo de construção de determinados trechos e, por 
& -* outro, a inclusão de novas obras úteis ao desenvolvimento do sis- 
q tema rodoviário do país. Todavia, pelos motivos já referidos, essa 
proposta não pôde ser aceita em sua totalidade, havendo esta Co- 

* missão sugerido diversas reduções, excluindo sobretudo as propos- 
tas relativas a novas obras. Dêsse modo, não houve alteração 
substancial nos recursos obtidos pelo Departamento, pelas Comis- 
sões e Batalhões Rodoviários para 1945: Tôdas as obras iniciadas 
— em exercícios anteriores prosseguirão em 1945, havendo o Plano 

| concedido para cada uma delas, recursos semelhantes aos até então 
* | consignados. Assim não haverá solução de continuidade no progra- 

ma anual de obras rodoviárias em execução. 


o 


Na parte de obras rodoviárias a cargo do Departamento Na- 
cional de Estradas de Rodagem, foram admitidas algumas alte- 
“rações, tais como, reduções efetuadas nos recursos destinados às 
rodovias Rio-São Paulo e Rio-Pôrto Alegre; exclusão de recursos 
para a pavimentação da rodovia da Fábrica Nacional de Motores 
e para o presseguimento da rodovia Atalaia-Palmeira dos Índios, 
j no Estado de Alagõas; majoração dos recursos destinados a estudos 
e projetos; inclusão de Cr$ 5.000.000,00 para início da cons- 
1 trução da rodovia Bagé-Aceguá, no Estado do Rio Grande do 
p Sul. As reduções resultaram de motivos de ordem financeira, a 
E -. par da necessidade de transferir recursos para obras de caráter 
HH mais urgente tais como a ligação Norte-Sul e outras. Atendendo 
E! a semelhante critério, a dotação de Cr$ 20.000.000,00, atribuída 
ao prosseguimento da rodovia Rio-São Paulo, no Plano de Obras 


A ER to et CPA Pi o AR 


rm a 
E No = A ta E or a v 


PEA na iria e 


es É 
+ Ro 


de 1944, foi reduzida para Cr$ 10.000. ge 
vimentação da rodovia da Fábrica Nacional de. fc 
cluída no exercício passado, não havendo, por cosogiiaA 

a conceder para êsse fim em 1945. A construção da codoia À 
laia-Palmeira dos Índios não obteve dotação para 1945, à. 
das dificuldades de transporte para a remessa dos equipamen 
4 e da carência de pessoal técnico disponível para iniciar os. 
2a pectivos trabalhos. 


d E Na parte de estudos e projetos o Depfdtodn vao go 2. 

» Cr$ 2.000.000,00 para prosseguir os iniciados em espiar | 

J % a teriores e Cr$ 630.000,00 para iniciar os estudos da ligação FP E 
sa “Alegre-Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul. : E ; 

& A construção da rodovia Bagé-Aceguá e da ponte sôbre o rio q 
da ; Ibicuí, no Estado do Rio Grande do Sul, é a única obra nova ro- | 


doviária, admitida no Plano de Obras e Equipamentos para 1945. | 
E, Às demais obras rodoviárias, a cargo das Comissões Constru- 
toras e Batalhões Rodoviários, foram concedidos recursos idên- | 
ticos aos atribuídos no Plano de 1944. Ao prosseguimento da | 
construção da rodovia Ponta Grossa-Foz do Iguaçu, o Plano para | 
1945 admitiu a mojoração de Cr$ 5.000.000,00, concedendo um 
total de Cr$ 10.000.000,00 à vista da necessidade de se concluir 
em menor tempo a sua construção. 


a : 
day 


CORREIOS E TELÉGRAFOS 


Na parte de obras a cargo do Departamento dos Correios e 
Telégrafos, o Plano de Obras e Equipamentos para 1945, admitiu 
recursos pouco menores que os concedidos no Plano de 1944, 
Contudo, tais recursos, num total de Cr$ 17.000.000,00, aten- 
derão ao prosseguimento normal das obras já iniciadas em exercí- 
» cios anteriores, especialmente às de construção e reconstrução de 
linhas telegráficas em todo o território nacional. As despesas de 
construção de novas agências foram reduzidas a um mínimo, em-. 
bora sem prejudicar o plano anual de construções de há muito | 
pôsto em prática pelo Departamento. Assim, no Plano de Obras e 
Equipamentos para 1945, está prevista a construção de cinco 
agências novas e duas estações de rádio, uma receptora e outra 
transmissora, ambas em Belém, no Estado do Pará. As agências 
novas que serão construídas são as seguintes: Itu e Lorena, no . 


x sm as 2 PS ri Tc E 


lo de São Paulo; Santarém, no Estado do Pará; Estância, no 
Estado de Sergipe e Araguarí, no Estado de Minas Gerais. Na 
Ã “parte de instalações e equipamentos o Departamento obteve dota- 
- ções num total de Cr$ 4.050.000,00, que atenderão ao lança- 
“mento de novos cabos entre Manáus, Belém, Fortaleza, Recife, 
"São Salvador e Pôrto Alegre, a aquisição de equipamento para 
* estações de tráfego intenso e tráfego “secundário, bem como a 
* outros serviços úteis ao desenvolvimento e reaparelhamento dos 
E trabalhos a cargo do Departamento. 
Na parte de custeio, à conta do orçamento ordinário, o De- 
partamento dos Correios e Telégrafos obteve uma majoração de 
— Cr$ 19.174.438,00 pelos motivos já expostos no exame das 
É. Verbas Material e Serviços e Encargos. 


OBRAS DE SANEAMENTO 


O Departamento Nacional de Obras de Saneamento apresen- 
tou para 1945 uma proposta inteiramente discriminada, na qual se 
acham delineados todos os programas de trabalho. Na parte de 
custeio dos seus serviços o Departamento propôs pequenos aumentos 
nas diversas subconsignações, havendo esta Comissão atendido a 
quase todos, à vista das justificações e elementos informativos apre- 
sentados em cada caso em particular. Na parte de obras, parém, a 
proposta do Departamento foi ampla, atingindo a um total de 
Cr$ 162.888.000,00, significando um aumento de Cr$ ...... 
104.904.000,00 sôbre a dotação obtida no Plano de Obras e 
Equipamentos, para 1944. Essa proposta previa a intensificação 
no ritmo de trabalho de inúmeras obras a cargo do Departamento, 
j “especialmente das que estão intimamente ligadas aos interêsses 
J da produção agrícola e do consegiiente abastecimento aos centros 
E "de consumo. 
j Contudo, essa proposta não pôde ser aceita integralmente, 
E em virtude das restrições financeiras já mencionadas no decorrer 
E dêste relatório, a par de dificuldades de outra ordem, tais como a 
| de mão-de-obra e aquisição de equipamentos indispensáveis à 
- aceleração do ritmo de trabalho. Assim, cada proposta em parti- 
—  cular foi examinada detidamente por esta Comissão, no sentido 
| dese reduzir os programas previstos aos limites financeiros com- 
patíveis com as disponibilidades do Plano de Obras e Equipamentos 
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para 1945. As reduções, nesse caso, recairam em | 

quantidade e natureza de equipamentos a adquirir eemc 
extensão da área que se pretendia sanear. De tais reajust 
resultou para o Departamento Nacional de Obras de S 
uma dotação total de Cr$ 79.264.2 19,00, que papo satisfat 
mente a quase tôdas as obras iniciadas em exercícios nstoidncêaa 
dotação acima mencionada apresenta um aumento de Cr$.... 
21.280.719,00 sôbre a obtida pelo Departamento no Plano de | 
sendo que êsse aumento corresponde, em sua quase RS 
obras de saneamento da Baixada Fluminense e do Estado do Rod 
Grande do Sul. Os serviços de saneamento da Baixada Fluminense 
prosseguirão, em 1945, no mesmo ritmo previsto no Plano de Obras 
e Equipamentos para 1944, sendo que a majoração concedida cc dy 
ponde sobretudo às obras de construção de pontes na estada 
Magé-Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. Nas obras de sanea- mM 
mento do Estado do Rio Grande do Sul, o Plano de Obras e aa - 
pamentos para 1945 prevê um volume de trabalho maior que o 
admitido no exercício passado, especialmente na parte relativa à 
construção do cais de saneamento em Pórto Alegre e das Ta 


e 


Aos demais serviços de saneamento, inclusive para estudos e 4 s 
projetos, o Plano de Obras e Equipamentos, para 1945, concedeu 
recursos semelhantes aos atribuídos no Plano para 1944, desta-| Ro. 
cando-se dentre os mesmos, os consignados a favor das obras de | 
saneamento no Estado do Espírito Santo, num total de Cr$ . 
2.600.000,00, que, neste exercício, passará da fase de detuddds 
para a de execução própriamente dita. 


PORTOS, RIOS E CANAIS 


, 


O Orçamento ordinário e o Plano de Obras e Equipamentos . 
para 1945, admitiram pequenas majorações nas despesas do De- 
partamento Nacional de Portos, Rios e Canais e das obras a seu 
cargo. Na parte de custeio dos diversos serviços, seções e distri- 
tos do Departamento, o Orçamento ordinário consignou um au- 
mento geral de Cr$ 2.466.492,00 sôbre as despesas autorizadas no 
exercício de 1944 exclusive os créditos especiais destinados a 
obras portuárias, melhoramentos de rios, abertura de canais, etc. 
Ésse aumento corresponde quase inteiramente à verba Material, 


“j 


lar cui di | by 
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“e consignações de material permanente e de con- 
ia necessidade de se conceder maiores créditos para as 
relativas à às peicionaden fubricas orçamentárias. O De- 


ermin: inados sinais tais como dragas, etc. Embora a aquisição 
materiais ERR Penido) úteis aos Henviços técnicos do De- 


- RA cur Ag fo) one para 1945 admitiu a inclusão 
 Tecursos para êsse fim. Na consignação material de consumo, 
aumento recaiu sobretudo nas subconsignações de combustíveis, 
igos de expediente e matérias primas. 


"Dentre as obras portuárias dotadas para 1945, no Plano de 
T as e Equipamentos, cabe destacar a da construção do pôrto de 
“São Luís, no Estado do Maranhão, com uma dotação de Cr$ 
“4.000. 000,00. Às demais obras que o Departamento executa, o 
“Plano de Obras e Equipamentos para 1945 atribuiu dotações se- 
“melhantes às concedidas no exercício passado, convindo destacar 
“dentre as mesmas, pela importância dos objetivos, as de construção 
“do pôrto de Santa Vitória do Palmar e a do melhoramento nas 

: “condições de acesso ao pôrto e base de N atal. Por outro lado, o 
sá artamento Nacional de Portos, Rios e Canais dispõe, no Plano, 
y de duas dotações globais, uma de Cr$ 5.000.000,00, destinada a 
“novas obras em portos, rios e canais e uma segunda, de Cr$ 
| 14.400.00,00 para atender ao prosseguimento de outras. Essas 
* dotações serão aplicadas no decorrer do exercício de 1945, segun- 
' do o critério de prioridade e urgência, mediante discriminação a 
a ser aprovada pelo Senhor Presidente da Repúbiica. G Plano 
para 1945 incluiu também uma dotação de Cr$ 3.927.000,00 para 
EE atender à construção de um frigorífico no pôrto de Natal, sendo 
- essa uma obra de interêsse militar, uma vez que tal frigorífico ser- 
* virá ao abastecimento das fôrças federais sediadas no Nordeste. 


COMBATE ÀS SÉCAS 


] E A Inspetoria Federal de Obras Contra as Sêcas, obteve, para 
1945, recursos num total de Cr$ 58.369.550,00, sendo Cr$...... 
- 16.618.550,00 pelo Orçamento Ordinário e Cr$ 41.751.000,00 

4 pelo Plano de Obras e Equipamentos. Tais recursos apresentam, 

* sôbre os concedidos para 1944, um aumento de Cr$ 2.507.946,00, 
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Sões: Cr$ 3.191.000,00 para estudos e projetos; Cr$ 660.000,00 | 


; e 
distribuído da seguinte forma: — no Orçamento or 
2.114.946,00; no Plano de Obras e Equipamentos, Cr$ 

O aumento admitido no Orçamento Ordinário, er nbo 
ao custeio dos serviços administrativos, diz respeito tamb ] 
sição de material permanente (equipamentos) para os tr 
construção a cargo da Inspetoria. Assim, da majoração mer 
(Cr$ 2.114.946,00), Cr$ 1.400.000,00 estão compreendidos r Os 
recursos destinados à aquisição de novos caminhões e tratores d J 
diversos tipos. Nesse caso, a dotação concedida à Inspetoria p 
1945, pela rubrica orçamentária correspondente, é é de Cr$. erro 
2.000.000,00 quando em 1944 foi de Cr$ 600.000,00. O re a 
do aumento se distribui pelas diversas subconsignações das verbas. 
Pessoal, Material e Serviços e Encargos, destacando-se o vecidical 
na subconsignação combustíveis, da verba material, com um acrés-. 
cimo de Cr$ 500.000,00 sôbre a dotação atribuída no Orçamento. 
para 1944. Como foi esclarecido a propósito dos demais servi e 
ministeriais, os preços mais altos a par de um maior consumo, expli- 
cam as majorações concedidas à subconsignação combustiveis. :á 


Na parte de obras a Inspetoria prosseguirá, em 1945, no ritmo 
de trabalho admitido pelo Plano de Obras e Equipamentos para 
1944. Embora os recursos concedidos para 1945 se achem nos PE 
mites do exercício de 1944, a Inspetoria intensificará o ritmo de | 
construção de muitas obras a seu cargo, de vez que, com os recursos 
então recebidos, muitas obras foram concluídas, tais como, a da bar-. 
ragem de açude público “Caldeirão”, no Estado do Piauí; a de cons- | 
trução do açude público “Curema”, no Estado da Paraíba; a de. 
obras de irrigação dependente do açude público “Itans”, no Estado | 
do Rio Grande do Norte; a de construção da rodovia Transnor- | 
destina (Fortaleza a São Salvador); a dotrecho João Pessoa-Cam- | 
pina Grande, da rodovia Central da Paraíba e outras obras de menor | 
relêvo. Dêsse modo, a Inspetoria não só intensificará o ritmo de | 
construção de determinadas obras, como também reiniciará os tra- 
balhos de algumas, como por exemplo, a de construção do ramal | 
Itaparica-Petrolândia, procedendo, por outro lado, a diversas me- 
lhorias nos sistemas de irrigação existentes e nos postos agrícolas de | 
sua jurisdição. Para atender a tais serviços, o Plano de Obras e. 
Equipamentos para 1945, atribuiu à Inspetoria as seguintes dota- | 


priações “e uma dotação global de Cr$ 37.900.000,00 

das obras a.seu cargo. Essa dotação global 

a mediante discriminação a ser aprovada pelo Presidente 

a epública, segundo os dispositivos legais vigentes nesses casos, 

evendo a Inspetoria apresentar programa de trabalho especificado, 

nt o, entre outros itens, o de ato anterior de aprovação de pro- 
se pa fe 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES PERCENTAGENS DAS VERBAS SÓBRE O TOTAL 
CONCEDIDOS AO MINISTÉRIO DOS CRÉDITOS DO MINISTÉRIO 


TOTAL Verba 1,| Verba 2 Verba Verba 4 
Exclus. Pessoal "| Material it tato Eventuais 
V. Obras) % % % 


1.015.154 

3| 896.153 
1.041.757 

0| 988.700 
636.578 
640.321 
888.730 
867.928 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


A proposta orçamentária apresentada pelo Ministério da Aero- 
utica para o exercício de 1945, num total de Cr$ 647.705.349,00, 
r presentava, sôbre os créditos orçamentários e adicionais concedi- 
“dos em 1944 um aumento de Cr$ 101.710.287,00. 
J ) * Discutida a proposta nesta Comissão, fez-se uma redução total 
“de Cr$ 27.755.206,00, fixando-se, então, as dotações do Ministério, 
para o exercício de 1945, em Cr$ 619.950.143,00, o que representa 
“um acréscimo de Cr$ 73.955.081,00 sôbre os créditos orçamentários 


e adicionais concedidos em 1944. 


A 


— O quadro que segue mostra a discriminação, por Verbas, das 
* dotações concedidas ao Ministério da Aeronáutica em 1944, e dos 
' créditos adicionais abertos nesse exercício. Pode-se, ainda, verificar 
Em esse quadro o total dos créditos orçamentários e adicionais em con- 
“fronto com a proposta ministerial para 1945, bem como as dife- 
* Tenças, para mais ou para menos, que as dotações de 1945 repre- 
“sentam sôbre o total de 1944 e sôbre a proposta do Ministério. 
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(Em milhares de cruzeiros). 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 PARA + OU — 
ORÇAMENTO cRÉDITOS TOTAL PROPOSTA DO | orçAMENTO 
DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 MINISTÉRIO DE 1945 
PARA 1945 Sôbre o total Sôbre a 
de 1044 | Proposta do 
Ministério 


262.555 265.941 320.673 321.398 
231.000 231.000 273.030 242.806 
41.800 49.154 52.646 54.996 
500 500 750 750 


535.855 545.995 647.705 619.950 


O aumento de 56.057 mil cruzeiros verificado A 
dos créditos concedidos em 1944, na Verba Pessoal, er 
quase todo, nas consignações seguintes: : E 


I — Pessoal Permanente ............... 23.917,03 o 
II — Pessoal Extranumerário ............ Cr$ 11.500.00 , 0 o 5 EE 
TH == Nentipdid .scsiici enc AAA Cr$ 14.222.500,00 o. po j 
DX — Etapas e Auxílios ...J.ecscessrwssis Cr$ 6.262. 1700 NA 
Ed o 

As diferenças para mais encontradas nas consignações 14 —. 
Pessoal Permanente e II — Pessoal Extranumerário se justificam, 
respectivamente, pela ampliação dos quadros de efetivos do Mini 
tério e pela necessidade de admitir o pessoal civil opera SE - 
cializados, aprendizes, desenhistas, etc.) imprescíndivel à realização 
dos trabalhos que lhe são afetos, e cujos serviços se desenvolvem | 
continuamente nas diversas bases, fábricas e parques. Nas d * 
últimas consignações, salienta-se que o acréscimo está em sua quase | 
totalidade, respectivamente, nas subconsignações 21 — Gratifica- 
ções militares (Cr$ 14.161.700,00) e 36 — Etapas para alimen- | 
tação (Cr$ 6.062.777,00), aumentos êsses resultantes, ainda, do 
aumento do pessoal. 


O aumento que aparece na Verba Material, de Cr$ .... 
11.806.460,00, se distribui pelas seguintes consignações: 


E, I — Material Permanente .............. Cr$ 3.683.580,00 
E Il — Material de Consumo .............. Cr$ 2.289.200,00 
“a II — Diversas Despesas. ................ Cr$ 5.833.680,00 


ALA 


Na consignação I — Material Permanente, a majoração se 
SA encontra, principalmente, nas subconsignações 02 — Automóveis de - 
ho passageiros, etc. (Cr$ 2.000.000,00) e 04 — Máquinas, motores, etc, | 
E (Cr$ 1.971.700,00), havendo, no conjunto das outras subconsigna- | 
E ções uma redução de Cr$ 288. 120,00. O aumento dessas duas sub- 
q consignações se justifica pela necessidade de adquirir caminhonetes 
de passageiros e ônibus, indispensáveis à ligação dos campos de 
pouso aos centros onde existam meios de transporte; tratores para | 
reboque de aviões e condução de bombas; equipamentos contra in- | Ê 
cêndios para os campos de pouso; aquisição de motores, sobressa- 
lentes e acessórios; lanchas de socorro para as Bases Aéreas Mistas; 
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4 ransformadores, caldeiras, ferramentas, etc. A situação do merca- 
“do, a escassez do material e a elevação dos preços são outros 
“tantos fatóres que justificam as diferenças para mais encontradas 
* nessas duas subconsignações . 


Na consignação II — Material de Consumo, o aumento se dis- 
tribui por diversas subconsignações, sendo que a parcela principal 
se acha na 28 — Vestuários, uniformes etc., majorada em Cr$ 
* 2.500.000,00, destinados à aquisição de fardamento e equipamento 
É dos cabos, soldados e taifeiros, quer em operações de guerra no 
* exterior, quer em serviço no país, bem como dos cadetes, alunos 
do C.P.O.R. no exterior e no país, e alunos das Escolas Técnicas 
* e de Especialistas. No conjunto das outras subconsignações, en- 
* contra-se uma redução de Cr$ 210.800,00. 


Na consignação III — Diversas Despesas, a principal parcela 
do aumento aparece na subconsignação 29 — Acondicionamento e 
- embalagem, etc,, majorada em Cr$ 5.000.000,00, distribuindo-se a 
segunda parcela pelas outras subconsignações. Essa diferença re- 
sulta das despesas com o acondicionamento e embalagem do ma- 
terial adquirido nos nossos centros industriais e transportados a 
todos os pontos do país em que estão sediadas Unidades da Aero- 
náutica e aos campos de pouso das rotas em funcionamento. 


EO Na Verba 3 — Serviços e Encargos, a diferença para mais que 
| aparece, do Orçamento de 1945 sôbre o total dos créditos orçamen- 
" tários e adicionais concedidos em 1944, corresponde, principal- 
= mente, ao refôrço da dotação destinada ao auxílio que o Govêrno 
| presta à aviação civil. Outra parte saliente do aumento se encontra 
na rubrica referente a “Instalações de novas unidades”, havendo nas 
restantes alguns aumentos e reduções de menor importância. 


O quadro que segue oferece um aspecto da evolução dos crédi- 
"| tos concedidos ao Ministério da Aeronáutica, a partir de 1941, ano 
o de sua instalação. Ésses créditos se acham discriminados por Verbas, 
| podendo-se observar a posição de cada Verba em relação ao total do 
Ministério. Nota-se nesse quadro que as despesas autorizadas têm 
- tido, em cada Verba, um crescimento constante, fato êste que se jus- 
tiífica por se tratar de um Ministério criado recentemente e que 
se vem desenvolvendo e ampliando de ano para ano. 
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CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS PERCENTAGENS DAS vendas sô 
AO MINISTÉRIO DOS CRÉDITOS DO MI 
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EXERCÍCIOS 


gia | Verba 4 | (mL | Pei | Motirad 
À erviços e vais Em. 
Pessoal Material Encargos Event V. Obras)| % 


A Verifica-se nesse quadro que as dotações concedidas ao Minis- | 
tério têm tido crescimento permanente, desde 1941. A pequena | 
importância que se nota nesse exercício, de 31.785 mil cruzeiros, é 4 
E perfeitamente explicável, por se destinar apenas aos trabalhos ini- | 
a ciais de instalação. No ano seguinte já o Ministério obteve créditos | 
N cêrca de nove vêzes maiores, ou seja 270.982 mil cruzeiros. E' que, | 
Er. nessa época já empreendia o seu programa de ampliação da fôrça | 
2a aérea, o qual, em 1943, continuou em ritmo normal de desenvol- | 
vimento, salientando-se, entretanto, em 1944 e 1945, visto a ne- q 
cessidade de se aparelhar o país para a situação de guerra que no . 
momento atravessa. 


“sá No quadro abaixo aparecem, separadamente e a partir do ano 
E: de sua instalação, os créditos orçamentários e adicionais concedidos 
ao Ministério, a despesa realizada nos mesmos exercícios, o saldo não 


7 aplicado e a percentagem que a despesa realizada do Ministério re- 
E presenta sôbre o total da despesa realizada da União. 
É (Em milhares de cruzeiros) 
ç =" "eee 
e PERCENTAGEM 
d CRÉDITOS OR- crÉpITOS Dae po 
e CAMENTÁR Z 
EXERCÍCIOS | Shrgeráno | ancomas | ro | ,peee | tato sho | Miro 
V. Obras) | para Obras) nr pão ra 
ZADA DA UNIÃO 
l l 
oi RGB qa = 31.785 31.785 7.976 23.809 0,18 
o 216.511 54.473 270.984 253.428 17.556 5,06 
RA 315.269 3.048 318.317 284.575 33.742 5,45 


MINISTÉRIO DA GUERRA 


E. “À proposta orçamentária apresentada pelo Ministério da 
É Guerra para o exercício de 1945, em um total de Cr$ .......... 
— 249 1.835.193,00 ficou reduzida a Cr$ 1.577.765.721,00, depois de 
4 estudada pela Comissão de Orçamento e feitas as reduções aconse- 
a “lhadas. Esse resultado mostra, ainda, um aumento de Cr$S....... 

'185.019.175,00 sôbre o total dos créditos concedidos ao Ministério 


no ano de 1944. 


No quadro seguinte apresentam-se, discriminados por Verbas, 

“Os créditos orçamentários e adicionais abertos no exercício de 1944, 

a proposta ministerial para o ano de 1945, o Orçamento para êsse 

"* anoeas diferenças, para mais ou para menos, dêsse Orçamento sôbre 

E o total das dotações de 1944 e sôbre a proposta do Ministério 
para 1945. 


X 


(Em milhares de cruzeiros) 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 PARA + OU — 
PROPOSTA DO | orçAMENTO 
MINISTÉRIO DE 1945 
PARA 1945 Sôbre o total Sôbre a 
ds 1944 | Proposta do 
Ministério 


ORÇAMENTO CRÉDITOS TOTAL 
DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 


22.228 976.081 1.344.345 1.049.616 


3 — Serviços e Encargos 
4 — Eventuais 


1.392.746 | - 2.491.835 1.577.766 | + 185.020 — 914.069 


1 
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I — Pessoal cidade E im E SpS FAS sítio do 36.189 12,0 ) im d 
II — Pessoal Extranumerário ............. Cr$ 636280000 
DE Vantagens smp ue;e A y esio Rabi a Cr$ 16.010.70 La 
IX — Etapas e Auxílios ............. 000. 


Foi aberto, em 1944, o crédito especial de Cr$ 19. 243.493,51 ) 
para clasificação da despesa proveniente do aumento de vencimen- 
tos e da instituição do salário-família, relativos ao mês de pose ct LA 
de 1943, concedidos na forma do Decreto-lei n.º 5.976, de 10 de 
novembro de 1943. Essa quantia não foi considerada nas diferen- 
ças acima apresentadas. RNA 

A necessidade de aparelhar o nosso Exército para enfrentar a 
situação que o país atravessa, com a convocação de milhares de re- 22. 
servistas, ocasionou, naturalmente, o aumento verificado nas con- 
signações referentes à Pessoal Permanente, Vantagens e Etapas e . 
Auxílios. Na primeira o acréscimo se acha, quase todo, destinado 
ao pagamento de vencimentos de praças. Na consignação III — 
Vantagens, quase todo o aumento se localiza na subconsignação 21 
— Gratificações Militares; que apresenta uma diferença para mais 
de Cr$ 15.979.658,00, justificada em grande parte pela cota adi- 
cional de 20 % destinada aos militares de guarnições considera- 
dos com tal direito, inclusive as Colônias Militares. 

Na consignação IX — Etapas e Auxílios, vê-se que, prática- 
mente, a totalidade do aumento está na subconsignação 36 — Eta- 
pas para alimentação, majorada em Cr$ 31.770.247,00, o que de- - 
corre do grande aumento havido nas fileiras em consequência do 
estado de guerra existente. 

Na consignação II — Pessoal extranumerário, a majoração se 
justifica pela necessidade de admitir pessoal especializado para aten- 
der ao grande desenvolvimento dos trabalhos nas fábricas de 
material bélico. As outras alterações havidas, para mais ou para 
menos, são de menor importância, pouco influindo no total da Verba. . 


Na Verba Material, o acréscimo de Cr$ 91.471.148,00 sôbre 
os créditos orçamentários de 1944 tem a seguinte distribuição: 


I — Material Permanente .............. Cr$ 7.185.363,00 
II — Material de Consumo .............. Cr$ 76.916.725,00 
II — Diversas Despesas ................. Cr$ 7.369.060,00 


4 


Ed 


E “do aumento se destina a vestuário, uniforme e equipamentos, etc. 


a 


ib uição não foi EE em iara a quantia 


RR», 


3.700.000,00, que consta do quadro acima, por se tratar de 
especial sem discriminação por consignações, destinado 
der as despesas com a administração do Território Federal de 
ando de Noronha (Decreto-lei n.º 6.519, de 23-5-44). 


E “Vê-se, na discriminação acima, que a quase totalidade do au- 
nto da Verba Material se encontra na consignação II — Mate- 
al de Consumo. Esse acréscimo pode ser ainda desdobrado por 


17 — Artigos de expediente, etc. 1.500.000,00 
19 — Combustíveis, etc. 4.112.382,00 
21 — Forragem, etc. 5.903.621,00 
25 — Matérias primas, etc. 3.553.697,00 
- 26 — Produtos químicos, etc. ............. 1.390.250,00 
RR Vesmários, ate... o. ris iss iosis. Cr$ 60.225.000,00 


Dêsse desdobramento facilmente se constata que a maior parte 


“Isto se justifica pelas razões já apresentadas acima : — a convoca- 


— São de reservistas para o Exército. 


, TA 
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Na Verba 3 — Serviços e Encargos, aparece uma diferença 
para mais de 23.714 mil cruzeiros, que se acha em sua quase tota: 
“lidade na subconsignação 36 — Serviços contratuais, na qual o 
“acréscimo é de Cr$ 23.231.600,00. 


A Verba 4 — Eventuais, não apresenta nenhuma alteração. 


No quadro que aparece a seguir, evidencia-se a evolução dos 


“créditos, orçamentários e adicionais, concedidos ao Ministério da 


-— Guerra no período de 1938 a 1945. Esses créditos estão discrimi- 
“nados por Verbas e exercícios, podendo-se ainda verificar a posição 


percentual de cada Verba em relação ao total dos créditos do res- 


pectivo ano. 


EXERCÍCIOS 


Verba 3 
Verba 1 | Verba 2 k Verba 4 
Pessoal | Material ado Eventuais 


ES Ed RR AT aid teia $ 157.882 


nda men Nao ne diam a é 049. 459.896 


No exercício de 1942, na Verba 3 — Serviços e Encargos, 
houve um aumento maior, resultante da abertura, naquele ano, « 
diversos créditos adicionais, destinados ao custeio de despesas de 
emergência. 


A Verba 1 — Pessoal tem apresentado um aumento constante, | 
enquanto a Verba 2 — Material tem variado, ora para mais ora 
para menos, apresentando um volume mais acentuado no ano de 
1941, quando a relação percentual com o aaa dos créditos é | 


8 de 46,92%. j 

E Abaixo, em outro quadro, podem-se observar as despesas reali- 
“o zadas pelo Ministério da Guerra no período de 1938 a 1943. é 
OU 

bg. 

a (Em milhares de cruzeiros) 

E: 

oo PERCENTAGEM 

Es , DA DESPESA 

s á CRÉDITOS OR- CRÉDITOS y REALIZ 

É EXBROICIOS Fttirarae | Affteia” | tou | apt | “anicioo | qariménio | metmam 

; V. Obras) | para Obras) PESA REALI- 


ZADA DA UNIÃO 


AUOBS eee 673.723 25.695 699.418 7 o 
AOBO) a juo 715.199 204.352 919.551 739.433 189.118 
DMO. ces: saio 749.463 71.732 821.195 818.861 2.334 
NIM siieiçic as tuto 800.026 369.145 1.169.171 871.120 298.051 
AQSBio emp se mv 800.508 447.737 1.248.245 1.230.060 18.185 
CIMO. qua dos 946.994 24.360 971.354 971.331 23 
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ro, O DE nd cad dolo Mid | 

a despes: realizada pela União e as relações | pos 
Hen puro a» despesas realizados da Uniki o as 


uno és de 2 24 58%, ou seja ss menos da quarta parte 
ELAS Esse crescimento da despesa no exercício de 1942 


RE ZERTO DA MARINHA 


A A proposta iraniana apresentada pelo Ministério da Ma- 
* rinha para o exercício de 1945, num total de Cr$ 633.368. 978,00, 
* representava, sôbre os créditos orçamentários e adicionais conce- E 

Eidos em 1944 um aumento de Cr$ 90.213.006,00. 


Discutida a proposta nesta Comissão, fez-se uma redução total 
É “de Cr$ 17.144.200,00, fixando-se, então, as dotações do Ministério, » 
* para o exercício de 1945, em Cr$ 616.224.778,00, o que representa É 
— um acréscimo de Cr$ 73.068.806,00 sôbre os créditos orçamentários 


4 


— e adicionais concedidos em 1944. 


O quadro que segue mostra a discriminação por Verbas, das 
dotações concedidas ao Ministério da Marinha em 1944; e dos cré- 


ditos adicionais abertos nesse exercício, Pode-se, ainda, verificar het 
* nesse quadro o total dos créditos orçamentários e adicionais em con- o 


- fronto com a proposta ministerial para 1945, bem como as diferen- IN 
p ças, para mais ou para menos, que as dotações de 1945 representam 
sôbre o total de 1944 e sôbre a proposta do Ministério. 


(Em milhares de cruzeiros) 
=————""————"—""m"m"m"———— SS e, 


DIFERENÇAS DO ORÇAMENTO 
DE 1945 PARA + OU — 


ORÇAMENTO “crÉDITOS TOTAL PROPOSTA DO | grçaMENTO 


VERBAS 4 DE 1944 ADICIONAIS DE 1944 MINISTÉRIO DE 1945 á 
PARA 1945 a ba Sôbre a 

Sôbre o total E d 

. le 1944 proposta do 
- Ministério Ja 
à 
| F 
a == Pensoal......css ts 316.065 7.885 323.950 350.359 351.206 + 27.256 + 856 , 
2 — Material........... 195.974 el 195.974 258.183 240.183 + 44.209 — 18.000 ; 
|" 3— Serviços e Encargos 22.782 — 22.732 24.336 24.335 + 1.604 — 
4 — Eventuais......... 500 — 500 j 500 500 — — i 


ORAR iai ace e 599.271 7.885 543.156 633.369 616.225 + 73.069 — 17.144 


"1945 com um acréscimo de Cr$ 44.209.700,00 sôbre o total dos. 


Na Verba 1 — Pessoal, o aumento verificado, doa? 
cruzeiros, se distribui, principalmente, pelas seguintes consigr 


I — Pessoal Permanente e e Cr$ 3.921. 59600 | EA 

1 — Pessoal Extranumerário ........cco Cr$ 2030000000 
II — Vantagens. .. = O ga RO 0 Cr$ 3.472.417,00. AA 
ADORA É RENNES «MBPS 7 SO Cr$ 388000000 | 
IX — Etapas e Auxílios .........cceees Cr$ 1.500.000,00 


Foi aberto em 1944 o crédito especial de Cr$ 5.785. 704,60 | 
para classificação de despesa proveniente do aumento de vencimen- 
tos e a instituição do salário-família, relativos ao mês de dezemBrod] 
de 1943, concedidos na forma do Decreto-lei n.º 5.976, de 10 de | 
novembro de 1943. Essa quantia não foi considerada nas diferen-. 
ças acima apresentadas. | 


Ps 
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A majoração que aparece na consignação referente ao pessoal | 
extranumerário é plenamente justificada pela necessidade de admis- | 4 
são de operários especializados, aprendizes, etc. Deve-se ainda con- A 
siderar a ampliação de diversos setores da Marinha de Guerra, como . E 
o Departamento de Rádio, que passou a executar serviços que até . : 
então eram entregues a firmas estrangeiras, como construções, recon- 
dicionamentos, restaurações, etc.; o Departamento de Artilharia, NR 
órgão novo, destinado à confecção de material de artilharia para a . 4 
Marinha; e, finalmente, os diversos Arsenais e Bases, cujos traba- 
lhos aumentam constantemente, necessitando cada vez mais de 4 


trabalhadores. 


Na consignação III — Vantagens, todo o aumento se localiza 
na subconsignação 21 — Gratificações militares, que apresenta uma 
diferença para mais de Cr$ 3.500.000,00, havendo nas outras sub- 
consignações uma redução final de Cr$ 27.583,00. Na consigna- | 
ção IX — Etapas e auxílios a diferença de Cr$ 1.500.000,00 está, 
totalmente, na subconsignação 36 — Etapas para alimentação. 
Essas majorações resultam do aumento de pessoal civil e da amplia- 
ção dos quadros de pessoal militar do Ministério. 


A Merhá 2 — Material aparece no Orçamento para o ano de 


« aa ao Ministério, na mesma Verba, em 1944, 


aumento se distribui pelas três consignações : 


I — Material Permanente Cr$ 1.392.700,00 
“II — Material de Consumo Cr$ 41.120.000,00 

: À II — Diversas despesas “Cr$ 1.697.000,00 
Verifica-se que a quase totalidade da ma jJoração da Verba Ma- 
— terial se encontra na consignação II — Material de Consumo. Os 
E ape inçipais aumentos, nessa consignação, estão situados nas subcon- 
à pra 22 — Gêneros de alimentação, com “+ Cr$ 18.400.000,00, 
e 25 — Matérias primas etc. com + Cr$ 13.920. 000,00. Outros 
E mipertios menores aparecem nas subconsignações 19 — Combustí- 
—* Veis, etc, com + Cr$ 4.100.000,00, 28 — Vestuários, etc., com 


+ Cr$ 3.215.000,00 e 17 — Artigos de expediente, etc. com. 


tr Cr$ 1.200.000,00. 


O aumento de dotação verificado na subconsignação 22 — 
Gêneros de alimentação etc., resulta, não só do encarecimento sem- 
pre crescente dos gêneros de alimentação, como também do aumento 
de pessoal civil e militar do Ministério. Na subconsignação 25 — 
- Matérias primas, etc., a explicação do aumento está na progressiva 

* majoração nos preços do material destinado à transformação, prin- 


cipalmente ferro e outros metais, cujos preços são atualmente 
* muito elevados. 


As diferenças que aparecem em outras subconsignações da 
— Verba Material são explicadas satisfatóriamente pelo encarecimento 
dos preços, aumento de pessoal civil e militar e pelo natural de- 

4 senvolvimento dos serviços afetos ao Ministério da Marinha. 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos, há uma diferença para 
| mais de Cr$ 1.604.200,00. Essa diferença se encontra, quase 
| tôda, nas subconsignações 22 — Manobras militares (“+ Cr$S..... 

1.000.000,00) e 09 — Comissões e despesas no exterior (+" -Cry 
500.000,00). 


No quadro abaixo, evidencia-se a evolução das dotações conce- 
| didas ao Ministério da Marinha no período de 1938 a 1945. Os cré- 
ditos se acham discriminados por Verbas, podendo-se observar a 
posição percentual de cada Verba em relação ao total dos créditos 
4 orçamentários e adicionais distribuídos ao Ministério em cada ano. 


CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS CONCEDIDOS 


“M AO MINISTÉRIO 
Ae it 
Ê EXERCÍCIOS adia 
, Verba 1 | Verba 2 : Werbá 4] sata 
E Pessoal | Material Serviços º | Eventuais | y, re 
4 65.553 12.660 675 | 267.425 Ho À 
k 74.564 12.735 775 283.653 68, 
128.123 16.827 775 | 362.346 59,78 
107.414 17.421 7 349.837 64,06 
179.656 24,080 709 437.216 53,24 
| 148.144 22.687 700 413.699 58,54 
' 195.974 22.732 500 543.156 59,04 
é 240.183 24.330 500 616.225 56,99 
| ae 
q Verifica-se, ainda, nesse quadro que as dotações atribuídas a 
à EO gt É é, É 4 Es. 
Ministério da Marinha têm tido um crescimento constante, encon: 
» il 


trando-se apenas um pequeno retraimento no ano de 1941. 
1943 para 1944 houve um crescimento mais acentuado na Verb: 
Pessoal, devido ao Decreto-lei n.º 5.976, de 10 de novembro de 
1943, que concedeu aumento geral de vencimentos e salários e í 1s 


tituiu o regime de salário família. 
e SUMA 


No quadro que segue, pode-se observar as despesas realiza 
das pelo Ministério no período de 1938 e 1943. 


(Em milhares de cruzeiros) 


CRÉDITOS OR- crépITOS 


, - REALIZADA DO 
- r CÇAMENTÁRIOS ADICIONAIS DESPESA SALDO NAO 
EXERCÍCIOS (Exceto (Exceto pura REALIZADA APLICADO Es) 
V. Obras) | para Obras) praga 
ZADA DA UNIAO 
IUAR O sodid 258.755 8.670 267.425 272.571 — 5.146 7,05 3.864.134 
ECO E | 273.211 10,442 283.658 283.215 438 7,08 4.002.897 
LORD sea | 324.543 37.803 362.346 355.568 6.778 8,49 +... A 
EE e | 343.108 6.229 349.337 343.111 6.226 7,79 4.405. E 
EO CEE | 342.819 94.397 437.216 419.132 18.084 8,38 5.002.245 
TONS re | 407.685 6.014 | 413.699 407.943 5.756 , 7,81 5.218.538 
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“A DESPESA FEDERAL SEGUNDO OS PRINCIPAIS 


"ELEMENTOS QUE A CONSTITUEM 


PESSOAL 

MATERIAL 

SERVIÇOS E ENCARGOS 
EVENTUAIS 


DÍVIDA PÚBLICA 


VERBA 1 — PESSOAL 


cR$ 3.608.262.066,00 — 43,98% DO TOTAL DA 


me” 


DESPESA DA UNIAO 


VERBA 1 — PESSOAL 


A Verba 1 — Pessoal — figura, no Orçamento de 1945, com 
— O total de Cr$ 3.608.262.000,00, o que representa um aumento a 
- de Cr$ 465.140. 000,00 sôbre o Orçamento de 1944. ko 
y Esse aumento assim se distribui: q 


crs 
e EE TE 6 249.354.000,00 


Pessoal Militar da Ativa.............. 140.884.000,00 
Inativos e Pensionistas Civis.......... 62.592.000,00 


Tere ve 12.310.000,00 


465 .140.000,00 


PESSOAL CIVIL DA ATIVA 


| - O aumento de quase Cr$ 250.009.000,00 para o pessoal civil y 
* da ativa é resultante, principalmente, de um grande acréscimo nas 
| “dotações de pessoal extranumerário — cêrca de Cr$ ......... y 
146.000.000,00. Nem tudo isso representa, porém, aumento de | 
pessoal, nem de despesa, uma vez que a comparação está sendo 
feita de Orçamento a Orçamento e, no decurso de 1944, várias 
* alterações foram introduzidas, para corrigir classificação defeituosa 
* da despesa. Assim é que vários milhares de servidores, de diversos 
serviços de saúde pública, do Serviço de Proteção aos Índios, dos 
-Serviços de Estatística dos Ministérios e da E. F. D. Teresa Cris- 
tina, os quais eram pagos pelo Plano de Obras e Equipamentos, 
| pela Verba de Serviços e Encargos e pela Consignação “Outras des- 


bos A mem js E "Ena ão 


AAA 


pesas com Pessoal”, foram enquadrados nas mo : 
de pessoal extranumerário, mediante transposição é 
% num total E NESSE de Cr$ 59.000.000,00, assim di ie : 
3 mes 
a rh: Gir 


E FA A 
e : 
E Serviços de Saúde Pública. ............ — 52.500.00000 — 
By Serviço de Proteção aos Índios ......... 1.000.000,00 PA 
E Serviços de Estatística ............... 1.100.000,00 | 
Eos 


EP D. Terega Criatiha .”; cp Er * 4.400.000,00 - 


GA 
o 
ho 


59.000.000,00 | 


”. Ts, 
CBR o É Sua 
* 
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Dessa forma, o aumento de despesa, com pessoal extranu m a 
rário, baixa de Cr$ 146.000. 000,00 a Cr$ 87.000.000,00, a 
madamente. O aumento de pessoal civil da ativa em geral be 
consequentemente, de Cr$ 249.000.000,00 a Cr$ 190. 000.000,00. 


ne 


Pessoal Extranumerário 


Aquêles Cr$ 87.000.000,00 de pessoal extranumerário repre- | 
sentam, de fato, aumento de despesa, sendo que Cr$ 9.000.000 00, . 
aproximadamente, correspondem a créditos suplementares abertos | 
no decorrer do ano, isto é, aumento de pessoal, ocorrido em 1944, 
além do que previa o Orçamento. Só para a Divisão do Impôsto | 
de Renda e a Casa da Moeda foram abertos créditos que implicam | 
uma despesa anual de Cr$ 2.000.000,00 e Cr$ 1.900.000,00, res- | 
pectivamente. Portanto, o Orçamento de 1945 incluiu Cr$.... E 
78.000.000,00 para a admissão de novos extranumerários, de tôdas ] 
as modalidades. 


tia 
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Contratados e Tarefeiros 


Para contratados, o aumento foi pequeno, cêrca de Cr$..... Ko 
2.400.000,00. Em tarefeiros, houve uma redução de CrS...... E 
900.000,00, de acôrdo com o programa de redução dêsse pessoal, 
que só deve ser conservado quando realmente pago por tarefa. 

- Os principais aumentos verificaram-se em diaristas, pe quindoa, em 
ordem, os mensalistas. | 


s Arsenai. o) Ministério da Guerra obteve, bd E ca mais 
4.700. 000,00, sendo Cr$ 3.000.000,00 para seus estabeleci- 
E entos industriais. No Ministério da Aeronáutica, o aumento em 
insistas é de Cr$ 6.300.000,00, dos quais CrS 3.700.000,00 para 
| Diretoria do Material, inclusive estabelecimentos industriais. 
º Ministério da Agricultura teve também um aumento relativa- 
* mente grande para diaristas — Cr$ 5.300.000,00, destacando-se o 
E Ee. N.E.P.A., com Cr$ 1.000.000,00, o D.N.P. Mineral, com 
"Cr$ 1.000.000,00, sendo metade para compensar o desapareci- 
" mento de tarefeiros; e o Serviço Florestal, com Cr$ 900.000,00. 
"No Ministério da Educação, o aumento de diaristas, que atinge 
— Crs 5.800. 000,00, atende, de preferência, aos serviços de saúde 

4 pública, assinalando-se CrS 3.000.000,00 para a malária, Cr$ . 
— 400. 000,00 para a febre amarela e CrS 400.000,00 para e mermiod 
"mentais. O Ministério da Viação obteve Cr$ 3.600.000,00 a mais 
para diaristas, sendo Cr$ 1.400.000,00 para o Departamento dos 
* Correios e Telégrafos, CrS 1.700.000,00 para estradas de ferro 
e o restante distribuído por várias repartições. No Ministério da 
Justiça, o Departamento Federal de Segurança Pública obteve um 
aumento de Cr$ 700.000,00 para regularizar a situação do pessoal 
á “chamado “extra- -orçamentário”, sem, contudo, reduzir as dotações 
por onde êsse pessoal era pago improópriamente. A Imprensa Na- 
* . cional obteve Cr$ 300.000,00 de aumento. Mais Cr3 300.000,00 
distribuídos pelas outras repartições, perfazem Cr$ 1.300.000,00 

" - de aumento para diaristas do Ministério. 


Mensalistas 


Os Ministérios que tiveram maiores aumentos para mensa- 

listas foram os da Educação e Viação, com Cr$ 5.700.000,00 e 

Cr$ 5.400.000,00, respectivamente. Na Educação, CrS....... 

1.900.000,00 são destinados ao corpo docente das Escolas Técni- 

> cas e Industriais, o qual foi grandemente aumentado para execução 

do programa de desenvolvimento dêsse ramo de ensino. O res- 
tante está distribuído pelas repartições. Na Viação, só o Departa- | 
mento dos Correios e Telégrafos obteve mais Cr$ 4.800.000,00. 
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Observe-se, porém, que êsse aumento, em sia. 
pensar a supressão de cargos. Para as estradas def 
aumento de Cr$ 800.000,00. Com algumas reduções « em U 
tantas repartições e pequenos aumentos em outras, o aumento, 
Ministério, é de Cr$ 5.400.000,00. O Ministério da Jus 
a mais, para mensalistas, Cr$ 3.300.000,00; só para o Instit 
Félix Pacheco foram concedidos mais Cr$ 1.300.000,00, em j 
tude do estudo a que procedeu a D.E., em tôrno de suas nec: 
dades de pessoal. Para os outros órgãos do Departamento Federal | 
de Segurança Pública, houve um aumento de Cr$ 500.000,00, Ea à E 
compensar a dispensa de pessoal “extra-orçamentário”. A e: 
tenciária Central do Distrito Federal obteve mais Cr$ 500.000,00. 
O Serviço de. Assistência a Menores e a Imprensa Nacional, crs E 
200.000,00 cada um. O restante acha-se distribuído pelas outras | q 
repartições. No Ministério da Aeronáutica, o aumento para men- 
salistas foi de Cr$ 3.000.000,00, sendo Cr$ 1.800.000,00 para a 
Diretoria do Material, inclusive estabelecimentos industriais. 
A Escola de Aeronáutica teve um aumento de quase Cr$ ..... do 
700.000,00 e a Diretoria de Rotas Aéreas Cr$ 400.000,00, com- | 
pensados por uma redução de igual quantia em diaristas. O Mi |. 
nistério da Agricultura foi também contemplado com um aumento 
de Cr$ 3.000.000,00, assinalando-se, como parcelas maiores, Cr$ 
400.000,00 para o Serviço de Meteorologia, outro tanto para o 
Serviço de Expansão do Trigo e Cr$ 500.000,00 para o C.N.E.P.A. 

O Ministério da Marinha teve sua dotação de mensalistas aumen- 
tada de Cr$ 2.100.000,00, dos quais Cr$ 1.800.000,00 para o 
Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras. Nos outros Ministérios, 

o aumento foi relativamente pequeno, não havendo parcelas 
dignas de nota. 


Pessoal! Permanente 


Havendo grande quantidade de carreiras e cargos “extintos”, 
cujas atribuições, à proporção que desaparecem os funcionários, 
devem passar a ser exercidas por extranumerários, seria de esperar, 
à primeira vista, um decréscimo nas dotações de pessoal perma- 
nente. O Departamento Administrativo do Serviço Público, e em 
especial a Divisão de Estudos de Pessoal, entretanto, vem pugnan- 
do peio restabelecimento de várias carreiras e procura atender ao: 


c ato « o permita. Pena os créditos orçamentários 

ados ao pagamento de vencimentos cresceram de Cr$..... 
vo “25.000,00, 00, embora tenha havido, nos Ministérios da Viação e 
q “da Guerra, uma queda de Cr$ 4.000.000,00 e Cr$ 1.100.000,00, res- 
E * pectivamente. E” que, nos outros Ministérios e no D.A.S.P., houve R 
— um aumento total de Cr$ 30.100.000,00. No D.A.S.P,, o acrés- 
— cimo foi de Cr$ 2.000.000,00, para atender à ampliação de seus 
* Quadros. O principal aumento, entretanto, verificou-se no Minis- o 
* tério da Educação — Cr$ 14.200.000,00, sendo Cr$ 11.500.000,00 à 
para o corpo docente do ensino industrial. No Ministério da Jus- 
tiça, o aumento foi de Cr$ 7.300.000,00, sendo Cr$ 1.700.000,00 
— para a Justiça dos Territórios e o restante para ampliar várias car- 
reiras. No Ministério da Fazenda, o aumento, de CrS 3.600.000,00, 

é destinado, principalmente, a uma possível ampliação da carreira 
de Contador. Nos outros Ministérios os aumentos foram menores, 


valendo salientar a criação das carreiras de Dentista do Ministério k 

“da Aeronáutica, Bibliotecário e Bibliotecário-auxiliar do Ministério 
do Trabalho; e a ampliação de Químico Agrícola e Técnico de 
Educação Rural, no Ministério da Agricultura, e Dactilógrafo no 
Ministério das Relações Exteriores. Ainda sob a epígrafe de Pes- 
soal Permanente, cabe registrar o aumento de Cr$ 3.600.000,00 
para o pagamento de percentagens aos exatores, o que pode ser 
levado à conta do aumento da arrecadação. 


Aumento de Pessoal 


À Antes do aumento geral de vencimentos, decretado em no- 
— vembro de 1943, o vencimento médio do funcionário era de Cr$ 
892,00 e o salário médio do extranumerário, de Cr$ 382,00. Com 
aquêle aumento, passaram êsses vencimentos e salário médios a 
Cr$ 1.084,00 e Cr$ 537,00, respectivamente. Nessa base, pode-se 
calcular o acréscimo quantitativo de pessoal, de 1944 para 1945. 
Se as dotações que atendem ao pagamento de vencimentos tiveram 
“um aumento de Cr$ 25.000.000,00 anuais, pode-se admitir que isso 
representa mais 1.921 funcionários. Se, para o pagamento de sa- 

“ lários, houve um aumento de Cr$ 87.000.000,00, pode-se estimar 
em 13.500 a quantidade de novos extranumerários, sem contar os 
que foram enquadrados no decorrer do ano. Éstes, que represen- 
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tam Cr$ 59.000.000,00 anuais, podem ser esti 
Assim, de 1944 para 1945, terá havido um « 
servidores. : 


Pode-se estimar a quantdnda di a et ist entes, 
nhecidas as dotações destinadas a custear os deirho o lá 
e tomado por base o vencimento e o salário médios. Encontr os. 
51.610 funcionários e 126.828 extranumerários, no total ra Ê Ai 


178.438 servidores, mais 32.477 que em outubro de 1943. E | 
significa que, de 1943 para 1944, terá havido um acrés E: 


7.870, uma vez que de 1944 para 1945 o aumento foi, como vir 
de 24.577 servidores, inclusive os 9.156 que eram pagos E 2T a 
de Obras etc. e que foram reclassificados. 


Salário-família 


Os 178.438 servidores cuja existência acabamos de estimar 
devem ter 214.125 dependentes, à razão de 1,2 segundo o censo | 
do IP.A.S.E., de 1938. A Cr$ 600,00 anuais dependentes, te- 
ríamos Cr$ 128.475.000,00. O orçamento consigna Cr$ .... o 
139.248.000,00. A diferença pode ser levada à conta de variações | 
de previsão, feita ainda sem conhecimento da despesa realizada á 
num período suficientemene largo. Sôbre o orçamento de 1944, 
o aumento é de Cr$ 33.300.000,00. 


Funções Gratificadas 


À proporção que vão sendo decretados os regimentos das re- 
partições, e estabilizada, dêsse modo, a sua organização, vai au- 
mentando a quantidade de funções gratificadas, para atender, prin- 
cipalmente, aos encargos de chefia. Assim, é natural que aumen- 
tem, de ano para ano, as despesas dêsse gênero. O orçamento de 
1945 consigna mais Cr$ 5.200.000,00, que o anterior. A maior 
parcela, entretanto, de Cr$ 3.000.000,00, não foi ainda utilizada. 
Destina-se à criação, que se está Rana de funções gratificadas 
de fiscal do impôsto de renda. 


E a 


o 


ue: no  Sbquiça de Proteção aos Índios. O pessoa! dos 
itóri s. Pier é pago por essa subconsignação. Êste ano ela 
senta um aumento de Cr$ ae 400.000,00 sôbre 1944, sendo 


e Territó rritórios . o pessoal dos Territórios, das o do Acre, era pago, 


“em 1944, pela Verba 3 — Serviços e Encargos, que atendia a 
* Abdas as outras despesas de administração dos Territórios. Éste 
“ ano fêz-se a separação de pessoal e material, com um forte aumento 
no conjunto . Assim, não se pode dizer que os Cr$ 31.600.000,00 
sejam despesa nova, porque uma parte foi transposta de Serviços 
e Encargos. Mas, de qualquer modo, houve um aumento acen- 
tuado. 


Diversos 


Além dos aumentos aqui assinalados, registram-se outros, de 
pequena monta, em ajuda de custo, diárias e gratificação de repre- 
sentação. No conjunto, as despesas de pessoal civil da ativa apre- 
sentam um aumento aparente de Cr$ 249.000.000,00 e um au- 
mento real de Cr$ 190.000.000,00, deduzidos os Cr$ 59.000.000,00 
correspondentes ao pessoal que foi enquadrado nas modalidades 
próprias de extranumerário. 


EVOLUÇÃO DAS DESPESAS DE PESSOAL 


Um exame da evolução das despesas de pessoal, no perío- 
do de 1935-1945, mostra, evidentemente, uma tendência para 
gastar menos com pessoal, em relação à despesa total da União. 
Assim é que, em 1935, a despesa total de pessoal reprensen- 


“tou 48 %, quase metade dos gastos realizados pela União, e, no 


ano seguinte, 49,77 %. Daí em diante, porém, caíu a porcenta- 


“gem, que se manteve entre 40 % e 33 %, de 1937 a 1942. De 


1943 em diante, os dados que possuímos são de despesa prevista 


em orçamento e não da despesa realizada, que é sempre menor. 


ua 
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pessoal em 1945 representam, sôbre o conjunto, | 
“menor que em 1935. 


registrada em 1935 e 1936, quando o Orçamento incluía a Verba 


Isso explica a porcentagem de 42 % Pis 
o total, em 1943. No ano seguinte, com a, - 
Obras, a porcentagem havia, necessâriamente, de s 
em 1944 as despesas de pessoal representam 49 % do tot 
camento, mas, êste ano, a porcentagem cái a 44%. V 
assim, que, mesmo com exclusão da Verba Obras, as « es 


Dentro das despesas de pessoal, as que menos 
foram os do pessoal civil da ativa. Os números dica 
que as despesas dêsse pessoal eram, em 1945, 2,1 vêzes | 
que em 1985; as de Rea roúlhar da ativa, k 8 vêzes mai ior 


representado, sôbre as despesas totais da União. Em 1935, | essa A 
porcentagem era de 30% e, em 1936, passou a 33%. Dá é 
diante, porém, entrou a mostrar uma tendência para baixa, caindo 

a 16 % em 1942. Nos anos seguintes, a comparação é perturbad: q 
porque não conhecemos a despesa realizada e sim apenas o Or pt 
çamento, que é sempre maior. Em 1943 a porcentagem sobe a | 
21% e, em 1944, a 25 %, consegiiência da exclusão da Verba 
de Obras. Já êste ano cái a 22,5 %, muito aquém da porcentagamao 


de Obras. 
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“P, Civil | Pº Militar | P. Militar | P, Civil 
Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ 


a 
[E 


$ 


FECHAR 


Eq 

té GO CO ts 

ad 
8 


SoBSRSRES: 
EEEEEEEE 
ENRRREERE 


js 


LIIEBBILIBIA DTD 
E 
z 
o 


bd de VI 


fi 


Ba 
38, || 
SER 0! 
EÊ 


76. 
3. 


ERR: 
pgs 
-— 

pa 

e 


9.700.000] 243.405.435 


Exercício de 1945 
DISCRIMINAÇÃO DA VERBA 1 —- PESSOAL 


É 


| 


FE = INATIVOS VI — PENSIONISTAS 


VE PESSOAL ADIDO 
E EM DISPONIBILIDADE 


P. Civil | P. Militar P. Militar P. Militar Civil | P. Militar | P. Civil | Po Militar | OP Civil | Po Militar 
Cs Crs Cr$ Cs os cs Cs [o cs Cs 

Presidência da República. . as 200) — os 0 — — — 28.00 — — — — — -— — 1.26: = 
Departamento Administrativo do Serviço Pública 6.792.000 5.520. 900 — 200.000] = 2. — = pes aê nd E EE 13.120. ms 
Departamento de Imprensa e Propaganda SOS SO) 2106. so — 70. - 220 76 - — - = — — — 3.856 — 
Conselho Federal do Comércio Exterior, 66.000] o 1.062. 500) —s 24.500] — 40 - — — — Sem - - 1495. = 
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Conselho Nacional do Petróleo 186.000 Ea 0] E pas -. 3: Em = le G = Ea RE EE == 
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Coordenação da Mobilização Econômica — — 900 — 100.000 - 6.000. — — - es jo = = 0.436. a 

issão Central de Requisições — 87.600) — 38.000) — 8. — — — — — -— — 2n. — 

stério da Aeronáutica. 8 709.000) 124 954 696] 60.000 TO .256. 218.000] 3305000] 4.009. 456. — — —- 5.000.000 — 1000. sa. 071º 297.726 .045 
Ministério da Agricultura. 55. 059.000 - 78 400.000 — 8.230 200 — 16.272. — 2. pe = -— = -— 159.042. = 
Ministério da Educação e Saúde 101.436. 150] — 161.000.000] — 1,066 480] — 20.635 — na. — — -— — em 201.103. — 
Ministério da Fazenda 224.087 100 — 35. 200.000 — 4.972 200) — 21.590 — mo. — | 233/00: = s2 176 -— BIA 140 ma 
Ministério da Guerra 38 088 600| 572.229 664) 05. 800.000 as. 280 000 23 160.000) 12 767 us — o - 87000000 = 5.890 19 498 900.117.363 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 86 121.000] 40 063 008] 42 900 000] 1.728. 773.470 6.000] 52 02 113.000] 200.000] — - 13. 370.000 3 2 154.072, 77. 2M (MS 
Ministério da Marinha 24.513 000) 130 280.064) 89.300 000] 39.306. 490.000) 1060000] 9453 E) 2. — — 36. 000.000 = 2 580 124 150 227.04 116 
Ministério das Relações Exteriores 13.100. 200] cs 5 683.000 - 5.360.000] = 685 — 200.000) - u -— — — 51426 — 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 29. 257.200! 16.950 000] -— 110.000 — 3132 — — — o — — 997 -— 
Ministério da Viação e Obras Públicas 152 50 005 213.050 000] — 4 521 450) — so 570 — 4L — -— — — — 

TOTAM .... 741 37 55 g SI 425 332) 817 283 66 280 BIS 149 092 117) 20.164 800] 28 521 000] 105 392 o 28. mo. 
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VERBA 3 — SERVIÇOS: E ENCARGOS 


CR$ 1..420.387.501,00 — 17,31% DO TOTAL DA 
d DESPESA DA UNIÃO 


a 


SERVIÇOS E ENCARGOS 


Em relatórios anteriores esta Comissão tem ressaltado o ca- 
ráter heterogêneo das despesas autorizadas pela Verba Serviços e 
Encargos. No presente relatório, ao tratar das dotações atribuídas 
ao Ministério da Agricultura, não pode esta Comissão deixar de 
assinalar mais uma vez a variedade de objetivos governamentais 
a que visam atender as subconsignações dessa verba. Por isso 
mesmo, é constante o esfôrço dos órgãos elaboradores do orçamento 
no sentido de classificar nas demais verbas as dotações solicitadas 
pelas unidades administrativas através da Verba 3. Êsse esfôrço 
tende a canalizar para as verbas próprias, que correspondem a sis- 
temas de administração perfeitamente definidos, como os de pessoal 
e material, as dotações que as repartições em regra preferem clas- 
sificar na Verba Serviços e Encargos, em virtude de sua natureza 
global que, evidentemente, torna sua aplicação mais fácil e expe- 
dita. Mas, enquanto não se chega a um estudo definitivo nesta 
matéria de classificação de despesa, a Comissão de Orçamento tem 
procurado estabelecer uma ordenação cada vez mais racional das 
subconsignações integrantes da Verba Serviços e Encargos. No 
relatório do orçamento de 1944 também se aludiu a tal ordenação, 
que dificuldades até agora insuperáveis não permitiram fôsse le- 
vada a efeito. De fato, mal se concebe um sistema orçamentário 
que prescinda de uma verba destinada a conter despesas especiais 
não classificáveis nos grupos material, pessoal e obras. O que se 
procura, portanto, é atingir um conjunto de categorias mais ou 
menos regulares de despesas que integrem a Verba Serviços e En- 
cargos, retirando, ao mesmo tempo, das demais verbas as subconsig- 
nações que não caibam nos seus conceitos. 


Dada Coal: a” 


EC TE 
Como hoje se EE E a | Verba 3 to contém, l 
casos especialíssimos, subconsignações que autorizem dotaç s só 5 
para pessoal ou só para material. Nos casos de. «dotações só p ara 
obras ou só para pessoal, a verba em exame comporta exclusiva- x 
mente as concedidas a entidades estranhas ao sistema federal de 


administração direta. E” assim que se consignam os auxílios, as 


subvenções e outros tipos de despesa. A estrutura da verba conti- 


nua, pois, a caracterizar-se como um grupo de encargos e serviços 


cuja realização foge, por várias razões de ordem prática, às norimaR 
gerais de contabilidade. , 

Tendo em vista estas considerações, pode-se apreciar o bloco 
de despesas autorizadas pela Verba Serviços e Encargos para 1945, 
no total de Cr$ 1.420.387.501,00. Já a maior cifra da relação por 
sobconsignações — a de Auxílios, Contribuições e Subvenções — 
confirma o que se vem de referir. Trata-se de um grupo de dota- 
ções, somando cêrca de 600 milhões de cruzeiros (Cr$ ..... e 
586.004.696,00), destinadas a prover autarquias, órgãos para-esta- 
tais e entidades particulares de recursos especiais para a realização, 
em regra, de serviços de caráter nacional. 

O exame da distribuição, órgão por órgão e segundo os objeti- 
vos assim procurados pelo Estado, revela, ainda uma vez, um dos 
característicos básicos da verba — a variedade — em que o próprio 
Plano de Obras e Equipamentos não a supera. Os auxílios, as con- 
tribuições e as subvenções contam-se às centenas, como as conce- 
didas, através do Conselho Nacional de Serviço Social, a entidades 
culturais, beneficentes, etc. Na subconsignação “previdência so- 
cial” tem-se igualmente vultosa dotação a ser distribuída, de acôrdo 
com a lei, como contribuição do Estado, devida aos institutos e 
caixas de aposentadoria e pensão, sob a supervisão do Ministério do 
Trabalho. Já a subconsignação “serviços contratuais”, com Cr$ 
189.996.030,00 para 1945, reparte-se por vários ministérios; essa 
subconsignação retrata outro dos caracteres definidores da verba 
em aprêço, isto é, a autorização, sob seu título, de um encargo 
típico, o encargo contratual, também ocorrente na Verba Dívida 
Pública e no Plano de Obras e Equipamentos. Os contratos finan- 
ciados pela Verba Dívida Pública são, como é óbvio, do tipo finan- 
ceiro e não correspondem a serviços econômico-sociais executados 
no exercício. Pela Verba Serviços e Encargos são pagos outros ser- 
viços financeiros, mas sempre relativos ao exercício para os quais as 


sifica em 5 Ap tais como “Diferênças de Câmbio” e 
“Remessas do Govêrno para o Exterior”, que, no orçamento para 


1945, foram previstas, respectivamente, em 80 e 38 milhões de 


E: cruzeiros. 


Outros exemplos de dotações consignadas na Verba Serviços 
e Encargos e que não se destinam a serviços do exercício, encon- 
tram-se nas despesas autorizadas pelas subconsignações “Palácio 


do Trabalho” e “Sentenças Judiciárias”. A primeira dessas sub- 


consignações, com Cr$ 2.297.000,00, destina-se ao pagamento de 
» serviço da dívida contraída pelo Ministério do Trabalho com o 
Instituto dos Comerciários para a construção do edifício-sede dêsse 
Ministério, e a segunda, com 23 milhões de cruzeiros, corresponde 
à soma dos precatórios expedidos pelo Poder Judiciário ao Poder 
Executivo para pagamento das dívidas contraídas para com tercei- 
ros, a que a União foi condenada em Juízo. 

A referida diversidade de objetivos como característico pre- 
dominante da atual estrutura da Verba 3 leva, inclusive, à autori- 
zação, sob seu título, de dotações de tipo especialíssimo, tais como 
“as que correm pelas Subconsignações “Indenizações” e “Reposições 
e Restituições”. Em certos casos, classificam-se como “Indeniza- 
ções” dotações destinadas a indenizar danos causados pelo Estado 
a terceiros quando o Estado, ao realizar obras ou prestar serviços, 
prejudica eventualmente interêsses particulares. Nesse caso a in- 
denização, desde que prevista e incluída no orçamento da obra, faz 
parte integrante de seu custo. Constitui, pois, despesa por serviço 
a realizar pelo Estado. Já, por exemplo, quando se indeniza o ex- 
pedidor de correspondência postal pelo extravio desta ou o proprie- 
tário de bens transportados em estradas de ferro federais que so- 
frem avarias ou destruição total, tem-se um tipo de despesa, sui-ge- 
neris, insuceptível de previsão segura porque se prende a casos for- 
tuitos. Nas “reposições e restituições” estão compreendidas as des- 
pesas de devolução do impôsto de consumo, cobrado sôbre merca- 
dorias de produção nacional exportadas diretamente para o estran- 
geiro, na forma das isenções previstas pelo Decreto-lei n.º 2.898, 
de 23-12-40. 

Entre as subconsignações da verba em aprêço, a predominân- 
cia cabe às despesas-serviços, como tais consideradas as despesas 
previstas para serviços obrigatórios ou eventuais do Estado. Mas, 


evidegaadentãs é no grupo dos prod Ca encon ram 
consignações mais típicas da verba, isto porque comp: ai 
pesas cujos fins não podem ser realizados por órgãos do 
São às vêzes prestações em dinheiro, como ocorre com as conceé E 
pela Subconsignação “Abono Familiar” e, em alguns casos pela € at 
“Acidentes do Trabalho” e outras, em que se autoriza o pagamento 
direto aos beneficiários e interessados. 4 Ea É 
As considerações anteriores bastam para ressaltar a comple- | a 
xidade dos elementos integrantes da Verba 3, complexidade essa — 
que vem tornando improfícuas as tentativas de sistematização de ': 
suas subconsignações. A seguir, a título de investigação primária, 
são apontadas algumas espécies das despesas autorizadas pelas 53 
subconsignações constantes do quadro geral da verba aqui apre- 
sentada para 1945: 
a) prestações diretas em dinheiro (acidentes, abono fa- E 
miliar); 
b) despesas financeiras (diferenças de cimisa etc.); 
c) custeio de serviços realizados diretamente pela União 
(várias subconsignações); 
d) custeio de serviços realizados em colaboração com os qua 


- tados (“acordos”); 
e) pagamento de serviços prestados por terceiros à União 


(“Serviços Contratuais”, custeios diversos); 
f) restituições pelo Estado de dinheiro indevidamente re- 
cebido (“Reposições e Restituições”); 
é) pagamento direto de salário (a penitenciários e eretas 
dos, caso especialíssimo); 
h) constituição de fundo especial (ensino primário); 
i) compra de material para revenda (material agrícola); 
1) serviço de defesa militar (“manobras militares”); 
1) indenização por danos fortuitos (“Indenizações”); 
m) sentenças judiciárias (ações judiciais contra a União); 
n) quotas de seguro social devidas pela União (Previdên- 
“* cia Social). 


Por fim o quadro geral da verba mostra o caráter temporário 
de certas subconsignações que a integram. De acôrdo com a regra 
a que obedece a estruturação da verba Serviços e Encargos, logo 
que um serviço financiado através de seus itens pode ser executado 
dentro dos sistemas pessoal, material e obras, tal serviço passa a 
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- ser incluído nas subconsignações dessas verbas. Isto se observa no 
* quadro por subconsignações, em que a Subconsignação “Territó- 
—* rios” não aparece mais no orçamento para 1945. E' que, iniciada 
— em 1944 a instalação dos governos dos novos territórios, boa parte 
- dos serviços dêsses governos previstos para 1945 pôde ser finan- 
* ciada à conta das verbas pessoal e material bem como pelo plano 
* federal de obras públicas. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


SUBCONSIGNAÇÕES 1944 1945 
y RR ne dbrieabadho -... Mo. csceuies ecc ricas cena sturão 1.065.000 1.495.000 
02 — Seleção, aperfeiçoamento e especialização de pessoal, ........... » 7.632.300 8.807.800 
03 — Aquisição de prata..........cccesesesusesanecanecaeceneceses 300.000 200.000 
my RR DIR = ana ci ess em a Des cao ge nie St aja a ia 6 o é gi 50.000,000 50.000.000 
o 05 — Assinatura de notas e títulos......... E dia SE ci MR SA 600.000 600.000 
06 — Auxílios, contribuições e subvenções...........ccccccicscssesss 306.169.071 586.004.€06 
; IE Serviços judiciais. .:.ciscscunssa ss reerecrdreceinne dessranensa 30.700 30.700 
RA MOLdOS q .- nessas pescas cume nino cones to maca n amo wo na van snanas 11.600,000 18.350.000 
: 09 — Comissões e despesas no exterior.............cccccatsceseeeess 21.540,000 22.440,000 
Ec 10 — Caracterização de fronteiras............tcsistessessaseceneooo 4.918.394 4.947.075 
: 11 — Desenvolvimento da produção..............cccccesccesssssasos 1.200.000 2.300.000 
12 — Diligências, investigações, serviços de carater secreto ou reservado 11.483.,0C0 14.338.200 
' 13 — Diferenças de, câmbio..............cccccccssuaseresecericros 80.000.000 So. 000.000 
u 14 — Remessas do Govêrno para o exterior...........cccccsccssasos 38.000.000 38.000.€00 
NEC MSPORA RARAS GDINOAI..« cre scrns censura rev rnv an gado na 3.015.000 3.200.000 
DES EIMDORIÇÕES 2.0... cp cs nemenacnrimes core co mente asuaman career 1.480.000 2.175.000 
17 — Expedições científicas...........cccentrececerseeresesecereers 720.000 720.000 
18 — Indenizações.............ccccccescrssntenecers seco ce materna 651.000 901.000 
19 — Instalações de novas unidades, repartições e estabelecimentos mi- 
ED A DR PRE RE E E RR 8.000.000 11.000.000 
20 — Intercâmbio cultural...........ccccuccsscesclccss cce neet ud R 2.106.000 3.638.000 
21 — Levantamentos aerotopográficos...........ccccccsssreceseceees 70.000 70.000 
ba od Manobras militares... .....eccecsessuscreresconeseca ren sanar 8.740.000 9.650.000 
a Paso do Itabalho......sesececsecsaesteno toners care ramoros 1.829.000 2.297.000 
a E Previdência social... oxsecstemeccecesereneco core sosansemnaero 131.033.000 131.033.000 
25 — Fundo Nacional do Ensino Primário. ..........cccccsccscseeo 2.000.000 15.500.000 
26 — Prêmios, diplomas, condecorações e medalhas.................. 1.171.500 26.416.000 
27 — Reajustamento econômico.............ccccssccesenerenaceeeros 1.500.000 1.800,000 
28 — Recepções, excursões, hospedagens e homenagens...........c.. 2.362.000 3.495.000 
29 — Reflorestamento e instalações de hortos............ccccccssesos 1.800.000 3.100.000 
30 — Reposições e restituições...........scueneneseneseececrreenesoo 15.000.000 12.000.000 
31 — Representação e propaganda no exterior..........cecesestreooo 7.164.000 8.620.000 
32 — Reprodutores e material para revenda a agricultores e criadores. 5.000.000 8.900.000 
33 — Sentenças judiciárias Td ul O RS E PE 7.000.000 23.000,000 
34 — Serviço de aquisição de ouro...........ccucecccttececeseereos 2.000.000 2.000.000 
35 — Serviços clínicos e de hospitalização............cecuse sc cssesos 1.145.000 1.415.000 
36 — Serviços contratuais..........z.ccucenereseneranececerecereees 144,398.384 189.996.,030 
ê 37 — Serviços internacionais............ccceceruseceresecerseaeeers 1.180.000 1.180.000 
DR UR Demritórios....... cs -esscsne ce cer tecer cesso nene rcecemaeroo 40.000.000 - 
39 — Transporte de imigrantes e trabalhadores nacionais............. 550.000 | 550.000 
40 — Serviço de transporte postal............ccccstesesesereeeeneoo 26.500.000 | 33.700.000 
41 — Adaptação a gasogênio.............cccccreesneseserrceresasoo 410.000 | 1.100.000 
42 — Prêmios pela elaboração de trabalhos de reconhecido valor sóbre | | h 
O serviço público, mediante autorização do Presidente da República. 35.000 | 35.000 
44 — Custeio da Revista do Serviço Público, do Boletim do D.A.S.P, . , 
e publicação de trabalhos avulsos, de traduções e de quaisquer | 
obras qué visem o aperfeiçoamento do serviço público, compreen- " 
dendo material, impressão e colaboração. .........ccccscsuesoo 500.000 | 700.000 
45 — Custeio da Revista de Imigração e Colonização, compreendendo | | 
material, impressão, colaboração e traduções.............o o 56.000 64.000 
46 — Custeio da publicação “Arquivos do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores” compreendendo material, impressão, colaboração | | ba 
e traduções. ....=-.m...cecur te csraa cane smes ce coca canava A 280.000 280. 000 
47 — Propaganda e difusão cultural.........cccccsssseseseceseos si] 7.717.000 8.241 o0o 
48 — Serviços de defesa civil...........cucsuscccacecesecereeeoo oe - 200. UU 
50 — Serviço de sondagem............cccucececeresececerecereoo | 49.760.000 19.760 .000 
- | 51 — Serviços educativos e culturais.............cecesecessseceso 2] 7.512.500 7.478.000 
“— 52 — Serviços de saúde e higiene..........cccesuse ces soro R$çã 35.259.250 18.860.000 
53 — Instalação e manutenção de Setores, Serviços e Contróles. e - 1.500 o 
56 — Estradas de ferro mantidas em regimes especiais........ die é 16 pod soa : ao pes 
o , d x 


60 — Salários a penitenciários, internados e educandos. 
| 1.068.752.099 | 1.420.387.501 
] 
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VERBA 4 — EVENTUAIS 


cR$ 3.455.000,00 — 0,04% DO TOTAL DA 


DESPESA DA UNIÃO 
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Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica. ........cccccooo RETAS SR ra E 


Coordenação da Mobilização Econômica..,.......ccccccsiceeseneererescaseneenos 
TERINNÃO ds Aeendndhaa: conse ensrmesessrssssasiso soe uia E é Rc 


....... 


encena escanear raras as 
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Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.........cccccscisiesisitisittiios 
Ministério da Viação o Obras Púlilms.,-....csal> o cnpasadstne óunn caes en PEA 
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"VERBA 5 — DÍVIDA PÚBLICA 


cR$ 1.620.579.755,00 — 19,75% DO TOTAL DA 


DESPESA DA UNIÃO 


DÍVIDA PÚBLICA 


A Dívida Pública é, de tôdas as verbas da despesa, aquela que 
em 1945 acusa o maior aumento em relação ao Orçamento para o 
exercício de 1944. Passando de Cr$ 959.661.285,00 a Cr$..... 
1.620.579.755,00, ela representa, no novo Orçamento, quase 20% 
da despesa total. Ainda que esta percentagem nada tenha de ex- 
cepcional, porque durante longos anos a Dívida Pública tem absor- 
* vido um quinto e mesmo um quarto da despesa da União, ela re- 
quer uma explicação. 


A partir de 1939, a Dívida Pública da União permaneceu 
quase estacionária, acusando mesmo uma tendência regressiva. 
A despesa à conta da verba Dívida Pública atingiu ao mínimo; em 
plena guerra, no Orçamento para 1943, em que ela era fixada em 
Cr$ 734.848.270,00. Para o exercício de 1944 um considerável 
aumento das dotações tornava-se necessário. Todavia, a despesa 
continuava ainda inferior à do exercício de 1942. E” pela primeira 
vez, pois, que a despesa nesta verba ultrapassará em 1945, de muito, 
um bilhão de cruzeiros. 


O acréscimo de 69% de um ano a outro nessa despesa poderia 
provocar a impressão de que a dívida pública teria aumentado na 
mesma proporção. Casos análogos, com efeito, ocorreram em di- 
versos países beligerantes. Mas, esta hipótese seria inteiramente 
errônea. O elevado aumento de despesa se deve a uma coincidência 
de diversos fatores de natureza mais formal que material, sobretudo 
a certas modificações da contabilidade que fazem parecer a progres- 
' são maior do que ela é na realidade. 


O esquema de classificação da despesa relativa à Dívida Pú- 
blica não mudou. De acôrdo com o que tem acontecido em exer- 


"meira subdividida em Externa e Int: Px: 


“novas formas de empréstimo criadas pela guerra. A po 


47 A ea 
er s 


cícios anteriores, o PA poi 1 45 
signações: Dívida Consolidada e Dívida 


grada pela doutrina e pela prática ME ie e ss entr 
seus inconvenientes, porque não se adapta, automâticament 


mitação entre dívida externa e interna não é, em tôdas as circu 
tâncias, imutável. O art. 416 do Regulamento Geral de Contak 
dade Pública estabelece, como critério distintivo da dívida é ; 
e interna, o lugar de pagamento: “A dívida pública consolid ad 
ou fundada será paga no país ou no estrangeiro, conforme se tra às 
de dívida interna ou externa”. E” perfeitamente claro êste disposi- | 
tivo e continua a servir de base à nossa discriminação orçamentária. 7 
Mas uma parte da dívida externa acha-se presentemente em vias | 
de transformar-se em dívida interna. E esta transição acarreta im- : 
portantes modificações nas rubricas da verba Dívida Pública. | 


a) Dívida Externa 


+ 


O serviço da Dívida Externa constituiu durante longos anos um E 
elemento de incerteza e mesmo um fator inquietante para o equilí- 
brio orçamentário, por causa das flutuações do câmbio. Êste grave 
incónveniente felizmente foi eliminado. A estabilidade absoluta da 
nossa moeda, em face da libra esterlina e do dolar, permite calcular EE 
nossas obrigações em divisas à mesma paridade estabelecida no ano E 
precedente, ou seja, ao câmbio de 67,615 por libra esterlina e de 
16,70 por dolar. 


As despesas para amortização e juros acusam, em relação ao 
exercício anterior, uma diminuição quanto à dívida em libras e um 
ligeiro aumento quanto à dívida em dólares, de acôrdo com o plano 
de pagamento fixado pelo Decreto-lei n.º 6.019, de 23 de novembro 
de 1943. No total resulta uma redução de dez milhões de cruzei- | 
ros (Cr$ 359.420.537,00 em 1945 contra Cr$ 369.433.169, 00. 
para 1944). Ao contrário, as despesas para comissão, da dí ívida 
externa foram acrescidas e exigirão para O exercício de 1945 apro- - 
ximadamente Cr$ 19.872.238,00 contra Cr$ 3.694.331 00, que fi- 
gurava no Orçamento para o exercício de 1944. 


Um novo item foi criado para atender aos fins Es Re 
no art. 14 do Decreto-lei n.º 6.019, de 23-11-483. Êste dispositivo 


| la externa. rs bpm para êste fim foi fixada em sessenta 
onça de cruzeiros. Trata-se, bem entendido, de uma despesa 
“eventual, e não compulsória como as outras compreendidas na verba 
* Divida Pública. Incluída esta nova dotação, a despesa para dívida 
externa se eleva a Cr$ 440.092.775,00 contra Cr$ 375.924.671,00 
inscritos no Orçamento para 1944. 


4 
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E preciso, entretanto, assinalar que a dotação da subconsigna- 
* ção Dívida Externa, para 1944, assim como a estabelecida para 
1945, não cobre o total das despesas resultantes do acôrdo de no- 
-— vembro de 1943. Êsse acôrdo, muito favorável ao Brasil — “a very 
advantageous arrangement”, disse “The Economist”, de Londres, em 
sua edição de 28 de outubro de 1944 — permite uma redução da 
"nossa dívida externa nas proporções de 40%. Mas, para obter esta 
redução, é preciso efetuar um substancial pagamento imediato, de- 
- terminado pelo “Plano B”. Admitindo-se que todos os portadores 
de títulos da dívida externa aceitem a alternativa “B”, seja a re- 
1 dução do montante nominal da dívida, o pagamento inicial em 
4 dinheiro se elevará a US$ 82.816.000,00 e, compreendidas diversas 
outras despesas decorrentes do acôrdo, a US$ 91.706.009,00 (ex- 
posição de motivos do Sr. Ministro da Fazenda sôbre a expedição 
do Decreto-lei n.º 6.019). 


E' evidente que um tal pagamento extraordinário, que repre- 
senta, em moeda nacional, 18,50% do total da despesa orçamen- 
tária para o exercício de 1945, não pode ser efetuado sem recurso 

"ao crédito. Um empréstimo para êste fim corresponde perfeita- 

- mente aos princípios clássicos da doutrina das finanças públicas, 

E que admite o empréstimo para as inversões e transações de capital. 

Sem nenhuma dúvida, o reembôlso maciço e antecipado da dívida 

externa é uma transação de capital de que os ônus deverão ser re- 
partidos por um longo período. 


: O Decreto-lei nº 7.253, de 18-1-45, autorizou a realização 
“de um empréstimo interno denominado “Empréstimo de conversão 
“da dívida externa” até a importância de um bilhão e oitocentos 
milhões de cruzeiros para atender à execução do Decreto-lei nú- 

, mero 6.019, de 23-11-43, no que toca: a) aos pagamentos em 
i dinheiro decorrentes das opções pelo “Plano B”; b) à liquidação 


+ 
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| a A 
dos empréstimos incluídos no “grau VIII”; e c) aos p 
juros atrasados. Nessas condições, a ico dA côrdo der 
vembro de 1943, relativo à dívida externa, exigiu pegundiiihs | 
diatos para os quais foi preciso abrir créditos empeciam,, Por A ae 


Embora a reorganização da dívida externa não esteja as k. 
concluída — o prazo para opção em favor do “Plano A” “(manu- » 
tenção integral do capital nominal) ou do “Plano B” (redução do e 
capital com reembôlso parcial imediato) tendo sido prorrogado até. “RA 
30 de junho de 1945 — o montante em circulação já alcançou, no 
curso do ano de 1944, uma forte diminuição. Em novembro de 
1943, logo que foi concluído o acôrdo com os credores, o total da 
dívida contratada em libras e dólares se elavava a US$S......... a 
858.769.000,00. Em 31 de dezembro de 1944 a dívida externa 
em circulação (dados provisórios — Boletim do Conselho Técnico 
de Economia e Finanças, fevereiro de 1945, pág. 14) compreendia 
£ 123.567.611 e USS 241.797.975,00, o que eqiivale, a libras 
esterlinas convertidas à paridade de US$ 4,045, a um total de 
USS 741.628.961,00. O capital da dívida externa acha-se então 
reduzido de cento e dezessete milhões de dólares, quer dizer, de 
mais de um têrço da diminuição que se espera, desde que e os 
portadores optem pelo “Plano B”. 


Db). Dívida Interna Consolidada 


A Dívida Interna Consolidada se compõe de apólices e de 
obrigações. Uma estrita discriminação entre estas duas categorias 
não existe nem na doutrina nem na legislação. Parcialmente as 
obrigações eram, de origem, destinadas a obras públicas específicas 
e seu serviço deveria ser assegurado pelo produto destas mesmas 
obras. Mas, o auto-financiamento é hoje limitado às entidades e. 
emprêsas autárquicas. A dívida pública da União, como aliás o 
orçamento federal, se subordina à regra de universalidade, quer 
dizer, ao conceito de que o total da despesa deve ser coberto pelo 
total da receita. Não se admite, portanto, que a determinada des- 
pesa corresponda uma renda especial. Assim, a principal dife- 
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Quanto às apólices, novas emissões não têm sido feitas desde 
1941 e o serviço dos juros e da amortização não tem sofrido sensí- 


“veis modificações. Daí resulta uma despesa quase constante, como 
se “demonstra na ossada tabela: 


Pi “Divida Interna — Apólices 


ES robo innsecácios | Despesas em cruzeiros 
DD Co ERR * 228.633.690 Ra 
pe o a ie Dad Rand ERRO E CART 231.289.090 -, 
RNA os o gas sois spaino 231.159.440 | 


RR ao gr NAS (SR gde, 231.924.290 


As “obrigações” têm constituído, também, durante dois anos, 
um elemento constante da despesa. Seu serviço exigiu exatamente, 
em 1943 e 1944, o mesmo total de Cr$ 68.474.180,00. As “obri- 
gações” compreendidas nesta despesa figuram igualmente no orça- 
mento para 1945 com uma cifra semelhante à dos referidos exer- 
cícios anteriores. Entretanto, seu total geral elevou-se a Cr$.... 
278.452.690,00, porque aí se acham compreendidos duzentos e 
dez milhões de cruzeiros referentes às “obrigações de guerra”, que, 
anteriormente, não haviam sido computadas. É, portanto, a pri- 
meira vez que êste empréstimo, instituído pelo Decreto-lei nú- 
mero 4.789, de 5 de outubro de 1942, aparece no orçamento da 
União. . 

O caráter particular das “obrigações de guerra” fez surgir a 
questão de saber se o serviço dêste empréstimo deveria figurar no 
orçamento geral ou nas contas especiais que se referem ao finan- 
ciamento da guerra. Quando da primeira emissão de três bilhões 
de cruzeiros, em outubro de 1942, pareceu, com efeito, indicado 
admitir êste empréstimo e o serviço dêle decorrente como extra-or- 
camentários, sobretudo para não alterar a estrutura do orçamento 
ordinário com exigências extraordinárias da guerra. As emissões 
subsegientes dessas “obrigações” tornaram, entretanto, necessária 


uma nova classificação. Considerou-se pouco apropriado que um . 


serviço regular, pagável por um empréstimo da União, ficasse per- 
manentemente fora do quadro orçamentário. Eis por que as des- 
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“inscritas na veta Divida Pública. abordo e! 


mente a figurar no Orçamento a partir de 1945. a 
" importante, porém, examinar-se se as “ob de: 
ms devem ser classificadas como parte integrante. da « 
consolidada ou da dívida flutuante. O Regulamento G 
Contabilidade Pública define, em seu art. 439, a dívida f 
do Estado como “aquela que o Tesouro Nacional contrai para u bio: 
breve ou indeterminado período de tempo”. Admitindo-se que as | 
“obrigações de guerra” não tenham prazo determinado e que o] : 
modo de resgate seja fixado somente depois da guerra, pode-se ini À a 
clinar a aceitar a inclusão dêste empréstimo na dívida flutuante, : 
Mas esta interpretação não se ajustaria a uma outra disposição do 4 
mesmo Regulamento de Contabilidade, art. 449, que, ao se referir 
às Letras do Tesouro, estabelece: “Na falta de mengão especial | | 
de prazo, o seagate operar-se-á sempre dentro do próprio exercício Ê 
da emissão”. A aplicação dêste dispositivo às “obrigações de 
guerra” conduziria a um absurdo, porque é precisamente uma das 
finalidades das “obrigações de guerra” a de deferir a amortização A 
dos empréstimos exigidos pela guerra ao período de após-guerra. 
O resgate dentro do próprio exercício da emissão, segundo o pro- : 
cesso previsto para as Letras do Tesouro, de prazo indeterminado, 
seria não sômente irrealizável mas contrário a tôda lógica. E for- 
çoso concluir que as “obrigações de guerra” não correspondem | | 
aquela parte da dívida pública que o Código de Contabilidade pre- 
tendeu enquadrar na dívida flutuante. Trata-se, efetivamente, de 
uma nova forma de dívida pública, uma forma sui-generis, que não 
encontra analogias mesmo na legislação de outros países belige- 
rantes. Por sua finalidade — de redistribuir os encargos finan-. 
ceiros da guerra por um período ulterior à conflagração — as 
“obrigações de guerra” se assemelham aos empréstimos a prazo 
médio. Eis porque foram elas classificadas, com as outras “obri- 
gações” do Tesouro, ferroviárias e rodoviárias, como dívida conso- . 
lidada interna, malgrado a particularidade de que a consolidação 
dêste empréstimo está ainda por fazer. 


c) Dívida Flutuante 


A despesa com a dívida flutuante constitui, por definição, 
uma parte do orçamento que não comporta previsões exatas. 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 389 


A dívida. flutuante compreende os compromissos contraídos a curto 
têrmo para atender às momentâneas necessidades de caixa, resul- 
tantes de uma divergência temporária entre a receita e a despesa. 
E' um fundo de movimento de que necessita tôda entidade finan- 
ceira, pública ou particular. Quanto mais aumentem a receita e a 
despesa, mais amplas serão, em geral, as diferenças temporárias 
entre os dois pratos da balança orçamentária e, por conseguinte, 
os créditos que formam a dívida flutuante. E” preciso ainda notar 
que o serviço da dívida flutuante compreende também os juros das 
letras do Tesouro, que, criados simultâneamente, com. as “obriga- 
ções de guerra”, constituem uma parte importante do financiamento 
de guerra. Uma outra causa do acréscimo da dívida flutuante é 
apresentada pelas compras de ouro que o Banco do Brasil tem 
efetuado por conta do Govêrno ao curso dos últimos três anos, 
Durante o exercício de 1944 o ouro pertencente ao Tesouro Na- 
cional passava de. 225.658.655 gramas, no valor de Cr$S........ 
5.103.292.120,00, a 292.529.220 gramas, no valor de CrS..... 
6.623.233.779,30. Ao mesmo tempo a conta de Compra de Ouro 
para o Tesouro Nacional aumentava, segundo os balanços do Banco 
do Brasil, de Cr$ 3.000.458.067,50 para Cr$ 4.526.458.903,30. 


SERVIÇO DA DÍVIDA FLUTUANTE 


(Em milhões de cruzeiros) 


| É | 
LETRAS, ae DEPÓSITOS - 
| DÍVIDA DE cpa LIQUIDAÇÃO | a 
ves BILHETES E | | DAS CAIXAS | (o pvrk , OUTROS Er 
ANOB ExencícIOs CONTAS DE | ECONÔMICAS o pena o , ITENS Ras 
| id TESOURO, ETC. | ETC. E RE Ni 
N 
= — — | 
Ra do. ço: ) 39.00) 129.090 30.000 | 194.617 85 284.085 
1943. ) 20.000 135.09) 409.000 — | sã 195 085 
DOM = 15.000 290.090 40.000 31.015 | o) 255 0ss 
RAD sms so co + 25.000 600. 000 45.000 190 670 110 


E” preciso, entretanto, assinalar que os totais do quadro acima 
representam a despesa fixada nos orçamentos dos exercícios ali in- 
dicados. sem compreender as suplementações que se tornaram ne- 
cessárias ao curso dos mesmos exercícios, as quais atingiram, di- 
versas vêzes, somas bem elevadas. Com efeito, pelo Decreto-lei 
n.º 6.103, de 15-12-43, foi aberto um crédito suplementar de 395 
milhões de cruzeiros, relativo ao pagamento dos juros de letras, 


Soo “PPT E o DD GR” o? quer a 


Ped di dad * 


390 


bilhetes e contas do Tesouro, etc. Para o ano de 1944. pç? 
mentação análoga não foi concedida durante o exercício, ig E 
dotação orçamentária de 200 milhões de cruzeiros fôsse insuficiente 
em face do crescimento da dívida flutuante. O aumento de 200 a É 
600 milhões de cruzeiros de 1944 para 1945 verificado no item 
relativo a juros de letras, bilhetes e contas do Tesouro, etc., não 
constitui, bem entendido, uma progressão de 200%, mas nao: 
adaptação do crédito orçamentário à despesa efetiva, giá namo 
cício, dêstes últimos anos. Sin 
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